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Poesia: incertezas 

 

O dia passa e quase não vejo 

O trabalho nos sufoca e nos tira do eixo 

Fazemos demasiadas coisas sem pensar 

E o que fazer? Devemos mudar? 

A cada dia  nos debruçamos em tanta informação 

Que muitas vezes, chegamos a perder a razão! 

Será que viver é uma contradição? 

Estamos ficando loucos ou nos deixamos levar pela ação? 

Como é difícil mudar esta  situação! 

É necessário desconfiar, repensar e analisar a nossa função! 

Enfim, ter um novo olhar e acreditar que há uma solução! 

Pois tudo muda e por que nós não? 

Somos frutos imersos neste turbilhão 

Temos sede de mudança e transformação 

Porém o medo nos tira do chão  

Chegou a hora.. 

De erguer as mãos, e agarrar com força, amor e esperança 

Nesta nossa, tão difícil e conturbada “missão”. 

 

Monica da Silva Valadão 

  

 

 



VALADÃO, Monica da Silva. Desafios e Contradições nas visitas escolares: pode o termo 

de visita configurar-se como dispositivo de possibilidade formativa para as unidades de 

Educação Infantil da Rede Municipal de São Paulo? 2018. 217f. Trabalho final (Mestrado 

Profissional) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo, 2018. 

RESUMO 

A pesquisa teve por objetivo analisar os termos de visita, elaborados na ação supervisora, e 

como estes se configuram em um dispositivo de possibilidades formativas para qualificar as 

ações educativas propostas pelos Supervisores Escolares. Essa investigação visa corroborar 

com as práticas de Diretores e Coordenadores Pedagógicos ao orientar, acompanhar e avaliar o 

desenvolvimento da Unidade Educacional, nas dimensões administrativas e pedagógicas, com 

o intuito de agir colaborativo e propositivo, visando a melhoria dos processos de ensino e 

aprendizagem ao propor reflexões críticas em relação às demandas escolares. Buscou-se 

também evidenciar e caracterizar o perfil do atual Supervisor Escolar da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo. A pesquisa foi realizada em quatro Escolas de Educação Infantil 

pertencentes a esta Rede e teve como sujeitos: quatro coordenadores pedagógicos, quatro 

diretores e uma supervisora escolar – a própria pesquisadora e que na época da produção de 

dados desempenhava essa função nestas Unidades Educacionais. Esta pesquisa tem como base 

a construção dialógica e a reflexão crítica da prática, tendo como principais aportes teóricos 

Paulo Freire, Laurinda de Almeida, Vera Placco, Naura Ferreira, Lourdes Possani, Heloísa 

Lück e Mary Rangel. A análise e interpretação dos dados produzidos são referendados na 

abordagem qualitativa, conforme proposto por Lüdke e André (1986). Como procedimentos 

metodológicos foram utilizadas: análise documental dos termos de visita, vídeo-entrevista com 

roteiro semiestruturado e questionário de caracterização dos participantes da pesquisa. 

Evidenciou-se que há mudanças nas percepções dos sujeitos em relação ao novo perfil do 

Supervisor Escolar desta Rede, deixando de agir como agente fiscalizador para atuar em 

parceria com gestores, sendo corresponsável pelos processos de ensino e aprendizagem das 

Escolas. Os termos de visita, na percepção das entrevistadas, se constituem como esse 

dispositivo de possibilidade formativa aos gestores escolares, pois possibilitam repensar o 

trabalho pedagógico. Este documento vai além dos pressupostos informativos e de fiscalização 

assumidos até então, para uma finalidade de evidenciar a complexidade do cotidiano das 

instituições escolares, seus avanços, necessidades, dificuldades e limitações, de modo que o 

Trio Gestor (diretores, coordenadores pedagógicos e supervisor escolar) – em um trabalho 

conjunto e dialógico – possa tomar decisões coletivas nas esferas administrativas e pedagógicas 

e que estas levem às reais proposições pedagógicas e formativas necessárias para a realização 

do trabalho pedagógico, com qualidade, no interior das Escolas. 

 

Palavras-chave: Termos de Visita; Supervisor Escolar; Equipe Gestora; Diálogo Formativo.  

 

 

 

  



VALADÃO, Monica da Silva. Challenges and Contradictions in the school visits: may the 

visits' conditions be configured as a Formative Mechanism for the Education Units of 

Children Education from the Municipal System of São Paulo? 2018. 217f. Master’s Thesis 

(Professional Master) – Pontifícia Universidade Católica of São Paulo, São Paulo, 2018. 

ABSTRACT 

The research aimed to analyse the visit’s conditions, designed in the supervising action, and 

how they may be configured as formative possibilities in order to qualify the academic activities 

proposed by the School Supervisors. This investigation intends to offer support for the Directors 

and Pedagogical Coordinators’ practices, leading, following and evaluating the Education Unit 

development, regarding the management and pedagogical dimensions, with the aim to act in a 

collaborative and constructive way, aiming the improvement of the teaching and learning 

process since it proposes critical reflections about the school needs. The profile of the Education 

Municipal System of São Paulo’s School Supervisor was also evidenced and characterized. The 

research was developed in four Schools of Children Education belonging to this System and 

had as subjects: four pedagogical coordinators, four directors and one school supervisor – the 

own researcher who at the time of the data production performed this role in the Education 

Units. This research is based on the dialogical construction and the critical reflection of the 

practice, having as major theoretical inputs Paulo Freire, Laurinda de Almeida, Vera Placco, 

Naura Ferreira, Lourdes Possani, Heloísa Lück and Mary Rangel. The analysis and 

interpretation of the data are ratified by the qualitative approach as proposed by Lüdke and 

André (1986). The methodological procedures used were: document analysis of the visit’s 

conditions, vídeo-interview with a semi-structured script and a questionnaire of characteriztion 

of the research subjects. It was highlighted the perception changes of the subjects concerning 

the new profile of the School Supervisor of this System, which do not act anymore as a 

surveillance agent but perform now as a partner with the managers, being co-responsible for 

the Schools teaching and learning process. According to the interviewed perceptions, the visits’ 

conditions represent this mechanism of formative possibility for the school managers, since 

they may promote the rethinking of the pedagogical work. This document goes beyond the 

formative presumptions and the surveillance, existing so far, assuming the purpose to evince 

the complexity of the school institutions routines, their progress, needs, difficulties and 

limitations, in order to allow the Manager Triad (directors, pedagogical coordinators and school 

supervisor) – in a dialogical and joint work – to take collective decisions in the administrative 

and pedagogical spheres, and that these lead to the real pedagogical and formative propositions 

needed for the pedagogical work achievement, with quality, inside the Schools. 

 

Key words: Visits’ Conditions; School Supervisor; Management Team; Formative Dialog.  
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INTRODUÇÃO 

Debruçar-me a respeito da construção de uma trajetória profissional não é tarefa fácil. 

Ao mesmo tempo em que são lembradas as vivências prazerosas e exitosas, estas vêm 

acompanhadas pela memória de situações difíceis e dolorosas. Muitas dessas lembranças estão 

relacionadas à minha inserção profissional, motivo pelo qual considero essencial resgatá-la e 

desvelar os diversos movimentos profissionais ocorridos e que culminam na escolha do objeto 

de estudo que se apresenta nesta pesquisa, pois a formação gestora sempre permeou minhas 

reflexões e questionamentos, seja na atuação docente ou compondo a equipe gestora das 

unidades educacionais em que exercei a função de Coordenadora Pedagógica (CP).   

Tudo começou aos 13 anos de idade, quando em uma simples brincadeira de rua assumo 

a personagem da professora. Com o que sabia, eu ajudava os colegas que apresentavam 

dificuldades escolares para ler e escrever na Comunidade de Paraisópolis. Este é o lugar que 

passei parte da vida, até então me constituindo como pessoa e cidadã, em um espaço de 

descobertas e marcas de alegrias, tristezas, interações e reflexões sobre a vida.   

Em 1997 iniciei dois cursos no Centro Comunitário de Trabalho de Paraisópolis, 

mantido pelo Mosteiro São Geraldo. Destaquei-me nas aulas de digitação e o professor 

Demétrio, por quem tenho muita admiração, colocava-me como auxiliar em suas aulas no 

período do curso. Em um dia de baixa frequência de alunos ficamos conversando e fui 

incentivada a fazer inscrição para o curso de Magistério, oferecido pelo Centro Específico de 

Formação e Aperfeiçoamento do Magistério (CEFAM), à época localizado no Itaim Bibi. Este 

professor dizia que eu tinha facilidade em ensinar.  

Me recordo que fiquei empolgada, divulguei o concurso na Escola em que estudava, fiz 

a inscrição e o processo seletivo e consegui a almejada vaga. Ao professor Demétrio, ainda 

carrego o sentimento de gratidão por ter auxiliado em minha escolha profissional e por hoje 

trabalhar em algo que gosto e acredito. Mesmo diante de dificuldades e sentimentos de 

“incompletude”, buscava forças e aperfeiçoamento profissional com o intuito de colaborar com 

a melhoria dos processos educativos e do trabalho desenvolvido nas Escolas em que lecionei 

ou fiz parte do trio gestor, na função de CP ou na Supervisão Escolar.  

Para Arroyo (2010), aprendemos o ofício de professor logo nos primeiros contatos e 

vivências dos mestres que tivemos desde o maternal. Essas lembranças são o nosso primeiro 

aprendizado como professores, pois suas imagens e marcas moldam os professores que somos. 
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Nesse contexto, ficou nítido que o professor Demétrio foi um desses mestres que me conduziu 

à profissão docente, com sua sensibilidade viu o melhor de mim e proporcionou que eu pudesse 

exercer esta profissão com paixão e respeito. Além disso, podemos dizer que de nossas 

experiências surgem várias imagens de professores que nos contagiam e que acrescentam 

saberes dos mais diversificados e que repercutem em aprendizados. Às vezes, resistimos, no 

entanto, estes constituem nossa identidade pessoal e profissional.  

O curso de Magistério foi o divisor de águas na minha vida. Adquiri novos 

conhecimentos sobre a área que escolhi como profissão, aprendi a conviver com uma 

diversidade de pessoas e suas realidades e fiz amizades. Ao longo do percurso, eu sabia que 

estava no caminho certo, tanto pelo gosto de aprender e ensinar, como pelo fascínio de observar 

as relações humanas. Afinal de contas, sempre gostei de viver, conviver e estar com pessoas, o 

que também não é tarefa fácil, pois se fazem necessários posicionamentos, capacidade de 

negociação e, em alguns momentos, ceder e, depois de uma análise mais profunda, retomar o 

diálogo que ficou em aberto.  

Ao final do curso do Magistério, em 2001, passei em um concurso emergencial para 

trabalhar como Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI), em uma unidade escolar no Jardim 

São Luiz, bairro com muitos conflitos sociais. Essa experiência me possibilitou viver a docência 

em sala de aula, pois logo que entrei assumi uma turma de alunos que estavam sem professor.  

O clima nessa Escola me parecia harmonioso, porém, a diretora decidiu remanejar uma 

professora que atuava, de longa data, em uma sala de aula pela qual a mesma tinha um 

sentimento de pertença de forma inexplicável. Nesse momento, as interações e os conflitos entre 

os educadores da unidade escolar passaram a ser mais claros, recebi alguns apelidos e ao chegar 

na unidade educacional gritavam “Lá vem a professorinha”. Tal atitude, no meu entendimento, 

era motivada pelo fato de alguns profissionais não terem formação na área da Educação, pois a 

maioria destes iniciou a carreira profissional na Rede Municipal de Ensino como pajens, isso 

quando ainda pertenciam à Secretaria de Assistência Social. À época, eu já estava concluindo 

o Magistério.  

Aquela situação me incomodava, mas eu continuava na luta, pois não podia deixar de 

trabalhar por questões de sobrevivência. Analisando a situação hoje em dia, posso inferir que 

meus colegas reagiam dessa forma em decorrência da fragilidade da formação pedagógica 

apresentada, que não permitia ir além dos cuidados com alimentação e saúde dos bebês e das 

crianças atendidas nas Creches, elementos que se constituíam como principais para serem 

trabalhados “para” e “com” as crianças nessa época.  
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Lembro-me de que as atividades de artes que eu realizava com as crianças não eram 

bem vistas pelas professoras, pois voltavam-se, novamente, a não entenderem o porquê fazer 

tal ação com as crianças. Mas essas percepções começavam a ser transformadas, primeiro com 

a intervenção da diretora que percebeu a pressão e me chamou para conversar, pedindo que 

ignorasse os fatos, afirmando que, com o tempo, tudo se resolveria. No início foi difícil, busquei 

aproximação com as professoras que eram mais abertas a conversas e isso me aproximou do 

grupo, o que levou, no decorrer do ano posterior, à superação dos conflitos e à integração com 

o grupo docente no convívio e na realização de atividades pedagógicas conjuntas.   

Outro fato relevante ocorreu em meados de 1988, quando foi alterada a denominação 

dos cargos de Pajens para Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI), por meio da Lei 

Municipal nº 10.430 (São Paulo-SP,1988), modificando os olhares sobre a atuação deste 

profissional que assumia um novo papel social em decorrência da sua formação, ao passo que, 

se no início era exigido somente a formação em nível de Fundamental I (1ª a 4ª série), com a 

referida Lei passou-se a exigir das professoras, que pretendiam permanecer no cargo público, a 

formação em Ensino Médio.    

A mudança no modo de pensar e agir das ADIs foi impulsionada com o Programa de 

Formação denominado ADI Magistério, oferecido pela Secretaria Municipal de Educação 

(SME) de São Paulo, constituindo-se como um momento de estudo, pesquisa e reflexão sobre 

ser professor da/na Educação Infantil. Das professoras não só era exigido que tivessem cuidados 

pessoais com as crianças atendidas na Secretaria de Assistência Social, mas outros princípios 

pedagógicos além de garantir todos os cuidados sistematizados. 

Buscou-se, então, uma nova ressignificação quanto ao Currículo nas unidades escolares 

de Educação Infantil. Um deles era que a criança passa a ser considerada a protagonista na 

construção do Currículo e das formações docentes, preocupando-se em atentar as 

potencialidades, as necessidades e as limitações apresentadas por bebês e crianças atendidas 

nas escolas infantis. Além de refletir sobre o uso dos tempos, espaços e materiais 

disponibilizados nos âmbitos escolares para esta faixa etária.  

Pode-se inferir que uma nova concepção educacional fluiu com a Portaria 

Intersecretarial nº 03/99 (São Paulo-SP,1999), que elaborou e organizou a incorporação das 

creches à Educação. Após dois anos, especificamente em 2001, o Decreto Municipal nº 

40.268/01 (São Paulo-SP, 2001) efetiva as diretrizes de integração das creches ao Sistema 

Municipal de Ensino; e a Portaria Intersecretarial SME/SAS nº 10/2001 (São Paulo-SP, 2001) 
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transfere os Centros de Educação Infantil da Rede Direta da Secretaria Municipal de Assistência 

Social (SAS) para a Secretaria Municipal de Educação (SME).  

Em 2003, o Decreto Municipal nº 13.574 (São Paulo-SP, 2003) altera a denominação 

de Creche para Centro de Educação Infantil (CEI), o que se constituiu um marco histórico para 

a valorização das professoras que atuavam nessas unidades, sendo um misto de dor, devido às 

baixas condições de trabalho, aos salários e a não valorização destas profissionais pelos outros 

professores da Rede. Ao mesmo tempo o orgulho por todas as lutas da categoria para serem 

respeitados e valorizados tanto pelo Sistema de Ensino como também pelas famílias e 

responsáveis que usufruíam dos espaços educativos dos CEIs (antiga Creche).  

Vi e observei a transformação nos espaços do Centro de Educação Infantil em que 

trabalhava e as professoras sentiam-se reconhecidas e valorizadas. Acompanhar essas 

conquistas nos possibilitou crescer como grupo e como profissionais, motivando o grupo 

docente a buscar novas formas de propiciar aprendizagens às crianças, a dar visibilidade ao que 

estas faziam sem preocupação com padrões estéticos tão arraigados na Educação da Primeira 

Infância. Além disso, fui convidada a apresentar o projeto que desenvolvia nesta unidade 

escolar para outros Centros de Educação Infantil que pertenciam à Diretoria Regional do 

Campo Limpo e, na oportunidade, participavam de uma reunião organizada pela SME.   

Essa oportunidade de compartilhar os saberes que vivenciávamos nesse novo projeto de 

Educação para a Primeira Infância nos remete ao que Tardif (2002, p.11) diz que os saberes dos 

professores são plurais, pois em seu exercício profissional mobiliza os adquiridos socialmente, 

no meio familiar, em sua formação inicial e por meio da formação continuada, ao estabelecer 

diálogos e trocas com seus pares e de sua própria experiência profissional. Compreendo que os 

saberes são modificados ao longo do nosso desenvolvimento profissional, permeados pelas 

singularidades de cada sujeito, experiências docentes, interações humanas e ressignificações 

sobre a nossa prática pedagógica.  

Olhar para esse percurso, reforça a clareza de que tínhamos muito a aprender e a 

contribuir com o desenvolvimento educacional das crianças, contudo foi o que conseguimos 

atingir de acordo com os nossos saberes e as nossas práticas e com os recursos humanos e 

materiais disponíveis. Todas essas experiências contribuíram para minha constituição como 

pessoa e profissional, somos seres inacabados e pela própria complexidade humana 

necessitamos estar atentos ao novo, refletir sobre o saber–fazer, e agir é um ato fundamental, 

pois tudo se renova e temos a possibilidade de melhorar na interação entre si, com o outro, com 

o conhecimento e com o mundo. Isso tudo corroborando a intencionalidade de provocar 
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mudanças – em um tempo presente – que, a priori, podem parecer pequenas, mas que a longo 

prazo influenciarão meninos e meninas a narrarem suas histórias e intervir sobre elas, 

ocasionando mudanças.  

De 2005 a 2010, continuava como professora de Educação Infantil em São Paulo e 

acumulava cargo no Município de Embu das Artes, onde lecionei na Educação de Jovens e 

Adultos (EJA) e também no Ensino Fundamental I. O sentimento de pertencimento ao 

Magistério emancipou-se ainda mais, bem como aos novos professores que passaram a integrar 

o quadro docente. Tínhamos boas formações, com educadores renomados como Yves de La 

Taille, Miguel Arroyo, Mário Sérgio Cortella, entre outros; e liberdade no processo de ensino 

e aprendizagem e os valores humanos eram muito estimulados na maioria das escolas que 

trabalhei.   

Não via a hora de chegar à escola e encontrar com os meus colegas e alunos. Mesmo 

diante de dificuldades como a falta de material pedagógico, o ato de ensinar e aprender era 

vivenciado com fervor. Com a utilização de materiais simples, o “chão da escola” era terreno 

fértil para as aprendizagens em parceria com os centros de cultura popular do bairro, os museus 

e alguns projetos que contemplavam a diversidade cultural da região, como por exemplo o 

Projeto Ciências Hoje e Nas Ondas do Mar. 

Percebia que o grupo tinha entusiasmo em realizar suas atribuições, o que me animava. 

Porém, em agosto de 2010, exonerei em Embu das Artes e passei a lecionar na Educação de 

Jovens e Adultos na Rede Municipal de São Paulo. À época via o desencantamento de muitas 

das professoras em relação aos alunos e suas aprendizagens, principalmente por estes serem 

advindos de comunidades carentes como eu.  

Em 2012 assumi o cargo de Coordenadora Pedagógica em uma escola de Ensino 

Fundamental I e II na Zona Sul de São Paulo, onde a gestão escolar era nova na unidade escolar. 

Era uma escola muito grande, o grupo de professores era formado por uma maioria de efetivos 

e os outros contratados. Deparei-me com um quadro parecido com a escola que lecionava na 

EJA, mas a resistência era maior por parte dos professores especialistas, quanto a aceitar as 

orientações referentes ao registro das documentações pedagógicas ou mesmo quanto às 

metodologias de ensino serem adaptadas a todos os educandos, principalmente os que 

demonstravam dificuldades de aprendizagens.  

Esse primeiro ano, fazendo parte da gestão escolar, foi conturbado e nebuloso, pois 

organizava os horários de formação dos três períodos e ajudava na resolução de conflitos 
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discentes que ocorriam em grande frequência, já que ninguém escolhia a outra vaga de CP pela 

localização e questões de vulnerabilidade social. Mas pela quantidade de alunos atendidos, esta 

escola comportava dois coordenadores, conforme é explicitado na Portaria nº 1003, de 

14/02/2008, em seu Art.1º “Fica instituído módulo de lotação de profissionais nas unidades 

educacionais, da Secretaria Municipal de Educação” e isso em concordância com: 

[...] c) Coordenador Pedagógico; c.1.CEI – 01 (um) por unidade educacional; 

c.2. EMEI – 01 (um) por unidade educacional; c.3.EMEE, EMEF e EMEFM 

- de acordo com o nº de classes em funcionamento, conforme segue: - até 20 

classes: 01 (um) por unidade; -  de 21 a 50 classes: 02 (dois) por unidade; - 

mais de 50 classes: 03 (três) por unidade (São Paulo-SP, 2008). 

Foi um período em que estive sobrecarregada, mas tinha como princípio ajudar o grupo 

escolar a melhorar as relações interpessoais, tanto entre os profissionais da escola como com os 

alunos e assim melhorar a qualidade do Ensino, que deixava a desejar. 

 Para isso, conversamos com os docentes e, em conjunto, houve o interesse em estudar 

no horário coletivo a temática que abordava a Autoestima, com leituras, pesquisas e proposições 

de atividades que agregassem a todos. Observamos que algumas posturas mudaram e 

acarretaram mudanças em ações educativas para e com os educandos. Porém, hoje tenho a 

consciência de que isso não seria feito em um ano, mas demandaria um prazo maior para que 

houvesse a construção de um grupo escolar integrado, coeso e motivado em sua atuação 

profissional.  

É preciso reconhecer que foi um ano de muita superação e aprendizagens pessoais e 

profissionais, mas decidi pela remoção no fim do ano e, em 2013, iniciei como Coordenadora 

Pedagógica em um Centro de Educação Infantil na região do Campo Limpo, ao qual permaneci 

até início do mês de março de 2017. Nesse período me senti feliz e acolhida, já conhecia a 

comunidade escolar, o grupo docente, suas potencialidades e limitações e tinha liberdade nos 

momentos avaliativos de envolvê-los, seja na análise da atuação dos professores, como estes 

também o faziam sobre o meu trabalho nos horários coletivos e no acompanhamento das demais 

atividades pedagógicas.  

Eu observava as reações que alguns docentes que não percebiam a importância de ter 

este espaço para pensar sobre os dilemas enfrentados diariamente e traziam demandas que não 

faziam parte de sua atuação, o que me levava a intervir e retomar o foco das discussões e 

leituras, conduzindo-os a voltar seus pensamentos para as reais necessidades da escola e a busca 

por melhorias nos aspectos que se mostravam frágeis ou que não respondiam ao cenário 

educacional da atualidade.  
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Para Marcelo Garcia (1999, p.137) o conceito de desenvolvimento profissional presume 

“[...] uma abordagem na formação de professores que valorize o seu caráter contextual, 

organizacional e orientado para a mudança”, este era o foco da minha ação como Coordenadora 

Pedagógica, fazer com que o grupo docente refletisse sobre os dilemas da escola, com a 

intencionalidade de resolver os  problemas escolares a partir de tomada de decisões conjuntas 

e todos sentissem-se integrados e comprometidos com a qualidade do ensino oferecido e assim 

com o desenvolvimento global dos bebês e das crianças atendidas na Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo.  

Em meados da primeira quinzena de março de 2017 surge a oportunidade de ser 

supervisora designada na Diretoria Regional de Ensino (DRE) Campo Limpo, região na qual 

atuo. Decido por viver essa experiência, pois gosto de novos desafios e além disso, como fui 

aprovada no concurso para o referido cargo, poderia sentir na pele o que é ser um Supervisor 

Escolar, quais as demandas de nossa região, dentre outros questionamentos.  

Conhecer, de perto, a dinâmica da desta Rede tem sido uma tarefa  complexa, frente aos 

desafios que surgem diariamente: trabalhar com diferentes modalidades de ensino, diferentes 

públicos, escolas públicas e privadas, escolas conveniadas, comunidades muito carentes e 

fragilizadas socialmente, legislações educacionais em constantes transformações, lidar com 

processos,  gerência  de verbas e outras atividades que não faziam parte de minha prática escolar 

e acompanhar o processo de ensino e aprendizagem dos educandos que considero o objetivo 

primordial das unidades escolares e da ação supervisora. 

Observo que a atuação do supervisor escolar é essencial para assegurar o cumprimento 

de diretrizes e procedimentos que garantam o direito de aprendizagens dos bebês e das crianças, 

jovens e adultos atendidos na RMESP, pois ainda temos carências não supridas na formação 

dos professores, seja na formação inicial como na formação continuada, disparidades entre os 

discursos e o que realmente é realizado nas Unidades Educacionais, entre outros fatores 

apontados acima. Mas a demanda de trabalho deste profissional é excessiva, ao passo que 

acompanha um total aproximado de 13 a 15 unidades escolares em nossa Diretoria Regional de 

Educação que, pela localização geográfica apresenta muitos problemas sociais; e pela extensão 

territorial as escolas ficam longe uma das outras e são agrupadas no mesmo setor.  

Ao terminar de relatar a minha trajetória profissional, percebi que tinha – na prática – 

vivenciado e experienciado o conceito de desenvolvimento profissional abordado por Marcelo 

Garcia (1999) e, na verdade, sempre estamos em processo de construção e reconstrução de 

saberes. A inserção no Mestrado Profissional do Programa de Estudos Pós-Graduados em 
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Educação: Formação de Formadores, da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-

SP) possibilitou o contato com estudos desenvolvidos e diversas informações concernentes às 

questões que me inquietavam em relação à ação, à percepção e à integração dos gestores na 

ação supervisora. Essa formação tem auxiliado na interpretação e na compreensão dos 

problemas enfrentados na realidade profissional, com a chance de compartilhar as minhas 

indagações com o grupo e atuar de forma a contribuir com as unidades escolares para a melhoria 

das atividades educativas e do acompanhamento das aprendizagens dos educandos atendidos 

pela RME-SP.  

Imbricada em meios a tantos desafios, observo que a atuação das equipes gestoras e do 

supervisor escolar demanda a necessidade de terem um tempo determinado para que possam 

investir em seu desenvolvimento profissional a partir de estudos da própria realidade educativa. 

Como afirma Marcelo Garcia (1999, p.137) o desenvolvimento profissional se efetiva quando 

o educador tem uma atitude permanente de pesquisa, questionamento e busca de soluções.  

Compartilho da mesma concepção. Desde que assumi a função de supervisora escolar fui 

motivada por várias inquietações, entre elas: os termos de visitas elaborados pelo Supervisor 

Escolar na ação supervisora, pode configurar-se como um Dispositivo de Possibilidade 

Formativa para as Unidades Educacionais de Educação Infantil da Rede Municipal de 

Ensino de São Paulo?  

Na ação supervisora, o supervisor escolar contribui com a melhoria da qualidade dos 

processos de ensino e aprendizagens por meio de: diálogos crítico-reflexivos, processos de 

investigação e proposição de ações sobre este fazer que não fique somente no diálogo entre os 

gestores, mas que estas são registradas as principais demandas em um documento que 

denominamos como termo de visita.  

Este poderá assim  ser utilizado pelos Coordenadores Pedagógicos e  Diretores de Escola 

como um recurso para análises críticas e reflexivas com a Equipe Escolar ou mesmo por cada 

membro da gestão escolar  isoladamente de  modo que possam desvelar como está o 

desempenho da Unidade Educacional como um todo e também em seus segmentos de atuação, 

ou seja, fazer uma avaliação da sua atuação profissional, do grupo de professores, do grupo de 

apoio, incluindo nestes os funcionários que são contratados por empresas terceirizadas e 

também sobre a  própria atuação do Supervisor Escolar frente ao acompanhamento do trabalho 

pedagógico desenvolvido na unidade escolar.  

Esta ação visa estabelecer um vínculo entre os profissionais que compõem o trio gestor 

(supervisor escolar, diretor e coordenador pedagógico), tendo a sensibilidade de não 
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desrespeitar seus contextos, suas experiências pessoais e seus percursos profissionais. E ainda 

construir, em conjunto com Diretores e Coordenadores Pedagógicos, uma relação de parceria e 

trabalho colaborativo para que a escola, trilhe um caminho de sucesso em suas atividades 

educativas.  

Proporcionando que estes profissionais tenham em suas funções, ações de articulação, 

formação e transformação das práticas pedagógicas nas unidades educacionais infantis em que 

atuam. Em minha ação supervisora surgiram várias inquietações, impulsionadas pelas 

dificuldades que observei e vivenciei durante esses encontros com as unidades escolares, tais 

como:  

a) não há definição clara das práticas pedagógicas e do respeito às crianças e suas 

especificidades na maioria das unidades escolares (conduta dos professores 

frente as crianças, foco nas datas comemorativas [...]);  

b) não visibilidades das marcas infantis;  

c) resistências em ressignificar as práticas pedagógicas por parte dos professores;  

d) dificuldades da equipe gestora em estabelecer diálogos com as famílias e 

vínculos com a comunidade escolar;  

e) denúncias frequentes em relação ao tratamento para e com a comunidade escolar 

e a empatia (a capacidade de colocar-se no lugar do outro) não é vista em muitos 

conflitos vivenciados na escola, entre outros. 

Frente a tantos problemas, fui me questionando e escolhi investigar os termos de visitas 

elaborados pelo Supervisor Escolar que, de maneira geral, é visto pelos educadores como um 

recurso meramente burocrático, se e como este documento pode configura-se em um dispositivo 

de possibilidade formativa a ser utilizado pelos Diretores e Coordenadores Pedagógicos em 

momentos de reflexão da prática na escola com os professores ou nas análises particulares – a 

própria prática, evidenciando quais encaminhamentos se fazem necessários, o que esta realiza 

com autonomia e propriedade, quais as fragilidades na dimensão administrativa e pedagógica 

na perspectiva de inovação e mudança dos contextos educacionais.   

As dificuldades observadas durante a ação supervisora me impulsionaram a querer 

pesquisar e obter meios que auxiliassem as unidades escolares, por mim supervisionadas, a 

sanarem as dificuldades apontada nesse estudo, com a articulação das visitas escolares que 
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ocorreram, mensalmente. Porém, em algumas escolas, houve a necessidade de encontros com 

a gestão escolar em torno de duas ou três vezes no mês. 

Com o intuito de tornar esses encontros em momentos de reflexão de práticas 

pedagógicas implementadas e tendo como fio condutor o diálogo crítico e provocativo sobre 

estas para que assim, chegassem a meios que a qualificassem, além de abertura para o 

conhecimento de práticas inovadoras do campo educacional.  Dialogando sobre as dificuldades 

demonstradas pelos professores, sugeri e encaminhei, a algumas escolas, textos que poderiam 

ser utilizadas nos horários coletivos de formação para discussões e buscas por soluções aos 

problemas enfrentados pela equipe escolar, que ficaram registrados nos termos de visita e em 

alguns materiais que disponibilizei por e-mail ou via carga1 às unidades escolares que 

necessitam desses recursos. 

Diante dessas situações surgiu o interesse por esta pesquisa, também por observar que 

existem lacunas a serem descobertas sobre os termos de visita elaborados pelos Supervisores 

Escolares e como estes podem contribuir – ou não – com as ações pedagógicas das escolas. 

Espero desvelar quais são suas utilizações, por quem e como este documento pode ser otimizado 

na gestão escolar, pois são considerados documentos oficiais e fazem parte da documentação 

pedagógica das Unidades Educacionais, acredito que esses aspectos dão relevância quanto à 

realização do presente estudo.  

Apresento alguns conceitos que farão parte da mesma: Qual é o conceito de educação, 

parceria, diálogo, formação continuada, visita escolar, ação supervisora, supervisor escolar e 

qualidade na Educação Infantil?; Qual é a função da Supervisão escolar?; Qual é a percepção 

dos gestores sobre a ação supervisora?; Em que medida os termos de visita auxiliam as unidades 

escolares?; Os termos de visita são utilizados pelos gestores em que momentos?; Haverá a 

necessidade de elaboração de encontros formativos, além dos reservados as visitas nas escolas?; 

Nesse encontro me reconstruo como supervisora escolar  e de fato corroboro com a melhoria 

dos processos de ensino e aprendizagem gerados na escola?  

Frente a tantas descobertas e desafios tive que escolher um objeto de estudo e optei por 

pesquisar e me aprofundar sobre a seguinte questão:  pode o Termo de Visita  configurar-se 

como um Dispositivo de Possibilidade Formativa para as Unidades de Educação Infantil  da 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo? 

                                                 

1111 Via carga era o transporte de documentos ou materiais diversos feitos por funcionários  terceirizados da 

PMSP que faziam a retirada destes nas escolas e entregam na DRE e vice-versa.  
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Diante das reflexões apresentadas, os objetivos da pesquisa foram assim definidos:  

Objetivo geral 

 Analisar as contribuições dos termos de visita quanto à dimensão formativa na 

gestão escolar. 

Objetivo específicos 

 caracterizar o atual Supervisor Escolar da Rede Municipal de Ensino de São 

Paulo; 

 identificar as percepções da equipe gestora sobre o termo de visita; 

 articular, junto ao Coordenador Pedagógico, um diálogo reflexivo sobre a 

importância da formação em contexto para a transformação das práticas 

pedagógicas na Educação Infantil.  

Após a definição do problema e explicitação dos objetivos da investigação apresenta-se 

a seguir o referencial teórico, o percurso metodológico, referências e anexos que serão 

utilizados durante esta pesquisa. 
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CAPÍTULO I – AÇÃO SUPERVISORA E GESTÃO ESCOLAR  

1.1 – Ação Supervisora na História da Educação no Estado de São Paulo 

O surgimento da função de supervisão escolar no Estado de São Paulo surge diante de 

um quadro de mobilização cultural, política e socioeconômica no Estado de São Paulo, oriunda 

das rápidas transformações sociais e da expansão das ciências pedagógicas e humanas. 

Evidenciando o redimensionamento das atribuições destes profissionais que de um lado, é 

impulsionado a elevar a melhoria da qualidade do ensino e do outro sofre influências através 

dos estudos sobre o desenvolvimento do comportamento humano em instituições escolares. 

Estas permitiram um novo olhar sobre a atuação deste profissional quanto a necessidade 

de estabelecer parceria com as equipes gestoras e a partilha de corresponsabilidades que 

priorizem a melhoria das condições de trabalho de todos os  profissionais que atuam nas 

unidades escolares e  por ele supervisionada e assim garantir de fato que os meninos e meninas 

atendidos tenham acesso a aprendizagens significativas e desenvolvam-se em sua integralidade.  

Com a implantação da Lei 5.692/71 (BRASIL,1971) que é instituída a reforma dos 1º e 

2º graus, surge o novo conceito de orientação educacional, propondo conceitos pedagógicos 

modernos para o seu tempo, influenciado pelas novas teorias educacionais, largamente 

difundidas. Sua implementação possibilitou a reformulação dos aspectos administrativos e 

pedagógicos em todo Sistema de Ensino (do Estado de SP), como também nas próprias escolas, 

pois a necessidade de romper com as ações fiscalizadoras e a intenção de estabelecer vínculos 

humanos entre os níveis centrais e regionais até chegarem aos professores e alunos. Essa nova 

concepção educacional exige ter profissionais capacitados que possam articular e coordenar as 

ações educativas nas escolas, levando toda a comunidade escolar a atingir as novas metas 

estabelecidas. Fica implícito na Lei de Diretrizes e Bases da Educação o que destacamos abaixo: 

[...] A escola deve ser compreendida como um sistema social, formado por 

grupos e subgrupos que interagem entre si, formando um todo orgânico, e não 

apenas como a soma de atividades paralelas, interligadas por estruturas 

administrativas exteriores ao conteúdo educativo. Na verdade, a concepção de 

escola é muito mais ampla e global, preocupando-se ela com fins específicos, 

explicitamente declarados e aceitos. Tais fins ela busca através de atividades 

que precisam ser implementadas, através das ações de seus membros, 

atendendo, sobretudo à demanda escolar, à diversidade das especializações 

exigidas pela moderna tecnologia, e à missão a que a escola se propõe, dada a 

natureza variada de sua tarefa (FAUSTINI,1981, pp.19-20). 



28 

 

 Esta legislação reestruturou este Sistema de forma a propiciar que os objetivos 

propostos fossem alcançados no que tange às novas exigências pedagógicas, permitindo 

visualizar a complexidade operacional a ser desempenhada pelos agentes da Supervisão.  

Dentre as transformações feitas, destacam-se a reorganização administrativa dos 571 

municípios que foram agrupados a nível de Coordenadoria de Ensino, em duas grandes regiões: 

Coordenadoria de Ensino da Região Metropolitana de São Paulo (COGSP) e Coordenadoria de 

Ensino do Interior.  Além disso, o Estado de São Paulo passou a ter 18 Divisões Regionais de 

Ensino (DRE), das quais 7 pertencem à COGSP e as 11 ao CEI. As DREs correspondem a 114 

Delegacias de Ensino (DE).  

Nesse sentido, o sistema de supervisão educacional também foi reestruturado em nível: 

central, regional e local, procurava-se com essa integração garantir a qualidade do Ensino com 

a busca de inovações educativas e técnicas que impulsionariam o processo de ensino e 

aprendizagem, a melhor capacitação dos profissionais da área da educação, entre outros.  

Ressalta-se, também, a definição da área de atuação específica na dimensão pedagógica 

ao órgão central, sendo o Secretário de Educação, o que tem a decisão final sobre quais as 

estratégias pedagógicas a serem tratadas nas unidades escolares. Porém, este recebe o apoio dos 

membros do Conselho de Planejamento Educacional para auxiliá-lo em suas tarefas e tomadas 

de decisões, quando necessário.   

É imprescindível que todos tenham clareza de suas ações. Pela complexidade da ação 

supervisora é prudente que as informações entre os agentes do nível central, regional e local 

(nas escolas) sejam transmitidas de forma clara e objetiva, com a utilização de canais de 

comunicação adequados. Isso para que, de fato, estes profissionais possam atuar de maneira a 

qualificar as ações pedagógicas, não correndo o risco de haver informações distorcidas ou má 

interpretações entre ambos.  

Os elementos básicos da comunicação são: (1) o comunicador, (2) a 

mensagem, (3) o meio usado, e (4) o receptor. Na supervisão podemos 

acrescentar ainda, (5) o solicitador da mensagem. Segundo Gordon, o 

Supervisor pode assumir diferentes papéis na comunicação. Em certos 

momentos, ele pode ser comunicador da mensagem, em outros, ele será o 

receptor, e, frequentemente, poderá ser o solicitador. Cada um desses papéis 

tem uma importância específica para a ação supervisora (FAUSTINI, 1981, p. 

42). 

O quadro a seguir, respaldado em Faustini (1981) ao explicar que a ação supervisora é 

guiada por diferentes níveis de atuação e que esses corroboram à qualificação das práticas 
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educativas no que se refere ao acompanhamento e à orientação nas Unidades Escolares, 

apresenta as principais atividades desenvolvidas em cada nível.  

Quadro 01 – Níveis de atuação do Supervisor Escolar 

Especificação Nível Central Nível Regional 
Nível Sub-

Regional 
Nível Local 

 Composição  

Coordenadoria de 

Estudos e Normas 

Pedagógicas 

(CENP); 

Coordenadoria do 

Ensino da Grande 

São Paulo 

(COGSP); CEI – 

Coordenadoria de 

Ensino do interior.  

Diretoria Regional 

de Ensino (DRE)   

Delegado de 

Ensino (DE) 

Unidades 

Educacionais  

 Agentes Educativos  
Coordenadores e 

Assistentes 

Técnicos. 

Diretor regional e 

Equipe Técnica de 

Supervisão 

Pedagógica 

Grupo de 

Supervisão 

Pedagógica/ 

Supervisores de 

Ensino 

Diretor escolar, 

Assistente de 

diretor, 

Coordenador 

Pedagógico, 

Orientador 

Educacional, 

Professor 

Coordenador. 

Objetivo do sistema 

de supervisão do 

ensino 

Garantir o 

aperfeiçoamento 

contínuo do Sistema 

Estadual de 

educação e 

coordenar o 

processo de 

supervisão do 

ensino nos diversos 

níveis 

administrativos, 

garantindo a 

integração de 

programas, projetos 

e atividades do 

ensino.  

Manter as normas 

e diretrizes 

propostas, 

assegurando a sua 

execução.  

 

Manter as normas 

e diretrizes 

propostas, 

assegurando a sua 

execução.  

 

Orientar-se pelas 

normas e diretrizes 

propostas, 

favorecendo o 

aperfeiçoamento 

do processo 

ensino-

aprendizagem.  

 

Funções do Sistema 

de Supervisão 

ligadas à/ao:  

a) Coordenação 

Coordenar o 

processo de 

supervisão do 

ensino nos 

diferentes níveis 

administrativos, 

garantindo a 

integração de 

programas, projetos 

e atividades do 

ensino.  

Coordenar o 

processo de 

supervisão nas 

Delegacias de 

Ensino, garantindo 

a integração de 

programas, 

projetos e 

atividades do 

ensino. 

Coordenar as 

atividades de 

supervisão nas 

diferentes 

Unidades 

Escolares, 

garantindo a 

integração de  

projetos e 

atividades do 

ensino. 

Coordenar as 

atividades de 

supervisão na 

Unidade Escolar, 

garantindo a 

integração de  

projetos e 

atividades do 

ensino. 

 

 b) Diagnóstico  

Diagnosticar as 

necessidades do 

ensino, indicando 

Diagnosticar as 

necessidades do 

ensino na Divisão 

Diagnosticar as 

necessidades do 

ensino na 

Diagnosticar as 

necessidades do 

ensino na Unidade 
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providências, 

estudos e pesquisas. 

E as necessidades 

formativas do 

pessoal. docente, 

técnico -

administrativo e 

pedagógico.  

Regional. E opinar 

sobre a 

necessidade de 

formação aos 

quadros de pessoal 

das unidades 

escolares.  

Delegacia e opinar 

sobre a 

necessidade de 

formação aos 

quadro de pessoal 

das unidades 

escolares. 

Escolar e opinar 

sobre a 

necessidade de 

formação aos 

quadro de pessoal 

das unidades 

escolares. 

c) Elaboração e 

execução de Planos, 

Programas e 

Projetos.  

Elaborar e executar 

o plano da 

Supervisão do 

Sistema de Ensino. 

Elaborar e 

executar o plano 

da Supervisão do 

Sistema de Ensino, 

em consonância 

com as diretrizes 

traçadas pelos 

órgãos centrais, 

adequando-o às 

peculiaridades 

regionais.  

Elaborar e 

executar o plano 

da Supervisão do 

Sistema de Ensino, 

em consonância 

com as diretrizes 

traçadas pelos 

órgãos centrais, 

adequando-o às 

peculiaridades da 

Delegacia de 

ensino.   

Elaborar e executar 

o plano da 

Supervisão do 

Sistema de Ensino, 

em consonância 

com as diretrizes 

traçadas pelos 

órgãos centrais, 

adequando-o às 

peculiaridades da 

Unidade Escolar.   

d) 

Acompanhamento, 

controle e avaliação.   

Elaborar 

mecanismos de 

acompanhamento, 

controle e avaliação 

do planejamento e 

execução de 

programas e 

projetos do Sistema 

Estadual de 

Educação, nos 

aspectos 

pedagógicos.    

Acompanhar, 

orientar, controlar 

e avaliar o 

desempenho 

global do Sistema 

Estadual de 

Educação, no 

âmbito da Divisão 

Regional de 

Ensino.  

Acompanhar, 

orientar, controlar 

e avaliar o 

desempenho 

global do Sistema 

Estadual de 

Educação, no 

âmbito da 

Delegacia de 

Ensino.  

Acompanhar, 

orientar, controlar 

e avaliar o 

desempenho global 

da Unidade 

Escolar.   

e) Orientação   Elaborar diretrizes a 

Supervisão do 

Ensino e para a 

implementação  de 

propostas 

curriculares nos 

diversos níveis 

subsequentes.   

Implementar e 

difundir as 

diretrizes para a 

Supervisão do 

Ensino, traçadas 

pelos órgãos 

centrais. E orientar 

as Delegacias de 

ensino, quanto à 

interpretação dos 

modelos 

pedagógicos, 

especificamente 

curriculares e 

quanto aos padrões 

de avaliação 

utilizados.  

Implementar e 

difundir as 

diretrizes para a 

Supervisão do 

Ensino, traçadas 

pela Divisão 

Regional de 

Ensino.  

Orientar as 

unidades 

escolares , quanto 

à interpretação dos 

modelos 

pedagógicos, 

especificamente 

curriculares e 

quanto aos padrões 

de avaliação.  

Aplicar as 

diretrizes para a 

Supervisão do 

Ensino propostas 

pela Delegacia de 

ensino.   

Elaborar, executar, 

coordenar, 

controlar e avaliar 

o Plano Escolar em 

consonância com 

as diretrizes 

propostas pela 

Delegacia de 

Ensino e avaliar o 

desenvolvimento 

do pessoal 

envolvido no 

processo ensino-

aprendizagem, de 

acordo com as 

diretrizes 

propostas.  

 Orientar o pessoal 

docente , quanto à 

interpretação dos 
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modelos 

pedagógicos, 

especificamente 

curriculares e 

quanto aos padrões 

de avaliação.  

f) Comunicação   Estabelecer linhas 

de comunicação 

entre os órgãos 

centrais – CENP, 

COGSP, CEI e 

aqueles com os 

quais mantém 

interfaces  

( ATPCE, DRHU, 

DAE, CEMC, 

CONESP).  

Assegura o fluxo e 

refluxo de 

informação 

horizontal ( na 

DRE ) e na 

vertical ( DRE e 

DE, DRE e CENP, 

COGSP,CEI).  

Assegura o fluxo e 

refluxo de 

informação 

horizontal (na DE) 

e na vertical 

( DRE e DE, DE e 

UE).  

Assegura o fluxo e 

refluxo de 

informação 

horizontal ( na EU)  

e na vertical ( DE e 

EU).  

g) Aperfeiçoamento 

e atualização de 

pessoal docente, 

técnico-pedagógico 

e administrativo na 

área pedagógica.    

Expedir normas que 

estabeleçam 

diretrizes dos 

programas de 

recrutamento, 

seleção, atualização 

e aperfeiçoamento 

de pessoal (CENP).  

 

Programar, 

organizar e orientar 

a execução dos 

trabalhos relativos 

ao aperfeiçoamento 

e atualização do 

pessoal e avaliar os 

seus resultados.   

Participar das 

atividades relativas 

ao 

aperfeiçoamento e 

atualização do 

pessoal, 

adequando e 

implementando os 

programas e 

projetos de 

atualização e 

aperfeiçoamento 

de pessoal.  

Participar das 

atividades relativas 

ao 

aperfeiçoamento e 

atualização do 

pessoal, 

adequando e 

implementando os 

programas e 

projetos de 

atualização e 

aperfeiçoamento 

de pessoal 

propostos pela 

Divisão Regional 

de Ensino.  

Participar das 

atividades relativas 

ao 

aperfeiçoamento e 

atualização do 

pessoal, adequando 

e implementando 

os programas e 

projetos de 

atualização e 

aperfeiçoamento 

de pessoal 

propostos pela 

Delegacia de 

Ensino.  

Fonte: elaboração da pesquisadora com base em Faustini (1981). 

Ao apresentar essas informações, pode-se dizer que um dos pontos primordiais na 

interligação entre os órgãos, e como foi salientado é o papel da comunicação na ação 

supervisora, pois ambos devem desempenhar suas atribuições de acordo com cinco funções 

comunicativas explicitadas em suas ações cotidianas.  

O diálogo na relação entre os educadores é considerado instrumento primordial para 

fazer com que estes pensem, avaliem e reflitam criticamente sobre suas práticas pedagógicas e, 

em que medida, estas estão efetivamente elevando e possibilitando aos alunos o acesso aos bens 

da cultura letrada, novas possibilidades de ser e agir como protagonistas de sua própria história.  

O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 

pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu... Por isto, o diálogo 

é uma exigência existencial. E, se ele é o encontro em que se solidariza o 

refletir e o agir de seus sujeitos endereçados ao mundo a ser transformado e 

humanizado, não pode reduzir-se a um ato de depositar idéias de um sujeito 
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no outro, nem tampouco tornar-se simples troca da, idéias a serem consumidas 

pelos permutantes (FREIRE, 1987, p. 45). 

Dentre os esforços despendidos para que isso ocorra, acreditava-se que a supervisão 

escolar era vista, com atuação em uma relação de parceria, horizontalidade entre os gestores 

escolares e que tenha como instrumento o diálogo crítico-reflexivo dos modos de ser – agir e 

saber – fazer nas escolas, onde todos assumam uma postura vigilante em relação as suas atitudes 

e práticas, em um processo de auto-reflexão crítica que perpasse conflitos de egos. No entanto, 

que se fundamentem – na leitura crítica da realidade, das escolhas e nos posicionamentos 

políticos.  

Acredita-se que estas ações não coadunam com escolhas partidárias, mas que deem voz 

e voto aos educadores e educandos, na busca de conhecer seus anseios, indagações, 

preocupações e quais são as possíveis respostas/ações/soluções frente aos problemas 

levantados. Esse é um dos caminhos para proporcionar melhores condições de trabalho aos 

profissionais da educação e acesso a aprendizagens significativas aos alunos, respeitando-se 

seus ritmos, tempos e características.  

Para tanto, é necessário ser coerente entre o que se faz e o que diz, estando atendo às 

realidades locais da comunidade escolar, pois o ato de ensinar pressupõe conhecer os contornos 

geográficos e socioeconômicos dos educandos.   

Por meio dos documentos legais da Secretaria Estadual de Educação de São Paulo (SEE-

SP) pode-se mensurar os esforços realizados para que as Unidades Educacionais fossem 

assessoradas pelos Supervisores com a intencionalidade de qualificar os processos de ensino e 

aprendizagem dos alunos, conforme exposto no Decreto nº 5.586/752 (SÃO PAULO, 1975), 

que pressupõe as seguintes ações:  

[...] (a) orientar o acompanhamento, avaliação e controle das proposições 

curriculares na  área de sua jurisdição; (b) zelar pela integração do sistema, 

especialmente quanto à organização curricular; (c) compatibilizar os projetos 

das áreas administrativas e técnico pedagógicas, a nível interescolar; (d) 

elaborar os instrumentos adequados para a sistematização das informações; 

(e) garantir o fluxo recíproco das informações entre a unidade escolar e os 

órgãos centrais do sistema; (f) assistir tecnicamente os Diretores e 

Coordenadores Pedagógicos para solucionar problemas de elaboração e 

execução do Plano Escolar; (g) manter-se permanentemente em contato com 

as escolas sob sua jurisdição por intermédio de visitas regulares e de reuniões 

com os Diretores e Coordenadores Pedagógicos, bem como professores, 

quando de unidades isoladas, através dos quais se fará sentir em sua ação de 

                                                 

2 Disponível em: https://governo-sp.jusbrasil.com.br/legislacao/217025/decreto-5586-75. Acesso em março de 

2018. 
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natureza pedagógica; (h) determinar providências tendentes a corrigir 

eventuais falhas administrativas que venha a constatar ; (i) participar da 

elaboração de programas e projetos a nível de Delegacia de ensino; (j) cumprir 

e fazer cumprir as disposições legais relativas à organização didática, 

administrativa e disciplinar das escolas, bem como as normas e diretrizes 

emanadas das autoridades superiores; e (l) apresentar relatório das atividades 

executadas, acompanhado de roteiro de inspeção.  

Segundo a divisão de Supervisão, baseada na Lei Decreto nº 7.510/76 (SÃO PAULO, 

1976), o conceito de supervisão é definido como o conjunto de ações, tarefas e atividades 

desempenhadas por indivíduos ou grupos de indivíduos e que visam à melhoria da 

produtividade do ensino em seus aspectos quantitativos e qualitativos. É notório destacar que 

os objetivos da supervisão são os mesmos da escola, ou seja, melhorar o processo de ensino e 

aprendizagem, proporcionar aprendizagens significativas aos educandos, em uma ação conjunta 

de todos os educadores que compõem a equipe escolar para que, os objetivos sejam alcançados 

com qualidade, tomada de decisões coletivas e partilha de corresponsabilidades entre todos os 

sujeitos.  

Destacamos ainda que sendo a supervisão um processo altamente dinâmico, 

realizado através da interação entre indivíduos e grupos, pressupõe sempre 

ação, implementação e controle do processo pedagógico. Implica em dar 

atenção especial aos esforços, às ações, às atitudes e aos comportamentos dos 

que participam do processo (FAUSTINI, 1981, p. 31). 

Faustini (1981) afirma que o conceito de supervisão escolar foi transformando-se na 

medida que se desenvolve o pensamento crítico sobre a natureza da educação. Nessa 

perspectiva, analisar a ação supervisora implica em reconhecer a complexidade da realidade 

social, educacional e pedagógica, e a supervisão escolar como um cargo que tem como uma das 

principais funções: à orientação da ação pedagógica nas Unidades Escolares, ajustando-se às 

novas exigências das transformações sociais, legais e pelas políticas educacionais, repercutindo 

assim no desenvolvimento individual, social e econômico do Estado de São Paulo e do país.  

O Decreto nº 7.510/76 (SÃO PAULO, 1976) , alinhado com a Lei de Diretrizes e Bases 

do Ensino de 1°e 2º Graus, definiu o conceito de Currículo e alguns conteúdos básicos que 

ficaram a cargo do supervisor de ensino, como, por exemplo: acompanhar sua implementação, 

orientação e avaliação que são: propostas curriculares, plano escolar, desempenho de 

professores e especialistas de educação, experiências pedagógicas, recuperação, agrupamento 

e promoção de alunos, programas de educação permanente, modelos pedagógicos e padrões de 

avaliação, instrumentos de acompanhamento, avaliação e controle, padrões de avaliação dos 

resultados dos processos de ensino e aprendizagem, subsídios para a formulação de diretrizes 

para as especificações referentes aos prédios, às instalações,  os equipamentos e outras variáveis 
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que condicionam as atividades escolares, dados de avaliação do rendimento escolar, materiais 

didáticos, necessidades de aperfeiçoamento, atualização,   pesquisas e estudos.   

Essas mudanças resultaram em alterações relativas às atribuições do supervisor, pois 

implicou no redimensionamento da ação supervisora que deverá ser exercida no sentido de 

proporcionar melhores condições de realização das atividades do ensino regular e supletivo de 

1º e 2º graus, da educação pré-escolar e da educação especial nas escolas estaduais, municipais 

e particulares (FAUSTINI, 1981).  

Diante da diversidade de tarefas e de uma gama abrangente de atividades referentes ao 

acompanhamento das escolas, a Supervisão assume desafios constantes em sua atuação, devido 

a problemas estruturais, má condições de trabalho e às mudanças nas legislações educacionais 

que interferem prontamente no funcionamento diário das unidades escolares. Porém, para 

garantir que as escolas tenham o seu apoio e orientação, torna-se imprescindível incentivar o 

instinto de colaboração entre todos os educadores, que de forma direta ou indireta, faz com que 

a função socioeducativa flua e se qualifique diariamente. Isso, ao passo que a ação supervisora 

é ato relacionado as ações de todos os funcionários, diz respeito a estar atendo ao que se faz, 

como faz e, diante disso, o que é preciso ser ajustado para atingirmos nosso principal objetivo 

– possibilitar que todos os educandos aprendam e tenham acesso aos bens culturais de nossa 

sociedade.  

Apesar da abundância do uso do termo ação no Estado de São Paulo, as Delegacias de 

Ensino indicam ação como “supervisionar a execução”, “prestar assistência às escolas”, 

“verificar as condições”, “acompanhar o funcionamento”, “implementar o macrocurrículo”, e 

muitos outros que sempre subentendem ação com pessoas e trabalhos em grupo (FAUSTINI, 

1981, p. 25). 

Além disso, com a Lei Complementar nº 201 (SÃO PAULO,1979) surge nova 

denominação para os supervisores pedagógicos que passam a ser chamados de Supervisores de 

Ensino, regulamentada através da Lei nº 5.692/71 integrando-os à Classe de Especialista de 

Educação.    

Artigo 6º - O Quadro do Magistério é constituído de série de classes de 

docentes e classes de especialistas de educação, a seguir indicadas:  I - série 

de classes de docentes; a) Professor I,  b) Professor II,  c) Professor III;  II 

- classes de especialistas de educação:  a) Orientador 

Educacional,  ) Coordenador Pedagógico, c) Assistente de Diretor de Escola, 

d) Diretor de Escola, e) Supervisor de Ensino, f) Delegado de Ensino e no 

Artigo 7º - Além dos postos de trabalho correspondentes aos cargos e 

funções-atividades do Quadro do Magistério, haverá, na lotação da Secretaria 



35 

 

da Educação, postos de trabalho de Professor-Coordenador, privativos de 

ocupantes de cargos docentes (SÃO PAULO,1979). 

O referido documento também define os requisitos mínimos para o provimento dos 

cargos da classe dos Especialistas em Educação no Sistema de Ensino Estadual, em seu capítulo 

III, conforme apresentado a seguir:  

Artigo 11 - Para provimento de cargos e preenchimento de funções-atividades 

do Quadro do Magistério, bem como designação para os postos de trabalho de 

que trata o artigo 7º, serão exigidos os seguintes requisitos mínimos de 

titulação e experiência:  

V - Orientador Educacional: habilitação especifica de grau superior, 

correspondente à licenciatura plena; 

VI - Coordenador Pedagógico: habilitação específica de grau superior, 

correspondente à licenciatura plena e experiência docente mínima de 5 (cinco) 

anos;  

VII - Assistente de Diretor de Escola- habilitação específica exigida para 

provimento de cargo de Diretor de Escola e experiência docente mínima de 3 

(três) anos no magistério oficial de 1º e/ou 2º graus do Estado de São Paulo;  

VIII - Diretor de Escola: habilitação específica de grau superior, 

correspondente à licenciatura plena e experiência mínima de 3 (três) anos no 

magistério oficial de 1º e/ou 2º graus do Estado de São Paulo;  

IX - Supervisor de Ensino; habilitação específica de grau superior, 

correspondente à licenciatura plena e experiência mínima de 6 (seis) anos na 

carreira do magistério, dos quais pelo menos 3 (três) anos no exercício de 

cargo de especialista de educação; X - Delegado de Ensino: ser titular de cargo 

de Supervisor de Ensino ou de Diretor da Escola, com pelo menos 3 (três) 

anos de efetivo exercício no cargo e 6 (seis) anos de experiência no magistério 

oficial de 1º e/ou 2º graus do Estado de São Paulo (SÃO PAULO,1979). 

Vale lembrar que o Estatuto do Magistério no Estado de São Paulo, também estabeleceu 

Funções comprometidas com a ação supervisora in loco nas escolas, através da função de 

Coordenador Pedagógico e Professor – Coordenador de áreas do Currículo que tinha por 

objetivo garantir um serviço especializado que auxiliasse as escolas na melhoria dos processos 

de ensino e aprendizagem.  

Com a definição das atribuições dos supervisores de ensino, traz à tona como a função 

tem características dinâmicas e, por isso, é necessário que acompanhem seu tempo histórico e 

a evolução do conceito de educação e dos estudos pedagógicos em geral. Nota-se que a 

atualidade do papel do supervisor escolar vai além de auxiliar as escolas em seu processo de  

ensino e aprendizagem, ao passo que é notório observar que os professores têm mais acesso às 

formações das mais variadas na área educativa, o que os leva a criar maiores expectativas em 

relação aos especialistas de sua própria área de atuação. Além disso, com as pesquisas de cunho 
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comportamental, desperta-se nos profissionais da educação um novo sentido de buscar entender 

a dinâmica escolar e como criar meios para qualificar suas ações pedagógicas.                

Surge um novo conceito frente à atuação deste profissional que deixa de atuar de forma 

rígida e impositiva para relacionar-se de maneira mais próxima e parceria entre os gestores 

escolares, e quando possível entre os professores, conduzindo a ação supervisora a levantar 

indagações constantes sobre o seu próprio fazer e dos demais envolvidos, por meio do  diálogo  

crítico – reflexivo sobre este saber-fazer na escola, respeitando-se os confrontos de ideias, 

críticas e sugestões, sem desmerecer suas vivências e experiências, mas estimulando-os a 

analisar as práticas educativas implementadas na unidade escolar, através da participação e a 

partilha de  responsabilidades.  

Segundo Burton e Brueckner (1955, apud FAUSTINI, 1981, pp. 23-24) o principal 

objetivo da supervisão é:  

1. O principal objetivo da supervisão é a promoção do desenvolvimento do 

aluno, e por isso, eventualmente a melhoria da sociedade; 2. Um segundo 

objetivo geral da supervisão é o de oferecer liderança para garantir a 

continuidade e a constante readaptação do programa educacional durante um 

período de tempo; de um nível para o outro dentro do sistema; e de uma área 

de experiência e de conteúdo de aprendizagem para outra; 3. O objetivo 

imediato da supervisão é o de desenvolver, cooperativamente, ambientes 

favoráveis para o ensino e a aprendizagem; a) A supervisão, através de todos 

os meios disponíveis, procurará métodos melhores de ensino e de 

aprendizagem; b)  A supervisão criará um clima ou ambiente físico , social e 

psicológico favoráveis ao ensino; c) A supervisão coordenará e integrará todos 

os esforços e recursos materiais; proporcionará continuidade dos trabalhos; d) 

A supervisão arrolará a cooperação de todos os membros do pessoal ao servir 

suas próprias necessidades e as da situação; proporcionará oportunidades 

amplas e naturais de crescimento para todos os que estão interessados na 

correção e na prevenção das dificuldades do ensino e na possibilidade de 

assumir novas responsabilidades; e) A supervisão auxiliará, inspirará, 

conduzirá e desenvolverá a segurança que liberta o espírito criativo. 

Vale retomar que estes objetivos ainda fazem parte das metas traçadas pela supervisão 

nos dias atuais, mas para que sejam alcançados é de extrema importância que haja um trabalho 

de parceria entre este profissional e as equipes gestoras ao qual trabalha. Entre outras palavras, 

a supervisão exerce em sua atividade a coordenação de esforços, liderança, incentivo e é a 

responsável pela criação de um clima organizacional na escola, que propicie a ação pedagógica 

de forma efetiva, integrando todos os educadores em prol de oferecer aos educandos uma 

educação de qualidade.   

[...]. Assim, enquanto o administrador escolar age em função dos objetivos da 

escola- dando início a atividades e criando condições para sua realização - o 

supervisor depende da ação e da interação de indivíduos e de grupos para que 
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as atividades sejam executadas e esses objetivos alcançados (FAUSTINI, 

1981, p. 25). 

Com esta afirmação podemos dizer que o administrador tem em sua atuação a função 

de fazer com que a escola cumpra sua função social, ou seja, exercendo ação administrativa 

para garantir que todos tenham condição de desenvolver-se em seus aspectos intelectuais, 

afetivos, sociais e cognitivos. E o supervisor, por meio da ação supervisora, tem em suas 

incumbências interagir com as equipes gestoras e demais educadores para que, de fato, o direito 

de aprendizagens dos educandos seja preservado e garantido.  

Para Burton e Brueckner (1955), a ação supervisora, de modo geral, está orientada para 

a implementação das ações iniciadas e para a execução das atividades que vão afetar o ambiente 

de ensino, em particular, e a escola como um todo. Certamente, essas atividades são 

interdependentes e complementares, uma dada situação pode exigir uma ação administrativa, 

uma ação supervisora ou as duas conjuntamente.  

Tendo em vista a complexidade da função do Supervisor Escolar é esperado que este 

tenha habilidades técnicas que pressupõem o conhecimento das contribuições sociais e 

comportamentais, já que seu trabalho é lidar com pessoas e seus contextos, sejam pessoais e 

profissionais. Além disso, destaca-se a necessidade de dominar métodos e técnicas da área 

educacional, atuando como par avançado e, em sua mediação, conseguir em conjunto com os 

educadores a melhoria dos processos de ensino e aprendizagens das Unidades Escolares e das 

condições de trabalho.  

Segundo Rangel (2001), a supervisão escolar passa a exercer a função de controlar a 

qualidade do ensino, criar condições que proporcione efetivamente esta melhoria, além de 

exigir do supervisor formação continuada que auxilie no êxito de seu trabalho. Diante de tantas 

atribuições e responsabilidades em sua atuação diária, o supervisor deve possuir habilidades 

técnicas, humanas e conceituais.  

Para Faustini (1981), as habilidades técnicas são os conhecimentos sobre métodos e 

técnicas educacionais adquiridos pela experiência, enfrentamento de problemas pedagógicos, 

formações ao longo da carreira e estudo de dilemas atuais na área de educação. Já as habilidades 

humanas são a capacidade de trabalhar com as pessoas, seja por agrupamentos ou 

individualmente, como também de atuar como líder motivando os envolvidos e a si mesmo, 

para que o esforço coletivo repercuta em ações intencionais, preocupadas com o 

desenvolvimento dos recursos humanos como um todo. E por fim, as habilidades conceituais 

que visam conhecer as complexidades da organização escolar, os programas educacionais que 
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são desenvolvidos por meio de estudos da teoria administrativa, do comportamento humano em 

organizações e da filosofia da educação.    

Essas contribuições foram possíveis com o suporte dos conhecimentos das teorias da 

administração aplicadas à área na educação que, até o presente, oferecem diretrizes à ação 

supervisora, ao passo que subsidiam ao Supervisor uma aproximação à realidade e propõe 

instrumentos de auto-observação e de análise de seu próprio desempenho profissional, visando 

ressignificá-lo quando necessário ou melhorá-lo.   

Assim, o supervisor deve responsabilizar-se por propiciar condições adequadas ao 

aperfeiçoamento do processo de ensino e das aprendizagens, melhorando o clima de trabalho, 

motivando suas equipes e, consequentemente, fazendo com que os educadores tenham 

satisfação no que fazem e para quem o fazem. O intuito da ação supervisora é trazer mudanças 

as ações educativas da escola que serão delimitadas em metas de curto, médio e longo prazos 

para as escolas, em um processo contínuo e fruto de trabalho colaborativo, estando cientes de 

que, muitas vezes, os resultados podem aparecer somente ao final do ano letivo.  

Faustini (1981, p. 30) destaca os seguintes pressupostos da ação supervisora:  

1.A supervisão visa a realizar os objetivos da escola, através da melhoria da 

produtividade do ensino. 2. A ação supervisora depende sempre da interação 

entre indivíduos; portanto, ela é um processo que se realiza através de ações, 

interações e comportamentos de pessoas. 3. Sendo a supervisão um processo 

dinâmico, a melhoria da produtividade do ensino não dependerá apenas dos 

que desempenham papéis da supervisão, mas também das ações, das 

influências e do envolvimento de todos que, de algum modo, participam desse 

processo. 4.Por ser um processo dinâmico, é mais significativo e de toda a 

conveniência que se focalize a atenção na ação supervisora. A análise desse 

comportamento aumentará a compreensão do processo como um todo. 5. 

Como a supervisão visa à melhoria do ensino, a ação supervisora implica 

sempre em mudanças; portanto, neste sentido ela é vista como um processo 

de mudança, sendo o Supervisor, uma agente de mudança.  

Utilizando os estudos de Likert (1971) com supervisores de grandes empresas, a autora 

adaptou esses pressupostos à realidade educacional, criando diretrizes que instrumentam a 

análise do desempenho global do Sistema de Ensino, classificando-os em variáveis de iniciação, 

variáveis intervenientes e variáveis do sucesso escolar. As variáveis de iniciação são: 

a) Pressuposições dos Supervisores com referência a si mesmos, a seus colegas e a seus 

subordinados.  

b) Padrões de comportamento administrativo e de supervisão que são consistentemente 

exibidos pelas autoridades. 

c) Elementos estruturais da organização que existem em estado de interdependência e 

que, quando vistos em conjunto, compõem o estilo organizacional desta unidade 
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administrativa. Exemplos de estilos incluem a extensão em que a escola (Delegacia 

de Ensino, Divisão Regional, etc.) enfatiza: o uso de regulamentos e normas – 

(formalização), o apoio nos sistemas hierárquicos de status – (estratificação), o 

número, mas não necessariamente a qualidade do produto – (produtividade), o custo 

em termos de material – (eficiência),  sensibilidade a seu meio externo – 

(adaptabilidade), qualificação e especialização profissional do pessoal – 

(complexidade) e a satisfação no trabalho como um objetivo legítimo – (satisfação 

no trabalho). 

d) A natureza do sistema de autoridade que predomina na unidade administrativa e as 

estratégias utilizadas.  

e) A natureza dos objetivos e das instruções dadas à escola e os procedimentos usados 

para estabelecer esses objetivos. 

f) A adequação dos recursos de treinamento.  

Já as variáveis intervenientes são:  

a) Atitudes dos professores, o professor coordenador, o Coordenador Pedagógico, os 

Diretores e os Supervisores de Ensino têm para com seus trabalhos e para com seus 

superiores, seus colegas e seus subordinados. 

b) Níveis de satisfação no trabalho que existe no pessoal (segurança, relações sociais, 

estima, autonomia, auto-realização). 

c) A extensão em que o pessoal está comprometido com os objetivos e metas escolares. 

d) Níveis de desempenho dos objetivos, de professores e demais especialistas de 

educação. 

e) Níveis de lealdade e de compromisso de grupo que existem na unidade 

administrativa. 

f) A extensão em que os professores têm confiança e fé em si mesmos, nos colegas e 

nos seus superiores. 

g) A extensão em que os professores sentem que têm controle sobre o ambiente 

imediato de trabalho e que podem influenciar significativamente no ambiente 

escolar mais amplo. 

h) A extensão em que existem facilidades de comunicação em todos os níveis e em 

todas as direções da organização escolar.  

E por fim, são apresentadas as variáveis do sucesso escolar que seguem abaixo:  

a) níveis de desempenho efetivamente alcançados pelo professor e pelos 

demais profissionais envolvidos no processo ensino-aprendizagem; b) níveis 

de desempenho e de desenvolvimento efetivamente alcançados pelos alunos, 

c) índices de faltas, licenças, readaptações do quadro de pessoal, d) índices de 

faltas, de retenção e de evasão dos alunos, e) qualidade das relações humanas 

estabelecidas na unidade administrativa, f) qualidade das relações da escola 

com a comunidade, g) aumento no valor dos recursos humanos disponíveis 

(FAUSTINI, 1981, pp.31-32). 
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Os elementos apresentados interferem no bom funcionamento das unidades 

educacionais, pois todos estão interligados e dependentes uns dos outros. As variáveis e a 

iniciação estão intimamente ligadas à ação do supervisor escolar, seja no apoio recebido pelos 

órgãos centrais e intermediários como pelas próprias escolas, e como tais relações se 

fundamentam para garantir o sucesso das ações educativas nas escolas.  

Todavia, as variáveis intervenientes incluem todos os profissionais que atuam na escola, 

suas atitudes, ações e motivações ou não, ao realizarem suas funções que podem ocasionar 

melhoria das relações interpessoais e elevação dos níveis de aprendizagens dos educandos. Ou 

ao contrário, fazer com que todos os problemas enfrentados realcem a insatisfação do grupo, a 

desmotivação e, assim, justifiquem o fracasso escolar em sua essência. Entendemos que para 

as instituições educacionais terem êxito necessitam de condições adequadas de trabalho, ter o 

módulo de funcionários completo em todos os seus segmentos e a criação de um clima de 

organização que potencializem as ações e as reações humanas, mediação dialógicas 

provocadoras e propositivas, entre outros.   

Em face disto, o Decreto nº 7.510/76, em seu Art. 88, contribuiu com a organização das 

diretrizes que apoiam a ação supervisora e corroboram o trabalho da Divisão de Supervisão 

para auxiliar as escolas na resolução dos problemas de ordem administrativa ou pedagógica, 

como segue: 

I - elaborar diretrizes para: 

a) a supervisão pedagógica do sistema estadual de educação, tendo como 

ponto de referência básico o aproveitamento ótimo dos recursos empregados 

e a melhoria da produtividade do ensino; b) a implementação de propostas 

curriculares; c) a elaboração execução, coordenação, controle e avaliação do 

plano escolar; d) a avaliação do desempenho do professor e dos demais 

profissionais envolvidos no processo ensino-aprendizagem; II - acompanhar 

orientar, controlar e avaliar: a) o desempenho global do sistema estadual de 

educação nos seus aspectos pedagógicos; b) experiências pedagógicas em 

escolas e/ou em classes experimentais; c) projetos de recuperação, 

agrupamento e promoção de alunos; d) o desenvolvimento de programas e 

projetos referentes à educação permanente; III - assistir a unidade do sistema 

de educação quanto à interpretação dos modelos pedagógicos - 

especificamente dos curriculares - e quanto aos padrões de avaliação 

utilizados. IV - elaborar instrumentos de acompanhamento, avaliação e 

controle do ensino e definir as sistemática de utilização dos mesmos; V - 

indicar padrões para a avaliação dos resultados do processos ensino-

aprendizagem; VI - definir mecanismos para a difusão das proposta 

curriculares; VII - oferecer subsídios à formulação das diretrizes para a 

avaliação das condições físicas dos prédios, do processo administrativo ou 

outras variáveis que condicionam as atividades curriculares; VIII - analisar, 

interpretar e difundir os dados de avaliação do rendimento escolar; IX - 

elaborar, criticar, selecionar e difundir materiais didáticos necessários à 

melhoria da eficiência de ensino; X - diagnosticar as necessidades de 
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aperfeiçoamento e atualização do pessoal envolvido no processo de ensino-

aprendizagem e fazer indicações sobre programas de aperfeiçoamento. XI - 

indicar as pesquisas e estudos necessários ao desenvolvimento das atividades 

da área de sua competência (SÃO PAULO, 1976). 

Podemos inferir que para haver sucesso na escola é preciso articular e influenciar as 

variáveis iniciais e intervenientes, principalmente nesta última, pois reflete quais os avanços, 

as necessidades e as dificuldades dos educadores em gerir, com eficácia, a gestão de sala de 

aula, de modo a garantir o direito de aprendizagens a todos os educandos, respeitando as 

singularidades de cada um. Além de fazer com que os educadores se sintam motivados e 

realizados nas suas práticas educativas, reverberando no processo de ensino e aprendizagem 

dos meninos e meninas, o que é o objetivo final da ação educativa.  

Vale lembrar que a melhoria do ensino não deve ser regida por ações impositivas da 

equipe gestora, mas de um processo de construção dialógica com a equipe escolar, na medida 

que estes tenham liberdade de posicionar-se em saber-fazer, mas que ao final a tomada de 

decisão sobre os assuntos discutidos continue com cunho coletivo. Do contrário, poderá criar 

resistência no grupo, reduzindo as chances de alcançarem o sucesso escolar, como já descrito.  

De acordo com os estudos de Faustini (1981, p.34), a escola de sucesso  

[...] estimula o crescimento e o desenvolvimento do sistema como um todo; 

aumenta o compromisso para com o trabalho escolar; aumenta o envolvimento 

e lealdade do pessoal para com a escola; aumenta o desempenho dirigido para 

os objetivos; aumenta o desejo e a oportunidade de crescimento individual e 

profissional; traz satisfação ao trabalho, o qual se centraliza (1) nas 

oportunidades de crescimento, (2) na realização, (3) no reconhecimento, (4) 

na responsabilidade, (5) no progresso e cria um sistema de recompensas ligado 

ao próprio sucesso da escola.  

O supervisor escolar tem papel relevante a medida que analisa as variantes de iniciação 

para com o tempo e, por meio do diálogo com a equipe gestora, reflita sobre como melhorar o 

trabalho realizado pelos diversos segmentos da escola, estabelecendo metas para as variáveis 

do sucesso escolar. Estendendo seus esforços sobre as variáveis intervenientes, propondo 

mudanças para que, de fato, a escola promova as aprendizagens de todos os educandos 

atendidos em âmbito escolar.  

Ele é o profissional que atua, por meio da ação supervisora, em uma estrutura 

administrativa que está alinhada à organização total das Unidades Escolares, contemplando 

assim a dimensão pedagógica e o que diz respeito aos recursos materiais e humanos de que 

estas dispõem.  
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A escola, como as demais instituições sociais, precisa satisfazer a dois 

requisitos básico: manter-se internamente e, ao mesmo tempo, ser adaptável 

externamente. Isto significa dizer que, ao mesmo tempo em que deve haver 

um esforço da escola para responder às necessidades sociais, ela deve servir-

se de mecanismos de retroinformação para buscar a interação e manutenção 

interna. Neste sentido os agentes da supervisão devem funcionar como 

“órgãos sensoriais” para a manutenção interna da organização total e para a 

revitalização constante do sistema de educação (FAUSTINI, 1981, p. 36). 

Diante do exposto, podemos dizer que todos os esforços mencionados sobre as 

contribuições do Supervisor Escolar dever estar a serviço para que a escola sistematize e 

concretize os objetivos propostos por ela, no que se refere a garantir as aprendizagens dos 

alunos. Para isso, deverá articular, formar e transformar suas ações pedagógicas em conjunto 

com os educadores em um processo de ação-reflexão-ação de suas práticas educativas, 

respeitando-se os contextos vividos e as legislações vigentes. Com essa concepção em mente, 

a ação supervisora torna-se imprescindível para que as metas escolares sejam atingidas.    

Porém, faz-se necessário que o supervisor escolar compreenda a sua função que não é 

fruto somente de sua experiência, mas que precisa ter um preparo específico para conhecer sua 

realidade e as implicações dela decorrentes. Que o Sistema de Ensino tem uma estrutura 

hierárquica nas diversas modalidades de ensino e que as relações podem ser regidas por meio 

de autoridade ou poder. Para Sergiovanni e Carver (1976 apud FAUSTINI, 1981, p. 38) definem 

autoridade como a capacidade potencial para efetuar movimentos em direção à realização dos 

objetivos.  

Apesar da dimensão de autoridade ser determinada por legislação, ao passo que para 

exercer um cargo ou função como Supervisor Escolar o servidor ou servidora deverá ter 

qualificação adequada e requisitos mínimos para tal função. 

E por ser tratar de uma função de natureza humana e pela complexidade das interações 

e relações é de fundamental importância que este profissional domine e busque estar em 

constante aperfeiçoamento das suas habilidades técnicas e humanas, pois onde não houver o 

reconhecimento de sua figura como um membro que venha a fazer parte da gestão escolar, 

contribuindo com o desenvolvimento da escola. Ele consiga se sobressair através de sua 

autoridade pessoal e de prestígio que lhe possibilitará interagir entre seus pares, compreender 

as dificuldades apresentadas por estes e juntos buscarem soluções possíveis a cada caso.  

Se considerarmos, porém, o currículo como o conjunto de experiências vividas 

pelos alunos sob a responsabilidade da escola, o papel da supervisão se torna 

primordial. É através das ações supervisoras que ela conseguirá, de fato, o 

sentido de unidade escolar visando a objetivos, previamente, estabelecidos 

(FAUSTINI, 1981, p. 54).    
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Um dos elementos cruciais para o favorecimento da melhoria do processo de ensino e 

aprendizagem nas escolas é a construção coletiva do Plano Escolar, pois neste é possível 

conhecer as necessidades, as dificuldades e os avanços que as Unidades Educacionais estão 

enfrentando. Diante disso, o Supervisor e o Diretor Escolar poderão traçar estratégias que darão 

condições básicas à implementação e à sistematização do trabalho na escola, além de manter a 

organização e o controle, propiciando ao longo do período letivo sua eficiência educativa.  

A ação supervisora contemplará em seus princípios a avaliação como um instrumento 

para a melhoria da dimensão pedagógica nas escolas, a Supervisão desempenhará nesse quesito 

ações de assessoria aos professores, impulsionando a melhoria nas práticas de ensino e nas 

atividades contidas no Plano Escolar. Além de estar atenda às avaliações da aprendizagem dos 

alunos que também é uma das responsabilidades da equipe de Supervisão.  

Segundo Faustini (1981, p. 57), os agentes da supervisão poderão oferecer liderança 

eficiente na renovação curricular somente na extensão em que: 

 (1) estejam cientes a respeito dos desenvolvimentos atuais do currículo e 

tenham estabelecido um modo de ajudar os seus supervisionados a manterem-

se atualizados, (2) tenham estabelecido algumas diretrizes e orientações por 

meio das quais possam avaliar os planos que estão se multiplicando nas 

escolas, e (3) saibam como influenciar a mudança, para que seja metódica e 

válida em relação ao crescimento humano e ao bem-estar dos membros da 

escola.  

De uma forma ou de outra, essas são atividades que detém várias complexidades em sua 

concretização, mas é notório que o Supervisor tem papel decisivo na maioria das escolas que 

fazem parte do sistema de ensino público deste país, regido por tantas diferenças e conflitos 

socioculturais, políticos e econômicos,  o que leva a escola ou deveria que esta não feche os 

olhos para isso e atue  de forma a contemplar em seus Planos Escolares os agentes externos e 

internos aos alunos e professores para assim conseguir integrá-los e motivá-los na  melhoria 

das práticas pedagógicas e com isso repercutir em melhores níveis de aprendizagens aos alunos.  

O que requer da equipe gestora, exercer sua liderança estimulando seus educadores a 

utilizarem sua capacidade criatividade ao nível mais elevado e envolver-se coletivamente nas 

demandas propostas. Tendo a clareza que é o Diretor de Escola o principal responsável por ser 

o líder nas escolas, ao criar meios para que professores e especialistas de educação se sintam 

motivados a dialogar sobre as necessidades escolares, propor sugestões e ideias que, de fato, 

elevem o desenvolvimento dos educandos e a participação corresponsável de todos em atingir 

este objetivo.  
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Logo, a Lei 5.692 (BRASIL,1971) foi um marco quanto ao surgimento da função de 

Supervisor Escolar, pois ela possibilitou grandiosas transformações no cenário educacional no 

Estado de São Paulo, primeiro com a organização do órgão central, regional e local, 

proporcionando integração no intuito de corroborar com a ação supervisora, seja com 

orientações, formações e implantação de normas e diretrizes que auxiliassem as Unidades 

Educacionais a enfrentarem os variados problemas, sejam curriculares ou a insuficiência de 

recursos humanos necessários para atender e apoiar as escolas em seus mais variados contextos.  

O que exigiu da equipe de Supervisão que seus membros se apoiem em seus saberes 

experienciais, pessoais e profissionais, frente aos problemas escolares e que os membros da 

gestão escolar participassem da tomada de decisão conjunta, pois, só assim, conseguiriam 

estabelecer vínculos e propiciar que as escolas se constituíssem como lócus de aprendizagens 

para toda a comunidade escolar. Outro fator importante com a reforma do Sistema de Ensino 

Estadual é que para disseminar e implantar as diretrizes pedagógicas postas pelas leis, primeiro 

seria fundamental que os professores conhecessem e recebessem formação a respeito, 

embasados pelos novos Currículos e programas à época.  

E por fim, clarificou as funções dos Supervisores de Ensino na cooperação com os 

órgãos centrais e intermediários, desenvolvendo em sua ação supervisora, a divulgação e a 

orientação sobre as novas demandas educacionais apresentadas e o papel desempenhado pelo 

educador em prol do êxito na articulação, acompanhamento, avaliação e possíveis intervenções 

nas propostas pedagógicas e na melhoria do processo de ensino e aprendizagem nas escolas .  

Comprometendo-se com a transformação da realidade educativa, sendo agentes 

facilitadores do processo de integração curricular, com a capacitação dos recursos humanos, a 

divulgação dos materiais elaborados, em especial as diretrizes, e quanto à sua utilização 

adequada pelos professores.  

1.2 – A Ação Supervisora na Rede Municipal de Ensino de São Paulo: desvelando um 

pouco dessa história 

Sendo os termos de visita elaborados na ação supervisora, foco desta pesquisa, busca-

se evidenciar como se constitui o cargo de Supervisor Escolar na Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo, com suas diferentes nomenclaturas e intencionalidades, de acordo com seus períodos 

históricos. 

No acervo da Biblioteca Alaíde Bueno de Andrade e da Memória Técnica Documental, 

pertencente à Secretaria Municipal de Educação de São Paulo, juntamente com os estudos 
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correlacionados de Souza (2012) e Teixeira (2014), a Educação Municipal é relativamente 

recente, inicia-se com o Decreto-Lei3 Municipal nº 333 (São Paulo,1945) que cria a Secretaria 

de Cultura e Higiene, e como o próprio nome já evoca – estava diretamente relacionada com as 

ações pertencentes ao ensino.  

Após dois anos de vigência, esta Secretaria é reestruturada, conforme Decreto-Lei n° 

430 (São Paulo- SP, 1947), ocasionando a cisão e originando-se a Secretaria de Educação e 

Cultura, com prazo de 60 dias para a regulamentação de suas atuais secretarias.  

Com o Decreto-Lei n° 3.069 (São Paulo - SP,1956) é criada a primeira escola primária 

municipal como ação de emergência, pois as escolas estaduais não garantiam vagas a todas as 

crianças em fase de alfabetização. No mesmo ano, por meio do Decreto-Lei n°3.070, criam-se 

mais escolas nesse segmento “Art. 1° [...] supletivamente ao Estado, proporcionar atendimento 

completo às necessidades da população no que se refere à alfabetização da criança”.  

Por meio da Lei Municipal n° 5.607 (São Paulo-SP, 1959), é consolidado o Ensino 

Primário Municipal criado pelo Decreto n° 3.185/56, (São Paulo-SP, 1956), e a Secretaria de 

Educação e Cultura é acrescida em sua composição, conforme art. 15, o Departamento do 

Ensino Primário, organizado em quatro Regiões Escolares “para efeito de administração, de 

orientação e inspeção do sistema escolar municipal”. 

Com esta lei em seu art. 6°, também é constituído o quadro dos profissionais 

responsáveis em gerir as regiões escolares, dentre eles: a) Chefe de Região; b) Inspeção Escolar; 

c) Escolas Agrupadas; d) Escolas Reunidas; e) Escolas Isoladas; f) Cursos Complementares; e 

g) Cursos Supletivos. 

Como pode-se observar, é a primeira vez que há registros da figura do inspetor escolar 

na RME, sua inserção na função foi por meio de concurso entre os Diretores Escolares efetivos 

do Ensino Primário e com, no mínimo, dois anos de efetivo exercício na função, porém, não 

era vinculado à dimensão administrativa ou pedagógica as suas atividades.  

Nesta última Lei mencionada, cria-se a Divisão Pedagógica com funções mais definidas 

e oito cargos de Orientador Pedagógicos. Estes profissionais foram selecionados com o critério 

de ter experiência na área educacional e curso de Pedagogia pela Universidade de São Paulo, 

tendo sua atuação nas dimensões técnico-pedagógica, assim teriam que orientar, acompanhar e 

                                                 

3 Segue referência como no documento original.  
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controlar o desenvolvimento das atividades curriculares e docente, proporcionado melhoria no 

processo de ensino e  maior rendimento escolar.  

Por meio dos documentos legais de SME, destaca-se à época o olhar pedagógico 

incluído na ação dos orientadores pedagógicos que exerciam o papel de supervisionar as escolas 

municipais, articulando-as com sensibilidades aos aspectos pedagógicos, e não aos inspetores 

escolares marcados pela forte presença do caráter fiscalizador e burocrático.   

De acordo com a Lei n° 7.037 (São Paulo-SP, 1967), em seu art. 3º é criado o 

Departamento de Municipal de Ensino na Secretaria de Educação e Cultura que passa se 

constituir de: I – Diretoria; II – Divisão Pedagógica; III – Divisão Administrativa e IV – Seçção 

de Instituições Auxiliares da Escola. Com esta lei, os cargos de chefe de região e de inspetores 

de escola entram em vacância, criando-se os cargos de Inspetores Regionais de Educação que 

exerciam suas funções nas Administrações Regionais, com atribuições pouco definidas, mas 

com características fiscalizadoras que abarcava:  

Art.1° Compete a Secretaria de educação e Cultura a organização, orientação, 

planejamento, pesquisas, supervisão geral, direção e controle do Ensino 

Municipal;; 

Art.2° Ao Departamento Municipal de Ensino compete: planejar, orientar, 

superintender e dar execução às atividades pertinentes à rede de Escolas 

Municipais, em harmonia com a legislação em vigor e as diretrizes nacionais 

de educação.  

Art.3° Fica o executivo autorizado a celebrar acordos ou convênios com 

órgãos da administração pública, entidades para-estatais e instituições 

particulares para organização e manutenção de escolas e cursos (São Paulo-

SP, 1967). 

Ressalta-se a ampliação dos cargos de orientadores pedagógicos sem alterações as 

funções, e a remuneração salarial era idêntica a dos inspetores escolares. A Divisão Pedagógica, 

criada no ano de 1959, passa a denominar-se nesse período como Divisão de Orientação 

Técnica.  

Um dos marcos históricos no SME é a publicação da Lei n° 7.693 (São Paulo-SP, 1972) 

que dispõe da Organização, Estrutura e Funcionamento do Departamento Municipal de Ensino, 

regulamenta o cargo de Inspetor Regional de Educação e do Orientador Pedagógico, conforme 

a LDB 5.692/71 (BRASIL,1971) por concurso de provas e títulos.  

De modo geral, sua promulgação não trouxe mudanças nas atividades desempenhadas 

por estes profissionais, permaneceram as tendências técnico-burocráticas de fiscalização aos 

Inspetores Regionais e os aspectos da assistência e acompanhamento pedagógico junto às 
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escolas  aos Orientadores Pedagógicos. Essa assistência pedagógica foi estruturada em dois 

níveis de atuação, o Orientador Pedagógico a nível de SME e o Assistente Pedagógico a nível 

Escola (TEIXEIRA, (2014), apud GATTI, 1974, p. 9). 

Outro fato relevante foi que o Decreto n° 10.076, de 31 de julho de 1972, cria 250 cargos 

de Assistentes Pedagógicos, regularizando-se assim a situação dos professores comissionados 

no Departamento Municipal de Ensino e designados para exercer a função de Supervisor em 

nível de unidade; a Supervisão em nível de rede é exercida pela Divisão de Orientação Técnica, 

através de suas Secções e seus Orientadores Pedagógicos (São Paulo-SP, 1972).  

Tornando como referência este Decreto e, de forma sucinta, pode-se dizer que o 

Assistente Pedagógico era parte integrante das equipes técnicas das escolas de primeiro e 

segundo graus, e o Orientador Pedagógico exercia suas funções na Delegacia de Ensino 

Municipal, considerado o órgão central da época.  

O assistente pedagógico, em suas atribuições, recebia como incumbência 

visitar as salas para assistir às aulas e, a partir de suas observações, produzir 

relatórios. Após as aulas, os professores eram observados e chamados na sala 

do assistente pedagógico, para uma conversa sobre o que havia sido 

desenvolvido e que estava registrado. O objetivo era sempre ajustar o que se 

trabalhava com ao aluno ao que estava escrito nos documentos da SME-SP. 

As observações feitas eram registradas e deveriam ser seguidas, pois seriam 

objeto das observações e possíveis cobranças nas próximas visitas. Como um 

de seus encargos, o orientador pedagógico tinha que verificar a atuação do 

assistente pedagógico. Para tanto, realizava visitas às escolas, verificava os 

registros do trabalho pedagógico e, acompanhado do assistente pedagógico, 

visitava as salas de aula. A finalidade era examinar se as aulas estavam 

ocorrendo de acordo com o Plano Escolar e com a direção pedagógica da SME 

(SOUZA, 2012, p. 65). 

Nota-se que o SME de um lado mantinha aspectos de caráter administrativo – 

fiscalizador e do outro as preocupações com as questões de cunho pedagógico. Esse foi o 

diferencial na trajetória histórica do cargo de Supervisor Escolar que difere da mesma função 

exercida na Rede de Ensino Estadual, além disso, um fator não era sobreposto pelo outro, pois 

mesmo no acompanhamento do trabalho pedagógico, havia mecanismos de controle e 

fiscalização em suas atividades. 

Teixeira (2014) afirma que, de 1967 a aproximadamente 1974, a Supervisão Pedagógica 

era vinculada à Divisão Pedagógica, e os orientadores pedagógicos representavam este setor.   

Destaca-se nos documentos da Secretaria Municipal de Educação de São Paulo a   

preocupação com o aperfeiçoamento do professorado na época, com atividades teóricas e 

práticas organizadas pelo Departamento de Orientação Técnica, entre os anos de 1957 a 1973. 
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Isto através de formação aos professores habilitados em Língua Portuguesa e Matemática e em 

algumas Reuniões Pedagógicas a pedido dos Diretores de Escola, sendo estas as disciplinas 

foco das ações formativas. Especialmente em 1965, as Reuniões Pedagógicas foram dedicadas 

à Orientação Metodológica – demonstração de técnica em classe-piloto.  

Acrescenta-se, ainda: confecção de material didático; elaboração de guias para orientar 

o trabalho dos professores; subsídios sobre metodologia de Geografia, História, Ciências,  

Ecologia e para o Ensino Primário; elaboração de provas e critérios para a promoção dos 

educandos; seleção de pessoal (professores); realização de visitas nas escolas municipais, nas 

classes que aos professores eram inscritos no Serviço de Orientação Individual de primeiras e 

segundas séries; foi realizado um Seminário sobre Renovação Escolar para 4 mil professores e 

dois cursos, um para atualização dos Diretores e outro para preparação de Assistentes 

Pedagógicos (APs).  

Em 1973, os Orientadores Pedagógicos iniciaram as primeiras visitas às unidades 

escolares, quando solicitadas pela gestão escolar, tendo as seguintes intencionalidades:  

As visitas às escolas, para acompanhamento e controle das atividades 

administrativas e pedagógicas eram realizadas por Inspetores. Entretanto as 

classes piloto receberam visitas sistemáticas dos Orientadores Pedagógicos 

(O. Ps) para orientação e acompanhamento das atividades pedagógicas. Em 

1970 adotaram-se na DOT uma nova forma de atendimento às Unidades 

através das Equipes de Supervisão. As visitas foram então cronogramadas e 

estendidas a todas as unidades. Em 1971 houve continuidade desse sistema, 

mas as constantes convocações de inspetores e O. Ps. para outras atividades 

prejudicou o trabalho de supervisão em muitas Unidades. Em 1972 e 1973 as 

visitas tornaram-se irregulares. Em setembro de 1973 voltaram novamente a 

ser cronogramas (SÃO PAULO, 1973, p. 29). 

Tal atitude anuncia a responsabilidade do Departamento de Orientação Técnica para 

com os professores, pois eram vistos em suas necessidades e na medida do possível, este setor 

buscava oferecer subsídios que efetivamente auxiliassem os mesmos em sua gestão de sala de 

aula e na qualificação do processo de ensino e aprendizagem dos meninos e meninas em 

atendimento nas Unidades Educacionais.  

O que para a época eu considerado um processo inovador,  seja quanto à valorização da 

dimensão pedagógica como no assessoramento do professorado paulistano, pois mesmo com 

registros de número insuficiente de profissionais ativos no Departamento de Orientação 

Técnica, este sempre focou na formação docente, na  atualização das mais modernas técnicas 

didáticas e das mudanças programáticas e curriculares ao qual o município estava  inserido, seja 
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pela expansão e complexidade social como pelas transformações das legislações educacionais 

a pleno vapor. 

Essas ações formativas foram promovidas através de um sistema de cooperação entre 

inspetores, diretores da rede e professores universitários vinculados por entidades privadas, 

como por exemplo o Serviço Social da Indústria no Estado do São Paulo (SESI) e outras 

entidades vinculadas à Secretaria Municipal de Educação.  

A Supervisão Pedagógica até 1974 foi mantida na Divisão Pedagógica, na figura dos 

orientadores pedagógicos. Já os inspetores foram delegados a funções de cumprimento da 

legislação escolar, conservação e manutenção de prédios e equipamentos.  

Com o Decreto n° 10.847, de 14/01/74, é estabelecido o Setor de Supervisão Escolar no 

Departamento Municipal de Ensino, e os orientadores pedagógicos e os inspetores são 

remanejados para atuarem como supervisores.  

Art.1°- É instituído, no Departamento Municipal de ensino, o setor de 

“Supervisão escolar”, englobando os processos de assessoramento, 

orientação, inspeção e treinamento em serviço, desenvolvidos em toda a rede 

de ensino, de acordo com o plano de Assistência Técnica, anualmente 

elaborado pelo E.M. 

Art.3° - A Supervisão Escolar será executada por Supervisores designados 

anualmente, pelo Diretor do Departamento Municipal de Ensino, dentre 

Inspetores Regionais de Educação e Orientadores Pedagógicos (TEIXEIRA, 

2014, p. 35). 

De acordo com este Decreto são definidas as atribuições do Supervisor por meio de sua 

atuação em duas áreas. A primeira é a técnico-administrativa, zelando pelo cumprimento da 

legislação educacional e das demais decisões efetuadas pelo seu superior do órgão central; o 

bom desenvolvimento dos serviços administrativos da unidade; apuração e correção de 

irregularidades constatadas, o que revela aspectos ligados à fiscalização e ao controle em seu 

desenvolvimento profissional. E a segunda diz respeito às atribuições técnico-pedagógicas que 

perpassam o aprimoramento dos recursos humanos; revisão de programas, métodos e técnicas; 

aperfeiçoamento do sistema controle e avaliação do rendimento escolar; desenvolvimento de 

pesquisas, estudos pedagógicos e a integração escola-comunidade.  

Essa legislação reforça a todo momento a necessidade de o Supervisor garantir que as 

escolas por ele supervisionada, sejam orientadas a seguirem as normas e as diretrizes desta 

Secretaria, reiterando os aspectos de inspeção iniciados ao longo de seu percurso histórico, por 

meio dos agentes de inspeção.  
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A relação entre os Supervisores em sua ação nas escolas era meramente burocrática, não 

é evidenciado relações de diálogos crítico-reflexivos sobre o Currículo escolar ou demais 

aspectos pedagógicos, embora estes profissionais tivessem a função de zelar pelo Currículo 

proposto pelos órgãos superiores da Administração, sem questioná-lo ou fazer emergir nos 

gestores esse cunho problematizador, mas simplesmente buscar respostas aos problemas 

pontuais apresentados nos Currículos.  

Segundo Teixeira (2014), fica evidente que a Rede Municipal manteve seu olhar de 

inspeção e controle nas escolas, na medida em que a Lei n° 8.209, por meio do Decreto n° 

12.115 (São Paulo-SP, 1975), regulamentou o quadro de recursos humanos do Sistema 

Municipal de Ensino, e em seus registros são mantidos os cargos de Inspetor Escolar e 

Orientador Pedagógico, cujo ingresso continuou mediante concurso de acesso, desconsiderando 

a criação do setor de Supervisão Escolar.  

II - INSPETOR ESCOLAR: 

Inspecionar e avaliar as atividades das unidades que lhe forem atribuídas; 

b) zelar pela exação, eficiência e probidade do exercício dos Diretores 

Escolares, na área submetida à sua inspeção; 

sugerir a implantação de novas unidades, com base na demanda escolar 

verificada, bem como opinar sobre a criação e supressão de classes; 

trabalhar integradamente com os órgãos do Departamento Municipal de 

Ensino , do Departamento de educação Infantil e do Departamento de 

Assistência Escolar , visando à uniformidade de ação nas escolas municipais;  

apresentar relatórios periódicos de suas atividades à Diretoria do 

Departamento Municipal de Ensino, com análise dos resultados obtidos; 

exercer atribuições que lhe forem diretamente cometidas pelo Secretário 

Municipal de Educação. 

III – ORIENTADOR PEDAGÓGICO- ENSINO DE 1° GRAU E 

EDUCAÇÃO INAFNTIL: 

orientar a assistência pedagógica, tendo em vista a constante racionalização 

de trabalho e melhoria qualitativa do ensino; 

participar na elaboração, controle e avaliação de projetos de treinamento e 

aperfeiçoamento sistemático do pessoal técnico e docente; 

participar de projetos de pesquisa, que objetivem maior rendimento do ensino; 

pesquisar e analisar material pedagógico a ser adquirido; 

pesquisar e levantar dados da real situação do processo técnico-educativo da 

rede municipal de ensino e propor medidas para o seu aprimoramento e 

correção de eventuais deficiências; 

exercer atribuições que lhe forem diretamente cometidas pelo Secretário 

Municipal de Educação (TEIXEIRA, 2014, pp.38-39). 
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Diante de tais considerações, indaga-se o porquê da criação do Setor de Supervisão 

Escolar, em 1974, e ao fato de manter os cargos na nomenclatura da legislação anterior, 

causando estranheza e indagações em alguns profissionais, o que culminou na criação do 

Decreto n° 13.215 (São Paulo-SP, 1976) que determinou a extinção do Setor de Supervisão.  

É somente em 1978, com a Lei n° 8.694 (São Paulo-SP, 1978) que há alteração do 

quadro de recursos humanos da Secretaria Municipal de Educação, e são criadas 25 cargos de 

Supervisor Regional de Educação, ampliando o número de cargos de seis para 50. O ingresso 

no referido cargo foi   mediante concurso de acesso dentre os servidores na função de diretores 

e orientadores pedagógicos, porém, a lei ainda manteve os cargos de inspetor e orientador 

pedagógico.  

Segundo Teixeira (2014) nessa época, com o Decreto n° 15.060 (colocar a fonte), há 

transformações administrativas na Secretaria Municipal de Educação, onde o Departamento de 

Educação e Recreio passa a denominar-se Departamento de Planejamento, Orientação e 

Controle (DEPLAN), cria-se a Superintendência Municipal de Educação (SUPEME) e cinco 

Delegacias Regionais de Educação (DREM), esta última tinha como competências: a) exercer 

a supervisão escolar e a orientação educacional das unidades escolares, segundo as diretrizes 

traçadas pelos órgãos técnicos da Secretaria Municipal de Educação; b) programar e controlar 

o funcionamento das escolas, segundo as diretrizes fixadas pela Superintendência Municipal de 

Educação; e c) dar apoio administrativo às unidades escolares localizadas em sua área.  

A Lei n° 9.265 (São Paulo-SP, 1981) traz a extinção do cargo de inspetor escolar e 

determinou que o primeiro concurso para os cargos de Supervisor Regional de Educação e 

Supervisor Regional de Educação Infantil fosse somente para os titulares dos cargos de 

Diretores Escolares que atuassem nas escolas de primeiro grau e de Educação Infantil, o que 

impossibilitou a participação dos inspetores escolares nesse pleito. 

A década de 80 possibilitou significativas mudanças no Sistema Municipal de Ensino, 

por meio da mobilização dos educadores desta Rede, participando das discussões sobre as 

propostas educacionais, a busca de melhores condições de trabalho e que de fato o ensino 

atentasse às necessidades da população atendida. Quanto aos Supervisores, nota-se que a 

Secretaria Municipal de Educação se concentrou em estudos e reflexões sobre as atuações deste 

profissional nas Unidades Educacionais, conforme Portaria n° 5.090, de 26 de maio de 1981:  

CONSIDERANDO que a ação do Supervisor é parte fundamental da série de 

medidas necessárias à implementação  dos Programas Educacionais desta 

Secretaria: que o Supervisor é o canal através do qual as diretrizes e normas 
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emanadas dos órgãos competentes do sistema atingem as unidades; que o 

Supervisor tem papel relevante no processo de retroalimentação do sistema, 

coletando junto às escolas e fornecendo aos órgãos competentes indicadores 

que instrumentam as decisões educacionais e administrativas; que é através 

do Supervisor que a Rede Municipal de Ensino assegura a manutenção de sua 

unidade mediante assistência técnica contínua e acompanhamento de que as 

escolas necessitam para levar a termo suas propostas educacionais. 

RESOLVE: Art.1° - A ação do Supervisor Regional de Educação, junto às 

escolas sob jurisdição da Delegacia Regional de Educação, tem por finalidade 

promover: I) a busca da eficiência do processo educativo através da melhoria 

dos serviços educacionais, que deverão estar voltados para melhor 

aproveitamento dos alunos; II) o desenvolvimento do espírito de equipe com 

vistas à consecução da política educacional vigente, bem como o cumprimento 

das normas e diretrizes fixadas pelos órgãos competentes (TEIXEIRA, 2014, 

p. 42).   

Porém, ao fim dessa década, o prefeito Jânio Quadros retoma ações de controle e 

vigilância nas escolas, cassando os Conselhos Escolares e instituindo que o Regimento Comum 

das Escolas Municipais fosse destruído e os Supervisores Escolares voltam-se às suas ações de 

caráter legalistas como subsídios para a ação supervisora.  

Em 1987, os sete cargos de Orientador Pedagógico de 1° Grau são transformados em 

cargos de Supervisor de Ensino de 1° e 2° Graus, pela Lei n° 10.332 (São Paulo-SP, 1987). Mas 

é em 1992, no governo da prefeita Luiza Erundina, que os cargos de Supervisor Regional de 

Educação de 1° e 2° Graus e Supervisor Regional de Educação Infantil são denominados como 

Supervisor Escolar e persiste a mesma nomenclatura até os dias atuais. Além da publicação do 

Estatuto do Magistério Municipal de São Paulo, por intermédio da Lei n° 11.229 (São Paulo-

SP, 1992). 

A Lei n° 11.434 (São Paulo-SP, 1993) determinou a reorganização do quadro do 

magistério municipal e que o concurso para supervisor escolar seria por acesso e para 

profissionais da área da educação que não pertenciam a Rede de Ensino Municipal, 

denominando-os como o público de ingresso.  

Importa destacar que nesse período houve a abertura de um processo de gestão dialógica, 

impulsionado por ações do Secretário de Educação Municipal, o educador Paulo Freire e 

posteriormente com Mário Sérgio Cortella.  

Foram viabilizados novos projetos a partir de discussões e construções 

coletivas e iniciado o Movimento de Reorganização Curricular. Os horários 

para a discussão do currículo, com a participação dos educandos e educadores 

como sujeitos do processo educativo foram garantidos com a criação de novas 

jornadas de trabalho que passavam a incluir, além do horário de regência, 

horas adicionais de estudo para os docentes (TEIXEIRA, 2014, p. 43). 
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Portanto, ficam evidentes mudanças importantíssimas no contexto educacional, seja na 

política, pois foi nesse período que elegeram a primeira mulher como prefeita, Luiza Erundina, 

que representou fielmente características das camadas populares inviabilizadas, por ser mulher, 

solteira, migrante nordestina e militante política de esquerda. Sendo que estas disparidades em 

relação aos demais candidatos eleitos a levaram a enfrentar um período conturbado por seus 

opositores que não votavam em seus projetos de cunho social, comprometidos com as classes 

populares. Já no campo educacional, estabeleceu vínculos entre todos os educadores que foram 

incluídos e considerados na elaboração do novo Currículo, estes eram ouvidos e tinham 

reflexões, críticas e elogios acolhidos pela nova gestão.  

Segundo Souza (2012), o Sistema de Ensino do município de São Paulo, regido por 

Paulo Freire, foi fundamentado em quatro objetivos: 1) ampliar o acesso e a permanência dos 

setores populares – virtuais únicos usuários da educação pública; 2) democratizar o poder 

pedagógico e educativo para todos – alunos, professores, técnicos educativos, pais de família – 

que se vinculem em um planejamento autogestionado, aceitando as tensões e as contradições 

sempre presentes em todo esforço participativo, porém buscando uma substantividade 

democrática; 3) incrementar a qualidade da educação, mediante a construção coletiva de um 

currículo interdisciplinar e a formação permanente de pessoal docente; e finalmente o quarto 

grande objetivo da gestão que não poderia ser de outra maneira 4) contribuir para eliminar o 

analfabetismo de jovens e adultos em São Paulo.  

O que nos faz inferir, ao mesmo tempo, a valorização dos  profissionais da educação 

quanto intelectuais, sendo capazes de refletirem sobre sua própria prática e em conjunto tomar 

decisões que impulsionaria melhoria da qualidade dos processos de  ensino e aprendizagem, 

também havia uma preocupação com a participação de todos da comunidade escolar para que, 

juntos à escola, tivessem condições de ofertar um ensino de qualidade, contemplando as 

realidades de seus membros e sendo instaurado o exercício da cidadania com bases políticas 

que elevassem a emancipação humana e social.   

Ao contrário do que ocorrem com os professores, os Supervisores Escolares são 

chamados a participarem das discussões coletivas nas escolas e sofrem algumas resistências, 

pois eram vistos ainda como fiscalizadores e não agentes abertos ao diálogo e às mudanças 

necessárias a essa nova fase de reorganização curricular e administrativa.  

Segundo Teixeira (2014), em 1995 foi realizado o primeiro concurso para Supervisor 

Escolar, na administração do prefeito Paulo Maluf, tendo um viés de caráter tecnicista, cujos 
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princípios eram da administração empresarial, portanto, voltados à utilização de técnicas, 

planilhas e códigos.  

A Portaria n° 1.632 (São Paulo-SP, 1996) define “a ação supervisora como 

acompanhamento sistemático das atividades de planejamento, execução e avaliação das 

propostas expressas no Plano escolar das Unidades Escolares em todos os aspectos inerentes à 

ação educativa”.  A portaria também redefine o significado de ação supervisora, não deixando 

esta função somente ao Supervisor Escolar. Estabelece que esta ocorra nos três níveis – local 

(escola), intermediário (DREM) e central (SUPEME), atribuindo em seu art. 7° a todos os níveis 

citados: “A ação supervisora, exercida em cada nível, deverá manter fluxo de duplo sentido 

com os níveis afins, visando à agilização da tomada de decisões e a retroalimentação do 

sistema”.  

Com a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em 1996, 

impõem-se novas mudanças nos Sistemas de Ensino, pois fundamentou a importância das 

escolas trabalharem com autonomia, o que se constituiu como um grande desafio, a considerar 

que pelo histórico apresentado não era exercido pela RME que passava por grandes 

transformações legais e profissionais.  

Conforme aponta Souza (2012), nessa época, estava constituindo-se o perfil do 

Supervisor Escolar, através de ações pontuais de um grupo de Supervisores Escolares que, por 

acreditar que não estavam sendo acompanhados e orientados pela Secretaria Municipal de 

Educação, articulavam reuniões mensais para discutirem o papel e a atuação do Supervisor 

Escolar. Com o passar do tempo conseguiram apoio de todas as DREMs e do Sindicato dos 

Especialistas do Ensino Público Municipal de São Paulo (SINESP), visando tornar público os 

documentos produzidos pela equipe de Supervisores aos demais colegas, e também que esse 

fosse utilizado como referência nas discussões com a Secretaria Municipal de Ensino. Essa ação 

surtiu efeitos e a SME formou, em conjunto com estes profissionais, um grupo de Supervisores 

que se reuniam para construir o perfil do Supervisor Escolar na Rede Municipal diante das 

novas exigências sociais, políticas e socioculturais.  

É publicada a Indicação 1 (São Paulo-SP, 2000) que abordava o tema “A ação 

supervisora e o papel do Supervisor na Educação Municipal”, com a participação do Conselho 

Municipal de Educação, representantes da Secretaria Municipal de Educação e da classe dos 

especialistas, por meio do Sindicato Especialistas Ensino Público São Paulo (SINESP).  Esta 

referida lei reitera, como na Portaria SME nº 1.632, de 1996, que a ação supervisora é 

compartilhada nos três níveis: 
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a)junto à Escola; através da participação nas atividades da equipe escolar e da 

comunidade local, orientando e acompanhando a implentação das normas 

emanadas das instãncias superiores, a elaboração e execução do projeto 

pedagógico, a avaliação da escola, apontando desvios e contribuindo para sua 

correção; b) junto à Delegacia Regional de Educação: participando de 

reuniões com a equipe supervisora para discutir estratégias de ação e definir 

parâmetros de atuação, mantendo a DREM informada sobre os resultados de 

sua atuação junto às escolas; c) junto aos órgãos superiores do sistema: 

realimentando – os com informações sobre as necessidades das escolas para a 

consecução dos projetos pedagógicos ; propondo inovações na forma de 

gerenciamento das ações pedagógicas, administrativas e financeiras 

(TEIXEIRA, 2014, p .46). 

No ano de 2001 é eleita como prefeita a senhora Marta Suplicy e são instituídos os 

Núcleos de Ação Educativa (NAEs), que era um órgão regional que auxiliava as escolas em 

seus projetos, exercia suas funções como as antigas Delegacias de Ensino. Funda o Grupo de 

Acompanhamento da Ação Educativa (GAAEs) que era composto por profissionais das equipes 

pedagógicas e Supervisores Escolares. O grupo tinha a incumbência de “discutir e elaborar 

pautas de acompanhamento, formação das duplas de Supervisores e professores que atuavam 

nas equipes pedagógicas. Estas eram responsáveis, por realizar as visitas agendadas nas escolas, 

quando estas faziam reuniões com os professores ou segmentos da comunidade educativa” 

(TEIXEIRA, 2012, p. 46).  

Contudo, nas pesquisas é relatado que estas ações coletivas nas escolas com a 

participação da equipe pedagógica e Supervisores Escolares não ocorriam com frequência, mas 

ocasionalmente, não sendo possível precisar com clareza como estas foram implementadas na 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo, muito menos quais foram suas implicações e/ou 

contribuições.   

Entretanto, com a Lei n° 13.399 (São Paulo-SP, 2002), são extintos os 13 NAEs e são 

criadas as Subprefeituras Municipais, cada uma delas vinculada a uma Coordenadoria de 

Educação. Nessa época, mesmo com a Indicação CME 1/2000 (São Paulo-SP, 2000) que 

definiu o conceito de ação supervisora e as atribuições do Supervisor Escolar, é excluída esta 

normatização e surge a Portaria Intersecretarial 6/2002 SMSP/SGM/SGP (São Paulo-SP, 2002), 

estruturando as subprefeituras e elencando novamente as atribuições do Supervisor Escolar. 

Com o Decreto nº 45.787 (São Paulo-SP, 2005) foram extintas as 33 Coordenadorias de 

Educação e criadas 13 Diretorias de Educação no Município de São Paulo.   

Segundo Teixeira (2014, p. 47), em 2004 foi realizado o segundo concurso para o cargo 

de supervisor escolar, cujo Edital foi cópia fiel das atribuições contidas na Portaria 
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Intersecretarial 6/2002 (São Paulo-SP, 2002), excluindo-se os três últimos itens que 

contemplavam, com clareza, as dimensões administrativas em sobreposição à pedagógica.   

A Lei n° 14.660 (São Paulo-SP, 2007) que ainda é referência. Esta reformulou a carreira 

do magistério municipal, criando 100 cargos de Supervisor Escolar  e que juntando com os já 

existente, na época chegava ao total de 333 cargos de Supervisão na RMESP. Esta Lei ainda 

definiu o quadro dos Gestores Educacionais – que eram e ainda são compostos por Coordenador 

Pedagógico, Diretor Escolar e Supervisor Escolar – e determinou o provimento desses cargos 

somente por concurso de acesso. Dois anos após a sua normatização, foi realizado o terceiro 

concurso para o cargo de Supervisor Escolar trazendo mudanças conceituais em relação às 

funções desse profissional. 

É demonstrada uma preocupação com a esfera pedagógica em detrimento dos aspectos 

administrativos, o inverso do que é pedido no concurso anterior. Porém, vale destacar que na 

SMESP, o Supervisor Escolar é responsável por aspectos técnicos, administrativos e 

pedagógicos, e em conjunto com as equipes educacionais unem esforços para propiciar a bebês, 

crianças, jovens e adultos a melhoria da qualidade dos processos de ensino e aprendizagens e o 

direito, a estes, de serem acolhidos em suas potencialidades, necessidades e limitações, 

intervindo quando necessário para que ambos alcancem o desenvolvimento pessoal, cognitivo 

e social. 

O último concurso para o provimento dos cargos de Supervisor Escolar foi realizado no 

ano de 2015, do qual esta pesquisadora participou, sendo que o Edital foi idêntico ao realizado 

Edital do concurso de 2009. Seguem alguns destaques:  

ANEXO I – SINTESE DAS ATRIBUIÇÕES 

SUPERVISOR ESCOLAR (DECRETO Nº 54.453/2013) 

- orientar, acompanhar e avaliar a implementação das diretrizes da Política 

Educacional do Sistema Municipal de Educação nas unidades educacionais da 

rede pública, conveniada e privada, considerando as especificidades locais;  

- participar da construção e implementação do plano de trabalho da Diretoria 

Regional de Educação;  

- elaborar o plano de trabalho da Supervisão Escolar indicando metas, 

estratégias de acompanhamento e avaliação das U.E, com vistas a analisar os 

impactos da política educacional na melhoria das aprendizagens dos alunos e 

das condições de trabalho da Equipe Técnica e Docente da U.E.;  

- orientar, acompanhar e avaliar a implementação do Projeto Pedagógico das 

unidades educacionais;  

- apoiar a gestão nas unidades educacionais indicando possibilidades e 

necessidades para órgãos centrais DRE/SME;  
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- acompanhar e avaliar juntamente com a comunidade educativa os impactos 

da formação continuada na melhoria das aprendizagens dos alunos e da ação 

docente;  

- acompanhar e avaliar o desenvolvimento da proposta pedagógica e os 

indicadores de aprendizagem das avaliações internas e externas com vistas às 

aprendizagens e ao desenvolvimento dos alunos;  

- orientar e acompanhar a implementação da avaliação institucional das 

unidades da rede municipal de ensino, face às diretrizes, prioridades e metas 

estabelecidas pela Secretaria Municipal de Educação;  

- diligenciar para que a demanda educacional seja atendida, de acordo com as 

determinações legais;  

- analisar os indicadores de desempenho das unidades educacionais e da 

Diretoria Regional de Educação, buscando alternativas para a solução dos 

problemas específicos de cada nível/etapa e modalidade de ensino, propostas 

para melhoria dos processos de ensino e aprendizagem e da gestão das 

unidades educacionais e da Diretoria Regional de Educação;  

- acompanhar o funcionamento das unidades educacionais, construindo 

cronograma de encontros regulares com as mesmas, buscando, em parceria 

com a comunidade educativa, as formas mais adequadas de aprimoramento do 

trabalho pedagógico e a consolidação da identidade da instituição (São Paulo-

SP, 2015).  

Nesse sentido, reitera-se a necessidade do Supervisor Escolar ter um olhar investigativo 

sobre as ações educativas realizadas nas escolas sob sua responsabilidade e em um processo de 

diálogo crítico e reflexivo, busque compreender como ocorre a articulação de seus gestores para 

garantir que os professores sejam auxiliados em suas dificuldades, seja na gestão de sala de 

aula, nos processos de  ensino e aprendizagem e nos processos formativos in loco, na medida 

em que essas ações são cruciais para as  metas educacionais, sejam efetivadas, ou seja, conceber 

aos educandos aprendizagens significativas e que respeite seus contextos de vida, suas 

características, seus tempos e ritmos.   

Infere-se ser esse o papel do Supervisor Escolar – trabalhar em parceria com suas 

equipes escolares, em uma relação de horizontalidade e tomadas de decisões conjuntas, frente 

a demandas e desafios que surgem no chão da escola. E assim, rompendo com esse estigma de 

fiscalizador e burocrata, atuando como um profissional propositor de mudanças e políticas 

públicas.  

Expor, mesmo que em linhas gerais, o histórico da Supervisão Escolar – no Estado e no 

Município de São Paulo permite nos entender melhor seus percursos profissionais e os avanços 

conquistados até o momento e suas contribuições para com a melhoria do trabalho educativo. 

No subtítulo seguinte, é desenvolvido um breve contexto do vivido – na atualidade – por este 

profissional em sua atuação cotidiana no acompanhamento das escolas da REMSP.  
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1.3 – Supervisor Escolar como parte da gestão da escola 

Em face da indagação, convém compreender melhor o papel da Supervisão Escolar na 

Rede Municipal de São Paulo, no contexto da ação supervisora e quais as suas implicações e 

contribuições para e com as Unidades Escolares. Para tanto, foram realizadas buscas em Teses 

e Dissertações correlacionadas, procurando com os descritores: termo de visita, visita escolar, 

supervisor escolar, diálogo, ação supervisora e coordenador pedagógico.  

Nesse levantamento, a pesquisa localizada e que discute o termo de visita é a dissertação 

de mestrado de Ferreira (2015), defendida na Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita 

Filho (Unesp). O estudo aborda a importância dos registros durante a ação supervisora e busca 

evidenciá-los como um documento oficial que perpasse os pressupostos informativos e 

fiscalizatórios, o que se aproxima ao objetivo da presente pesquisa.  

É importante retomar que a presente pesquisa tem como premissa descobrir se estes 

termos que são elaborados pelos Supervisores Escolares da RMESP, nas unidades de Educação 

Infantil, pode configura-se como um dispositivo de possibilidade  formativa  nas percepções 

dos Diretores e dos Coordenadores Pedagógicos e, em que medida,  fazem uso ou não deste 

documento em suas escolas. E, entendendo que tem sua relevância para a pesquisa, ao serem 

identificadas lacunas que precisam ser desveladas em relação aos termos de visita elaborados 

na ação supervisora e quais são suas utilidades em contexto escolar, uma vez que estes 

contemplam elementos da dimensão administrativa e pedagógica das Unidades Educacionais e 

seus registros. O que possibilita, ao Supervisor Escolar, ter um panorama geral da unidade 

escolar. Ao propor uma investigação do seu uso, faz-se necessário investigar, também, por 

quem e como são utilizados, ao passo que são considerados documentos oficiais e fazem parte 

da documentação pedagógica das Unidades Educacionais.  

Outro fator é que embora tenham referências teóricas consideráveis, dissertações e teses 

sobre a Supervisão Escolar, cuja contribuição ao desenvolvimento profissional é inegável, 

conforme já citado, nota-se que as pesquisas sobre os Termos de Visitas da Ação Supervisora, 

nas Redes de Ensino do Estado e Município de SP, ainda são escassas. E esse fato impulsionou, 

ainda mais, a conhecer e refletir sobre este documento que permeia a ação supervisora, 

especialmente na Rede Municipal em que a autora/pesquisadora deste trabalho atua. 

Já em relação aos estudos sobre as visitas escolares, nove aproximaram-se do objeto de 

investigação indiretamente, sendo que quatro abordam o papel do Supervisor Escolar da rede 
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pública, quatro tratam do papel do Coordenador Pedagógico nas suas funções de formador. 

Somente em um trabalho encontrei o diálogo como estratégia formativa. 

Os principais pontos de aproximação sobre o papel do Supervisor Escolar foram 

encontrados nas pesquisas realizadas por Andrade (2012), Ferraz (2016), Mana (2016), Teixeira 

(2014) e Souza (2012) e são trabalhos que evidenciam as funções e os dilemas deste profissional 

em sua trajetória na SME-SP. Esse levantamento possibilitou perceber que ainda há carência 

de estudos relacionados aos papéis dos Supervisores Escolares nesse Sistema de Ensino, que 

também é apontada na literatura educacional. Um dos fatores pode ser devido ao cargo de 

Supervisor Escolar ser relativamente novo e pelas complexidades envolvidas em sua ação. 

Portanto, há muito a ser  explorado nesse campo profissional e os novos estudos poderão 

subsidiar a ação dos Supervisores Escolares iniciantes, como no caso desta pesquisadora 

iniciante e autora desta pesquisa, bem como os profissionais e pesquisadores que 

desempenharam esta função a alguns anos, mas que pelas constantes transformações políticas, 

socioeconômicas, tecnológicas e culturais necessitam estar dispostos à atualização em seus 

conhecimentos, tão importantes para o bom desempenho da função.  

Os conhecimentos referentes à temática da ação supervisora foram encontrados em 

livros de autores renomados na área da Educação e que se destacam na literatura selecionadas 

para este trabalho que investiga o papel do Supervisor Escolar. É relevante registrar que alguns 

desses estudiosos também exerceram esta função e nesta mesma Rede, como a pesquisadora 

Lourdes de Fátima Paschoaletto Possani e o pesquisador José Luís Salmaso.  

Os pontos de aproximação com o Coordenador Pedagógico foram encontrados nas 

pesquisas realizadas por Sula (2016), Previattelli (2016), Cruz (2016) e Christov (2001) que 

trazem importantes reflexões das fragilidades das formações em contexto nas escolas, 

relacionadas por quem planeja, organiza e executa as atividades desenvolvidas, além das formas 

de participação dos professores nesses espaços dedicados à formação continuada nos ambientes 

educativos.                

Apesar de ter um primeiro olhar para o CP como um dos sujeitos a serem pesquisados 

ao logo desse presente estudo, no decorrer das visitas escolares às Unidades Educacionais em 

que esta pesquisadora atua, observou-se que o Diretor de Escola também é de extrema 

importância na produção dos que respondem à problemática delineada. Com as aulas, os 

encontros de tutoria, as devolutivas da orientadora e o exame de qualificação, evidenciou-se a 

necessidade desta pesquisadora ser  integrada como sujeitos da pesquisa.  
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Em vista destas colocações, fui em busca de conceituar algumas palavras chaves e, para 

a minha surpresa não encontrei definição referente a visitas escolares. Assim, a partir da 

experiência na função de Supervisora Escolar, tem-se a compreensão de defini-la como 

“idas/visitas” às escolas, mensalmente, para e em conjunto com a equipe gestora das unidades 

escolares, dialogar como estão ocorrendo as práticas pedagógicas implementadas, quais são as 

facilidades ou dificuldades encontradas até então para o seu sucesso ou insucesso; busca de 

caminhos que auxiliem a enfrentar os dilemas e a melhorar a qualidade do Ensino, além de 

orientação em relação à conservação do prédio, aos processos, Portarias e Decretos que 

impactam diretamente a ação da escola.  

Porém, em consulta na Memória Técnica Documental, órgão municipal responsável em 

zelar e organizar os documentos históricos sobre o Ensino Municipal de São Paulo, foram 

encontrados registros de que as visitas às escolas foram iniciadas ao final da década de 1960 

pelos orientadores pedagógicos aos professores regentes das turmas de 1° e 2° anos que 

participavam do Projeto Classe Piloto. Estes recebiam orientação e acompanhamento das 

atividades pedagógicas quando solicitadas pelos diretores e/ou inspetores de escola. A partir de 

1970 foram realizadas, por inspetores e orientadores escolares, estendendo-se também às 

classes do Ensino Complementar e às unidades para orientação em Educação Física e 

Fonoaudiologia. Por fim, quando solicitadas ou com a finalidades de controle do Currículo 

proposto.    

A sistematização das visitas escolares a todas as unidades educacionais é iniciada em 

1970, por meio de orientação da Diretoria de Orientação Técnica (DOT), porém era realizada 

pelas Equipes de Supervisão. Mas pelo aumento da demanda de trabalho destes profissionais e 

com número insuficiente de profissionais para realizar esta ação, as visitas passaram a serem 

feitas ocasionalmente e só foram retomadas a partir de 1973 pelos supervisores, comprovando 

a falta de condições de trabalho a época.  

No decorrer desta pesquisa também são conceituadas as palavras diálogo, formação 

continuada, supervisor escolar, termo de visita, ação supervisora e qualidade na educação 

infantil.  A escolha por desenvolver uma pesquisa que trata da Educação Infantil decorre do 

percurso desta pesquisadora como professora, todas as experiências vividas e as aprendizagens 

adquiridas in loco. Além de vivenciar na ação supervisora que muitas escolas infantis 

demonstravam dificuldades em inovar suas práticas pedagógicas, tornando a criança o centro 

do seu Currículo escolar, em que os bebês e as crianças tivessem direito a voz e voto, fossem 

respeitadas e vistas como produtoras e reprodutores de cultura. Além de não ser dada 
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visibilidade às produções feitas pelas crianças, mas eram expostos, atividades em modelos 

prontos de E.V.A que na visão de muitos educadores são considerados esteticamente mais 

bonitos, tanto por eles como pela comunidade escolar atendida.  

Para que esse encontro com os Diretores e os Coordenadores Pedagógicos fosse 

produtivo, havia a necessidade de construir laços de diálogo, respeito, confiança e de parceria 

entre estes, cabendo ao Supervisor Escolar.  

A parceria constitui o encontro de diferentes para realizar um projeto comum 

em questão é a educação da criança ou adolescente, filho e aluno, o que 

significa assumir juntos   essa educação. A relação de parceria supõe confiança 

mútua e cumplicidade. Isto é, conversas, trocas, discussões dos problemas e 

assunção conjunta das decisões tomadas (ORSOLON, 2009, p. 179). 

Porém, construir uma relação coletiva participante entre todos os envolvidos não foi 

tarefa fácil, implicou aceitar as diferenças de cada um de modo que essas sejam entrelaçadas, e 

assim fortalecer a tomada de decisão conjunta entre os pares, responsáveis por proporcionar 

para meninos e meninas um Ensino de qualidade e condições para que todos tenham o direito 

de aprender, respeitando-se o ritmo, tempo e característica de cada um. 

Esta ideia encontra eco em Placco e Souza (2006), autoras que ressaltam que aprender 

é primeiramente aceitar a nossa incompletude que pode vir acompanhada de algumas aflições 

e, de outro lado, nos remete ao prazer de descobrir, criar, inventar e encontrar respostas para o 

que está procurando – a conquista de novos saberes, ideias e valores.  

Esta pesquisa tem como base a construção dialógica e a reflexão crítica da prática e seus 

aportes teóricos em Freire (2008), Almeida (2001; 2006; 2012), Ferraz (2016), Placco (2006; 

2008), Ferreira (1999; 2007), Lück (1989; 2009), Possani (2012; 2016) e Rangel (2001).  

Diante da complexidade enfrentada pelas equipes escolares, a atuação responsável do 

Supervisor Escolar pode ser de grande valia para, em conjunto com os Diretores e 

Coordenadores Pedagógicos, reflitam sobre como ocorrem os processos de aprendizagens das 

crianças, como a ocorre a formação dos professores e, também, o que necessita ser aprimorado, 

em que medida essa formação possibilita a construção/ou elaboração de práticas educativas 

significativas para e com as crianças, sendo realmente pesquisadores de suas próprias práticas 

e com o olhar investigativo nos avanços, nas dificuldades e possibilidades de intervenção aos 

elementos e/ou  itens que se mostram fragilizados.  

[...] toda consciência é consciência de uma situação, do mesmo modo que a 

capacidade de intervir na situação (liberdade) está condicionada ao grau de 

consciência que se tem dessa situação, e a liberdade, por sua vez, é a própria 
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consciência em exercício, ou seja, a forma de manifestar-se da consciência é 

a liberdade (SAVIANI, 1973, p. 62). 

Nessa perspectiva, pode-se inferir que é de extrema necessidade compreender o 

contexto das escolas em questão, unindo-se esforços para que todos da comunidade escolar, 

sintam-se participantes e integrantes das decisões tomadas em âmbito escolar. Assim, entende-

se que o Supervisor Escolar é entendido como um sujeito que compõe as equipes gestoras das 

Unidades Escolares no município de São Paulo, pois é ao estabelecer um diálogo que este 

mobiliza   os Coordenadores e os Diretores Escolares a reverem conceitos e práticas e intervindo 

em suas realidades, com foco na busca da qualidade do ensino público.  

A Rede Municipal de Ensino de São Paulo denomina estes profissionais que compõem 

as equipes gestoras como trio gestor na seguinte composição: Diretor, Coordenador Pedagógico 

e Supervisor Escolar. Acredita-se, assim, que o supervisor é participe das tomadas de decisões 

nas instituições educacionais em que atua, na medida que integra as equipes gestoras em ações 

conjuntas, intencionais e reflexivas, corroborando ao planejamento dos caminhos que 

qualifiquem as ações educativas nas escolas e propicie aos bebês e às crianças um 

desenvolvimento global em seus aspectos físicos, emocionais, cognitivos e sociais. Essas sim 

são as principais metas das instituições escolares.  

O olhar de “Supervisão” deve ser entendido como um olhar panorâmico que 

consiga reconhecer as conexões possíveis e presentes na complexidade do 

real, sem desconsiderar a dimensão sistêmica do trabalho de grupo (SÃO 

PAULO, 2015, p. 42).  

Segundo Ferreira (2007), podemos definir o Supervisor Escolar como um profissional 

pedagogo considerado “especialista em educação”, “habilitado tecnicamente”, especializado, 

treinado ou titulado por Decreto, para cumprir as funções técnicas em nível de execução. Porém, 

observa-se que esta função fiscalizadora vem sendo, aos poucos, redimensionada para que este 

profissional tenha, em suas atribuições, atividades de cunho administrativo e pedagógico, com 

estas transformações e com o apoio dos sujeitos pesquisados, esperamos desvelar o que 

realmente o Supervisor Escolar contempla em sua atuação, tendo como pano de fundo analisar 

qual é a utilização dos termos de visita  pelos gestores escolares e como estes percebem  este 

documento feito pelo supervisor escolar, sendo um instrumento considerado formativo ou 

somente burocrático.  

Possani (2016) expõe que os supervisores escolares auxiliam os gestores escolares a 

sistematizar suas práticas no processo formativo a partir dos seguintes objetivos:  
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– favorecer a pesquisa entre eles, considerando a sua prática na escola e propiciando o 

aprofundamento teórico na busca de respostas para problemas concretos vivenciados no 

cotidiano escolar; 

– sistematizar as práticas de gestão educacional nos diferentes contornos e nuances do 

cotidiano escolar; 

– refletir sobre a prática de gestão confrontando-a com a/s concepção/ões de gestão 

presentes nas diretrizes de gestão democrática e participativa em favor das 

aprendizagens em ambiente escolar;  

– conceber o processo de sistematização destas práticas como momentos formativos dos 

gestores na perspectiva de autoria de sua ação e produção de conhecimento;  

– divulgar as práticas de gestão educacional entre gestores da Rede Municipal de Ensino 

de São Paulo;  

– valorizar a inserção das escolas no território, evidenciando a inclusão de novos sujeitos 

no processo de gestão da escola como possibilidade de construção de uma escola 

democrática. 

Para que essas ações sejam efetivadas, é necessário que a ação supervisora contemple o 

ato de “[...] refletir, apontar, propor, encaminhar e avaliar continuamente deve mobilizar todos 

os profissionais da Educação Municipal” (SÃO PAULO, 2015, p. 46). O que remete a estar 

mais próximos de Diretores e Coordenadores escolares, conhecê-los em suas singularidades, 

potencialidades e necessidades e, após esta construção de vínculos afetivos e interpessoais, ao 

qual considero importantíssimo, é que de fato se pode estabelecer um diálogo aberto e sincero 

das demandas da escola, debruçar-se e refletir, criticamente, e em uma tomada de decisão 

coletiva, buscar meios que resolvam os problemas desvelados de forma coesa e que respeitem 

diretrizes e legislações da Secretaria Municipal de Educação.  

Vale destacar que a ação supervisora é constituída por uma relação de horizontalidade 

e parceria entre as Unidades Educacionais, em que todos são profissionais intelectuais com 

experiências e saberes variados e que podem ser mobilizados durante a resolução dos conflitos 

ou dilemas escolares.  

A construção de um trabalho colegiado, na qual cada profissional se reconheça 

como partícipe, fortalecerá a autonomia desses trabalhadores, que estarão 

implicados nas tomadas de decisões, refletindo sobre possíveis caminhos para 

a busca do bem comum como necessidade intrínseca ao espaço do trabalho. 

Assim, renovam continuamente o pensar e o fazer sobre o trabalho 

profissional, não esperando passivamente a condição de reprodutor de 

respostas padronizadas que desconsideram elementos singulares presentes na 

realidade (SÃO PAULO, 2015, p.47). 

É notório que nessa construção de vínculos pode haver tensões, conflitos e vir à tona 

relações de poder que irão requerer do Supervisor Escolar prudência, ativação de diversos 
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saberes e o exercício de uma postura analítica, guiada por processos de diálogos e negociação 

entre os envolvidos, para então chegar a uma resolução plausível. Porém, às vezes, por não ter 

esse êxito, terá que buscar respaldo e orientação no órgão intermediário, no caso na DRE 

subsidiando a melhor solução a ser tomada diante do problema apresentado. Com isso, abre-se 

as possibilidades de melhorias no trabalho das escolas, o que ocorreu em alguns momentos na 

ação supervisora, desta pesquisadora iniciante, no decorrer do ano de 2017. Em última, análise 

não conseguindo resolver mesmo com a ajuda a DRE, poderá buscar em conjunto com esta 

equipe deste setor, auxílio direto com a Secretaria Municipal de Educação com a 

intencionalidade de ajudar a escola a trilhar um melhor caminho na resolução do problema 

enfrentado por esta.  

Para Souza (2012) o Supervisor Escolar pode contribuir para o bom funcionamento da 

Unidade Escolar e com a melhoria de seus processos de ensino e aprendizagem, durante a ação 

supervisora, buscando atualizar os conhecimentos da administração escolar e na articulação 

entre a realidade vivida no cotidiano das escolas, em especial aos sujeitos que ali atuam, e assim 

tenha compromisso para com o bem comum.  

Lourdes de Fátima Paschoaletto Possani, ao conceder a entrevista “Ação Supervisora e 

EJA: Desafios na garantia do direito à Educação”, realizada em Campos do Jordão no ano de 

2010, define ação supervisora como aquela que vai atuar em conjunto com os gestores da escola 

fortalecendo a sua ação em favor dos alunos”. E assim também clarifica que os gestores 

escolares (Diretor e Coordenador Pedagógico) devem ser responsáveis pela garantia do direito 

à educação destes, exercendo suas funções e ações educativas em prol de um objetivo comum. 

Contudo, isso requer estímulo da prática democrática, ouvir professores e alunos quanto às reais 

necessidades. O supervisor dever ser visto como um parceiro, o profissional que assessora, 

acompanha, orienta e avalia as demandas escolares em conjunto com os gestores, identificando 

aspectos a serem aperfeiçoados e propondo alternativas, às escolas, na resolução dos problemas 

que se apresentam. 

Em vista disso, a ação supervisora deverá ser exercida pelo supervisor escolar na 

perspectiva de liderança, que motive os gestores escolares e demais funcionários das Unidades 

Escolares a desempenharem suas funções de forma responsável, compartilhada, onde o trabalho 

coletivo seja valorizado e todos percebam- se como agentes transformadores de suas realidades 

e que seus atos são fundamentais para a melhoria da qualidade dos processos de ensino e 

aprendizagem implementado nas escolas.  
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Ao passo que toda a atividade educativa é marcada por relações humanas que, além de 

diversas, trazem nas relações as complexidades da vida contemporânea, nos seus mais variados 

aspectos, socioeconômicos, políticos, étnicos e identitários que impactam nos modos de ser e 

agir e nos diversos contextos sociais. Logo, não se pode esquecer que o próprio Supervisor 

Escolar vem buscando constituir sua identidade, imerso em um contexto de incertezas e 

mudanças, além das marcas históricas durante a criação do cargo, voltado  para a fiscalização 

do trabalho pedagógico e como agente de cobrança frente ao trabalho desenvolvido nas escolas 

que ainda circundam em muitos espaços educativos.  

Até hoje é recorrente concepções negativas e rótulos que descaracterizam suas 

atividades e contribuições nas esferas pedagógicas e administrativas nas instituições 

educacionais, por parte de alguns Diretores e Coordenadores Pedagógicos que, muitas vezes, 

esboçaram descontentamento com a posição deste profissional em sua unidade educacional. 

Essas marcas são demonstradas com resistências em aceitar o profissional como pertencente à 

equipe gestora das Unidades Escolares, sendo recebido com pouca urbanidade e desconsiderado 

como agente que pode propor e sugerir mudanças qualitativas a sua função educativa.  

De acordo com essas colocações, é esperado que o Supervisor Escolar, de forma 

respeitosa e dialógica, consiga relacionar-se com estes educadores de forma a demonstrar, com 

segurança, que pode contribuir com o fazer pedagógico das escolas em um esquema de parceria; 

e como um par avançado que possui saberes diversos, seja de sua atuação como docente ou 

como gestor, exercido seja no cargo de Diretor, Assistente de Direção ou Coordenador 

Pedagógico.  

Parafraseando Paulo Freire, pode-se inferir que somos seres inacabados e em constantes 

transformações, mas para que estas aconteçam, deve-se estar disposto a compartilhar 

conhecimentos, incertezas, erros, alegrias, esperança e, juntos, buscar meios para fortalecer a 

equipe escolar, pois a interação pode tanto desenvolver e ampliar as potencialidades nos sujeitos 

envolvidos como barrá-los em seu desenvolvimento profissional e no desempenho de suas 

funções. 

1.4 – Supervisão Escolar e formação dos gestores 

No presente contexto educacional, a escola tem papel decisivo para a construção e o 

desenvolvimento sociocultural e econômico do país. Desde o século XIX tem-se influências do 

capitalismo e diante de um quadro de mão de obra barata e despreparada para atuar no ramo 

industrial em efervescente crescimento, voltam-se os olhares dos dominantes sobre o Sistema 
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de Ensino para sanar o problema da desqualificação no ramo de serviços, pois era necessário 

possibilitar a melhoria na produção e o meio mais rápido seria investir no Sistema da época.  

Além disso, a área da Educação foi e mantem-se utilizada em campanhas políticas em 

anos eleitorais, são promessas para mais investimentos e, ao mesmo tempo, uma mídia 

disseminando à população que os culpados pelo fracasso escolar são frutos da incompetência 

de seus profissionais, acirando um processo de desvalorização perante a sociedade e, até 

mesmo, descaracterizando a identidade profissional destes trabalhadores.  

Voltando-se à questão histórica, são iniciadas parcerias para auxiliar os profissionais em 

seus processos de ensino e aprendizagem, visando a capacitação dos educandos para o mercado 

de trabalho que, no momento, necessitava de mão de obra qualificada, o que não havia no país 

em razão de não ser prioridade governamental. Nesse contexto, a população, em sua maioria, 

ficava a margem da sociedade letrada e a beira da pobreza.  

Entretanto, os investimentos postos não elevaram a qualidade dos processos educativos 

à época e que ainda faz- se necessários para serem resolvida tal situação. Essa realidade exige 

refletir sobre as práticas pedagógicas implementadas na escola que não dão conta de alcançar a 

qualidade social da Educação preconizada na legislação e tão desejada no sistema educativo. 

Ou ainda que assegure à população o acesso ao conhecimento, às descobertas tecnológicas e, 

consequentemente, o acesso a melhores condições de vida para si e para novas gerações.   

Como se pode notar, algumas escolas utilizam práticas de ensino tradicionais e que não 

mais contemplam as reais necessidades, potencialidades e limitações de bebês e crianças 

atendidas na Educação Infantil, evidenciando que estes “educandos” não são respeitados e 

incluídos nas propostas pedagógicas das escolas.  

Diante dessas informações são postas novas responsabilidades ao ato da docência e a 

necessidade de novas ressignificações no seu saber-fazer e saber-agir nas Unidades 

Educacionais. O que traz à tona a precarização da formação dos profissionais da Educação ao 

longo da carreira, exigindo esforços coletivos – de Diretores, Coordenadores Pedagógicos e 

Professores – para que os horários coletivos de formação alinhassem a abordagem prática 

reflexiva, contemplando uma reflexão crítica da prática, com o objetivo de pensar, discutir e 

planejar estratégias que, de fato, possam ajudar a qualificar as práticas pedagógicas, com a 

intencionalidade de proporcionar às crianças acesso a bens culturais e aprendizagens 

significativas em um ambiente desafiador que promova a construção e a reconstrução do 

conhecimento.  
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Esse é o panorama vivenciado por esta pesquisadora ao exercer a função de Supervisora 

Escolar na zona Sul de São Paulo, em Unidade Escolares que pertencem à RME, experiência 

que oportunizou compreender que a ação supervisora pode apoiar e dar suporte técnico-

pedagógico a estas Escolas. Para assim, transformar suas realidades nas dimensões 

administrativas e pedagógicas, principalmente se exercer o papel de líder de mudança, 

incentivador e problematizador das práticas pedagógicas que se mostram fragilizadas ou não 

estão correspondendo às reais necessidades de professores, alunos, pais e familiares.  

Para Possani, Almeida e Salmaso (2012): 

[...] na Supervisão, o prefixo “super” une-se à “ visão” para designar o ato de 

“ver” o geral, que se constitui pela articulação das atividades específicas da 

escola. Para possibilitar a visão geral, ampla é preciso “ ver sobre”; e é este o 

sentido de “ super”, superior, não em termos de hierarquia, mas em termos de 

perspectiva, de ângulo de visão, para que o Supervisor possa “olhar” o 

conjunto de elementos e seus elos articuladores (RANGEL, 2002, apud 

POSSANI; ALMEIDA; SALMASO, 2012, p. 93).  

O que demandará empenho das partes envolvidas, principalmente dos CPs, pois são 

profissionais que têm, em mãos, atuação decisiva no processo educativo, ao exercer uma 

posição de influência e liderança com seus pares e seus fazeres nas unidades educacionais. Estes 

podem promover a melhoria do processo e do acompanhamento das aprendizagens dos 

educandos. 

De modo geral, interferem no “clima emocional de trabalho, o estabelecimento de 

prioridades de ação, no tipo de relacionamento professores-professores, professores-alunos, 

escola-comunidade, dentre outros aspectos importantes da vida escolar, dependem, 

sobremaneira, da atuação dos elementos que ocupam aquelas posições” (LÜCK, 1989, p. 7). 

O CP é o profissional responsável diretamente em articular e formar os professores, 

sendo multiplicador de conhecimentos, instigador e propositor de boas práticas educativas em 

conjunto com o coletivo docente, de modo a mobilizar os professores a serem investigadores 

das próprias práticas. Essa postura crítico-reflexiva possibilita uma análise crítica com a 

intencionalidade de redimensionar práticas que se fazem necessárias, conhecer outras práticas 

inovadoras para gerir com maior qualidade e eficácia suas aulas e, por fim, garantir a bebês, 

crianças, jovens e adultos que adentrem no mundo de aprendizagens únicas que respeitem suas 

condições de vida, contextos sociais e familiares, sendo vistos como capazes de aprender e 

produzir conhecimentos. Nessa perspectiva é necessário que os Coordenadores Pedagógicos, 

os Diretores de Escola e os Supervisores tenham um tempo determinado ao diálogo sobre suas 

atuações profissionais e atividades desenvolvidas em âmbito escolar, elencando os avanços 
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alcançados, o que precisa melhorar e quais as possíveis intervenções que se mostram mais 

adequadas para garantir o direito de aprendizagens a todos os alunos da RME.   

Para tanto, as visitas escolares podem ser um dos caminhos para que a gestão escolar 

(Diretor e CP) possam ter um encontro dialógico e crítico pautando as atividades desenvolvidas 

na escola com o intuito de melhorar os processos de ensino e aprendizagem, respeitando as 

diferentes realidades e as políticas públicas em curso. É sabido que não é a solução ideal, mas 

não se pode negar que em muitas unidades educacionais se depara com esta situação, de ser o 

único momento usado para pensar sobre os rumos da escola, seja nos aspectos administrativos 

ou pedagógicos.  

Mas este não deve ser o único momento, ao passo que pela quantidade de escolas sob a 

responsabilidade do Supervisor, na maioria das vezes, este se reúne efetivamente uma vez por 

mês e, em casos de urgência, comparece a unidade escolar que o solicita considerando a 

complexidade do problema posto, levando-o a agir na incerteza e, em alguns casos, até no 

improviso para resolver o problema e, assim, mobilizando os seus diversos saberes adquiridos 

ao longo de sua formação pessoal e profissional.  

Concretamente, pode-se afirmar que casos assim aconteceram no tempo de atuação 

como Supervisora, com questões que envolveram conflitos entre direção e coordenação, 

professor-alunos, alunos-alunos, denúncias de pais e responsáveis, casos de violência na escola, 

entre outros. Reitera-se que as equipes escolares precisam se organizar para conversar sobre os 

possíveis encaminhamentos feitos ou não, frente aos conflitos ou às dificuldades apresentadas 

que prejudicam o bom funcionamento de suas atividades educativas, exercendo a liderança 

entre o grupo escolar de forma democrática, humana e com a participação de todos nas tomadas 

de decisões que visam dar conta de construir possíveis respostas os problemas ali tratados.  

Entende-se que a ação supervisora no sentido de refletir, apontar, propor, 

encaminhar e avaliar continuamente não pode ficar limitada ao Supervisor 

Escolar, posto que a função deste profissional representa uma das facetas 

diante da complexidade que compõe a educação contemporânea. Esse quadro 

mobiliza os demais profissionais das Unidades Educacionais e dos órgãos 

intermediário e central a se constituírem como parceiros para um maior 

alcance da ação supervisora, o que não representa a superação de todos os 

conflitos presentes na caminhada educacional (SÃO PAULO, 2015, p.78). 

É de fundamental importância que a equipe gestora seja instrumentalizada para articular 

e formar os professores e a equipe de apoio que atuam em suas escolas, clarificando e delegando 

as  suas responsabilidades, refletindo sobre elas, elucidando os sentidos que lhes atribuem ao 

seu fazer, proporcionando novas formar de ver, sentir e relacionar-se uns com outros. Pode-se 
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dizer que estes são fatores importantes na sociabilidade humana e instrumento para a conquista 

de melhorias nas condições de trabalho, nas práticas pedagógicas e, consequentemente, nas 

aprendizagens de seus respectivos alunos e alunas. As funções da escola estão todas inter-

relacionadas e integradas e a maneira que são conduzidas uma determinada área afeta 

diretamente a outra, realçando-se aspectos positivos ou negativos.   

Nessa perspectiva, Schön (1992) reforça que a reflexão no exercício da atividade 

docente é de fundamental importância para o desenvolvimento profissional do professor e em 

sua formação continuada, concepção que também é estendida aos gestores escolares e demais 

educadores. 

Diante de todas as transformações na sociedade, em aspectos socioeconômicos, 

políticos, científicos e tecnológicos, os profissionais da Educação são postos ou pretende-se que 

sejam imersos em formações que auxiliem em uma reflexão constante do seu fazer e da 

necessidade de aliar estudo teóricos para embasar o seu processo reflexivo sobre suas atuações 

educativas, intervindo nelas, alicerçada em ações que compreendam a estreita relação entre 

teoria e prática.  

O conceito de professor reflexivo no Brasil apareceu com os estudos de Donald Schön 

(1992), em um modelo de formação profissional baseado na reflexão sobre a prática que se 

divide em três ideias centrais: a reflexão na ação, a reflexão sobre a ação e a reflexão sobre a 

reflexão na ação.  

A primeira refere-se, em si, a um saber que está presente nas ações profissionais, 

remetendo às observações que podem ser ditas frente as estas, ocorrem reflexões sobre o 

processo e como deu-se a prática, o que poderá ocasionar transformações e fazer surgir novas 

possibilidades interventivas para os problemas surgidos durante os processos de ensino e 

aprendizagem ou outras tomadas de decisões no plano educativo (SCHÖN, 1992).  

Segundo este autor, a reflexão sobre a ação ocorre diretamente na ação presente, ou seja, 

com a reflexão na ação, no ato faz-se reconstruções mentais da ação, busca-se analisá-la, 

percebendo o que aconteceu durante a ação, os imprevistos e as possíveis resoluções. Por fim, 

a reflexão sobre a reflexão na ação ocorre depois que o professor lecionou, pois este relembra 

suas ações educativas em sala, analisando os pontos positivos e negativos e, ao mesmo tempo, 

tem a possibilidade de reelaborar novas práticas pedagógicas.  

Este último processo de reflexão não é construído de imediato na iniciação da docência, 

pois demanda estudo e pesquisa sobre o seu fazer, seja em nível pessoal e entre seus pares. O 
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ideal é desafiar os professores nos momentos coletivos de formação para que se desenvolvam 

como professor-pesquisador da própria prática, reconhecendo-se como um profissional 

intelectual que tem, em suas mãos, a capacidade crítica e analítica sobre o seu saber-fazer. Um 

professor-pesquisador capaz de propor caminhos alternativos para possíveis mudanças em sua 

atuação, e com isso melhorias em seus processos de ensino e aprendizagem. Além de o 

professor conhecer profissionalmente essa abordagem formativa, o movimento prevê que este 

passe a conhecer a si mesmo. 

[...] refletir criticamente significa se debruçar sobre o próprio trabalho para 

poder entender aquilo que está sendo feito, ponderar sobre o que é bom, sobre 

os acertos e o que é preciso mudar para obter melhores resultados. Essa 

reflexão crítica implica, portanto, planejar e rever a nossa ação e registrar o 

nosso trabalho com base em leituras compartilhadas e, amparados nessas 

ponderações, fazer as mudanças necessárias (ANDRÉ, 2016, p.19).  

Entretanto, convém esclarecer que a reflexão crítica sobre o trabalho educacional não 

deve ficar à mercê somente dos professores, é necessário estender a todos os profissionais que 

atuam nas Unidades Escolares, em uma perspectiva de escola reflexiva. Assim, trabalharão de 

forma colaborativa, corresponsável e com objetivos educativos comuns, impulsionando a 

melhoria do trabalho a todos os segmentos que compõem a Escola (gestão escolar, equipe 

docente, equipe de apoio, alunos, pais e responsáveis). É importante respeitar e valorizar suas 

experiências e práticas profissionais, mobilizando seus diferentes saberes, construindo novas 

formas de pensar, agir e equalizar os problemas.  

Diante do exposto, considera-se que a formação continuada, por meio da abordagem 

prática-reflexiva, pode oferecer aos profissionais da Educação possibilidades concretas de 

ampliar conhecimentos, rever saberes e posturas, o que implica aceitar que somos seres em 

processo de mudança e, portanto, seres que necessitam estar incluídos em processos formativos 

que deem conta de respaldar as atividades docentes alinhando-se ao dinamismo social 

desenfreado e aos conhecimentos  que modificam-se a todo o momento ou são ressignificados.  

Tais necessidades demandam uma formação que dê conta dessa complexidade, pois o 

momento pede educadores qualificados para atender as diversas situações que emergem no 

interior das escolas. Nesse contexto, a formação continuada precisa adequar-se às exigências 

docentes, ajudando estes profissionais a entenderem que as transformações interferem sobre 

sua vida social e profissional.   

O trabalho de formação da Supervisão Escolar deve potencializar os fluxos 

formativos já existentes na RME, a partir das Unidades Educacionais, tendo 

na Coordenação Pedagógica uma parceria, posto que ela está em contato 
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contínuo com os profissionais que atuam na construção das aulas e produzem 

demandas que não se esgotam nos horários coletivos semanais. Esses 

profissionais podem e devem contar com o apoio do Supervisor Escolar na 

articulação de fóruns setoriais sob sua coordenação a partir dos olhares dos 

gestores das Unidades que compõem o grupo (SÃO PAULO, 2015, p. 57).   

Não basta refletir sobre o que se faz, é preciso que o ato de pensar leve estes profissionais 

a ações transformadoras e conscientes de sua função social para e com as crianças atendidas. 

Contudo, essa ação demanda ressignificar a concepção de responsabilidade por parte dos 

profissionais de Educação que atuam na RME e que, ainda, vivenciam a dualidade pensar-agir, 

determinar-cumprir para agir-cumprir, de forma compartilhada, reflexiva e integrada. Faz-se 

necessário que todos, respeitando suas peculiaridades e limitações, unam-se para planejar, 

executar, avaliar e replanejar de forma interligada e una, qualificando, assim, as ações 

educativas nas escolas e, principalmente, garantir o direito de aprendizagens a todos os alunos 

que frequentam esta Rede. Isso só será efetivado a partir do estabelecimento de parcerias entre 

os gestores e o supervisor escolar, permeada por diálogos abertos e crítico-reflexivos sobre o 

saber-fazer da e na Escola. O diálogo, nesse trabalho, é entendido como uma estratégia de 

formação em contexto, já que a ação supervisora é dialógica, por natureza.   

É no diálogo que se propõe, aos sujeitos, um “pensar verdadeiro, pensar crítico. Pensar 

que, não aceitando a dicotomia mundo-homens, reconhece entre eles uma inquebrantável 

solidariedade” (FREIRE, 1987, p. 47). Ou seja, buscar nessa relação estabelecer um canal 

efetivo de diálogo com os Diretores e CPs, evitando que ocorram somente orientações 

verticalizadas, mas que juntos possamos falar e refletir sobre a realidade escolar, 

problematizando-a de maneira a conhecê-la, em um esforço coletivo por respostas que levem a 

transformação necessária.   

Corroborando a concepção sobre a formação continuada dos professores, Hoffmann 

(2012, p. 32) nos alerta que “é preciso lembrar que  buscar pelo novo não deve significar uma 

batalha contra o velho, negando a experiência e os valores cultivados por uma instituição e seus 

educadores. O primeiro passo é reconhecer que não se sabe de tudo (DEMO, 2001) e que “cada 

um pensa como pode” (QUINTANA, s/d) – princípios importantes para garantir a interlocução 

e o tom afetivo entre as vozes de quem se propõe a mudar”. 

A formação referenciada neste texto não deve ser entendida somente ao olhar dos 

gestores (trio gestor) e professores, mas também é direcionado à participação da Diretoria de 

Orientação Técnica e Pedagógica (DOT-P) que atua em uma rede de colaboração com a 

Supervisão Escolar no que tange a planejar e a executar encontros setoriais com as Unidades 
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Escolares. Sendo a realização de tais encontros com a finalidade de abordar os desafios 

pedagógicos expostos pelos trios gestores, como também em conjunto com as DREs, 

elaborarem formações aos Supervisores e aos docentes, de maneira a contemplar suas 

necessidades trabalhistas e auxiliar em seu aperfeiçoamento profissional.  

É claro que ao pensar na construção da reflexão crítica, espera-se a superação da 

reflexão meramente técnica (que se preocupa apenas com a eficiência de um conjunto de metas) 

ou meramente prática (aquela que toma a racionalidade prática como fim). Embora a reflexão 

prática abarque tanto a reflexão técnica quanto prática, a reflexão crítica carrega, além disso, 

concepções de ser humano, sociedade, mundo e educação, elementos cruciais na elaboração de 

uma boa proposta pedagógica que considere a complexidade da vida humana e seus 

desdobramentos no contexto educacional.  

O que pressupõe que a formação deve ser contínua, viva, flexível em relação aos 

diversos perfis profissionais e diante disso, potencializar o que se tem de melhor nesses perfis,  

para que possam utilizar em suas práticas ou durante os estudos coletivos, as habilidades e as 

competências intelectuais adquiridas durante suas experiências pessoais e profissionais, e em 

prol de novas proposições educativas, novas formas de pensar e agir e, com isso, pôr-se em 

ação em direção à transformação do eu pessoal e profissional, qualificando os processos 

formativos ocorridos no interior da Escola.  

A partir dessa preocupação e com o passar dos meses realizando as visitas escolares na 

zona Sul de São Paulo, esta pesquisadora realizou um levantamento das demandas que precisam 

ser discutidas com as equipes gestoras e, a partir disso, elaborou, em conjunto com outra colega 

supervisora da mesma DRE, reuniões de setores entre as instituições educacionais que 

abrangem suas áreas de ação supervisora. Além, das observações realizadas nas visitas às 

Escolas, o Projeto Político Pedagógico (PPP) foi elemento crucial no que tange ao conhecer as 

demandas e as propostas suscitadas pelos sujeitos envolvidos no processo educacional, primeiro 

por ser construído pelos diversos segmentos da Unidade Escolar e por esmiuçar os anseios, as 

expectativas e os receios da comunidade escolar, como também suas realidades e necessidades.  

A primeira reunião foi realizada no mês de agosto, cinco meses após iniciar o exercício 

da ação supervisora, haja vista, que esta pesquisadora também estava conhecendo as tarefas 

incumbidas ao Supervisor Escolar que, de forma geral, são muito amplas e complexas, pois vão 

desde atividades de ordem administrativa e financeira, até o acompanhamento dos processos de 

ensino e aprendizagem dos alunos.  
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Lück (1989, p.10), ao discutir a função da Escola, explana que esta deve promover a 

melhoria de sua comunidade, pela educação de seus filhos, adaptando seus objetos, programas, 

métodos e técnicas às suas necessidades, ocasionando mudanças recíprocas.  

Da experiência relatada com a realização das reuniões de setores, foi possível observar, 

em alguns casos, que o PPP encaminhado para a análise e posterior homologação da supervisão, 

em suas formas mais variadas de registro, respeita as normas, as concepções educacionais e as 

diretrizes de SME, bem como a história sociocultural e econômica da comunidade escolar. Mas 

nem sempre converge com a proposta pedagógica/curricular utilizada diariamente nas Escolas.  

Evidencia-se o currículo oculto que se configura na Proposta Pedagógica real, aquela 

que, pelo dinamismo das atividades realizadas na Escola, influencia seus gestores, professores 

e demais funcionários a agirem de forma imediatista, sem refletir sobre causas, ações e 

intervenções realizadas e quais os impactos nos atores que compõem o coletivo da Escola. 

Desconsiderando seus contextos vividos, os conhecimentos prévios dos educandos e suas 

possibilidades de aprendizagens, o não reconhecimento de sua incompletude diante de uma 

sociedade em acelerado processo de transformação, que com atitudes assim – não pensadas – 

causam o declínio no nível de desempenho dos educandos e a desmotivação por parte dos 

professores em seu ato de aprender e ensinar.  

O que me inquietou e provocou refletir sobre o verdadeiro papel do Supervisor Escolar 

ao adentrar às Escolas e como este poderia contribuir com a melhoria das relações humanas 

instauradas e em suas condições de trabalho. Pois eram claras as demonstrações de poder entre 

algumas equipes gestoras em relação à delegação de tarefas entre os funcionários, algumas 

pouco dialogavam entre si sobre as demandas apresentadas nas Escolas, havia movimentos 

definidos de quem era o dominador e os dominados.  

Provocando, assim, muitos problemas na esfera administrativa e pedagógica, como por 

exemplo: os professores desmotivados e doentes; ocasionando um número considerável de 

licenças médicas; denúncias no plantão da supervisão em relação a tratamento a servidores, 

alunos e suas respectivas famílias; dificuldades na gestão de sala de aula, entre outras. Trazendo 

à tona que ambos caminhavam em direções contrárias, mesmo estando em processos de 

formação continuada em seus campos de atuação, eu aprendendo a ser Supervisora Escolar, 

conhecendo as atribuições, os limites, as necessidades e as possibilidades de atuação no 

exercício da ação supervisora; e as equipes gestoras no mesmo compasso, ludibriadas em seus 

problemas de maneira tão íntima que não viam respostas possíveis diante de seus desacertos. 

Em alguns momentos estes eram simples de resolver, mas, por outro lado, imersas em tantos 
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conflitos e problemas estruturais perdiam-se nos encaminhamentos, desagradando funcionários 

e pais/responsáveis.  

Acredito que somos formados e nos formamos na interação e socialização entre os pares, 

o que leva ao desenvolvimento do pensamento e estimula os vínculos afetivos, duas dimensões 

que entrelaçam o fazer educativo nas escolas, principalmente àquelas que atendem o público 

alvo da Primeira Infância, foco desta pesquisa.   

Reconhecer a necessidade de mediações pedagógicas, envolvendo os 

Professores, a Coordenação Pedagógica e a Supervisão escolar, exige 

contribuições desses profissionais, no sentido de auxiliar a escola a superar as 

suas dificuldades em uma perspectiva colegiada e participativa (São  Paulo-

SP, 2015, p. 81). 

O fio condutor para tratar deste assunto na reunião de setor com as Escolas foi o texto 

da professora Vera Lúcia Trevisan de Souza, intitulado: O coordenador pedagógico e a 

constituição de grupo de professores, abordando de forma coesa que a formação contínua nas 

escolas é fundamental para o exercício de uma educação consciente de suas potencialidades, 

necessidades e limitações.  

O que preconiza que o CP é peça chave para descobrir em que medida seu grupo docente 

apresenta dificuldades e em que áreas de atuação, quais são as facilidades demonstradas e como 

poderão ser articulados os horários coletivos para formá-los de forma a possibilitar que 

lecionem com mais segurança, alegria, comprometimento. E também para que bebês e crianças 

sejam o foco na elaboração de práticas educativas significativas – empenhar-se com o 

desenvolvimento integral das crianças e em parceria com famílias.  

Na educação infantil, bebês e crianças expressam, na interação com seus pares 

em todas as oportunidades e por meio de diferentes linguagens, o que vivem 

e os sentidos que constroem para as experiências vividas (São Paulo-SP, 2015, 

p.12). 

Conforme aponta Souza (2006), o CP precisa ter um planejamento para a formação 

continuada elaborado a partir das leituras das necessidades dos grupos de professores. O que 

coloca que o trabalho deste profissional não se difere do professor que, para fazer seu 

planejamento, precisa conhecer o que seus alunos já sabem e precisam aprender. E que o 

coordenador nessa etapa já deve ter observado as necessidades docentes, seja na relação com 

os alunos, com o ensino, com suas visões e concepções educacionais, entre outros. Logo, para 

atuar com êxito, esse CP precisa estabelecer uma relação de corresponsabilidade com seus 

professores; necessita dispor de tempo para estudar e estar atualizado em seu campo de atuação, 
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e isso faz com que os docentes o respeitem e tenham nele uma referência para trocar 

experiências para além dos encontros formativos.  

Como a Educação é uma atividade extremamente humana, vários são os perfis 

profissionais em uma mesma Escola, o que demanda um olhar aberto e sensível do CP em 

atendê-los, seja na coletividade ou, às vezes, fora do grupo maior de professores em uma atitude 

ética em que as singularidades dos sujeitos são respeitadas. Como diz o pesquisador e filósofo 

Mario Sérgio Cortella, “é melhor elogiar em público e corrigir em particular. Um sábio orienta 

sem ofender e ensina sem humilhar”. Essa atitude ética com os educadores, favorecerá a 

construção de vínculos de parceria, colaboração e respeito entre os docentes e interfere 

positivamente na forma destes olharem-se como pessoas e cidadãos, capazes de corrigir suas 

falhas e aprender com as mesmas, pressupondo novos posicionamentos inter-relacionais com 

toda a comunidade escolar.  

Em agosto de 2017, com o intuito de colaborar os gestores escolares das Unidades 

Educacionais que demonstravam dificuldades em fortalecer suas relações, tanto entre as 

equipes técnicas como com os grupos docentes e equipes de apoio, compostos pelos 

funcionários da cozinha e limpeza, foi realizada a primeira Reunião de Setor com a temática a 

Construção de grupos colaborativos.  

Iniciamos a Reunião de Setor numa sala na DRE Campo limpo, primeiramente com a 

apresentação dos gestores escolares e com uma sensibilização denominada – “ Qual quadro 

representa sua unidade educacional” inspirado na aula ministrada na PUC-SP pela Profa. Dra. 

Vera Placco que utilizou obras de pintores consagrados do movimento artístico realista para 

sensibilizar os participantes, contextualizando-as com as vivências escolares, estes foram 

estimulados   a expor qual o quadro que mais representa sua unidade escolar e por que? Diante 

disso, todos colocaram suas impressões, sentimentos e pensamentos, demonstrado em forma de 

palavras e gestos corporais, apoiados no texto descrito acima, conversamos sobre a importância 

de aceitar as diferenças pessoais do grupo escolar, mas de modo a impulsioná-los a despertar 

suas potencialidades em favor da coletividade e na busca de melhores condições de trabalho 

em linhas gerais.  

Pude perceber que os participantes ficaram envolvidos nesta reunião, houve participação 

em massa, cabe ressaltar que foram convidados para as reuniões setoriais os Diretores, 

Assistentes de Direção e Coordenadores Pedagógicos das seguintes modalidades atendidas pela 

Secretaria Municipal de Educação como as Escolas de Ensino Fundamental (EMEFs), as 

Escolas de Educação Infantil (EMEIs), os Centros de Educação Infantil (CEIs) da Rede direta 
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e da Rede de Parcerias. Uma diretora escolar registrou em sua avaliação – “O encontro foi 

dinâmico, reflexivo e produtivo. Foi muito interessante e sempre necessário rever a prática 

cotidiana para melhorar cada vez mais. Ouvir experiências dos colegas, também sempre 

acrescenta a sua prática”. 

Optamos em realizar a dinâmica – Constituição de Grupo para impulsionar e elevar as 

reflexões sobre as particularidades dos grupos escolares, separamos os gestores em  grupos 

menores e cada membro recebeu  um papel com uma representação social a ser interpretado por 

ele, no caso, com figuras que encontramos no contexto escolar, como: o líder de mudança e de 

resistência, o bode expiatório, silencioso, porta voz e um representante da equipe gestora que 

teria como incumbência elaborar uma pauta de reunião de pais, interagindo com estes 

personagens que no cotidiano das escolas são evidentes e influenciam na tomada de decisões 

coletivas  na escola. Ao ter um líder de resistência, este pode criar situações conflituosas entre 

o grupo e interferir, negativamente, no clima organizacional da escola, pois promove 

disparidades de interesse e dificulta a comunicação entre seus pares.  

Neste sentido,  

[...] o professor, por exemplo, deve ser envolvido (e assistido) em sua tarefa 

de analisar, propor, decidir a respeito de ações pedagógicas e curriculares a 

serem desenvolvidas em sua sala de aula, de maneira que, por esse 

envolvimento, não é apenas o executor de ideias propostas por outrem 

(LÜCK, 1989, p. 8).  

Mas que é respeitado em suas particularidades, sendo motivado a utilizá-las a favor do 

bom funcionamento e na proposição de transformações positivas aos vários segmentos da 

escola, sem deixar de expor suas angústias, elogios e críticas, estas se fazem necessária, pois 

nos colocam em desequilíbrios, promovendo reflexões e assim novas possibilidades de atuação.  

A dinâmica demonstrou, em sua maioria, que o olhar que se tem ainda é estrangeiro 

frente a propostas de mudanças e inovação nas práticas, pois a segurança está condicionada, de 

certa forma, quando domina-se o fazer e o como fazer. Durante a realização da atividade em 

grupo ficaram evidentes os desconfortos dos participantes, ao colocarem pais e responsáveis 

em uma atuação mais decisiva em âmbito escolar, devido ao receio de cobranças e comparações 

aliadas à mídia e alguns movimentos políticos que, segundo estes, colocam os pais ou 

responsáveis contra os educadores.  

Essa situação revelou que olhares desconfiados por parte das equipes escolares 

justificam alguns dos problemas enfrentados com as famílias in loco e a necessidade de 

intervenção da Supervisão Escolar. Mas considero que esta atividade foi produtiva, 
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proporcionando que os medos e julgamentos fossem colocados na roda de conversa e trouxe a 

possibilidade de vermos, a parceria como de fundamental importância para construir um 

currículo escolar real, expresso no PPP, nas diretrizes de SME e que dialogue com o contexto 

escolar, apontando seus pontos fortes, as demandas mais frágeis e o que precisa ser feito para 

resolvê-las.  Enfim, a participação coletiva é primordial, ao dar voz e voto à comunidade 

escolar, instaurar processos reflexivos – críticos com encaminhamentos para possíveis 

mudanças, de forma coletiva e com o compartilhamento de responsabilidades.  

Assim, todos tiveram a oportunidade de se expressar e relatar casos ocorridos nas 

Unidades Educacionais, confrontando suas ideias com a atividade de sensibilização, e na 

sequência foram reunidos em agrupamentos para elencar ações que pudessem contribuir para o 

fortalecimento ou constituição dos grupos nas unidades.  

Portanto, fica evidenciada a importância da construção coletiva do Projeto Político 

Pedagógico (PPP) das escolas, visto como documento vivo e norteador de todas as atividades 

educativas, mediado pelo diálogo crítico, ação fundamental para a organização e articulação 

das dimensões pedagógicas e administrativas. E ao ser elaborado no início do ano letivo, poderá 

ser um caminho para integração entre todos os segmentos da escola (trio gestor, professores, 

funcionários de apoio, educandos, famílias, entre outros) na construção, redimensionamento, 

avaliação, tomadas de decisões conjuntas, em um pleno exercício dialógico e democrático a 

partir das reais necessidades escolares apontadas pela equipe escolar, alunos, pais e 

responsáveis.  

Após, passamos para os assuntos de cunho administrativo e pedagógico com orientações 

gerais sobre registros e acompanhamento dos processos avaliativos no decorrer do processo de 

ensino e não somente ao final deste; a importância dos registros dos documentos oficiais da 

escola que incluem livros pontos, atas de conselho de escola, APM, diários de classe, etc. Esses 

assuntos constam no guia elaborado na DRE a cada mês e ser seguido pelos supervisores nas 

visitas escolares.  

 Encerramos com uma avaliação por escrito dos participantes que para nossa surpresa, 

analisaram como positiva e que possibilitou, primeiro conhecer outras equipes e os problemas 

enfrentados pela maioria das escolas que muitas vezes, assemelham-se, mas em maior ou menor 

intensidade, o que possibilitou discussões amplas e que contemplavam as reais necessidades 

destas.  

Conforme aponta uma equipe gestora ao desenvolver uma avaliação da reunião de  setor 
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[...] encontro importante porque aproxima as equipes gestoras e estreita laços 

com a Supervisão, além dos informativos e orientações. Partilha de ideias, 

situações e dificuldades [...]. Reavaliar práticas pedagógicas do 1°Semestre, 

mudanças no olhar e compreender que os registros são fundamentais para 

validar nossas ações (Avaliação da Reunião de Setor 4, 2017). 

Por fim, a primeira reunião de setor pode ser um dos caminhos possíveis a contribuir 

para e com o fazer das escolas, mas para isso é necessário que todos estejam dispostos a 

compartilhar suas experiências profissionais de maneira ética e respeitosa, guiada por processos 

dialético-críticos que instrumentalizem seus participantes, a pensar além dos muros da escola, 

e interagir com intencionalidade de viabilizar ações mais assertivas frente a complexidade da 

tarefa educativa. Estão são estimulados a serem pesquisadores de sua própria prática, mas não 

podemos desconsiderar a participação efetiva dos órgãos centrais (SME) e intermediários 

(DRE) como responsáveis em corroborar com o desenvolvimento de todos os profissionais da 

rede municipal de ensino.   

A rede de parceria é uma possibilidade para que os profissionais da educação estejam  

alinhados  em suas concepções, serem conhecedores de seu contexto e utilizar os espaços de 

formação da escola para discutirem as práticas pedagógicas implementadas, revendo-as e 

ajustando-as quando se fizer necessário, não  medindo  seus esforços na busca de meios que 

sanem as  dificuldades, considero  prudente, elencar critérios que identifique as prioridades por 

nível de  urgência, resolvendo-as a curto, médio e  longo prazo.  

A reunião foi avaliada com a seguinte manifestação da Coordenadora Pedagógica:  

[...]Foi muito proveitoso, com certeza irá contribuir para minhas praticas do 

dia-a-dia, muito dinâmico[...]Em saber que outras unidades vivenciam as 

mesmas situações. E entender que como seres humanos estamos em 

transformações. Que esses encontros continuem, porque por trás de qualquer 

tema abordado haverá sempre um aprendizado (CP Azaleia). 

Todavia, também foi possível mensurar a importância de utilizar uma comunicação 

clara e de fácil acesso, de valorizar as atividades desempenhadas por cada sujeito que compõe 

os segmentos das escolas para atingirmos a qualidade social de educação que desejamos. 

Qualidade Social da educação significa, para nós, garantir a todo o cidadão o 

acesso ao conhecimento socialmente produzido e sistematizado, como 

instrumento de compreensão do mundo, das relações com a natureza, com a 

cultura e com a sociedade e de emancipação individual e coletiva, na 

perspectiva de construir uma sociedade justa e igualitária. Não se trata de 

melhorar estatísticas do atendimento ou de garantir a melhor relação custo e 

                                                 

4 Esta avaliação foi feita em registro a parte pelas Supervisoras responsáveis pela organização e articulação das 

Reuniões de Setor ocorridas no segundo semestre de 2017.  
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benefício, seguindo a lógica do mercado, mas sim, caminhar na lógica que 

considera o sujeito como sujeito de direitos e a educação como direito social 

(SÃO PAULO, 2003, p. 25). 

Diante da avaliação positiva realizada pelos Diretores, Assistentes de direção e CPs das 

escolas que compareceram na reunião de setor, solicitando que continuassem os encontros, 

realizamos em setembro a segunda reunião, novamente com temas que poderiam contribuir 

com o trabalho das Unidades Escolares, evidenciados em conversas com pais ou responsáveis 

nos dias de Plantão da Supervisão Escolar na DRE  que questionavam as escolas que eram por 

nós supervisionadas que estas não conseguiam atender o público alvo da Educação Especial 

Paulistana no que tange o desenvolvimento das crianças e o acompanhamento de seus processos 

de ensino-aprendizagem, como também através da fala dos próprios gestores que ao serem 

questionados sobre o fato , indagavam que a reclamação era verídica e alguns professores não 

conseguiam estabelecer com estes alunos vínculos afetivos e muito menos adequar seus 

currículos escolares para garantir que estes fossem integrados e incluídos nos processos 

educativos. Estes relatos foram considerados relevantes na ação supervisora, e registrados nos 

termos de visita do dia.  

Era imprescindível tratar essa temática, pois pulsava nos âmbitos escolares um pedido 

de ajuda e o tema foi abordado com o intuito de levar os gestores escolares a facultarem suas 

reflexões e de seu grupo escolar em espaços coletivos de formação e iniciarem ações que 

tenham como princípios: acolher e conhecer os educandos público alvo da Educação Especial 

que estão matriculados; pesquisar teóricos que tratam do assunto e assim  dialogarem sobre os 

alunos que demonstravam algum tipo de deficiências ou dificuldades de aprendizagem, pois 

acreditamos que as escolas devem ter compromisso com todos os educandos atendidos e os 

horários formativos nas escolas, tem a missão de refletir sobre o que realmente acontece nas 

escolas, o que impede o maior desenvolvimento dos educandos e  quais serão as intervenções 

necessárias para auxiliar estes a obter êxito em seu percurso educacional.  

Iniciamos este encontro com o uso das linguagens artísticas, acreditando que estas têm 

o poder de aproximar as pessoas e fazê-las refletir com maior envolvimento, para apreciação 

da obra de arte “ O grito” de Edvard Munch (1893), indagando aos trios gestores quais eram 

seus sentimentos e suas emoções ao deparar-se com esta, e estes expuseram com as seguintes 

palavras: 
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Figura 1 – Nuvem de palavras 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Entendendo que o supervisor escolar é um agente provocador de mudanças, assim 

utilizamos este laço de aproximação através da arte para desencadear nos gestores escolares 

num olhar mais sensível e instigador sobre todos os educandos atendidos na RME sem 

distinção, que a priori poderá parecer utópico, mas não é. Sabe-se que atitude e ações simples 

podem propiciar a meninos e meninas condições de construírem uma imagem positiva de si e 

dos outros, por meio do incentivo, de um tratamento que não o descaracterize diante dos demais 

alunos, mas que realce suas potencialidades e as limitações. E assim, que estas sejam dados que 

favoreçam, a gestores e professores, informações preciosas que propiciem criar adaptações no 

currículo escolar e recursos pedagógicos que os auxiliem na elaboração de seus planos de aula 

na perspectiva inclusiva que integra, respeita e não discrimina, onde todos são vistos como 

capazes de aprender. 

O foco da reunião de setor nesse mês foi possibilitar, dentro do espaço escolar, a 

discussão do Currículo como construção sociocultural, histórica e inclusiva, tornando os 

educandos o centro deste, contemplando suas histórias de vida, problemas com a exclusão, 

desigualdades de oportunidades que de fato dificultam o contato com os bens culturais nos 

espaços escolares e fora dele. A finalidade foi fomentar a reflexão e diversificar a ação 

pedagógica aos educandos público alvo da Educação Especial, pois observou-se que a maioria 

das unidades escolares tem dificuldades em atuar junto e com os alunos que apresentam estas 

potencialidades e limitações.  

Contudo, o espaço foi utilizado para conhecer as práticas pedagógicas inclusivas  

implementadas  nas escolas e, em parceria com os gestores escolares, problematizá-las para 

fomentar a reflexão entre teoria e prática, além de tomadas de decisões para os 

encaminhamentos adequados que reverberam na construção de ações educativas que garantam 

a aprendizagem, o desenvolvimento, a autonomia e a participação plena dos educandos e 



81 

 

educandas com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento,  altas habilidades ou 

superdotação nos espaços educativos.  

Logo, após a conversa sobre o atendimento aos alunos que fazem parte da modalidade 

de Educação Especial, fizemos uma lista de ações que poderiam auxiliar as escolas a melhor 

atendê-los em suas necessidades e levá-los a níveis consideráveis de desenvolvimento seja 

pessoal, social  e cognitivo, entre eles: respeito as diferenças, ritmos, tempos e características; 

acolher as diversidades, favorecendo a socialização e a convivência entre todos a partir do 

diálogo permanente, busca de  práticas  intencionalmente planejadas aos alunos, além de 

construir formas de registros de forma clara e precisa, rica em detalhes de como ocorre o 

percurso de aprendizagens destes, contextualizando-se potencialidades, possíveis limitações e 

quais as intervenções que se fazem necessárias para qualificar suas aprendizagens, sem 

desconsiderar contextos e experiências de vida.  

Por fim, terminamos com os informes de caráter administrativos e pedagógicos que 

serão anexados ao finalizar a pesquisa, pois são muitos itens e alguns já foram descritos no 

registro da primeira reunião de setor. 

As avaliações feitas no dia pelos gestores, trouxeram algumas demandas a serem 

tratadas sobre o tema que não foram contemplados pelo curto período de reunião e por se tratar 

de um tema desafiador, dada a realidade estrutural e formativa das escolas. Solicitaram 

continuidade do estudo e reflexões, já alguns não conheciam o Plano de Atendimento 

Educacional Especializado proposto na Portaria n° 8.764/16 de 23 de dezembro de 2016 e 

regulamenta o Decreto n° 57.379/16. 

As legislações citadas instituem que ao sistema municipal de ensino a Política Paulistana 

de Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva e que normatiza as ações 

educativas para os meninos e meninas que fazem parte deste público alvo. A devolutiva em 

consenso pelos Diretores e Coordenadores Pedagógicos pela necessidade de falar e pensar sobre 

a escola como espaço inclusivo, no mês de outubro foi realizado outro encontro sobre a 

Educação Especial. 

Ao acreditarmos na capacidade humana de superar dificuldades, por meio de relações 

dialógicas, negociadas e pensadas para e com os alunos, o fio condutor de nossas ações nesse 

encontro foi conhecer e entender o Plano de Atendimento Educacional Especializado como 

reivindicação da própria legislação municipal de São Paulo, nos embasamos na própria portaria 

e os gestores que conheciam, ficaram encarregados de trazer seus planos para serem  
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compartilharmos e discutidos  entre  os participantes;  uma unidade de educação infantil, 

apresentou o seu projeto anual com o tema por nós estudados e outra de ensino fundamental 

expôs o Projeto Especial de Ação (PEA) vinculado ao tema e como estava ocorrendo com seus 

professores e esta que trouxe alguns dos Planos de Atendimento Educacional  Individualizado, 

elaborados com os professores.  

A reunião de setor foi iniciada, com  dinâmicas de sensibilização, onde os membros das 

equipes gestoras vivenciaram o que é possuir algum tipo de deficiência em sociedade e quais 

os problemas enfrentados pelos cidadãos que os possuem, além do  vídeo - “ História de Peter” 

que relata a vivência de uma professora que consegue fazer adaptações nas práticas educativas 

para que seu aluno participasse de todas as aulas disponíveis aos demais alunos, mas de forma 

que este pudesse interagir e aprender, respeitando-se suas singularidades.  

Estes recursos didáticos possibilitaram várias problematizações no grupo, visando 

motivá-los  a refletir criticamente sobre como estão ocorrendo os processos de ensino e 

aprendizagem e as formações dos professores no interior da escola, se estas estão dando 

visibilidade às crianças com deficiências e dificuldades de  aprendizagens; se os professores 

estão recebendo subsídios nos espaços formativos que os auxiliem na sua prática pedagógica 

que contemple aspectos da importância da sociabilidade e inclusão escolar.  

Desta forma, Lück (1989, p. 15) ajuda a pensar que a necessidade de mudança e mostra 

alguns caminhos que, seguramente, podem nortear a inclusão dos educandos, ao dizer que: 

[...] a eficácia do processo educativo centra-se no professor: seus 

conhecimentos, suas habilidades e suas atitudes em relação ao aluno a quem 

deve motivar. Tornar-se, pois, de vital importância promover, antes de mais 

nada, o desenvolvimento desse professor, orientá-lo e assisti-lo na promoção 

de um ambiente escolar e processo educativo significativos para o educando. 

Como a chave do êxito na educação reside nas pessoas [...] mudanças 

curriculares, inovação de métodos e técnicas de ensino ou o próprio currículo 

não tornarão por si só os processos de ensino e aprendizagem, repentinamente 

eficazes. Se este tiver que ser melhorado, terá que ser a partir dos professores, 

do desenvolvimento de suas atitudes, habilidades e conhecimentos a respeito 

das mudanças e inovações necessárias. 

É possível compreender, portanto, que a formação continuada é um dos  principais 

instrumentos para a melhoria da qualidade dos processos educativos e os Diretores e 

Coordenadores Pedagógicos, precisam otimizar seus espaços formativos para que auxiliem seus 

professores a entender, pesquisar e elaborar aulas que de fato de conta das demandas escolares, 

principalmente garantam que todos os meninos e meninas a relacionar-se, a pensar e argumentar 
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fatos, ideias e conhecimentos vinculados na sociedade em geral, dando sentido a própria vida e 

suas escolhas.  

Neste encontro, todos puderam posicionar-se e confrontar suas percepções, práticas e os 

recursos utilizados no interior das escolas que favoreceram ou não a aprendizagem docente e 

discentes, podemos inferir que de início reverberou na busca de novas formas de propiciar o 

ensino aos educandos; Melhorar os processos formativos e repensar sobre eles. O  que é 

esperado de uma escola atuante e reflexiva, onde o diálogo é elemento norteador das relações e 

práticas escolares e que por mais que os encontros com os gestores e supervisores escolares 

sejam relevantes para repensar os contextos escolares e suas atuações, estes não podem ser os 

únicos mecanismos para os profissionais da educação, auxiliarem e nortearem suas ações 

educativas, é urgente trazer toda a comunidade escolar a construir a Proposta Pedagógica da 

escola, conhecer e propor caminhos para sanar as dificuldades apresentadas, além de estabelecer 

relações de parceria entre estes com foco na melhoria das condições de trabalho e na efetivação 

de percursos de aprendizagens significativos a todos os educandos atendidos no sistema de 

ensino municipal de São Paulo.  

Finalizamos, reiterando que as formações educativas no interior das escolas, visam 

fomentar nos horários coletivos de formação docente seja no PEA ou Reuniões Pedagógicas, 

reflexões a respeito das práticas inclusivas, suas percepções sobre como está ocorrendo este 

processo na escola, considerando seus avanços, desafios e possíveis intervenções.  E em 

continuidade   elaborar os Planos de Atendimento Educacional Especializado (AEE) com ações 

que legitime e acolha os educandos em suas potencialidades, necessidades e limitações, rumo 

a construção de saberes sociais e culturais.  

Em todas as reuniões de setor os gestores escolares ao final, avaliaram as reuniões como 

segue abaixo e receberam o termo de vista com as ações realizadas no dia e os assuntos tratados 

de forma objetiva, sendo orientados a anexar no livro ata próprio, este documento.  
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Figura 2 – Avaliações da reunião de setor (ano 2017) – fragmento A 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 3 – Avaliações da reunião de setor (ano 2017) – fragmento B 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Figura 4 – Avaliações da reunião de setor (ano 2017) – fragmento C 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 5 – Avaliações da reunião de setor (ano 2017) – fragmento D 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 6 – Avaliações da reunião de setor (ano 2017) – fragmento E 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Concluímos que estas reuniões corroboraram com as escolas, primeiro ao propiciar um 

espaço onde ocorre a interação e o diálogo reflexivo  entre todos os gestores escolares da Rede 

Direta (SME) e da Rede de Parcerias (Convênios) , também por provocar e problematizar as 

práticas formativas e pedagógicas , de forma acolhedora e ética, sem perder de vista o ato de 

instigá-los a se auto avaliar, por meio das seguintes provocações: Estamos atuando como líderes 

de mudança em nossas unidades escolares? O grupo é impulsionado a trabalhar de maneira 

colaborativa? O PPP contempla a participação de todos os membros da comunidade escolar e 

é comprometido com as reais necessidades da escola? A formação continuada subsidiando aos 

professores e propondo melhorias no processo ensino-aprendizagem? Estas foram algumas das 

provocações realizadas nas reuniões de setor para que favorecesse a interação do grupo; 

motivando-os a enfrentar os problemas e conflitos ocorridos ou que foram previstos na escola, 

de forma articulada, intencional e não somente imediatista, sem planejamento futuro, mas 

comprometido com uma educação de qualidade social  que investe na capacitação de seus 

educadores; na  melhoria das   condições de trabalho;  das formações em serviço  e na 

participação da comunidade, exercendo a democracia, através do direito de voz e voto e da 

garantia do acesso e permanência dos todos os educandos.   

1.5 – Supervisão Escolar e os processos de ensino e aprendizagem nas Escolas 

O supervisor escolar vive uma ambivalência em sua ação supervisora, possui a 

responsabilidade de garantir a implementação de políticas públicas; assessorar as escolas em 

suas necessidades formativas nos âmbitos administrativos e pedagógicos, além de acompanhar 

as aprendizagens dos educandos, esta por sinal deveria ser o principal objetivo das Unidades 

Escolares.  

Como nos afirma Silva Junior e Rangel (1997) o supervisor em sua ação supervisora 

tem a tarefa de traduzir e elaborar conceitualmente as necessidades dos trabalhadores e do 

trabalho a ser desenvolvido nas escolas, respeitando-se o contexto a qual esta está inserida.  

Diante deste panorama, este profissional ainda é assombrado pelos seus percursos 

históricos no surgido ao longo da criação do cargo, visto meramente como um fiscalizador das 

ações escolares, verificando se estas estão seguindo as normas e orientações da Secretaria 

Municipal de Educação, o que prejudica as interações, entre alguns Diretores e Coordenadores 

Pedagógicos.   

Na proposta da ação dialógica ao qual defendemos, cabe ao Supervisor romper com as 

relações verticalizadas e impositivas, e ser um educador responsável em ajudar as equipes a 
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construírem consciência histórica- política necessária à luta contra todo ato de dominação. O 

que implica posicionamentos em relação aos fatos sociais e do cotidiano escolar, analisando-os 

em suas significações e implicações nas ações pedagógicas, rumo à concretização de seus 

objetivos educacionais.  

O que pressupõe que o Supervisor Escolar, crie um ambiente propício para a construção 

de vínculos afetivos e depois, estabeleça trocas de experiências construtivas em relação às 

práticas educativas que valorize suas vivências e experiências, concepções educacionais, 

acertos e erros com foco em “ dinamizar e assistir na operacionalização do sentido do processo 

educativo na escola, e, portanto, atuar no sentido pedagógico, cabe à sua direção oferecer 

contínua inspiração e liderança neste sentido. Essa responsabilidade não é delegável 

(LÜCK,1989, p.19).  

A autora, nos remete ao caráter reflexivo que deve ser constituído nas escolas e a  

tomada de decisão coletiva por parte dos educadores, ao passo que, pensam  sobre o seu fazer, 

analisam, quais práticas estão obtendo êxito ou não,  redimensionando as que se fazem 

necessárias. Mas sem perder de vista que educar é  um ato humano e pela sua complexidade, 

aceitar e acolher as diferenças é o ponto chave na  busca de caminhos possíveis, mediados pelo 

diálogo que tornam o enfrentamento dos problemas menos solitários, mas são vistos como 

possibilidades de melhorias do processo ensino-aprendizagem.  

Não tem sido fácil o caminho dos trabalhadores da educação que se dedicam 

ao trabalho de supervisão. Menos fácil ainda tem sido o caminho de outros 

trabalhadores da educação, os professores que nas salas de aula expressariam, 

de alguma forma, a validade do trabalho desenvolvido pela supervisão. Ainda 

amarrados a fragmentos teóricos superficialmente visualizados e a posições 

políticas insuficientemente elaboradas, que quase sempre acabam por 

desaguar na “ideologia da incompetência do  outro” nossos trabalhadores do 

ensino, sejam eles supervisores ou professores, pouco avançaram  na 

construção de uma visão de mundo e de educação adequada às necessidades 

do trabalho a ser desenvolvido. Se a prática desordenada ainda parece longe 

da práxis consistente e articulada que se deseja, isto certamente decorre , em 

grande parte, dos problemas enfrentados no processo de formação percorrido. 

SILVA JUNIOR E RANGEL, 1997, p.98) 

Toda esta demanda de trabalho por parte dos Supervisores e a quantidade de escolas por 

ele supervisionada, contendo diversas modalidades de ensino e cada uma com seu grau de 

complexidade, dificultam sua participação na organização coletiva das escolas, principalmente 

na participação e atuação direta com os professores e demais funcionários.  

Nestes termos, o Supervisor Escolar para de fato contribuir com a melhoria das 

condições de trabalho e dos processos de ensino e aprendizagem, necessita organizar processos 
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de autoformação adequados às realidades sociais, ou seja, pensar numa proposta de trabalho 

que considere os desejos, potencialidades, necessidades e limites dos alunos e de seus 

professores, estes serão elos na construção de sua identidade e prática profissional, o que 

emerge a urgência em se formar estes sujeitos para a prática coletiva e reflexiva. 

A reflexão sobre o compromisso social e educativo do trio gestor em garantir que os 

meninos e meninas atendidos nas escolas municipais tenham o acesso aos bens culturais da 

cultura letrada, apreendendo-os para poder utilizá-los na melhoria da qualidade de vida, ao lhe 

dar base para exercer seu papel como cidadãos que conhecem seus direitos e deveres, só será 

verdadeiramente adquirido com profissionais que avaliam o seu desenvolvimento profissional 

e qual as contribuições observadas nas aprendizagens dos alunos, se de fato está reverberando 

nos processos de ensino e aprendizagem, caso  contrário, caminhamos na contramão da função 

educativa da escola.  

Coordenador de uma escola que busca a elaboração de uma nova visão de 

mundo, o supervisor responde também pela oportunidade da análise 

consciente e pela irradicação do arbitrário e do dogmatismo. Não conseguirá 

isso sozinho, evidentemente, e é a própria impossibilidade da ação individual 

que deverá orientá-lo para a necessidade do trabalho coletivo e do respeito às 

necessidades da maioria (SILVA JUNIOR E RANGEL, 1997, p. 96). 

Neste sentido, verifica-se que o acompanhamento das aprendizagens dos educandos, 

está estreitamente ligado a ação efetiva dos gestores escolares e suas capacidades para 

organizar, orientar e liderar as ações educativas da escola voltadas à promoção das 

aprendizagens dos educandos, principalmente utilizando a formação continuada em serviço 

para que isso se efetive em âmbitos escolares.  

Parte-se da premissa que os professores precisam ser sujeitos e protagonistas do seu 

processo de aprendizagem, amparados por um trabalho de reflexão crítica sobre suas práticas, 

desvelando as concepções educacionais implícitas em seu fazer, com a finalidade de 

compartilhar significados, justificá-los, redimensiona-los e se necessário, excluí-lo. Num 

esforço coletivo em prol da melhoria do trabalho educativo e principalmente pelo compromisso 

assumido para e com a aprendizagem de todos os meninos e meninas inseridos na Rede de 

Ensino Municipal de São Paulo.  

Todavia, o papel do professor é uma atividade essencial para que outros como eu tenha 

outras escolhas e reviver sonhos que outrora sempre nos colocaram como impossíveis, 

infelizmente é notório que os meninos e meninas que pertencem a regiões periféricas, muitas 

vezes, tem um tratamento diferenciado até mesmo pelos profissionais da educação, os rótulos 
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e estigmas étnicos e sociais nos acompanham na trajetória educacional, podendo trazer vários 

consequências negativas para o alcance de um melhor desenvolvimento pessoal, profissional e 

principalmente humano. Este quadro foi observado ao longo da minha trajetória educacional e 

na carreira  docente, reafirmou-se na ação  supervisora, mostrando o quanto é imprescindível a 

figura do Supervisor Escolar para ater-se quanto o clima organizacional destas escolas e assim 

mediar o diálogo com os gestores para que se clarifique e sejam evidenciados as formas de 

tratamento que circundam nos espaços escolares, provocando  e problematizando estes,  como 

forma  de auxiliar os sujeitos a reverem  atitudes e ações.  

Para que os gestores, promovam  ações estratégicas que tragam estas discussões aos 

colegiados da escola com os diversos segmentos (professores e demais funcionários da escola) , 

pois para que haja mudança é preciso “ descobrir quais são os monstros que nos assombram e 

como livra-se deles “, tendo como meios, a integração, coerência e consistência entre as 

dimensões técnicas – administrativas  e pedagógicas  que ao  interligarem-se e estar 

interdependentes, promovem a realização da função social da escola com qualidade, na medida 

que garante que o seu objetivo  seja alcançado, ou seja, de  elevar o desenvolvimento global e 

as aprendizagens dos educandos.  

Esta pode foi uma das possibilidades sugeridas às escolas em minha supervisão, orientei 

estas a  fazer usos dos espaços formativos (PEA, JEIF e Reuniões Pedagógicas) para tratar 

assuntos relevantes para o melhor acompanhamento dos processos de ensino e aprendizagens 

nas escolas, com estudos sobre os desafios a serem solucionados em conjunto com os 

educadores, elucidando a importância destes sujeitos, na implementação de prática e tomadas 

de decisão  coletivas , o que implicava a priori, consciência que a ação supervisora compete à 

todos os funcionários e segmentos que compõem as Unidades Educacionais, como já foi 

mencionado durante esta  pesquisa.  

Na medida em que há distorções ou a não compreensão do papel desempenhado na ação 

supervisora, destaca-se, o mal aproveitamento dos recursos materiais e humanos nas escolas , 

causando declínio na melhoria da qualidade dos processos educativos, desmotivação por parte 

dos professores e funcionários e consequentemente, os maiores prejudicados são os meninos e 

meninas atendidos, relegados a tratamentos secundários; não reconhecimento de suas  

capacidade de aprendizagens; suas famílias recebem  atendimentos precarizados, entre outros. 

O que desencadeou uma gama de reclamações na DRE Campo Limpo durante o Plantão da 

Supervisão, havendo a necessidade dos supervisores, mediar os conflitos entre pais/ 
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responsáveis, docentes e equipe gestora, por problemas de ordem comunicativa e  ausência de 

empatia entre os envolvidos.  

O caracteriza que os discursos sobre a melhoria da qualidade do ensino e o direito de 

aprendizagens das crianças, a importância do investimento nos processos formativos de 

qualidade, entre outros. São de conhecimento dos  profissionais da educação, porém no trabalho 

efetivo realizado nas escolas, muitas vezes, estes direitos são negligenciados, nestes casos,  é 

fundamental o olhar atento e investigativo do Supervisor, vendo-os de forma geral e intervindo 

no problema, mediante o diálogo com os gestores, questionando-os e os orientando a refletirem 

sobre os conflitos ali postos e da articulação do projeto pedagógico a favor da comunidade 

escolar, guiados por  processos contínuos de ação-reflexão- ação sobre estes, reinventando-se 

como pessoa e profissional.  

Silva Junior e Rangel (1997) reforça que pensar e fazer, cumulativa e interligadamente, 

é a marca necessária para a prática coletiva a se estabelecer entre os educadores.  E que o 

Supervisor Escolar deve atuar  de forma a instituir esta prática nas escolas para que ele se 

estruture e se solidifique, pois só   assim, assegurará  essa articulação e essa congruência através 

da  reflexão, por meio da  elaboração do sentido do trabalho coletivo que se quer desenvolver 

no interior das escolas.  

O que reforça que o Supervisor Escolar é um bem necessário no apoio, orientação e 

acompanhamento das escolas que em conjunto com ele, possam  se organizar,  para garantir o 

direito de aprendizagens a todos os bebês e crianças pertencentes a  Rede de Ensino Municipal 

de São Paulo de forma una e cooperativa, já que não aprendemos sozinhos, mas em relação 

com o outro.  

O supervisor/educador foi se dando conta de que a verdade não estava pronta 

e depositada em suas mãos para que ele a distribuísse aos professores que só 

poderiam conhece-la por seu intermédio; o supervisor/educador foi 

descobrindo, tal como Guimarães Rosa, que “ mestre não é quem sempre 

ensina, mas quem, de repente, aprende”; o supervisor/educador foi 

percebendo, enfim, que sua tarefa não era transmitir uma mensagem pronta e 

acabada, mas reunir os educadores para que eles pudessem elaborar sua 

própria mensagem e com ela tentar mudar para melhor a vida de todas as 

pessoas a quem a mensagem pudesse ser apresentada (SILVA JUNIOR; 

RANGEL, 1997, p. 94).  

Retomo aqui a minha experiência profissional como Supervisora Escolar de março a 

dezembro de 2017 na DRE Campo Limpo, esta se configurou como um período desafiador e  

intenso de aprendizado, pois percebi que não é claro as escolas o  papel deste profissional , seja 

pelas relações de poder, enfrentamentos como se o Supervisor tivesse como obrigação 
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responder de pronto a todos os problemas surgidos na escola, além disso,  ainda temos vários 

problemas de ordem estrutural que corroboram com os fracassos escolares, como falta de 

recursos humanos e materiais nos vários segmentos da escola. Além disso, ainda existem 

marcas históricas que ofuscam a imagem do Supervisor, como  agente que só vai a escola para 

ter a visão sobre o que as unidades educacionais estão fazendo e se estas ações estão de acordo 

com as políticas públicas regidas por SME e prescritor de orientações legais que muitas vezes 

não aproximam as equipes gestoras , estreitando laços que se fazem  necessários no desafio de 

promover a melhoria da qualidade da educação de seus alunos e, dessa forma, contribuir para 

o desenvolvimento socioeconômico do país. 

Silva Junior e Rangel (1997) nos alerta que visões estereotipadas como estas contribuem 

para o antagonismo entre os educadores e o supervisor escolar, ao passo que é evidenciado que 

se há problemas, alguém não está qualificado para exercer suas tarefas com competência, por 

outro lado, questões de cunho partidário influenciam bruscamente a desvalorização dos 

profissionais da área de educação, colocando-os como responsáveis pelo fracasso escolar em 

sua maioria, e incapazes de propor caminhos que qualifiquem os  processos de ensino e 

aprendizagem na escola.  

Outro fator a ser considerado é em relação à formação inicial e continuada ao qual 

estamos imbricados, apresentam-se muito frágeis para o enfrentamento das reais necessidades 

do contexto escolar, onde o professor precisa ter domínio dos saberes a serem compartilhado 

com os educandos, gerir sua sala de aula, colocando-os como protagonistas de seus processos 

de ensino e produção de conhecimentos, sem perder o elo afetivo e social.  Entendemos  que a 

escola “ é formada por pessoas de múltiplos saberes e motivações, de diversas temporalidades 

e valores, circunscritas num espaço tempo, o entendimento e a aceitação às proposições 

educacionais não se dá de forma natural e pronta...Nesse embate, constrói-se na escola um 

dinamismo organizador próprio, uma visão de mundo da escola e de seu papel na escola, 

condutora de sua atuação e direcionada de seus juízos” (LÜCK, 2009,p.137) 

No entanto, para iniciarmos um processo de mudança nas unidades educacionais, o 

Diretor e o Coordenador  Pedagógico são  vistos como figuras cruciais  para a articulação de 

todos os segmentos da escola, agindo para com  o fortalecimento do grupo, num trabalhando 

conjunto, permeado por diálogo- críticos sobre os encaminhamentos a serem tomados ou não 

por seus membros,  frente aos conflitos e dificuldades apresentadas no acompanhamento dos 

percursos de aprendizagens dos alunos e na busca efetiva pela  participação da  comunidade 

escolar.  
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Lück (2009, p.22) define que na equipe de gestão da escola tem “destaque o diretor 

escolar, responsável maior pelo norteamento do modo de ser e de fazer da escola e seus 

resultados”. E formada por Diretores, Assistentes ou Auxiliares, Coordenadores Pedagógicos, 

Supervisores, Orientadores Educacionais e Secretários Escolares.  

Em contrapartida, o Decreto Nº 54.453, DE 10 de outubro de 2013, fixa as atribuições 

dos Profissionais de Educação que integram as equipes escolares das unidades educacionais da 

Rede Municipal de Ensino. Sua composição é organizada em três segmentos, a equipe gestora, 

equipe docente e equipe de apoio o que difere da proposta apresentada pelo autora.  

A equipe gestora da Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME) é formada pelo 

Diretor de Escola, Assistentes de Direção e os Coordenadores Pedagógicos, os Supervisores 

Escolares não são integrados na gestão escolar, segundo o decreto, mesmo sendo lhe atribuído 

tarefas em regime de corresponsabilidade entre os diretores e coordenadores pedagógicos.   

No entanto, a Lei 14.660/2007 o cargo de Supervisor Escolar é inserido na Classe dos 

Gestores Escolares, compondo o chamamos popularmente de trio gestor.  

Para a organização das equipes escolares a Portaria 1003/08 – SME - Institui Quadro de 

lotação de profissionais nos cargos que especifica nas unidades educacionais da Rede Municipal 

de Ensino na seguinte conformidade: a) Diretor de Escola: um por unidade educacional; b) 

Assistente de Diretor de Escola: b.1. EMEI: 01 (um) por unidade educacional  

b.2. EMEE, EMEF e EMEFM - de acordo com o nº de classes em funcionamento, conforme 

segue: - até 20 classes: 01 (um) por unidade; - mais de 20 classes: 02 (dois) por unidade; c) 

Coordenador Pedagógico: c.1. EMEI - 01 (um) por unidade educacional; c.2. CEI - 01 (um) por 

unidade educacional; c.3. EMEE, EMEF e EMEFM - de acordo com o nº de classes em 

funcionamento, conforme segue: - até 20 classes: 01 (um) por unidade - de 21 a 50 classes: 02 

(dois) por unidade; - mais de 50 classes: 03 (três) por unidade; d) Secretário de Escola:  EMEE, 

EMEF, EMEFM e CIEJA - 01 (um) por unidade educacional Parágrafo Único - Fica assegurado 

na EMEFM com curso de Educação Profissional, módulo de 02 (dois) Secretários de Escola. Já 

nos Centros de Educação Infantil (CEI) não existe o cargo formal de secretário de escola, esta 

função é desempenhada por um Auxiliar Técnico de Educação (ATE) que demonstra 

competências com o uso de tecnologia e facilidade no atendimento ao público escolar.   

Segundo o Decreto Nº 54.453/13 a função do diretor:  

Art. 4º A função de Diretor de Escola deve ser entendida como a do gestor 

responsável pela coordenação do funcionamento geral da escola, de modo a 

assegurar as condições e recursos necessários ao pleno desenvolvimento do 
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processo de ensino e aprendizagem, na perspectiva de favorecer o constante 

aprimoramento da proposta educativa e execução das ações e deliberações 

coletivas do Conselho de Escola, observadas as diretrizes da política 

educacional da Secretaria Municipal de Educação e a legislação em vigor. 

(São Paulo-SP,2013) 

Esta lei, regulamentou a função do diretor, dividindo-a em competências e atribuições 

do diretor, como também, do coordenador pedagógico, especifica em linhas gerais, o 

cumprimento das disposições legais e das diretrizes da política educacional de SME e a 

coordenação da elaboração do Projeto Político- Pedagógico, seu acompanhamento, execução e 

avaliação no decorrer do ano letivo. 

É delegado ao Diretor a responsabilidade maior em relação à realização dos objetivos 

educacionais, o bom desempenho de todos os segmentos da escola, além de, oferecer aos alunos 

e comunidade escolar, experiências educacionais formativas e capazes de promover o 

desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes que possibilitem, enfrentar os 

desafios da vida diária e as implicações geradas pelo advento da  tecnologia e das constantes 

transformações sociais, políticas e no campo do conhecimento. Vivemos num tempo que tudo 

pode ser transformado em minutos, o que exige a capacidade humana de adaptar-se rapidamente 

ao novo, conseguir filtrar as informações mais relevantes e fidedignas, disseminadas nos meios 

de comunicação.   

Dentre as funções determinadas ao coordenador pedagógico, o decreto 54.453/13 em 

seu 10º artigo afirma que este: 

É o responsável pela coordenação, articulação e acompanhamento dos 

programas, projetos e práticas pedagógicas desenvolvidas na unidade 

educacional, em consonância com as diretrizes da política educacional da 

Secretaria Municipal de Educação, respeitada a legislação em vigor.  

Na rede de ensino municipal o acompanhamento do processo de ensino e aprendizagem, 

fica geralmente a cargo do Coordenador Pedagógico, por mais que esteja regulamentado no 

decreto acima a importância do Diretor exercer esta tarefa em regime de colaboração, isso não 

é efetivado na maioria das escolas municipais. É possível, observar a divisão do trabalho na 

escola, delimitando-se para o Diretor a responsabilidade administrativa e ao Coordenador 

Pedagógico a responsabilidade pedagógica.  

Diante deste contexto, o Supervisor tem na figura do Coordenador Pedagógico um 

parceiro que dialogicamente lhe ajudará a compreender como está o processo de 

acompanhamento, análise e avaliação das aprendizagens dos educandos.  
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Cabe ressaltar que a gestão escolar é um enfoque de atuação, um meio e não 

um fim em si mesmo. O fim último da gestão é a aprendizagem efetiva e 

significativa dos alunos, de modo que, no cotidiano que vivenciam na escola, 

desenvolva as competências que a sociedade demanda, dentre as quais se 

evidenciam pensar criativamente, analisar informações e proposições 

diversas , de forma contextualizada; expressar ideias com clareza, oralmente 

e por escrito; empregar a aritmética e a estatística para resolver problemas; ser 

capaz de tomar decisões fundamentadas e resolver conflitos (LÜCK, 

2009,p.25) 

Esta foi uma das soluções encontradas na ação supervisora na garantia de saber como 

se dava a organização e articulação dos processos de ensino e aprendizagem nas escolas, através 

da interlocução entre estes dois profissionais, de forma crítica e reflexiva, assim podia-se  trocar 

experiências sobre as práticas educativas  e dar suporte aos CPs neste encontro. Além de, 

contribuir  sugerindo leituras de textos e livros; atividades pedagógicas; orientação por escrito 

para auxiliar os professores na melhoria da gestão de sala de aula;  elaboração de instrumentos 

avaliativos por parte dos Supervisores de ensino na DRE como possibilidade de gerir o 

acompanhamento dos projetos de Recuperação Paralela, Imprensa Jovem, Dança, Xadrez , 

Laboratórios de Informática Educativa, etc, que fazem parte das atividades curriculares 

desenvolvidas no contraturno, envolvendo ações de cunho social , esportivo ou cultural, 

atrelado ao Projeto Político Pedagógico da unidade educacional.  

Em todas as visitas escolares e reuniões de setor foram elaborados pelo Supervisor 

Escolar os Termos de Visita que podem ser definidos como:  

Os Termos de Visita/Acompanhamento (TVA) são um instrumento de 

registros do Supervisor de Ensino em suas visitas escolares. Neles, o Supervisor 

manifesta o que observou e avaliou durante sua permanência na escola. Contêm 

também as informações, orientações e/ou recomendações feitas pelo Supervisor de 

Ensino ao diretor da escola, ao professor coordenador, aos funcionários e/ou a outros 

atores escolares. De acordo com o artigo 72, alínea ‘m’ da Resolução SE nº 52, 

publicada em 15 de agosto de 2013, o TVA tem a finalidade de: Informar ao Dirigente 

Regional de Ensino, por meio de Termos de Visita/Acompanhamento registrados 

junto às unidades escolares e de relatórios, a respeito das condições de funcionamento 

pedagógico, administrativo, físico e material, bem como das demandas das escolas, 

sugerindo medidas para a superação dos problemas, quando houver (FERREIRA, 

2015, p. 66). 

Este é considerado um documento oficial na RMESP, ao passo que informa aos 

responsáveis pelo acompanhamento do trabalho dos Supervisores Escolares, a Supervisora 

Técnica e a Diretora Regional de Educação, informando como a equipe gestora, direciona, 

mobiliza e articula os seus recursos humanos e materiais em favor do desenvolvimento do 

processo socioeducativo em suas unidades educacionais. Ademais, poderá ser usado na 

condução de procedimentos de averiguação e apuração preliminar, de ouvidorias, provenientes 

de abertura de processo administrativo por algum pai/responsáveis ou munícipes insatisfeitos 
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com atendimento ou não as necessidades de seus filhos ou familiares, acidentes com crianças, 

furtos, roubos, entre outros.  

Assim, há a necessidade de averiguação do caso, sendo constituída uma comissão de 

Supervisores que irá acompanhar e ajudar a chegar a uma conclusão do referido caso e quais 

serão as possíveis consequências aos servidores e não tendo este parecer sobre a 

responsabilidade funcional aos funcionários da escola, a decisão é tomada pelo Departamento 

de Procedimentos Disciplinares (PROCED). 

Segundo Ferreira (2015), o termo de visita/acompanhamento difere de um relatório ou 

de uma ata, porque nele constam os registros referentes às dimensões da gestão escolar, e 

manifesta-se particularizado como prática exclusiva dos Supervisores de Ensino. Pode revelar 

a multiplicidade de ações que o Supervisor executa nas visitas às escolas e está intimamente 

atrelado às características de escrita e perfil deste profissional, à realidade e às condições das 

escolas e seus respectivos gestores, evidenciando as diversas demandas tratadas e suas 

complexidades. 

A autora aborda que no início os registros dos termos de visita eram registrados em 

livros próprios das escolas, depois eram redigidos com a utilização de papel carbono, em duas 

ou três vias. Mas na rede municipal de São Paulo, ainda há supervisores que não ficam à vontade 

em utilizar o computador para fazer o registro e lembro-me que em 2013, no CEI ao qual eu era 

Coordenadora Pedagógica a supervisora, fez vários termos de vista  a mão e quando questionada 

a respeito, dizia que preferia ter um registro mais pessoal.  

Atualmente, os registros observados na Diretoria Regional de Ensino pesquisada,  a 

maioria dos registros feitos pelos supervisores são digitados no computador e somente quando 

temos algum problema com falta de energia elétrica, fazemos os registros manuscritos e tive o 

conhecimento que excepcionalmente alguns supervisores, fazem o registro na DRE quando 

estas intercorrências acontecem e enviam ao email da unidade educacional para que estas leiam, 

assinem e o encaminhe aos seus cuidados ao setor de Supervisão e estes são colados em livro 

Ata próprio de cada  Unidade Educacional.   

O registro é feito ao final da visita, seja em formato de texto corrido ou em alguns casos 

em formato de tópicos, estes são previamente discutidos na Reunião de Supervisor Escolar que 

na DRE Campo Limpo ocorre às quintas – feira no período da manhã, onde pensamos sobre os 

temas sugeridos pela nossa Supervisora Técnica para serem abordadas na visita as escolas;  

reflexões sobre portarias e legislações educacionais, também são tratadas neste dia.  
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No mesmo documento, contém as explanações de acordo com o(s) assunto(s) tratado(s). 

Geralmente, são escritos em papel timbrado, identificado (Prefeitura de  São Paulo; Secretaria 

Municipal  de  Educação; Diretoria Regional de Educação  de Campo Limpo ; Termo de Ação 

Supervisora ). Identificam -se escola, pessoa(s) que receberam e acompanharam o Supervisor 

de Ensino na visita, assim como orientações e atividades desenvolvidas, constando, ao final do 

registro, as rubricas em todas as páginas dos termo e na última lauda a assinaturas dos 

envolvidos. 

Retomando-se ao acompanhamento do processo ensino aprendizagem na ação 

supervisora, foi possível realiza-la, ao analisar a documentação pedagógica produzida pelas 

escolas, através dos registros dos diários de classe, , dos semanários, dos relatórios descritivos 

que esboçam os percursos de aprendizagens dos bebês e crianças  atendidos nas unidades 

escolares de educação infantil; entre outros. E nas escolas de ensino fundamental I e II pelo 

Sistema de Gestão Pedagógica (SGP) que é um recurso tecnológico que potencializa o 

acompanhamento pedagógico dos estudantes pelas famílias, professores, trios gestores das 

Unidades Educacionais, DRE e SME.  

O SGP surge como uma ferramenta que dinamiza e escritura a documentação 

pedagógica de modo mais rápido e de fácil acesso a toda a comunidade escolar, funciona como 

um diário de classe atualizado pelos meios tecnológicos, contendo todas as informações sobre 

a progressão sistemática da aprendizagem dos alunos em formato digital, e aos educadores os 

dados podem subsidiar o aperfeiçoamento da ação pedagógica em suas gestões de sala de aula.  

Outra atuação neste sentido, foi ajudar o Coordenador Pedagógico ter a percepção de 

seu papel de liderança e que “para coordenar, direcionando suas ações para a transformação, 

precisa estar consciente de seu trabalho não se dá isoladamente, mas neste coletivo, mediante a 

articulação dos diferentes atores escolares, no sentido da construção de um projeto político 

pedagógico transformador” (ALMEIDA, 2006, p.19).  

Consideramos que a garantia de uma formação continuada de qualidade, corrobora com 

a melhoria do processo ensino-aprendizagem, ao passo que propicia desvelar e problematizar 

as práticas pedagógicas, por meio do diálogo e trocas de experiências, e na conscientização dos 

educadores quanto à necessidade de mudanças de posturas; do fortalecimento do trabalho 

coletivo; inclusão dos educandos no planejamento das práticas pedagógicas, num processo de 

compartilhamento de responsabilidades; oferecer suporte aos professores quanto as suas  

necessidades, enfim , como alternativa na construção da cultura de participação entre todos os 
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segmentos da escola, em especial, os professores, responsáveis direto pelos alunos e suas 

aprendizagens.  

Segundo Almeida (2006, p.20) o coordenador, quando planeja suas ações, atribui um 

sentido a seu trabalho (dimensão ética) e destina-lhe uma finalidade (dimensão política) e, nesse 

processo de planejamento, explicita seus valores, organiza seus saberes para realizar suas 

intenções político-educacionais.  

Este processo o leva a novas formas de ver, sentir e agir, rumo a novas construções e 

transformações, mecanismos importantes em suas atividades que tem como ação articular, 

formar e transformar as ações humanas, o trabalho educativo, reverberando em ações coletivas 

que primam em apontar para novas necessidades, reflexões, construções e reconstruções deste 

fazer que passa a ser pensado rumo a transformações das práticas educativas.  

Por fim, considero que os diálogos reflexivos entre Supervisor e CP durante as visitas 

escolares, é o principal instrumento para entender como está sendo direcionado o 

acompanhamento das aprendizagens nas escolas. Nestes momentos é percebido e somos 

referendados com as concepções pedagógicas efetivadas nas práticas educativas, sem 

“máscaras”, até pela interação e observação das atividades normais do dia letivo, consolidadas 

por reações e ações voluntárias e involuntárias dos alunos, professores e funcionários. 

Fornecendo dados e elementos do cotidiano escolar e suas nuances, trazendo à tona o currículo 

escolar real abordado nos espaços educativos que podem ser problematizados ou elogiados pelo 

Supervisor em conversa com a equipe gestora.   

Nas Unidades Educacionais da Primeira Infância, estes movimentos ficam mais 

evidentes, principalmente nas que pertencem a Rede de Parcerias que muitas não possuem 

condições favoráveis de trabalho para desempenharem suas práticas pedagógicas com maior 

qualidade, tendo como  complicador a falta de um espaço coletivo de estudo aos docentes,  no 

que tange pensar sobre o que fazem, por que fazem e o que precisa ser mudado em suas práxis 

que estão levando ao insucesso das ações educativas e o acesso precário a atividades 

significativas feitas para e com as crianças.  

Para contribuir e fomentar a discussão com Unidades Escolares parceiras,  foram 

organizados encontros formativos entre alguns Supervisores Escolares da DRE Campo Limpo 

e os Coordenadores Pedagógicos destas instituições, onde discutimos sobre  a importância da 

Observação e Registros;  as Modalidades Organizativas do Trabalho Pedagógico e a Avaliação 

na Educação Infantil com o propósito de  colaborar para com a qualidade dos registros que 
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mostravam-se deficitários e possibilitar que os bebês e crianças sejam imersos na cultura 

letrada, através do brincar, interagir e do acesso a atividades pedagógicas intencionais e 

significativas, numa perspectiva de educar para a vida e não para um vir a ser.   

Na autoavaliação dos Coordenadores Pedagógicos em relação aos encontros de 

formação, estes colocaram que os encontros trouxeram modificações na forma de olhar e 

compreender as especificidades da escola e as trocas de experiências e teórico-práticas 

proporcionadas, pode auxiliá-los quanto a repensar sobre suas atuações com os professores, na 

perspectiva de buscar melhorias na organização e articulação dos espaços coletivos de 

formação. Além disso, despertou-nos um sentimento que mesmo que seja ainda ações pequenas 

e isoladas, estes encontros podem contribuir com os processos crítico-reflexivos dos educadores 

e a longo prazo, reverter-se na melhoria do processo ensino-aprendizagem das escolas.  

Todas as ações implementadas pela Supervisão no que compete a acompanhar e 

contribuir para com as aprendizagens das crianças, jovens e adultos para serem efetivadas, 

necessitam de investimentos na melhoria das condições de trabalho nas/das escolas, ou seja, 

quadro de recursos humanos completos, disponibilidade de materiais pedagógicos e de higiene 

adequados, espaço formativos, melhorias nos prédios e equipamentos educacionais, entre 

outros. Além do envolvimento em todos os setores da DRE C.L na elaboração de cronograma 

para a realizações de cursos e formações que auxiliem no aperfeiçoamento de todos os 

funcionários e setores do próprio órgão, ao passo, que para a atuação do Supervisor Escolar  são 

imprescindíveis conhecimentos da esfera administrativa e pedagógica oferecida por estes 

segmentos, cuja relevância é inegável para atender as necessidades das equipes gestoras com 

foco no objetivo central desta instituição, as aprendizagens dos educandos. 

A complexidade da escola, reforça a consciência dos profissionais da educação que 

todos estão em processo contínuo de aprendizagens, sendo fundamental o fortalecimento da 

parceria entre todos os segmentos e o diálogo é o núcleo nesta perspectiva. Segundo as diretrizes 

da RMESP, de maneira que possibilite o exercício de suas atividades com qualidade social e 

que os meninos e meninas atendidos tenham acesso aos bens culturais que o tornarão capazes 

de enfrentar adequadamente os desafios de uma sociedade complexa, globalizada e da 

economia centrada no acúmulo de capital e não como meio para o fim das desigualdades e do 

bem coletivo.   
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CAPÍTULO II – CAMINHOS E CONTEXTOS DA PESQUISA  

Este capítulo está organizado em três partes. Na primeira parte, são apresentados os 

procedimentos metodológicos adotados na investigação, bem como os instrumentos utilizados 

na produção/coleta de dados e informações. Na segunda parte, discorreu-se sobre a Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP), a organização da Supervisão e o contexto das 

Escolas pesquisadas, e na terceira parte faz-se uma descrição do perfil dos sujeitos pesquisados.   

2.1 – A opção metodológica da pesquisa  

Com a delimitação do problema e a explicitação dos objetivos, utilizou-se como 

metodologia a abordagem qualitativa, por estar fundamentada na relação dinâmica entre o 

mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o sujeito e o objeto, um vínculo 

indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito.   

Para tanto, foram consideradas as características apontadas por Lüdke e André (1986), 

ao elencarem cinco características básicas que configuram a pesquisa qualitativa. A saber:  

1) tem o ambiente natural como sua fonte direta de dados sendo o pesquisador seu principal 

instrumento; respondendo aos objetivos desta pesquisa;  

2) os dados coletados são predominantemente descritivos; o que dá liberdade para buscar 

informações em fontes variadas;  

3) preocupa-se mais com o processo do que com o produto;   

4) o “significado” que as pessoas dão às coisas e à sua vida são focos de atenção especial 

do pesquisador;  

5) a análise de dados tende a seguir um processo indutivo, ou seja, não centram-se todos 

os esforços em buscar por confirmação de hipóteses previamente estabelecidas.  

Dessa forma, a pesquisa enfatiza a importância da aproximação ao objeto de estudo, 

principalmente por, nesse período de investigação, estar atuando como Supervisora Escolar. O 

processo de estudo, produção e coleta de dados possibilitou uma significativa aprendizagem no 

movimento de afastar-se autora-profissional do objeto em estudo e abrir a possibilidade da 

aproximação autora-pesquisadora.  

A pesquisa foi desenvolvida com a participação de quatro (4) escolas públicas 

municipais de Educação Infantil, sendo uma Escola Municipal de Educação Infantil (EMEI), 

um Centro de Educação Infantil (CEI) da Rede Direta e dois CEIs pertencentes à Rede de 

Parcerias que atuam em regime de colaboração com o município no atendimento dos bebês e 

crianças de 0 a 03 anos, moradores da região do Campo Limpo, zona Sul de São Paulo.  
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2.2 – Os instrumentos e as técnicas para produção e coleta de dados  

Como instrumentos foram realizadas entrevistas com roteiro semiestruturado, com a 

utilização de gravações, em vídeo, com o intuito de nortear o diálogo e garantir a presença das 

seguintes categorias: história de vida; experiência profissional; experiências, desafios e 

expectativas na gestão escolar, entre outras. 

As entrevistas foram gravadas para possibilitar que as informações fossem preservadas 

conforme a narrativa do sujeito pesquisado, garantir a transparência das informações prestadas, 

qualificando assim a análise dos dados mediante autorização com registro em Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), sendo validada pelo Comitê de Ética. Buscarei 

retratar com fidedignidade a percepção dos gestores escolares frente à ação supervisora durante 

as visitas escolares, pois os dados coletados podem oferecer elementos preciosos para uma 

melhor compreensão em qual dimensão esta ação é mais evidente, a dimensão pedagógica, a 

dimensão administrativa ou consegue abranger as duas concomitantemente, esta é uma das 

questões que podem ser desveladas nesta pesquisa.  

Com as CPs, Diretoras e Supervisora Escolar (pesquisadora-participante), optou- se que 

para esta última fosse substituído o instrumento entrevista por análise documental de sua 

experiência, por meio de reflexões críticas em relação aos Termos de Visita elaborados nos dias 

em que realizou as visitas escolares e o que pode ser observado durante os encontros. Essas 

informações foram contrastadas com os demais Coordenadores, por meio de registros cuja 

análise buscou responder às mesmas questões, dado que essa supervisora é, ao mesmo tempo, 

a pesquisadora deste estudo. 

Os termos de visitas analisados correspondem ao período de março a dezembro de 2017, 

e contemplam somente os termos elaborados pela pesquisadora, pois parte-se do princípio de 

garantir que os dados coletados fazem parte de sua ação supervisora, contemplando a análise 

documental que se faz necessária, além de ser um recurso que possibilitará o distanciamento 

entre a supervisora escolar, suas ações e interações, busca-se manter o foco científico da 

pesquisa.  

Buscando dar sentido ou interpretar os fenômenos, segundo o significado que as pessoas 

lhe atribuem, também foi utilizado um questionário para conhecer os sujeitos desta pesquisa no 

que se refere à iniciação na carreira do Magistério – a docência, até sua inserção como gestor(a) 

educacional no SME-SP. Acredita-se que esta trajetória profissional, aliada às vivências 

pessoais e sociais, impacta no seu fazer no “chão da escola”, pois somos seres integrais e não 
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fragmentados, o que pressupõe que estamos em constante construção identitária e isso repercute 

constantemente em nosso desenvolvimento profissional.  

O questionário também pode trazer elementos sobre as percepções destes profissionais 

em relação às suas funções no cotidiano da Escola, quais são as angústias, os temores e quais 

contribuições que qualificam – ou não – o desenvolvimento global dos bebês e das crianças 

atendidas nas instituições de Educação Infantil.  

De acordo com Ludke e André (1986, p. 12), nos estudos qualitativos:  

[...] há sempre uma tentativa de capturar as perspectivas dos participantes, isto 

é, a maneira como os informantes encaram as questões que estão sendo 

focalizadas. Ao considerar os diferentes pontos de vista dos participantes, os 

estudos qualitativos permitem iluminar o dinamismo interno da situação, 

geralmente inacessíveis ao observador. 

Os resultados da pesquisa buscam evidenciar em que medida os Termos de Visita, 

elaborados pelo Supervisor Escolar, contribuem com a qualidade do Ensino em uma ação 

conjunta entre os Diretores e CPs para, assim, garantir às crianças do nosso município 

aprendizagens significativas, por meio do brincar, do interagir e da apropriação dos bens 

culturais.  

A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atuação que 

objetiva promover a organização, a mobilização e a articulação de todas as 

condições materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos 

processos socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino, orientados para 

a promoção efetiva da aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los 

capazes de enfrentar adequadamente os desafios da sociedade globalizada e 

da economia centrada no conhecimento (LÜCK, 2000, p. 24). 

Tal como a citação de Lück (2000), acredita-se que o Supervisor Escolar, incluído na 

composição da equipe gestora, traz novos significados sobre a concepção de ação supervisora 

que vai além do papel fiscalizador, proposto na Indicação CME nº 01/2000 – Aprovada em 

05/10/2000 com foco na Ação supervisora e o papel do Supervisor Escolar, onde traz:  

Neste contexto, o Supervisor Escolar deve atuar em parceria com todos os 

profissionais da escola, participando das ações educativas nela desenvolvidas 

e atuando de forma a incentivar e fortalecer a participação coletiva da 

comunidade escolar nas decisões da escola. Respeitando o papel do Diretor de 

Escola, o Supervisor Escolar deve ser um articulador entre as decisões da 

escola e dos diversos órgãos do sistema. Por isso, considerando que o sistema 

não é estático, é preciso que ele reflita sistematicamente sobre suas ações, 

redimensionando-as, o que também deve ser feito em nível de DREM com o 

grupo de Supervisores e demais profissionais [...]. Certo é que não existem 

ações pedagógicas desvinculadas das administrativas. Sendo assim, é preciso 

que o Supervisor Escolar, articulador das decisões e das ações entre os 

diversos órgãos do sistema, seja um profissional crítico, transformador das 
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ações burocráticas, buscando a racionalidade destas em favor da eficácia das 

ações educativas. Portanto, a ação supervisora a ser exercida por todos os 

profissionais de educação nos níveis local, intermediário e central do sistema 

municipal de ensino deve ser articulada com as ações do Supervisor Escolar. 

No entanto, importante frisar que esta parceria de ações só ocorre se em cada 

nível do sistema houver espaço para a elaboração de planejamentos 

participativos, o que pressupõe instâncias democráticas para sua realização. 

Portanto, o Supervisor Escolar se constitui como um articulador das diversas decisões e 

ações educacionais pensadas nas Unidades Escolares e os órgãos intermediários e centrais, 

atuando de forma integrada, e nesse contexto é o sujeito indicado para atuar no centro de toda 

ação supervisora do Sistema Municipal de Ensino. O que demanda a ressignificação entre a 

concepção de responsabilidades dos diversos profissionais de Educação que atuam nesta Rede 

na medida que possam favorecer o funcionamento das unidades e assim proporcionar melhorias 

as práticas pedagógicas implementadas nestas.  

2.3 – O contexto da pesquisa                       

A presente pesquisa foi realizada na Rede Municipal de Ensino de São Paulo (RME-SP) 

e apresenta aspectos importantes referentes à caracterização desta Rede em seus aspectos 

estruturais com o objetivo de delinear o campo de atuação do Supervisor Escolar, cujo lugar 

ocupado nesse sistema está intimamente atrelado ao objeto de estudo da pesquisa.   

Esta Rede é definida no Decreto nº 56.793 (São Paulo-SP, 2016) como “o conjunto de 

Unidades Educacionais mantidas pela Secretaria Municipal de Educação”, e é a maior do país 

e uma das maiores do Brasil, se comparado com a dimensão territorial de alguns estados 

brasileiros.  

Art. 3º Para efeitos deste decreto, entende-se por: I - Rede Municipal de Ensino - Em 

consulta ao site Portal da Transparência de SME- SP em 27/03/2018, contam-se  com 

aproximadamente, possui 3.704 escolas, na seguinte distribuição,  46 Centros de Educação 

Unificados (CEUs), 2.210 Centros de Educação Infantil da rede direta, indireta e particular 

conveniada (CEIs), 547 Escolas Municipais de Ensino Fundamental (Emefs), 551 Escolas 

Municipais de Educação Infantil (Emeis), 8 Escolas Municipais de Ensino Fundamental e 

Médio (Emefms), 6 Escolas Municipais de Educação Bilíngue para Surdos (Emebss), 16 

Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos (Ciejas), 3 Centro de convivência Infantil/ 

Centro Infantil de Proteção a Saúde, 3 Centro de Educação e Cultura Indígena, 2 Escolas 

Técnicas, 3 Centros Municipais de Capacitação e Treinamento (CMCT) e 9 Centro Municipal 
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de Educação Infantil (Cemei). Em relação aos dados sobre Recursos Humanos, tem-se mais de 

1 milhão de alunos; 63.148 funcionários, entre educadores e funcionários de apoio.  

Como o foco da pesquisa, baseia-se nos Diretores, Coordenadores Pedagógicos e 

Supervisores Escolares, convém especificar a quantidade de cargos existentes que são: 1.414 

Diretores de Escola, 1.502 CPs e 294 Supervisores Escolares. Estes dados são relevantes ao 

evidenciar que o número de Supervisores Escolares é insuficiente em relação as escolas 

atendidas na RMESP, influenciando na melhoria e atuação deste profissional, quanto a 

operacionalizar seus esforços em prol de dar subsídios administrativos e pedagógicas aos 

gestores, a qualificar suas ações educativas no interior das escolas.  

Outro fator que corrobora para a dificuldade é que a distribuição das unidades de ensino 

por cada Diretoria Regional de Educação nas regiões, devido suas extensões territoriais e 

geográficas, onde algumas DRE , consegue organizar os Setores de escolas ao Supervisor com 

no máximo 10 unidades e outras que pela desigualdade social, atendem 15 ou mais.  

Segundo a Lei N° 9.394 (BRASIL,1996) que estabelece as Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, em seu inciso V do art.11 fica delegado o Poder Público Municipal 

a responsabilidade de:  

Art.11. Os Municípios incumbir-se-ão de: (...)  

Inciso V – oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com 

prioridade, o ensino fundamental, permitida a atuação em outros níveis de 

ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de 

sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos 

vinculados pela Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do 

ensino. 

A referida lei, também, pontua  o campo de atuação do Sistema Municipal de Ensino de 

São Paulo que corresponde ao campo de ação dos Supervisores Escolares município:  

Art.18- Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - As instituições do ensino fundamental, médio e de educação infantil  

mantidas pelo poder público municipal; 

II - As instituições de educação infantil  criadas e mantidas pela iniciativa 

privada;  

III - Os órgãos municipais de educação. (BRASIL/MEC,1996) 

Após esta breve contextualização sobre a RMESP, o seu sistema de ensino abarca as 

seguintes modalidades educacionais:  

a) Educação Infantil  
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A Educação Infantil, na cidade de São Paulo, atende atualmente mais de quinhentas mil 

crianças de zero a cinco anos e 11 meses, em cinco tipos de unidades: 

1. CEI – Centros de Educação Infantil e Creches Conveniadas, para crianças de zero a três 

anos e onze meses; 

2. EMEI- Escolas Municipais de Educação Infantil, que atendem crianças de quatro a cinco 

anos e onze meses; 

3. CEMEI – Centro Municipal de Educação Infantil, atende crianças de zero a cinco anos 

e onze meses.  

4. CEII- Centros de Educação Infantil Indígena que são integrados ao três CECI- Centros 

de Educação e Cultura Indígena: Jaraguá, Tenondé Porã e Krukutu, no atendimento de 

aproximadamente 300 crianças Guarani e Mbya de zero a cinco anos e onze meses; 

5. EMEB- Escolas Municipais de Educação Bilíngue para surdos, com a faixa de 

atendimento de quatro a quatorze anos, na cidade, tem-se seis unidades escolares desta 

natureza.   

Nas Unidades Escolares municipais, em atendimento as diretrizes e normas 

educacionais,  tem por objetivo a formação da consciência social, crítica, solidária e 

democrática, na qual o educando vá gradativamente se percebendo como agente do processo de 

construção do conhecimento e de transformação das relações entre os homens em sociedade, 

por meio da ampliação e recriação de suas experiências, da sua articulação com o saber 

organizado e da relação da teoria com a prática, assegurando às crianças de zero a 4 (quatro) 

anos o seu desenvolvimento integral em seus aspectos físico, afetivo, intelectual, linguístico e 

social, complementando a ação da família e da comunidade, o acesso a de construção de 

conhecimento e a aprendizagem de diferentes linguagens, bem ainda, o direito à proteção, 

saúde, liberdade, dignidade, brincadeira, convivência, integração entre seus pares e ao respeito. 

b) Ensino Fundamental  

As escolas municipais de Ensino Fundamental foram orientadas pedagogicamente de 

acordo com o Programa Mais Educação São Paulo - Programa de Reorganização Curricular e 

Administrativa, Ampliação e Fortalecimento da Rede Municipal de Ensino, elaborado em 2013 

com participação popular e de alguns educadores da rede. Contempla em seus programas, cinco 

eixos: infraestrutura, gestão, avaliação, currículo e formação, este foi o principal norteador das 

ações educativas nas Unidades Educacionais da cidade de São Paulo. Ao final de 2017, foi 

lançado o Currículo da Cidade – Ensino Fundamental, colocando a cidade como pioneira na 

construção de um currículo escolar próprio alinhado à Base Nacional Comum Curricular.  
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O que é considerado uma inovação nos sistemas de ensino pelo Brasil, foi organizado 

pelas seguintes áreas do conhecimento: Artes, Ciências Naturais, Educação Física, Geografia, 

História, Língua Inglesa, Língua Portuguesa, Matemática, Tecnologias para Aprendizagem, 

além de, Habilidades Socioemocionais, Inclusão dos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável da Unesco e Novos Laboratório de Educação Digital, estas serão trabalhados em 

conjunto com as disciplinas citadas.  

O documento foi estruturado em três conceitos norteadores: Educação Integral, 

Equidade e   Educação Inclusiva, com o intuito de proporcionar o desenvolvimento global de 

todos os educandos, garantindo-lhes condições e meios de aprender, independentes de suas 

territorialidades, necessidade socioeconômica, cultural, étnico-racial e geográfica.  

O ensino fundamental terá a duração de 9 (nove) anos e foi organizado em três ciclos: 

1. Ciclo de Alfabetização ( 1°, 2° e 3° ano) com participação no Plano Nacional pela 

Alfabetização na Idade Certa (PNAIC); 

2. Ciclo Interdisciplinar ( 4°, 5° e 6° ano); 

3. Ciclo Autoral ( 7°, 8° e 9° ano).  

Esta forma de organização, associa-se a ideia de currículo sócio-histórico e cultural, 

abrangendo a integração da educação básica e com proposições de fomentar na rede municipal 

a Educação Inclusiva, em seu sentido amplo, no atendimento ao público alvo da Educação 

Especial (educandos deficientes, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação) como aqueles que demonstram dificuldades nos processos ensino e 

aprendizagem.  

c) Ensino Médio  

A SME conta com oito (8) escolas de Ensino Médio, que seguem as normas 

concernentes com as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica; 

Diretrizes Nacionais para Educação Especial na Educação Básica e Diretrizes Curriculares 

Nacionais para o Ensino Médio. O currículo escolar do Ensino Médio baseia-se na Resolução 

N°2, de 2012, do Conselho Nacional de Educação, Câmara de Educação Básica. 

Tem por objetivo articular seu currículo com a preparação básica para o mundo do 

trabalho e a cidadania, o desenvolvimento da formação ética, da autonomia intelectual e do 
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pensamento crítico, além, da compreensão dos fundamentos científicos-tecnológicos dos 

processos produtivos e suas contribuições a sociedade. 

d) Ensino Superior 

Com o intuito de propiciar o desenvolvimento profissional dos educadores em nível 

superior a Rede Municipal de Educação implantou-se o Projeto UNICEU- Universidade nos 

CEU. É composto por Polos de Apoio Presencial que constituem as Unidades de Articulação 

Acadêmica nos Centros Educacionais Unificados (CEUs), da SME, vinculada, prioritariamente, 

em parceria com instituições de Ensino Superior (IES) e Institutos de Formação Técnica e 

Tecnológica, articulando a oferta de cursos de Graduação, Técnico, Tecnológico, 

Especialização, Aperfeiçoamento, Mestrado Profissional, entre outros.  

O Decreto N° 56.178/15  que institui a Rede das Universidades nos Centros 

Educacionais Unificados - UniCEU, voltada à implementação e multiplicação dos Polos de 

Apoio Presencial do Sistema Universidade Aberta do Brasil - UAB no Município de São Paulo, 

contendo os seguintes  objetivos: “ Ampliar e apoiar a oferta de cursos nos Polos de Apoio 

Presencial UAB-SP; Ofertar cursos de qualidade e gratuitos nas diferentes áreas do 

conhecimento, de modo a ampliar o acesso ao ensino superior às populações de maior 

vulnerabilidade social e em todas as regiões da cidade; Assegurar a formação continuada dos 

profissionais da educação em conformidade com as diretrizes da Secretaria Municipal de 

Educação; Constituir uma rede estudantes da UniCEU, articulando troca de experiências e 

produção de conhecimentos entre todas as regiões da cidade; Tornar-se referência de 

atendimento à comunidade na construção de itinerários formativos visando o ingresso no ensino 

superior, especialmente para a população jovem; Estimular a formação de profissionais em 

cursos de licenciatura para atender às demandas das redes públicas de ensino, especialmente 

em regiões em que há falta de profissionais da educação e Fomentar o desenvolvimento local e 

sustentável”. (SÃO PAULO, 2015) 

Os educadores, caso aprovados no processo seletivo, realizam o curso gratuitamente, e 

as aulas são semipresenciais ou a distância. 

2.4 – A estrutura do Sistema de Ensino Municipal de São Paulo 

O Decreto Nº 56.793, de 4 de fevereiro de 2016, dispõe sobre a organização, as 

atribuições e o funcionamento da Secretaria Municipal de Educação, bem como altera a 

denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão. Tem como finalidade:  
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Art. 2º São finalidades da Secretaria Municipal de Educação: I - formular, 

coordenar, implementar e avaliar políticas e estratégias educacionais para o 

Sistema Municipal de Ensino; II - estabelecer diretrizes e normas para a Rede 

Municipal de Ensino; III - propor ao Conselho Municipal de Educação 

diretrizes e normas para o Sistema Municipal de Ensino; IV - articular ações 

com o Conselho Municipal de Educação – CME, com o Conselho de 

Alimentação Escolar – CAE, com o Conselho de Acompanhamento e 

Controle Social do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 

Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – CACS-FUNDEB, 

com entidades representativas dos profissionais da educação e com os demais 

órgãos e entidades do Município, do Estado e da União que atuam na área 

educacional ou que possam contribuir com a área; V - implementar o Plano 

Municipal de Educação - PME; VI - definir indicadores para acompanhar e 

avaliar o desempenho das unidades educacionais e de gestão do Sistema 

Municipal de Ensino; VII - promover a formação continuada e o 

desenvolvimento dos profissionais de educação da Rede Municipal de Ensino; 

VIII - promover o uso de tecnologia da informação e comunicação para elevar 

a qualidade do processo de ensino e aprendizagem e de gestão do Sistema 

Municipal de Ensino; IX - zelar pela articulação permanente entre suas 

unidades de gestão, os órgãos vinculados e as unidades educacionais do 

Sistema Municipal de Ensino e  X - articular ações com órgãos e instituições 

nacionais e internacionais para auxiliar a atuação institucional da Secretaria. 

O Sistema de Ensino Municipal de São Paulo é organizado por estruturas hierárquicas, 

ao qual a Secretaria Municipal de Educação é o órgão mais importante, e lugar onde é alocado 

o Secretário Municipal de Educação. Abaixo apresentamos o Organograma da SME- SP: 

Figura 7 – Organograma das estruturas hierárquicas de SME 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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E, ainda no âmbito de SME, todas as unidades educacionais foram organizadas por 

DREs, a saber:  

- Diretoria Regional De Educação Butantã - DRE BT 

- Diretoria Regional De Educação Campo Limpo - DRE CL 

- Diretoria Regional De Educação Capela do Socorro - DRE CS 

- Diretoria Regional De Educação Freguesia / Brasilândia - DRE FO 

- Diretoria Regional De Educação Guaianases - DRE G 

- Diretoria Regional De Educação Ipiranga- DRE IP 

- Diretoria Regional De Educação Itaquera - DRE IQ 

- Diretoria Regional De Educação Jacanã / Tremembé - DRE JT 

- Diretoria Regional De Educação Penha - DRE PE 

- Diretoria Regional De Educação Pirituba - DRE PJ 

- Diretoria Regional De Educação Santo Amaro - DRE SA 

- Diretoria Regional De Educação São Mateus - DRE SM 

- Diretoria Regional De Educação São Miguel - DRE MP 

Salmaso (2011), as DREs são geridas pelo Diretor Regional da Educação, cargo 

nomeado pelo prefeito, possuindo diversos setores e expedientes sob sua jurisdição. Vale 

lembrar que, os Supervisores são lotados nessas diretorias, são os únicos servidores que fazem 

parte do quadro dos gestores, seja concursado ou designados a função. Os demais cargos são 

preenchidos pelos demais educadores, são nomeados ou designados pela administração pública 

em vigor e alguns, através do concurso de remoção como Agentes de Apoio e Auxiliares 

Técnicos de Educação – ATEs.  

Nas DREs o levantamento do número de Supervisores Escolares é fixado, em 

concordância com quantidade de escolas. Porém, há controvérsias quanto a isso, conforme já 

indagado no capítulo anterior, principalmente em se tratando das extensões territoriais de cada 

diretoria, a quantidade de escolas por ela atendida e o grau de dificuldade e complexidade social 

que afeta diretamente a ação supervisora das equipes gestoras e demais educadores da escola.  

Com a intenção de equacionar a distribuição dos Supervisores Escolares é publicada a 

Portaria 1016/08 – SME de 14 fevereiro de 2008 que fixa o módulo de Supervisor Escolar nas 

Diretorias Regionais de Educação, conforme abaixo:  
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Quadro 2 – Distribuição do Módulo de Supervisores nas DREs 

Diretoria Supervisor Escolar 

Butantã 21 

Campo Limpo 34 

Capela do Socorro 24 

Freguesia/Brasilândia 21 

Guaianases 20 

Ipiranga 32 

Itaquera 23 

Jaçanã/Tremembé 24 

Penha 29 

Pirituba 29 

Santo Amaro 20 

São Mateus 26 

São Miguel 30 

Total Geral 333 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Vale destacar que desde o último concurso realizado para o cargo em 2015, tem-se 

estudos realizados pelo sindicato - SINESP e alguns educadores da rede municipal, quanto a 

necessidade de criação de novos cargos e até o momento, foram contabilizados 99 cargos vagos 

e encaminhado um documento para a análise do Secretário de Municipal de Educação, o Senhor 

Alexandre Schneider e sua equipe, na tentativa que reformulem a portaria acima citada com as 

reais necessidades da RME.  

Porém, no Programa Mais Educação São Paulo – Subsídio 5- A Supervisão Escolar na 

Rede Municipal de Ensino de São Paulo – A Gestão Educacional em uma Perspectiva Sistémica 

(2015, p.86) mostra-se que foram criados, após sete (07) anos mais dezessete (17) cargos de 

supervisor, dividido entre as treze DREs da cidade, além do número de integrantes das equipes 

das DOT-P, a saber: 
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Quadro 3 – Criação de cargos de Supervisor Escolar – Programa Mais Educação. 

Diretoria 
Supervisor 

Escolar/Supervisor 

Técnico 

DOT-P 

Total 
Total Grupo 

Butantã  
22 07 29 1 

Campo Limpo  
35 08 43 2 

Capela do Socorro  
27 08 35 3 

Freguesia/Brasilândia  
24 08 32 4 

Guaianases 
22 07 29 5 

Ipiranga 
33 08 41 6 

Itaquera 
26 09 35 7 

Jaçanã/Tremembé 
25 10 35 8 

Penha 
30 13 43 9 

Pirituba 
30 08 38 10 

Santo Amaro 
20 08 28 11 

São Mateus 
24 13 37 12 

São Miguel 
32 09 41 13 

Total Geral 350 116 466 _______ 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Comparando- se os dois quadros, conclui-se que SME busca por meio das diretorias, e 

a distribuição dos Supervisores, acompanhar e orientar o trabalho desenvolvido nas escolas, 

mas como vivemos um crescimento exorbitante da população e em contrapartida a 

aposentadoria ou mesmo falecimento de alguns servidores, há que ser feito o planejamento e 

manutenção dos cargos em proporcionalidade a estas transformações sociais e as necessidades 

da SME. Para que de fato os educandos sejam priorizados nas Propostas Pedagógicas das 

escolas, assim como os educadores que dão forma e tom ao processo ensino e aprendizagem 

nas Unidades Educacionais.  

Na busca por subsidiar ainda mais as Unidades Escolares, além das DREs a Secretaria 

Municipal de Educação, também conta com dois órgãos centrais de SME que gerenciam a 

gestão do ensino municipal, o primeiro é a Coordenadoria dos Núcleos da Ação Educativa 
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(CONAE), responsável pela articulação da dimensão administrativa e pedagógica da rede. E o 

CONAE 2 que organiza e gerencia a parte de gestão de pessoas de SME.  

O segundo é o Departamento de Orientação Técnica (DOT) cuja função é planejar e 

organizar as ações pedagógicas da RME e implementar as políticas públicas educacionais 

pensadas a partir das necessidades do sistema educativo. Além disso, o DOT central 

descentralizou em cada DRE o Departamento de Orientação Técnica – Pedagógica (DOT-P) 

que organiza e sistematiza ações pedagógicas locais, ao coordenar o trabalho pedagógico, os 

projetos e programas das escolas pertencentes a sua área de atuação.  

O DOT – P é composto por um diretor e uma equipe de educadores designados a 

trabalhar em cada um das Diretorias Regionais de Educação, tendo como função, articular a 

Proposta Pedagógica da rede com as escolas e as formações de SME para tal objetivo.  

Assim, compete ao Supervisor Escolar participar das ações pedagógicas em conjunto 

com a DOT e a DOT-P de sua diretoria, principalmente com as escolas de seu setor, pois poderá 

contribuir ainda mais na ação supervisora, com foco na melhoria da qualidade do ensino e da 

aprendizagem ofertada aos educandos e no aperfeiçoamento do trabalho dos professores em 

âmbito escolar.    

As escolas pesquisadas pertencem a Diretoria Regional de Campo Limpo que engloba 

duas Subprefeituras e cinco Distritos.  

Quadro 4 – Escolas pertencentes à Subprefeitura de Campo Limpo e M´Boi Mirim.  

Subprefeitura Distrito Área (Km²) População Densidade Demográfica (Hab/Km²) 

Campo Limpo 

Campo Limpo 12,80 211.361 16.513 

Capão Redondo 13,60 268.729 19.759 

Vila Andrade 10,30 127.015 12.332 

Total 36,70 607.105 16.542 

M'Boi Mirim 

Jardim Ângela 37,40 295.434 7.899 

Jardim São Luís 24,70 267.871 10.845 

Total 62,10 563.305 9.071 

TOTAL  98,8 1.170.410 12.807 

Fonte: elaboração da pesquisadora com base no INFOCIDADE. 
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As Subprefeituras de Campo Limpo e M’Boi Mirim, conforme observado no quadro, 

são formadas por vários distritos marcados por vulnerabilidades sociais consideráveis, como 

alto índice de violência; favelas; conflitos políticos, entre outros. Mas como a pesquisa foi 

desenvolvida no Distrito de Campo Limpo, serão expostas algumas características dessa região 

que ajude o leitor a compreender melhor, o contexto em que foi se desenvolvendo nosso 

aprimoramento profissional e das práticas pedagógicas, através de   experiências vivenciadas 

na ação supervisora no interior das escolas.  

Figura 8 – Mapa de localização do Distrito de Campo Limpo 

 
Fonte: Google Maps5. 

A região do Campo limpo reúne os distritos periféricos de Campo Limpo e Capão 

Redondo, foi formada devido à ocupação desordenada e em muitos casos em áreas de 

mananciais, pois esta área tinha terras a preço baixo, o que provocou o aumento das ocupações 

precárias, como favelas e loteamentos irregulares.  

Este crescimento urbano não planejado, implica novos e complexos problemas de ordem 

social, como vulnerabilidades sociais, agravada por situações de riscos;  degradação ambiental 

( inundações, desmoronamentos, construção as margens de nascentes aquáticas) ; exclusão 

social; haja visto que estas localidades ficam longe do centro da cidade, tendo problemas com 

acesso ao transportes públicos de qualidade e em número suficiente; níveis elevados de pobreza; 

os serviços públicos essenciais como: educação, saúde, saneamento, etc. , não são  suficientes  

a população que continua sendo excluída de forma desumana do sistema econômico e 

                                                 

5 Disponível em: https://www.google.com.br/search?biw=1335&bih=772&tbm=isch&sa=1&ei=a35VW93Kby 

KowgTzj4G4Bw&q=distrito+de+campo+limpo+&oq=distrito+de+campo+limpo+&gs_l=img.3...17071.17451.0

.17934.0.0.0.0.0.0.0.0..0.0....0...1c.1.64.img..0.0.0....0.ixlIhKVzCxs#imgrc=0frGuu_HJEfdwM:. Acesso em: 23 

de jul de 2018. 
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submetida as piores condições de infraestrutura em espaços pequenos e com grande 

concentração de pessoas.  

A região contém 237 favelas, há várias áreas com riscos de desabamento em períodos 

de fortes chuvas e pela ausência de políticas públicas e ofertas de serviços, são expostos ao 

desemprego; a baixa renda e escolaridade da população; violências; envolvimento de drogas 

entre uma parcela considerável de crianças e jovens, perseguição policial, imersos na exclusão 

social histórica com implicações etnorraciais.  

O distrito é conhecido pela presença de grande divisão social, ondem vivem pessoas de 

baixa renda em favelas, residências de baixo padrão e conjuntos habitacionais populares, ao 

lado de condomínios horizontais e verticais de classe média e alta. O que trouxe mudanças 

consideráveis na infraestrutura física local, maior circulação de capital e oportunidades de 

emprego, mas por outro lado, tornou mais visível as desigualdades e a pobreza, repercutindo 

em aumento dos casos de roubos, assaltos e homicídios no distrito.  

Apesar de toda esta complexidade social aparente, é possível notar mudanças nas formas 

de agir e pensar da população, principalmente os mais jovens que diante deste quadro de 

exclusão, buscam novas formas de atuar e ajudar no desenvolvimento de suas comunidades, 

seja através da música, da poesia, dos movimentos de resistência afro-reggae, de cursos 

profissionalizantes promovidos por organizações não governamentais em parceria com 

organizações de bairro,  entre estas se destacam: a Ação Comunitária fundada em 1960 por um 

grupo de empresários que visam a transformação da realidade social nas periferias; a 

Associação Cultural Recreativa e Social Turma da Touca criada em 1973 por alunos da USP 

comprometidos com  o desenvolvimento de crianças e jovens que ficam na rua enquanto suas 

mães trabalhavam num bairro com os maiores índices de violência, assim uniram-se seus 

esforços proporcionando a estes atividades recreativas e educacionais e a Associação Obra do 

Berço que tem este viés apresentado na organização anterior,  voltado para um  olhar sensível 

e acolhedor das  crianças e jovens em situações de vulnerabilidade social, investindo para que 

estes tenham outras possibilidades de crescimento pessoal, familiar e profissional, entre outros. 

Mas vale lembrar que existem muitas entidades sociais que  desempenham atividades de cunho 

social e o acompanhamento das famílias carentes nessa região .  

A pesquisa foi realizada em unidade de Educação Infantil da RME – SP composta por 

uma EMEI, um CEI direto e dois CEIs conveniados inseridos no contexto histórico-social 

citado acima, estes últimos, foram criados  para ajudar as mães que geralmente criavam seus 
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filhos sem seus companheiros e necessitam de um lugar que além de garantir segurança aos 

seus  filhos, auxiliam o desenvolvimento global dos mesmos.  

Para compreendermos melhor o lugar em que se passa essa investigação/ de que se fala, 

precisamos entender a estrutura de organização e funcionamento da Educação Infantil 

Paulistana, pois em particular os CEIs, apresentam uma organização diferenciada que pode se 

caracterizar como: direta, indireta ou conveniada.  

CEIs Diretos: São Unidades Educacionais com profissionais, edifícios e bens 

móveis da   Prefeitura, que atendem crianças de zero a 3 anos em período 

integral. Creches Conveniadas: Estas instituições mantêm convênios com a 

Prefeitura de São Paulo. São entidades associações ou outras organizações- 

que mantêm Centros de Educação Infantil/Creches destinados ao atendimento 

preferencial de crianças de zero a 3 anos e 11 meses da seguinte maneira. 

Centros de Educação Infantil da Rede Pública Indireta: Durante o período 

do convênio, as entidades gerenciam o edifício e os bens móveis da Prefeitura, 

para desenvolverem atividades correspondente ao plano de trabalho 

específico, inclusive quando o imóvel é locado pela Secretaria Municipal de 

Educação. Centros de Educação Infantil/ Creches Particulares 

Conveniadas: Unidades que desenvolvem atividades correspondentes ao 

plano de trabalho específico do convênio, em imóvel da própria entidade, a 

ela cedido, por ela locado com recurso financeiro próprio ou com verba 

repassada pela Secretaria Municipal de Educação para custear as despesas 

com as instalações (BARTHOLOMEU, 2016, p.31). 

Esta organização no sistema educativo de SME em parcerias com os convênios , garante  

a oferta de vagas na Educação Infantil, em regime de colaboração com o município, para um 

atendimento de qualidade no atendimento as crianças, sendo assim, o poder público não é 

responsável somente pelo repasse de verbas, mas envolve supervisão contínua, assessoria 

administrativa e pedagógica, e  articulação entre os órgãos centrais e locais, sistematizando  

formação continuada aos profissionais que atuam nestas instituições.  

A Portaria Nº 4.548, de 19 de maio de 2017 que estabelece normas para a Celebração e 

o  Acompanhamento de Termos de Colaboração entre a  Secretaria Municipal de Educação e 

Organizações da Sociedade Civil visando à manutenção, em Regime de Mútua Cooperação, de 

Centros De Educação Infantil EI para o  atendimento de crianças na faixa etária de zero a três 

anos, esta se dá por meio:  

[...] Art. 2º. O regime de parceria referido no artigo anterior se efetivará por 

meio de termo de colaboração que é o instrumento por meio do qual serão 

formalizadas as parcerias estabelecidas pela Secretaria Municipal de 

Educação – SME com organizações da sociedade civil para a consecução de 

finalidades de interesse público e recíproco, que envolvam a transferência de 

recursos financeiros, que não caracterizarão receita própria das organizações, 

não sendo exigida a emissão de Nota Fiscal de Prestação de Serviços tendo o 

Município como tomador de serviços. Parágrafo Único - A organização 
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poderá realizar despesas às suas expensas, arcadas com recursos próprios, de 

modo a complementar o valor dos repasses feitos pela SME, visando a 

incrementar a qualidade do atendimento no CEI (SÃO PAULO-SP, 2017). 

Esta parceria visa corroborar para que os bebês e crianças convivam e aprendam nos 

diversos ambientes educativos adequados a suas necessidades e interesses, observadas as 

características de cada faixa etária.  

Estes dois CEIs conveniados atendem no total 337 crianças, sendo que 18 foram 

agrupadas   no berçário I – crianças de 0 a 11 meses de idade; 49 no berçário II -  crianças de 

1,0 a 1,11 (um ano a um ano e onze meses) e as demais 270 crianças foram atendidas no 

Minigrupo I - crianças de 2,0 a 2,11 (dois anos a dois anos e onze meses) e Minigrupo II - 

crianças de 3,0 a 3,11 (três anos a três  anos e onze meses). Para melhor organização dos CEIs 

diretos, indiretos ou conveniados a Portaria n° 6572/17 em seu Art.13, regulamenta a formação 

das turmas, observadas a proporção adulto/criança: 

 Berçário I- com turmas de 7 (sete) crianças por educador; 

 Berçário II- com turmas de até 9 (nove) crianças por educador; 

 Minigrupo I- com turmas de até 12 (doze) crianças por educador; 

 Minigrupo II- com turmas de até 25 (vinte e cinco) crianças por educador. 

Em relação a matrícula dos bebês e crianças em todos os CEIs, esta ocorre com o 

cadastro feito pelos pais ou responsáveis na própria Unidade Educacional, através do Sistema 

Escola Online (EOL), de acordo com a Portaria n° 6.123/14 onde estas são cadastradas num 

prazo de quarenta e oito horas, gera um protocolo e as famílias tem a opção de inscrever-se em 

todos os Centros de Educação Infantil do setor da região de moradia e proximidades ou optar 

por uma única unidade de interesse.  

Quanto a contratação de funcionários, os CEIs parceiros, seja indireto ou conveniado, é 

de competência da própria instituição mantenedora da unidade educacional, selecionar os 

professores e demais educadores, embasadas pelas Lei de Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT) e demais legislações vigentes que tratam a celebração e normas com o Setor de Parcerias. 

O   que difere da rede municipal direta, onde os professores e demais educadores tem seu 

ingresso, prioritariamente por concurso público, conforme é regulamentado no Decreto 

n°6.944, de 21 de agosto de 2009.  

Outros fatores  que divergem  entre os CEIs diretos e os parceiros, entre eles:  a jornada 

de trabalho, onde os professores de educação infantil  da rede direta municipal  trabalham trinta 

(30) horas semanais, divididas 25 horas para regência em sala de aula; 3 horas são destinadas a 
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formação continuada em serviço com vistas a elaboração de  atividades e  qualificação das e 

práticas educativas dentro da jornada de trabalho e as duas horas restantes, podem ser feitas em 

lugar de livre escolha pelo professor, para que este realize pesquisas, elabore atividades, 

sistematize seus registros pedagógicos, entre outros. 

Enquanto os professores de educação infantil na rede de indireta e conveniada, possuem 

carga horária de trabalho de quarenta (40) horas semanais, não contam com este espaço 

formativo em suas Unidades Escolares, ficando a cargo das equipes gestoras, organizarem 

momentos em que isso aconteça, observei durante a minha vivência na ação supervisora que 

esta formação acontecia de forma improvisada, nos corredores ou no horário do almoço das 

professoras. Faz se necessário que sejam revistos pela RME meios para que estes professores 

também sejam beneficiados com formação em serviço e consequentemente, isso repercutirá em 

melhorias nos processos ensino e aprendizagens como um todo.   

A pesquisa, também se deu em uma EMEI da Prefeitura Municipal de São Paulo que 

atende 800 crianças de 4 a 5 anos de idade, divididas em seus três turnos de atendimento. A 

demanda atendida é proveniente dos bairros vizinhos à escola, respeitando os critérios 

apontados em portaria publicada por SME.  

Os profissionais de educação em sua maioria são efetivos, uma minoria era contratado 

e ao no decorrer do ano com as chamadas dos concursos em andamento, houve uma alteração 

considerável no quadro dos funcionários da unidade educacional. Porém, houve muitos casos 

de licença médica entre professores e inspetores de escola, denominados na RME como 

auxiliares técnicos de educação (ATE) o que prejudicou consideravelmente o funcionamento 

da escola e o trabalho pedagógico, além de surgir alguns conflitos interpessoais entre os 

educadores.  

E por fim, contou-se com mais um CEI direto da região que atende 90 crianças, estas 

são matriculadas nos mesmos moldes apresentados acima nas Unidades Educacionais que 

trabalham em parceria com SME. Porém, os funcionários com exceção das equipes de limpeza 

e cozinha, são concursados e os professores dispõe de três horas de trabalho voltados para seu 

desenvolvimento profissional a partir de estudos teórico-prático. 

Todas as escolas pertenceram ao mesmo setor da supervisora pesquisadora, seus 

trabalhos buscavam estar de acordo com as normas e diretrizes da Secretaria Municipal de 

Educação e acreditavam que as instituições de Educação Infantil constitui-se como um lugar 
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privilegiado de convivência infantil, que possibilita a construção identitária, guiada pela 

solidariedade e igualdade de direitos entre as crianças e seus educadores.  

Portanto, esta pesquisa teve por objetivo evidenciar como os termos de visita podem 

configurar-se como um dispositivo de possibilidade formativa aos Diretores e Coordenadores 

Pedagógicos que atuam em escolas que atendem a Primeira Infância, através do diálogo 

estabelecido entre o Supervisor Escolar em suas visitas as unidades, sobre as práticas 

pedagógicas implementadas nestas. Pois acreditamos que educar é interagir, é agir com o outro, 

o que acarreta necessariamente a transformação dos sujeitos envolvidos na convivência. Sendo 

um processo de mão dupla entre ambos, que só terá significado e valor quando os gestores 

escolares estiverem se questionando, refletindo, refazendo, ouvindo, falando, agindo, 

observando, acolhendo e crescendo juntos.  

2.4.1 – Perfil dos pesquisados  

Configuram-se como sujeitos desta pesquisa nove gestores escolares, compondo o trio 

gestor na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, sendo quatro Coordenadoras Pedagógicas, 

quatro Diretoras de Escola e a Supervisora Escolar, aqui a pesquisadora. Que concordaram em 

socializar os dados coletados durante o processo e suas identidades foram mantidas em sigilo, 

pois optamos em denominá-las com nomes de flores: 

Quadro 5 – Perfil dos sujeitos da pesquisa.  

SUJEITOS DA PESQUISA 

Identificação Formação 

Experiência Profissional 

Na Educação 
Na Gestão 

Escolar 

Diretora Flor do 

Campo 

 

Psicologia  e Especialização em Gestão 

Escolar 

De 10 a 15 anos De 02 a  04 anos 

Diretora Violeta 
Serviço Social e Especialização em 

Gestão Escolar para a Educação Básica 

 

De 16 a 20 anos 

 

+ 20 anos 

Diretora Gérbera 

Pedagogia e Especialização em 

Docência do Ensino Superior e 

Neurociências (em andamento) 

De 10 a 15 anos De 10 a 15 anos 

Diretora Girassol Pedagogia 
 

De 02 a  04 anos 

 

De 02 a  04 anos 
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Coordenadora 

Pedagógica 

Azaleia 

Pedagogia 
 

De 02 a  04 anos 

 

De 05 a 09 anos 

Coordenadora 

Pedagógica Dália 

Rosa 

Pedagogia e Especialização em 

Orientação Educacional ( em 

andamento) 

 

De 05 a 09 anos 

 

- 01 ano 

Coordenadora 

Pedagógica  

Jasmim 

Pedagogia e Especialização em 

Licenciatura em Música ( em 

andamento) 

 

De 10 a 15 anos 

 

+ 20 anos 

Coordenadora 

Pedagógica 

Beladona 

Pedagogia e Especialização em 

Psicopedagogia 
De 10 a 15 anos De 02 a  04 anos 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Estas têm entre 31 e 50 anos de idade, duas coordenadoras e duas diretoras trabalham 

nos CEIs conveniados e foram contratadas pelo regime de trabalho da Consolidação das Leis 

Trabalhistas (CLT). No CEI direto tanto a Diretora como a Coordenadora Pedagógica são 

efetivas em seus cargos e na EMEI a diretora é efetiva e a coordenadora pedagógica é uma 

professora efetiva da casa que foi eleita por seus pares para desenvolver a função no referido 

cargo, denominado na RME, como coordenadora pedagógica designada.   

Na legislação em vigência, é a Portaria n° 2174 (São Paulo-SP, 2011) que dispõe os 

critérios e os procedimentos para a designação e/ou nomeação de profissionais para o exercício 

e substituição dos cargos de Coordenador Pedagógico, Diretor de Escola e Assistente de Diretor 

de Escola, entre outras funções.  

Quanto ao cargo de Coordenador Pedagógico designado, o documento prevê:  

Art. 13 - Nos impedimentos legais do Coordenador Pedagógico que 

compreenderem períodos de 31 (trinta e um) a 180 (cento e oitenta) dias, em 

período letivo, o Conselho de Escola elegerá, dentre candidatos da Unidade 

Educacional, o profissional que obtiver o maior número de votos e que 

detenha as condições legais exigidas, sendo dispensada a lista tríplice. 

§ 1º - A Diretoria Regional de Educação, mediante prévia análise da 

documentação apresentada pelo candidato eleito e constatadas as condições 

mínimas exigidas, autorizará o início de exercício, cujo ato oficial será 

publicado posteriormente. 

§ 2º - Inexistindo candidatos na Unidade Educacional, ou não havendo eleitos, 

caberá ao Conselho de Escola reabrir as inscrições, pelo prazo de 3(três) dias 

úteis, o que será comunicado de imediato à Diretoria Regional de Educação – 

DRE, que promoverá a ampla divulgação do pleito, das vagas existentes e do 

período de inscrições, mediante publicação em Diário Oficial da Cidade de 

São Paulo – DOC. 
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Art. 14- Em caso de substituição por períodos superiores a 180 (cento e 

oitenta) dias, em período letivo, e para ocupação de cargo vago, o Conselho 

de Escola realizará eleição de candidatos em lista tríplice. 

§ 1º - Impossibilitada a eleição na Unidade Educacional, em virtude da não 

apresentação de candidatos em número suficiente para cumprimento da lista 

tríplice, ou em condições de concorrer ao processo eletivo, ou não havendo 

eleitos, caberá ao Conselho de Escola reabrir as inscrições, pelo prazo de 3 

(três) dias úteis, o que será comunicado, de imediato, à DRE que promoverá a 

ampla divulgação do pleito, das vagas existentes e do período de inscrições, 

mediante publicação em Diário Oficial da Cidade de São Paulo – DOC (São 

Paulo-SP, 2011). 

Quanto aos critérios para seleção de candidatos ao cargo de CP designado, a Portaria 

estabelece:  

[...] §3º - A Diretoria Regional de Educação, mediante prévia análise da 

documentação apresentada pelo candidato eleito e constatadas as condições 

mínimas exigidas, autorizará o início de exercício, cujo ato oficial será 

publicado posteriormente. 

Art. 15 - Se, consecutivo e ininterruptamente ao período em que já estiver 

havendo substituição ocorrer novo impedimento do Coordenador Pedagógico, 

em período letivo e por qualquer tempo, solicitar-se-á expedição de ato em 

continuidade em nome do mesmo Profissional de Educação que já esteja 

designado para a substituição, computado o período anterior para implemento 

do tempo de mandato de 01(um) ano. 

Art. 16 - Na hipótese de alterar-se a razão da necessidade de ocupação do 

cargo, de substituição para cargo vago ou de cargo vago para substituição, o 

Conselho de Escola deverá ser convocado podendo deliberar pela 

continuidade ou não do mesmo Profissional de Educação no cargo. 

§ 1º - Deliberando o Conselho pela continuidade, deverá ser solicitada a 

expedição, de imediato, do ato correspondente, permanecendo o Profissional 

no exercício do cargo. 

§ 2º - Deliberando o Conselho pela não continuidade, serão observados: 

I - para alteração de substituição para cargo vago - os procedimentos 

discriminados no artigo 14 desta Portaria; 

II - para alteração de cargo vago para substituição - os procedimentos 

discriminados nos artigos 13 ou 14, todos desta Portaria, conforme o caso. 

(São Paulo-SP, 2011). 

 Quanto ao prazo para referendar o candidato ou o profissional da Educação designado 

para o cargo:   

Art. 17 - Com antecedência de 30 (trinta) dias da data do término de cada 

mandato, o Conselho de Escola deverá reunir-se para referendar ou não a 

continuidade do Profissional de Educação designado para o cargo. 

§ 1º- Sendo referendada a continuidade, a Unidade Educacional comunicará, 

no prazo de 3 (três) dias úteis, por memorando, o fato à respectiva Diretoria 

Regional de Educação, para registro. 
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§ 2º- Não sendo referendada a continuidade, desencadear-se-á, de imediato, 

novo processo de eleição, nos termos do artigo 13 ou 14 desta Portaria (São 

Paulo-SP, 2011). 

Quanto aos critérios de concorrência a cargos eletivos: 

Art. 18 - Para exercício transitório de cargos vagos de Diretor de Escola e de 

Coordenador Pedagógico, ou em caráter de substituição nos impedimentos 

legais e temporários dos respectivos titulares por períodos superiores a 180 

(cento e oitenta) dias, quando na vigência do prazo de validade de Concursos 

de Acesso correspondente, será dada prioridade aos candidatos concursados 

aprovados, de acordo com os critérios estabelecidos nos artigos 19 a 24 desta 

Portaria. 

§ 1º - A prioridade estabelecida no caput deste artigo fica condicionada a 

existência de candidatos aprovados a serem chamados no concurso do cargo 

objeto da eleição. 

§ 2º - A substituição do Coordenador Pedagógico referida neste artigo somente 

ocorrerá em período letivo. 

§ 3º - Os candidatos deverão deter as condições legais exigidas para o 

provimento de cada cargo, na conformidade do disposto no Anexo I da Lei nº 

14.660/07. 

Art.19 - Serão considerados participantes do processo eletivo para os cargos 

referidos no artigo 18 desta Portaria, os profissionais de educação integrantes 

da carreira do magistério público municipal, e que foram aprovados no último 

Concurso de Acesso para o cargo objeto da eleição. 

§ 1º: As inscrições para concorrer ao processo eletivo de que trata o caput 

deste artigo, ocorrerá simultaneamente para a Unidade Educacional e Rede 

Municipal de Ensino. 

§ 2°: As inscrições deverão ser abertas por período 3 (três) dias úteis, junto a 

DRE a que pertencer a Unidade Educacional que encarregar-se-á de 

promover, mediante publicação em DOC, a ampla divulgação do pleito, das 

vagas existentes, dos requisitos legais exigidos e do período de inscrições. 

§ 3º: Na hipótese de haver apenas 1(um) candidato aprovado inscrito, será ele 

consagrado eleito pelo Conselho de Escola. 

Art. 20 - Caso nenhum candidato se inscreva, na forma do artigo anterior, o 

Conselho de Escola deverá ser convocado para deliberar pela continuidade ou 

não do Profissional de Educação que se encontrar designado para exercício do 

cargo, na condição de não aprovado no respectivo Concurso de Acesso (São 

Paulo-SP, 2011). 

São previstos como critérios para permanência nos cargos em época de vigência em 

concurso público de acesso: 

Art. 24 - Os Profissionais de Educação que se encontrarem designados 

Diretores de Escola ou Coordenadores Pedagógicos ao se iniciar a vigência da 

validade dos Concursos de Acesso referentes aos cargos ocupados, e que 

foram neles considerados aprovados, poderão permanecer nos cargos, em 

continuidade ao término do mandato, por deliberação do Conselho de Escola, 

após reunião específica, devendo a situação ser comunicada, de imediato, à 

Diretoria Regional de Educação, para registro.  

[...].   

Art. 44 – Fica vedada a participação, em qualquer fase do processo de que 

trata esta Portaria, dos Profissionais de Educação que optaram pela 
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permanência na Jornada Básica do Professor – JB, instituída pela Lei nº 

11.434/93. 

Art. 45 - Os casos excepcionais ou omissos serão resolvidos pela Diretoria 

Regional de Educação, ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de 

Educação. 

Art. 46 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 

as disposições em contrário, e, em especial, as Portarias SME nºs 3.514/04, nº 

4.925/04, nº 5.349/04, nº 1.571/07 e nº 2.660/10 (São Paulo-SP, 2011). 

Como foi o caso da supervisora escolar e pesquisadora que ficou designada de março a 

dezembro do ano passado, exercendo suas atribuições no setor pertencente às escolas 

pesquisadas, estas sendo fontes de inspiração para a realização desta pesquisa.   

Em relação ao tempo de experiência na área educacional, uma tem de dois (2) a quatro 

(4) anos na carreira, quatro delas tem entre cinco (5) a quinze anos (15) anos e as demais que 

contabilizam quatro participantes com mais de dezesseis anos na atuação docente.  

Os gráficos abaixo representam o tempo de experiência no sistema educacional da 

PMSP: atuando na direção ou coordenação pedagógica das escolas.  

Gráfico 1 – Tempo de experiência no cargo/função que exerce atualmente. 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Gráfico 2 – Tempo de função/atuação na gestão escolar 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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Gráfico 3 – Exercício na Rede Direta ou de Parceria 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Quanto a formação inicial 77,8% das participantes da pesquisa cursaram na graduação, 

em Pedagogia e 22,2% tem formação em Serviço Social e Psicologia. O gráfico a seguir 

representa a continuidade de estudos das gestoras, em nível de Pós-Graduação Lato Sensu ou 

Stricto Sensu.  

Gráfico 4 – Formação inicial e continuada dos gestores 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Observa-se que uma parcela considerável concluiu a Pós-Graduação em nível de 

Especialização, nos cursos de Docência do Ensino Superior, Gestão Escolar, Música, 

Psicopedagogia e Orientação Educacional. Somente a Supervisora Escolar está cursando o 

Mestrado Profissional em Educação como foco na formação de formadores.   

Perguntadas sobre se houve alguma formação antes de sua inserção na gestão escolar, 

estas indagaram que:  
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Gráfico 5 – Realização de curso ou formação específica para Gestores Escolares 

Iniciantes|Ingressantes 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Conforme apontam os dados desse gráfico, não foi realizada uma formação antes dos 

sujeitos da pesquisa assumirem suas funções e atribuições nas unidades educacionais, o mesmo 

ocorre com os Supervisores Escolares novos, efetivos ou designados ao cargo.  São lotados nas 

DREs da região escolhida e no exercício da função aprende as tarefas da ação supervisora com 

a participação efetiva e solidária dos demais supervisores que possuem maior experiência 

profissional no cargo e com a ajuda da Supervisão Técnica fazendo pontuações sempre que 

necessário.  

O processo de desenvolvimento profissional de todos os participantes ocorreu já imerso 

na função de gestor escolar e não houve uma preparação antes de exercer suas atribuições como 

Supervisora, Diretora ou Coordenadora Pedagógica. O que ocorreu após o ingresso na função, 

como foi relatado nas vídeos entrevistas realizadas no ano passado.  

Os cursos oferecidos em geral foram realizados pela própria SME como: Gestão Escolar 

no Programa Rede em Rede em 2007; Grupo de Gestores - SME/DOT; Gestão Democrática na 

Escola Pública, Formação Rede em Rede e Curso Gestão de Equipes - Módulo I e II realizado 

na Escola do Servidor Público. Algumas gestoras fizeram cursos extras oferecidos na USP 

como: Gestão Escolar em 1999 e na Associação dos Professores e Funcionários do Ensino 

Municipal de São Paulo (APROFEM), denominado: Gestão Escolar – A Base para o sucesso 

da Ação Educativa e um CEI conveniado ofertou aos diretores uma formação para Gerentes, 

pela instituição CRECHEPLAN.  

A supervisora escolar e pesquisadora explicitou que, desde a graduação, não houve 

formação relevante que desse suporte à ação supervisora, ao passo que na universidade em que 
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se formou não teve o aprofundamento deste assunto em aulas. Ao iniciar a função supervisora, 

não houve uma formação prévia, mas contou com a solidariedade dos colegas que auxiliavam 

nas dúvidas e orientações em relação ao trabalho. Nas reuniões de supervisores, ocorridas as 

quintas-feiras no período da manhã, a Supervisora Técnica explanava sobre os assuntos a serem 

tratados nas visitas as escolas; o estudo de algumas portarias e, algumas vezes, o debate sobre 

problemas apresentados pelas escolas da região.  

Na prática uma formação mais específica sobre a ação supervisora poderia ter nos 

embasado mais diante dos conflitos e problemas apresentados pelas escolas, sente-se que esta 

área não é explorada pela SME e pelas IES do país, mas se fosse ao contrário, poderia auxiliar 

as escolas com mais qualidade e a mensurar melhores possibilidades de avanços em suas 

dimensões administrativas e pedagógicas.     

Houve nesse ano uma formação inicial aos Supervisores Escolares em colaboração com 

a Fundação Lemann, mas que os participantes não se sentiram contemplados em suas 

necessidades trabalhistas, gerando conflitos de ideias. Ainda na mesma semana o curso foi 

cancelado pela Secretaria Municipal de Educação, culminando que até o final do ano não foi 

proposto nenhum curso para este público específico.   

A DRE ao qual foi realizada a pesquisa também ofereceu formação aos gestores, 

especialmente aos Coordenadores Pedagógicos, por meio de Encontros de CPs, nas Redes 

Direta e Parceria.  

O gráfico a seguir representa qual a formação que segundos os sujeitos pesquisados, 

contribuiu de forma mais significativa em sua prática como gestor. 

Gráfico 6 – Formação considerada a mais relevante para a atuação dos Gestores nas Escolas 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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Conforme apresentado, é unânime que a licenciatura em Pedagogia foi a formação com 

maior embasamento teórico-prático para a atuação profissional, porém, é elucidado que as 

formações citadas anteriormente, também ofereceram subsídios para a melhoria do trabalho 

diário nas unidades escolares.  

Já a supervisora participante esboça que a formação que mais contribuiu com a 

ressignificação de suas percepções em relação à educação e às funções do trio gestor ocorreu 

ao adentrar o Mestrado Profissional em Educação: Formação de Formadores na PUC-SP, pois 

as aulas trouxeram de forma realista e complexa o contexto teórico e prático, vivenciado nas 

escolas.  

Esta formação permitiu um distanciamento em muitos momentos da realização desta 

pesquisa para que as experiências ocorridas nessas instituições escolares participantes não 

influenciassem sobremaneira meu posicionamento crítico frente às situações e durante o 

diálogo com as equipes gestoras, sendo necessário ter um olhar estrangeiro sobre os conflitos e 

os problemas educacionais. O que viabilizará outras formas de pensar, sentir e agir, ou seja, 

ocasionando ações propositivas possíveis ao contexto de cada escola e busca de novas reflexões 

que subsidiem assertivamente as práticas pedagógicas implementas pelo grupo docente, e que 

repercuta na melhoria do trabalho educativo a ser realizado nas Unidades Escolares. 
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CAPÍTULO III – AÇÃO SUPERVISORA NA ESCOLA: PARCERIA EM FAVOR 

DAS APRENDIZAGENS  

Este capítulo foi desenvolvido com o objetivo de sinalizar pistas que permitam 

compreender – se e como – o Termo de Visita elaborado pelos Supervisores Escolares pode ser 

considerado um dispositivo de possibilidade formativa para Diretores e Coordenadores 

Pedagógicos em suas atuações profissionais em conjunto com o Supervisor Escolar, assim 

denominado como trio gestor.  

Embora este documento contemple a documentação pedagógica oficial na Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo (RMESP) ainda se evidencia uma lacuna quanto à 

investigação sobre o tema. Nesta pesquisa, o percurso de produção de dados e análise está 

voltado para conhecer as percepções dos gestores escolares em relação ao Termo de Visita, as 

possíveis contribuições ou não nas suas atuações profissionais como gestor, de forma isolada 

ou com a equipe gestora ou, ainda, com os demais educadores em âmbito escolar.  

O que me instigou a buscar em minha experiência de Supervisora Escolar, à época, 

descobrir e compreender com maior clareza como este documento é utilizado pela equipe 

gestora e em qual situação, isso na perspectiva de construir um entendimento mais amplo para 

orientar não somente a minha atuação, mas também os demais colegas que exercem a função 

supervisora no Sistema Municipal de Ensino (SME).  

Nesse Sistema, todos os membros que compõem o trio gestor são vistos como 

aprendentes e ensinantes, comprometidos pelo objetivo comum de garantir que os educandos 

tenham acesso à almejada qualidade do Ensino, algo que é desejado e propagado pelo poder 

público e canais de comunicação.  

Com essa intencionalidade, além de recorrer à própria experiência na ação supervisora, 

foram explorados diferentes procedimentos metodológicos na produção dos dados para análise, 

como questionários, vídeos-entrevistas semiestruturas realizadas com CPs e Diretores de Escola 

e, por fim, à análise dos Termos de Visita produzidos no período de março a dezembro de 2017, 

período em que atuei na Supervisão Escolar da RMESP.   

O roteiro da entrevista previu 11 questões elaboradas com a intenção de desvelar qual a 

visão destes sujeitos em relação ao papel desempenhado pelos Supervisores Escolares desta 

Rede e, principalmente, quais utilidades foram atribuídas aos Termos elaborados (Apêndice B).  
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No decorrer das entrevistas procurei manter o foco na pesquisa, porém, em alguns 

momentos isso não ocorreu, pois pela natureza da abordagem qualitativa, o entrevistado e o 

entrevistador interagem e, então, surgem outros questionamentos frente às perguntas pré-

estabelecidas. Devido ao não entendimento de imediato do sujeito da pesquisa, porém constitui-

se um meio para tentar identificar as possíveis percepções sobre si, o outro, seus sentimentos e 

interpretações, fundamentais à análise dos dados ao obter maior veracidade. Mas isso não 

ocasionou prejuízo à realização do trabalho, pelo contrário, proporcionou trocas de experiências 

e conhecimentos relevantes sobre a ação supervisora na Rede Municipal.  

As entrevistas são documentos importantes na investigação por permitem, aos sujeitos, 

a exposição de suas opiniões e emoções – alegrias, medos, hesitações e frustações – ao serem 

questionados sobre determinado assunto que faz parte de sua vivência. Esse aspecto possibilitou 

revelar, de fato, como é visto o Supervisor Escolar em meio à complexidade educativa de uma 

Megalópole como São Paulo. Além disso, foi utilizado o referencial teórico como apoio na 

reflexão e na análise no que concerne o papel desempenhado por este profissional durante a 

ação supervisora e o processo de elaboração do Termo de Visita em conjunto com a equipe 

gestora em um processo de construção dialógica. 

Na análise dos dados, a partir dos instrumentos mencionados, destacam-se pontos 

relevantes e contraditórios que incidem na figura do Supervisor Escolar (integrante do trio 

gestor), na ação deste profissional (a ação supervisora) e no seu principal 

documento/instrumento de registro (o Termo de Visita), apontados pelos participantes durante 

a entrevista.  

A organização dos dados da análise forneceu alguns indicadores que possibilitaram a 

definição da Categoria de Análise – Administrativa e Pedagógica, em que são elencados 

assuntos das esferas administrativas e pedagógicas abordados mensalmente nas Unidades 

Escolares de acordo com os registros nos Termos de Visita e possíveis proposições do 

Supervisor Escolar, auxiliando-as em suas necessidades educativas, sejam em relação a 

demandas contempladas nesta categoria.   

A escolha da análise de conteúdo pautou-se nos objetivos específicos desta pesquisa, 

em desvelar as percepções de Diretores e Coordenadores Pedagógicos quanto ao papel do 

Supervisor Escolar desta Rede de Ensino e as finalidades dos Termos de Visita em sua atuação 

profissional. Em determinado momento deste capítulo, no decorrer das inúmeras leituras e 

olhares lançados para esses dados, evidenciou-se que os gestores entendem essa atuação do 

Supervisor em duas perspectivas – administrativa e pedagógica – percepção também 
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identificada pela pesquisadora iniciante e orientadora ao estudarem as informações decorrentes 

das entrevistas. Assim, na categoria de analise as questões Administrativas e Pedagógicas – 

quando tratadas no Termo de Visita – se complementam e, dessa forma, precisam ser percebidas 

pelo trio gestor, conforme aponta Salmaso (2011, p. 27):  

[...] É possível ver na figura do supervisor escolar tanto o agente externo de 

controle do sistema quanto à do par avançado para os profissionais da escola, 

nela compartilhando seus saberes educacionais, seu conhecimento do sistema 

e de sua prática educativa auferida da subjetividade de sua trajetória 

profissional. A dimensão formativa do supervisor escolar perpassa, pois, essa 

ambivalência e nela dever ser compreendida. 

Nessa direção e de forma a complementar, os aspectos administrativos e pedagógicos 

são assim considerados na ação supervisora – dimensões indissociáveis que ao serem 

trabalhadas em conjunto impulsionam os gestores escolares a atingir seus objetivos 

educacionais em prol da aprendizagem dos seus educandos, da formação da cidadania e de 

valores e atitudes, fundamentais para a construção de uma vida digna e comprometida com o 

bem coletivo.  

Porém, o histórico da Supervisão Escolar no Estado de São Paulo, seja do Sistema 

Estadual ou Municipal, tiveram seu surgimento oriundos da Inspeção Escolar e marcado pela 

forte ação fiscalizatória, relacionadas a legislações e normas da Administração Pública a serem 

cumpridas por seus profissionais.  

A ação supervisora no Sistema Municipal foi voltada para verificar se as Unidades 

Educacionais estavam seguindo as diretrizes educacionais – seja em relação aos períodos de 

funcionamento da Escola, aprovação de calendário escolar, análise dos históricos escolares e 

liberação virtual para os concluintes do Ensino Fundamental, processos, denúncias de 

munícipes, acompanhamento de processos de apurações preliminares, checar cumprimento de 

horários, análise dos registros das documentações pedagógicas e posterior aprovação (PPP, 

PEA), entre outros. Todas estas atividades colocam o supervisor como corresponsável por ações 

e tomadas de decisões da Escola, além de ser um mecanismo de resposta quanto ao seu trabalho 

para Sistema Ensino, norteado por legislações próprias do Município.  

Em termos legais, a Portaria nº 5.090/81, publicada em 26 de maio de 1981 traz 

contribuições quanto ao aspecto administrativo em que o Supervisor Escolar é posto como 

agente que tem a responsabilidade de implementar as Políticas Educacionais do Município, a 

considerar:  
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Que a ação do Supervisor é parte fundamental da série de medidas necessárias 

à implementação dos Programas Educacionais desta secretaria;  

Que o Supervisor é o canal através do qual as diretrizes e normas emanadas 

dos órgãos competentes do sistema atingem as unidades escolares; 

Que o Supervisor tem papel relevante no processo de retro-alimentação do 

sistema, coletando junto às escolas e fornecendo aos órgãos competentes 

indicadores que instrumentam as decisões educacionais e administrativas; 

Que é através da ação do supervisor que a rede municipal de ensino assegura 

a manutenção de sua unidade mediante assistência técnica contínua e 

acompanhamento de que as escolas necessitam para levar a termo suas 

propostas educacionais (SÃO PAULO/SME, 2015, p.53) 

Como pode-se observar, é explicito que o Supervisor Escolar tem, em muitas de suas 

atividades referências à dimensão Administrativa e procurando favorecer uma melhor 

compreensão da atuação do Supervisor frente a isso. Podemos identificar por meio da análise e 

interpretação dos termos de visita, os assuntos contemplados no termo de visita que trataram 

sobre a organização escolar nos segmentos de Recursos Humanos, Físico e Financeiros; 

verificação de documentos escolares, entre outros. 

E na esfera pedagógica suas atividades estão relacionadas às ações dos agentes 

educativos em prol da qualificação do processo de ensino e aprendizagem, por meio de diálogos 

reflexivos sobre suas práticas na proposição de mudanças, quando necessárias. Nesse sentido, 

os Trios Gestores articulam-se para promover condições favoráveis ao desenvolvimento 

profissional dos demais profissionais da Escola, principalmente aos docentes na busca de 

transformações em seus processos formativos.  

Apresentamos o quadro com os assuntos discutidos nas visitas escolares entre as equipes 

gestoras que podemos classificá-la na Categoria Administrativa e Pedagógica na medida que 

pode revelar indícios para possíveis mudanças na percepção de Diretores e Coordenadores 

pertencente à SME em detrimento dos aspectos administrativos – o que, por muitos anos, foi o 

único foco da atuação do Supervisor Escolar.  

Nas conversas com os sujeitos da pesquisa, pode-se constatar que, aos poucos, tem sido 

validado que os aspectos administrativos e pedagógicos possibilitam às Unidades Educacionais 

seguirem os mesmos princípios e diretrizes, o que corrobora à organização e ao funcionamento 

destas e, com isso, abrem-se oportunidades melhores de aprendizagens aos bebês e às crianças 

atendidas em nossa Rede.  

Discorremos sobre alguns elementos relevantes na ação supervisora na Categoria 

Administrativa e Pedagógica, contudo, sentimos a necessidade em exemplificar os principais 
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assuntos abordados nos Termos de Visita em cada mês e se ocorreu alguma orientação, sugestão 

ou encaminhamentos, em tais dimensões, para as equipes ou Setores da Diretoria Regional de 

Ensino (DRE) por parte Supervisor Escolar quanto à resolução de problema ou conflito em 

âmbito escolar. A seguir, segue o quadro da Categoria Administrativa e Pedagógica: 
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Como podemos observar, a ação supervisora tem em seu bojo, atividades que estão 

diretamente ligadas à organização, à manutenção e à orientação para que as Unidades 

Educacionais possam realizar suas ações educativas, respaldadas por diretrizes e normas da 

SMESP e demais legislações vigentes. Mas, mesmo apresentando-se em maior intensidade os 

assuntos tratados na dimensão administrativa, é notório que esses subsidiam o fazer docente, 

principal objetivo das instituições escolares. Diante disso, não fomos favoráveis a separar os 

assuntos e as orientações feitas abrangendo estas em uma única Categoria, conforme 

mencionado acima.  

Ademais, a dimensão administrativa é entendida, tanto pelas participantes da pesquisa 

como por esta pesquisadora iniciante, que esta está a serviço do pedagógico, de forma que a 

condução e a execução das atividades com comprometimento levarão ao êxito das atividades, 

favorecendo que as Unidades Educacionais possam aprimorar seus processos de ensino e 

aprendizagem ao longo de seus percursos. E isso se efetiva por meio de acompanhamento, 

avaliação, possíveis intervenções sobre as dificuldades ou mesmo possam checar ou fazer as 

previsões necessárias para a melhoria de suas práticas educativas.  

O fragmento (figura 9) e o documento (figura 10), apresentados a seguir, extraídos de 

um Termo de Visita. Como podemos verificar em alguns documentos mostram que as esferas 

administrativas e pedagógicas são interligadas e trabalham conjuntamente em função das 

aprendizagens dos educandos, por meio de algumas digitalizações de fragmentos contidos nos 

Termos de Visita:  

Figura 9 – Adequação dos Espaços Educativos  

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Figura 10 – Dimensão Administrativa- Manutenção Predial 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Podemos perceber que as orientações dizem respeito à organização e à manutenção do 

prédio escolar e tratam, diretamente de questões relacionadas à segurança e à saúde dos bebês 

e das crianças atendidas, além da organização de espaços e materiais que são elementos 

importantes para proporcionar o bom convívio entre funcionários e crianças e, principalmente, 

meios para que estas tenham acesso aos bens culturais produzidos em sociedade, possam 

desfrutar destes conhecimentos, auxiliando-as no  enfrentamento  dos dilemas da vida cotidiana. 

Como aponta a Orientação Normativa nº 01/2015:  

As Unidades de Educação Infantil devem se organizar para transformar 

espaços em ambientes acolhedores e desafiadores tanto para as crianças como 

para os adultos/educadores/educadores e comunidade, proporcionando às 

crianças experiências com vistas ao desenvolvimento da autonomia, da 

criatividade e da criticidade (SÃO PAULO, 2015, p. 20). 
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Os próximos três trechos exemplificam três orientações do Supervisor às equipes para 

o bom funcionamento das Unidades Escolares, nas quais é ressaltada a importância da dimensão 

administrativa a favor de atingir os objetivos propostos nos Projetos Políticos Pedagógicos.  

Figura 11 – Orientação para a elaboração da Documentação Pedagógica 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 12 – Vida Funcional 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 13 – A arte de viver e conviver na Escola 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Percebe-se latente o pressuposto que é fundamental que as equipes gestoras tenham 

cuidado com articulação das atividades técnicas e administrativas de suas unidades, seja com 

relação às crianças, mas também com seus profissionais, pautada em condições de trabalho e 

tendo a interação como elemento crucial. 

[...] interação entre as equipes: gestora, docente e de apoio é imprescindível 

para um trabalho coletivo e coerente, valorizando-se cada uma em suas 

especificidades e proporcionando-lhes as condições necessárias ao 

desenvolvimento de seu trabalho com segurança, recursos necessários e apoio 

de seus pares (SÃO PAULO, 2015, p. 46). 

Este trabalho integrado, colaborativo e propositivo visa apoiar todos os profissionais 

que trabalham na escola a desenvolverem com êxito suas funções e assim “promover a melhoria 

da qualidade da educação de seus alunos e, desta forma, contribuir decisivamente para o 

desenvolvimento econômico e social do país” (LÜCK, 2009, p.8). Buscamos pensar a ação 

supervisora com o apoio as escolas, ou melhor, as pessoas que interagem e convivem de forma 

harmoniosa ou conflituosa nestas, sejam mobilizadas a expor o seu melhor e colocar-se como 

participe das práticas, sendo comprometidos com suas ações em prol da elevação da qualidade 

do processo de ensino e aprendizagem instaurado nas Unidades Educacionais.  

Segundo Ferreira (2000, p. 76) a:  

Orientação Pedagógica designa, parcialmente, uma das atividades 

supervisoras. A orientação que se faz pelo estudo – do supervisor, dos 

docentes, dos setores especializados – propicia a reflexão teórica sobre a 

prática e as trocas de experiências, a observação e análise de problemas e 

soluções comuns, acompanhamento, leitura e debate de estudos e pesquisa 

sobre a prática pedagógica; a orientação é procedimento natural, consequente 

ao “olhar sobre”, com atenção a perceber e estimular o aproveitamento dos 

elos articuladores das atividades pedagógicas.  

O que implica dizer que, mesmo distante do ideal, há avanços na interligação das esferas 

administrativas e pedagógicas nas unidades ao longo da história, os movimentos de 

transformação, mediados pelo diálogo que leva a descobertas e saberes sobre si, o outro e a 

vida, nos aspectos pessoais, sociais e profissionais. Ainda que tímidos, os dados mostram que 

são visíveis aos gestores suas contribuições para a melhoria da qualidade social das escolas.   

Nesse percurso “ensinar e aprender, portanto, é um processo indissociável, pois 

“ ensinar inexiste sem aprender e vice-versa e foi aprendendo socialmente que, historicamente, 

mulheres e homens descobriram que era possível ensinar” (FREIRE, 2001, p. 26). Ou seja, o 

ato de aprender historicamente precedeu ao de ensinar e, ao mesmo tempo, quem ensina aprende 

ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender. “É nessa relação dialética e dialógica que existe 
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a possibilidade de se estruturar uma prática educativa inovadora e uma lógica escolar 

diferenciada” (AGUIAR, 2016, p. 43).  

A ação supervisora é privilegiada, pois há construção e reconstrução de conhecimentos 

e certezas que, diariamente, desafiam esse profissional a buscar estratégias e práticas em meios 

a conflitos, em especial no início da carreira como vivenciou esta pesquisadora. Vivenciar 

saberes e experiências sociais, profissionais e de vida com os vários sujeitos, que compõem os 

segmentos da Unidade Escolar, proporciona novos olhares e aprendizagens que servirão para 

um olhar mais apurado e sensível à condição humana e ao papel social desempenhado pelas 

Unidades Educacionais.  

Figura 14 – Direitos e deveres dos Educadores 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 15 – Direitos e deveres dos Educadores 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Figura 16 – A importância da parceria Família- Escola 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 17 – Acompanhamento e orientação sobre o Trabalho Pedagógico – Fragmento A 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Figura 18 – Acompanhamento e orientação sobre o Trabalho Pedagógico – Fragmento B

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 19 – Avaliação na Educação Infantil 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Os documentos evidenciam que o Supervisor, agindo em parceria com a equipe gestora 

em um processo dialógico e participativo, pode contribuir com o enfrentamento dos problemas, 

seja este da dimensão administrativa ou pedagógica, por meio de ajuda mútua e tomada de 

decisões conjuntas, regida pelo processo de reflexão-ação-reflexão sobre as práticas, tornando 

possível rever posturas, modificar contextos e aprimorar as ações educativas.  
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3.1 – A visita do Supervisor Escolar: olhares do passado e do presente e a representação 

do desse profissional na RME-SP 

Os extratos das falas dos sujeitos, apresentados neste ponto da análise, têm a 

intencionalidade de entender o lugar ocupado pelo supervisor escolar na Secretaria Municipal 

de São Paulo, em resposta à questão: “Será que houve mudanças quanto à concepção dos 

diretores e CPs em relação à figura do Supervisor Escolar na Rede Municipal de Ensino?” 

Importa destacar que o cargo de Supervisor Escolar é historicamente atrelado à figura 

do inspetor escolar, que tinha como incumbência a inspeção e a avaliação das atividades 

educativas das Unidades Educacionais e a busca pelo êxito e eficiência no exercício do trabalho 

dos diretores, entre outros agentes educativos.   

Diante deste questionamento, observa-se o cuidado que as entrevistadas tiveram ao 

tratar do assunto, trazendo informações por meio de sua memória afetiva. Muitas esboçaram 

alegria e, por hora, incômodo nesse primeiro contato com o Supervisor, conforme traz o relato 

a seguir:  

[...] era sempre bem tenso saber quando um supervisor ia comparecer na 

unidade [...] a escola tem que estar impecável, tudo impecável, ele vai te 

cobrar, só te cobrar, então você tem que estar com tudo, não pode ter erro, e 

sendo que nós cometemos erros, quase que sempre [...] mas a minha 

experiência com a primeira supervisora, foi muito tranquila, ela [...] deixava 

muito a vontade, uma visita muito agradável[...] andar, visitar escola com ela 

[...] (CP Azaleia). 

A fala revela que há, ainda, o imaginário de que o supervisor escolar é um agente 

fiscalizador e as visitas às Unidades Educacionais são vistas, a priori, como verificação do 

cumprimento das tarefas propostas pela Secretaria Municipal de Educação. Contudo, aos 

poucos estão ocorrendo mudanças significativas em sua representatividade como argumenta 

outra CP:  

Existe assim, eu acho, que um conceito coletivo de que o supervisor é aquela 

pessoa que vem pra fiscalizar, só pra falar o que está errado, que não está certo, 

é aquela pessoa que vem pra ficar relembrando diretor, coordenador, os 

professores, é do que diz a legislação. Mas eu vejo, principalmente na 

prefeitura de São Paulo, mesmo quando professora, [...] que a atuação do 

supervisor sempre [...] se aproximou mais do lado humano da escola [...] 

presenciei supervisores ativos, que foram pra colaborar com a equipe mesmo. 

Claro que sempre dentro do aspecto legal [...] convivi com supervisores assim 

que sempre vieram pra somar, pra colaborar, que ajudavam até a fazer 

semanário [...]. Trabalhei com a Y que ela, foi supervisora lá(...) no CEMEI 

Horizontes, uma pessoa que colaborava muito assim pedagogicamente com a 

escola também. [...] acredito que fiquei muito com essa ideia de ver o 
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supervisor como um parceiro da equipe também, não só alguém que vem de 

fora de tempos em tempos pra apontar o que está errado e depois pega a bolsa 

e vai embora [...] (CP Dália Rosa). 

Ficou evidenciado um processo de transformações quanto à percepção da atividade 

profissional exercida pelos Supervisores da RME que atuam tanto na dimensão administrativa 

como pedagógica. Como é expresso pela diretora Violeta, mas de modo geral, corrobora com a 

visão das demais participantes desta pesquisa, ao relatar que:  

Bom, eu entendo assim o supervisor ele tem a função de orientar, acompanhar, 

avaliar o trabalho da escola, principalmente nas questões das diretrizes, dos 

princípios da Secretaria Municipal de Educação, e como isso é implementado 

no âmbito da escola, seja a escola particular ou a escola pública, além disso, 

eu acho que supervisor tem uma função muito importante em acompanhar 

também orientar o projeto político pedagógico da escola, o PEA da escola, a 

formação da equipe[...] acompanhar a avaliação institucional da escola, 

inclusive no nosso caso os indicadores de qualidade da educação infantil, acho 

que é bastante importante o supervisor estar de perto também, tem essa 

questão da competência que o supervisor tem que ter, dessa competência 

técnica, pedagógica, da área pedagógica, uma competência de legislação. É, é 

acho que é um papel bastante importante dentro da escola do supervisor 

escolar (Diretora Violeta).  

O mesmo pode ser observado no discurso da coordenadora Beladona: 

Eu acredito que a função de colaborador dentro do nosso trabalho é de mediar 

a nossa visão, eu acredito que às vezes a gente, precisa ampliar nossa visão 

dentro do atendimento, da demanda, dentro das propostas pedagógicas, ele 

vem para subsidiar nossa prática dentro de todo o formato que a gente já tem, 

do que a gente subsidia dentro de nossas ações (CP Beladona). 

Neste sentido, Claudia Cecília da Silva e Terezinha Maria Maldonado Peres Quaglio 

(2016, p.58) afirmam que:  

Numa dimensão seletiva, na função de representantes do Estado, não há como 

negar o aspecto de fiscalização da função supervisora, especialmente quando 

se considera que, dentre outras, são atividades deste profissional acompanhar 

o trabalho desenvolvido por Unidades conveniadas, sobretudo no que diz 

respeito à qualidade dos serviços prestados à população, analisar e emitir 

parecer sobre o conveniamento e a autorização de funcionamento, 

considerando as necessidades e condições locais, verificar reclamações e 

denúncias feitas por munícipes, usuários e/ou funcionários das Unidades 

supervisionadas e apurar irregularidades nessas unidades, quando for o caso.  

Com essa contribuição e atrelando-se aos registros das entrevistas é necessário, e faz 

parte do trabalho desempenhado pelo supervisor, ter um olhar e atuar orientando as suas escolas 

em relação às atividades administrativas, pois estas estão embasadas nas legislações e normas 

vigentes e devem estar a serviço do principal objetivo das instituições: favorecer a bebês e  

crianças aprendizagens significativas por meio de ações pedagógicas pensadas e planejadas 
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com intencionalidades, em que o Currículo tem como protagonistas estes educandos e as 

práticas educativas, sejam essas elaboradas a partir da observação e análise de suas 

potencialidades, necessidades e limitações.  

Podemos constatar que ao contrário do que acontecia no passado e surgidas pela 

complexidade das demandas sociais, houve uma necessidade de adequação do trabalho do 

Supervisor Escolar que, ao invés de focar suas energias somente em tarefas de cunho 

burocrático e olhares fiscalizatórios, é instrumentalizado a pensar no funcionamento da Escola 

em sua globalidade. A dimensão pedagógica deixa de ocupar sua posição periférica, dando 

espaço para que todos os educadores repensem os processos pedagógicos e formativos, os quais 

são elementos norteadores para que ocorra a ação reflexiva, o que ultrapassa o ato de fiscalizar, 

visando que ação e tomada de decisões – conjuntas –  elevem a qualidade dos processos de 

ensino e aprendizagens no interior das Escolas.   

Para isso, é fundamental que o supervisor, em conjunto com as equipes gestoras, reflita 

sobre o saber-fazer nas Unidades Educacionais por ele supervisionadas, respeitando-se seus 

contextos e possibilidades de ação. Na medida em que se acredita que este profissional, por não 

estar cotidianamente ligado às problemáticas da Escola, ele tem [...]“condições de articular as 

diversas ações, de ver, de considerar os diferentes aspectos que compõem a gestão da Unidade, 

de dar subsídios à equipe no processo reflexivo das práticas que se desenvolvem na escola” 

(SILVA; QUAGLIO, 2016, p. 57).  

A partir da pouca experiência como Supervisora Escolar, observei que ainda não é 

possível atuar efetivamente em relação à dimensão pedagógica em ação direta com os 

professores, devido à própria estrutura de trabalho em que estou imersa, como por exemplo pela 

quantidade excessiva de escolas por mim supervisionadas e a vasta demanda de trabalho de 

cunho burocrático na DRE. Com o intuito de ajudar as escolas nesse quesito e auxiliar as 

equipes gestoras, faz-se necessário estabelecer uma parceria entre o Supervisor Escolar e o 

Coordenador Pedagógico, compreendida como:  

[...] O trabalho de parceria, que se constrói articuladamente entre professores 

e coordenação, possibilita tomada de decisões capazes de garantir o alcance 

das metas e a efetividade do processo para alcançá-las. O professor se 

compromete com seu trabalho, com o aluno, com seu contexto e consigo 

mesmo. Por sua vez, o coordenador tem condições de respeitar e atender os 

diferentes ritmos de cada professor. Compartilhar essas experiências no 

pensar e no agir possibilita ao coordenador rever seu papel, historicamente 

dado, de supervisionar, de deter informações, para “co-visionar”[...] criam-se 

possibilidades efetivas de aprender junto, de complementar o olhar, de ampliar 
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as perspectivas de atuação em sala, de maneira menos fragmentada 

(ORSOLON, 2006, p. 25). 

 Nessa perspectiva, inclui-se a figura do Supervisor em uma atuação conjunta com o CP, 

comprometida com o bom funcionamento da Escola e, principalmente, com a melhoria dos 

processos educativos para que, de fato, haja revisão de concepções, trocas de experiências e 

saberes, possibilitando mudanças de atitudes dos envolvidos que levem a ações mais assertivas 

e deem conta de superar algumas de suas fragilidades.  

Assim, procurou-se construir um elo reflexivo com os CPs, estabelecendo o diálogo e 

orientando-os para que os espaços de formação em contexto tenham como princípio: 

O direito à formação continuada na escola, em momentos de encontros onde 

o professor compartilha seu desenvolvimento profissional com seus pares, 

precisa constituir-se em possibilidade de resgate do papel político dos 

professores, mediante o reconhecimento e a valorização dos saberes 

adquiridos através do exercício de sua profissão, da reflexão individual e 

coletiva da prática e da ação educativa articuladas ao diálogo participativo, 

possibilitando a construção de novos conhecimentos e da constituição de um 

trabalho coletivo, pautado nos princípios da liberdade, autonomia e, 

consequentemente, do pleno exercício da cidadania (LOUREIRO, 2012, p. 

161). 

Essa estratégia foi usada, no decorrer de 2017, na ação supervisora em dias de visitas 

escolares, em que se tratava dos processos formativos que ocorriam nos espaços educativos; 

como os professores estavam gerindo suas aulas; quais eram as dificuldades apresentadas pelo 

corpo docente em relação à implementação de práticas pedagógicas significativas aos 

educandos, respeitando suas necessidades, potencialidades e limitações. O diálogo fluía 

naturalmente, pois nesse período a construção de vínculos afetivos permitia um diálogo 

respeitoso, aberto e permeado por reflexões que corroborassem para a melhoria dos processos 

educativos. Isso facilitou a procura por ações mais adequadas às realidades da Escola e também 

que fossem encaminhadas sugestões de materiais pedagógicos que pudessem ser utilizados com 

os professores no aperfeiçoamento das práticas ali sistematizadas, mas que necessitavam ser 

redimensionadas frente aos desafios postos por uma sociedade em frenética transformação. 

Porém, muitas vezes, não foram registrados nos termos de visita todos os assuntos pertinentes 

ao fazer da escola e discutidos durante a visita. Na verdade, foi estabelecida uma conversa 

informal com o objetivo de discutir assuntos de interesse e trocas de experiências, buscando o 

melhor proveito das informações que contribuiriam na articulação de ações futuras na unidade.  

[...] 3) o coordenador pedagógico tem uma função formadora, uma 

articuladora e uma transformadora; como formador, cabe-lhe oferecer 

orientação pedagógica pela via de seus conhecimentos e pela procura de 

interlocutores qualificados para seus professores, dentro e fora da escola, 
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articulando os participantes da equipe escolar, cuidando tanto das relações 

interpessoais como das relações com o conhecimento. Para que a formação 

seja transformadora em conhecimentos, sentimentos e ações, é preciso que a 

proposta de formação tenha referência na atividade cotidiana do professor, que 

faça sentido para ele (ALMEIDA, 2006, p. 44). 

A descrição de Almeida (2006) é a que mais se aproxima como uma maneira possível 

do Supervisor, em ação conjunta e intencional com o CP, conhecer o trabalho da Escola e 

dialogar e assim colaborar com a melhoria das relações interpessoais guiada por este 

profissional. Essa ação permite descobrir possibilidades de atuação frente aos dilemas 

educacionais vividos e obter avanços no desenvolvimento profissional de todos os envolvidos.  

Uma perspectiva colaborativa e dialógica que promova ações e reflexões e que fortaleça 

as interações humanas e seus vínculos afetivos gera novas aprendizagens, conduzindo as 

escolas a repensarem suas atividades educativas de maneira que suas práticas pedagógicas 

estejam em contínua e permanente reconstrução.  

3.1.1 – As visitas às escolas como parte da rotina do Supervisor Escolar  

Na DRE a qual foi realizada esta investigação, os Supervisores foram orientados pela 

Supervisora Técnica a realizar visitas às escolas da rede direta – CEI, EMEI e EMEF – 

mensalmente; e às escolas da rede parceira preferencialmente até o dia 20 de cada mês. Devido 

a questões de repasse de verbas, e por fim nas instituições particulares, essas foram feitas 

bimestralmente. No entanto, em algumas escolas participantes da pesquisa houve a necessidade 

de realizar mais de duas visitas no mês, devido a problemas de ordem administrativa ou 

pedagógica, sejam relacionados a questões de violência envolvendo alunos e familiares; 

invasões; denúncias de pais e responsáveis que relatavam má condições de atendimento e/ou 

acompanhamento pedagógico dos educandos, entre outros. 

Em relação aos colegas supervisores percebia-se que, em sua maioria, realizavam as 

visitas de acordo esses critérios, muito embora havia relatos da necessidade de maior atuação 

deste profissional, em particular nas Escolas da Rede de Parcerias e as EMEFs. Diante da 

complexidade apresentada pelas Escolas, tinha-se dificuldade em estabelecer vínculos afetivos 

e de confiança entre alguns membros das equipes gestoras e, em algumas ocasiões, entre os 

supervisores escolares. Em meio a esse contexto, houve casos de necessidade de o supervisor 

realizar a visita em dupla, pois permeavam atitudes verticalizadas e de poder entre diretores e 
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supervisores, gerando desconforto entre ambos e dificuldades de atuações conjuntas em prol da 

melhoria dos processos de ensino e aprendizagem em suas Unidades Escolares.   

E como alternativa ia um supervisor iniciante com um colega que detinha maior grau de 

experiência profissional na ação supervisora para auxiliá-lo durante os diálogos e intermediar 

os conflitos quando ocorriam. Essa parceria foi fundamental no início da minha atuação 

profissional, pois tudo era novo, seja conhecer mais de perto os colegas gestores, seus perfis, 

saberes, experiências e desafios enfrentados diariamente por eles, o que trazia um sentimento 

de incompletude em meio a tantas descobertas e desafios. Ao mesmo tempo, analisava que 

precisava aprender mais e mais para de fato atuar em conjunto, com vistas a estabelecer parceria 

com os gestores escolares e conquistar melhorias nos espaços, no desenvolvimento do trabalho 

e, principalmente, nos processos de ensino e aprendizagem de bebês e crianças, com a 

implantação e a implementação de práticas educativas de qualidade e mais significativas aos 

educandos e, de fato, que fizessem parte de sua cultura e respeitassem seus contextos de vida. 

Entretanto, esse trabalho só seria possível se o Supervisor Escolar fosse incluído ao 

grupo de gestores e aceito como alguém que iria compor e trazer contribuições ao fazer da 

Escola, e não meramente por questões de ordem hierárquica e verticalizada, preconizadas por 

decretos e portarias municipais. “[...] trazê-lo para coordenar o processo formativo dentro desta 

concepção aponta para avanços na relação entre teoria e prática, em que todos ensinam e todos 

aprendem” (POSSANI; ALMEIDA; SANCHES, 2016, p. 11).  

Além do apoio e solidariedade dos colegas, contava-se com a Supervisora Técnica que, 

em muitos casos, acompanhava as visitas auxiliando em questões de melhorias prediais, 

verificação de documentos escolares, como por exemplo na análise e validação dos históricos 

escolares e na resolução dos conflitos existentes de forma colaborativa, ética e reiterando, 

sempre, que todos estão propícios a erros e acertos. 

É importante ressaltar que os primeiros registros sobre a realização das visitas escolares 

eram feitos pelos Orientadores Pedagógicos e Inspetores, tendo como foco averiguar as 

dimensões administrativas e pedagógicas das Unidades à época, em 1973. Com a 

intencionalidade de descobrir como e quando as entrevistadas receberam sua primeira 

visita, a diretora Flor do Campo, com um riso largo por um momento, responde:  

Lembro da primeira visita, nós éramos parceiros da Secretaria Municipal de 

Assistência Social e na época eu não tinha experiência na escola, eu nem sabia 

como funcionava, e quando eu me deparei com o primeiro supervisor me deu 

na barriga, no coração, gelou tudo. Eu tinha a visão que ele estaria vindo para 

supervisionar o trabalho e falar para mim “isso aqui é errado, você faça” e a 
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gente tinha uma relação mais distante, só que ai eu comecei observar que eu 

poderia estar mudando este processo, porque muitas vezes o supervisor vinha 

(porque como era da assistência) “olha tal criança precisa desta vaga arruma 

vaga para ele”,  Então o trabalho não era conjunto, não eram vistas as 

dificuldades que você tinha, se você tinha uma equipe, se essa equipe estava 

completa; se essa comunidade eram todos que precisavam da vaga e como que 

funcionava isso, .  Eu sempre atendendo o supervisor da forma que ele vinha, 

e aí eu fui percebendo com os outros que estavam vindo que eu tinha uma 

abertura, fui colocando meu trabalho e buscando estratégias para melhorar [...] 

(Diretora Flor do Campo). 

Em relação à primeira visita que recebeu em sua Escola, à época vinculada à Secretaria 

de Assistência Social, esta diretora relatou que sua visão sobre o Supervisor era de sujeito 

estranho à Escola, somente com a função de avaliar como essa Unidade Escolar seguia normas 

e diretrizes, sem considerar a realidade vivida pela Instituição. Como não tinha muita 

experiência na gestão, foi desenvolvendo um trabalho de parceria entre a comunidade escolar e 

o Conselho Tutelar para resolverem os problemas de falta de vagas.  

Essa ação solidificou-se e aos poucos resolveu essa questão, mas também percebeu que 

teria que se aproximar do Supervisor Escolar, conhecê-lo e deixar-se conhecer para conseguir 

atuar em conjunto com a pretensão de resolver as demais demandas escolares. Assim o fez, 

criou uma relação de confiança entre ambos o que proporcionou ganhos significativos à 

Unidade Escolar, repercutindo na organização administrativa e pedagógica ao passo que a “[...] 

atuação do supervisor escolar está relacionada à subjetividade e à sensibilidade, voltadas ao 

bem social e coletivo” (SOUZA, 2012, p. 31). 

Em contrapartida, a Coordenadora Pedagógica Beladona traz um relato histórico de sua 

experiência profissional em relação à visita de supervisores, ainda de quando ingressou como 

professora nesta Unidade Escolar:  

Sim, a gente tem nessa organização dentro da unidade, mensalmente a gente 

se reúne junto com essa gestora, então, assim é um trabalho de participação 

mesmo em que a gente senta, conversa, discute sobre como que está o 

desenvolvimento da criança, a questão da conduta, do direcionamento com a 

demanda, com os profissionais, com a família, então a gente tem esse trabalho 

(CP Beladona). 

Evidencia-se o compromisso com a função social da Escola entre o trio gestor e sua 

preocupação em atendar às crianças e suas famílias com zelo, presteza e qualidade no 

atendimento, em respeito aos contextos de vida de cada um e na divisão de responsabilidades 

entre todos, visando atingir os objetivos propostos em seus Projetos Políticos Pedagógicos.  

Já em relação à periodicidade das visitas destes Supervisores Escolares nas Unidades, 

o discurso da diretora Flor do Campo corrobora com a orientação feita pela DRE sobre a 
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regularidade dessas visitas serem mensais nas Unidades que pertencem à Rede Direta e de 

Parcerias/Convênios, ao conformar que:  

Nós temos uma visita mensal, momento esse que existe a troca, o 

acompanhamento, as orientações, o olhar do supervisor somando com o olhar 

da equipe gestora, visando o trabalho do CEI e o desenvolvimento das crianças 

[...] (Diretora Flor do Campo). 

A CP Jasmim levanta também a questão do pré-agendamento das visitas com as 

equipes gestoras e relata que, se ocorresse por meio de um cronograma, conseguiria se 

organizar de maneira a ter alguém do pedagógico e do administrativo, juntos, para receber o 

supervisor:  

Eu acho assim que quando a visita do supervisor escolar na unidade é 

previamente agendada, a gente consegue se organizar para atender o 

supervisor, atender em equipe [...] (CP Jasmim). 

Este aspecto só foi mencionado por ela e faz todo o sentido, pois remete à realização de 

um trabalho integrado e coletivo entre as equipes gestoras e Supervisão Escolar, conforme 

orienta as diretrizes da SME.  

Ter apoio coletivo dos colegas Supervisores por meio das reuniões que 

envolvam esses profissionais da Diretoria Regional de Educação – DRE, ao 

se dirigirem às Unidades Educacionais, bem como serem reconhecidos pelos 

Diretores, Coordenadores Pedagógicos, Professores e demais funcionários é 

fundamental para que estas instituições e profissionais se sintam amparados 

por parceria no interior da escola. O apoio coletivo é promissor também para 

o trabalho da gestão da Unidade Educacional no diálogo com o Supervisor 

Escolar (São Paulo – SP, 2015, p. 57). 

No relato da CP Jasmim, o agendamento das visitas é um aspecto que precisa ser 

repensado na ação supervisora e de maneira individual para cada Unidade Escolar e em 

conjunto com a sua equipe. A reflexão que se faz necessária para essa atribuição do Supervisor 

Escolar é de que a visita tem a finalidade de contribuir para o uso consciente desse espaço 

educativo, que é relacional e formativo entre o trio gestor na concretização de seus objetivos 

nas dimensões administrativas e pedagógicas.   

3.1.2 – As orientações do Supervisor Escolar, a gestão das informações e suas 

contribuições na Escola 

Um dos desafios enfrentados pelos Supervisores Escolares no acompanhamento e na 

orientação pedagógica às Unidades Escolares da Primeira Infância é fazer com que as 

discussões, as possíveis sugestões ou encaminhamentos acordados com o trio gestor – nas 
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dimensões administrativa e pedagógica – sejam de fato colocados em prática nas ações 

pedagógicas das Escolas. Pretende-se que a equipe gestora busque gerir e organizar suas ações 

educativas na perspectiva em que a:  

[...] a escola é vista como um espaço educativo, uma comunidade de 

aprendizagem construída pelos seus componentes, um lugar em que os 

profissionais podem decidir sobre seu trabalho e aprender mais sobre sua 

profissão. A organização e a gestão da escola adquirem um significado bem 

mais amplo, para além de referir-se apenas para as questões administrativas e 

burocráticas. Elas são entendidas como práticas educativas, pois passam 

valores, atitudes, modos de agir, influenciando a aprendizagem de professores 

e alunos. Neste sentido, todas as pessoas que trabalham na escola participam 

de tarefas educativas, embora não de forma igual (LIBÂNEO, 2015, p. 32). 

A esse respeito, pode-se observar que é imprescindível um trabalho colaborativo entre 

diretor e CP na intenção de proporcionar condições favoráveis para que os educandos possam 

desenvolver-se em suas capacidades e singularidades. Além disso, as tarefas administrativas 

são realizadas em favor dos processos de ensino e aprendizagem, principal objetivo da Escola 

e que tem sob a responsabilidade do CP fazer com que os docentes sejam motivados e 

mobilizados para que este seja alcançado.  

O que me fez à época atuar em conjunto com os Coordenadores Pedagógicos, pois este 

era o profissional responsável em implementar e concretizar esse grande desafio na Educação 

na Infância Paulistana que é proporcionar na formação continuada espaços reflexivos sobre a 

teoria e a prática que possibilite aos professores a construção de  “[...] currículo integrador da 

infância paulistana que aponte para a superação de práticas etapistas e que pense a criança como 

um ser que marca e é marcada pelo mundo” (São Paulo - SP, 2015, p. 62).  

O professor, ao participar da organização e da gestão do trabalho escolar, é levado a 

tomar decisões coletivas, elaborar a proposta pedagógica da Escola, acolher e discutir os 

problemas enfrentados em seu cotidiano em sala de aula com foco na resolução do mesmo, 

reverberando no seu desenvolvimento profissional e nas aprendizagens das crianças por ele 

atendidas. Assim, é importante que o Supervisor e o CP estejam alinhados em suas concepções 

para trabalharem juntos, visando articular uma formação que contemple o novo do perfil do 

educador da Infância; a relevância do brincar no processo de aprendizagem das crianças; para 

as questões de gênero e diversidade étnica, social e religiosa; a integração da família nas 

instituições escolares, entre outros.  

Essa não é tarefa fácil aos membros que compõem os trios gestores e aos professores 

que atuam diretamente com os bebês e as crianças, em um tempo de transformações constantes 
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nas esferas socioculturais, políticas, econômicas e tecnológicas que afetam as interações e as 

aprendizagens destes sujeitos. Esses fatores mobilizam os profissionais da Educação a 

repensarem suas concepções e práticas em relação aos processos de ensino e aprendizagem de 

bebês e crianças atendidos na RME. 

Nessa intenção, a formação continuada deve ser responsável por “[...] desencadear um 

trabalho de acompanhamento da ação docente, que privilegie a reflexão crítica da prática do 

professor, movimenta-o para a mudança, enquanto pesquisador de sua própria prática, a partir 

dos interesses e interrogações nela/por ela suscitados” (ORSOLON, 2006, p. 26).  

Entendemos aqui que a dimensão pedagógica é a principal tarefa a ser realizada pelas 

Unidades Educacionais em regime de corresponsabilidade entre os trios gestores, e as esferas 

administrativas devem estar a seu serviço ao proporcionar êxito às práticas educativas.  

Diante desse contexto e em conjunto com os seus participantes, esta pesquisa se propôs 

investigar as percepções dos gestores sobre as contribuições – ou não – das Visitas 

Escolares para como trabalho realizado nas Unidades.  

A Diretora Violeta comentou que para ela é fundamental o estabelecimento de parceria 

entre o gestor e o supervisor:  

O supervisor tem que ser um parceiro do diretor, apoiar, sugerir, propor, 

questões às vezes a gente está tão envolvido que não consegue achar a saídas, 

possibilidades. Entendo que seja essa a função do supervisor, ser um parceiro 

mesmo nosso. Quando o supervisor estabelece essa relação de parceria, 

principalmente nesses momentos saímos ganhando (Diretora Violeta). 

Em seguida, o discurso da Diretora Flor do Campo, reforça que o Supervisor Escolar, 

ele contribui quando faz observações, orientações e conhecimentos na visita, mas cabe esta só 

será efetivada se o gestor imbricado nesta conversa, atribuir sentido a estes elementos e utilizá-

la em sua prática. E foi além, ao discorrer que é necessário neste vínculo, a construção de 

relações interpessoais de confiança nestes encontros e nas tomadas de decisões conjuntas:  

As visitas é um ponto para uma reflexão nossa, vem sempre acrescentar, na 

medida  que traz uma observação,  uma orientação, você tem que fazer bom 

uso disso e pensar dentro da sua pratica, dentro da sua dinâmica de trabalho,  

como você pode organizar essas informações, esse conhecimento, e que esse 

possa fazer diferença para nossas crianças. Então o objetivo sempre vai ser a 

melhoria do trabalho com as crianças, com a equipe, com a comunidade, com 

as famílias, por isso a Supervisão, ela sempre deve estar junta e aberta para 

nos sentir bem, confortável e seguro ao estar conversando com o supervisor. 

No sentido que ele vai te dar o quevocê realmente necessita naquele momento  

para acrescentar ao seu trabalho, mesmo que for alguma orientação prevendo  

que isso vai trazer algum transtorno, ou  pesar dentro da dinâmica de trabalho, 
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mas precisa ter a confiança e a liberdade de estar se colocando. (Diretora Flor 

do Campo) 

Diferente da Diretora acima a, CP Dália Rosa revela em seu discurso que o Supervisor 

colabora com o fazer da escola , ao respaldar a equipe gestora em suas práticas  educativas 

frente aos professores: 

A visita do supervisor dá um amparo maiorpara aequipeque está gerindo o 

funcionamento da unidade. Ela vem colaborar ao respaldar o trabalho através 

de orientações sobre legislação, as diretrizes municipais [...]A supervisora ou 

supervisor escolar estando na unidade acompanha o caráter técnico ao atuar 

com seriedade, imparcialidade e principalmente diante do dos professores (CP 

Dália Rosa) 

Após a fala da Coordenadora Pedagógica Dália Rosa, a Coordenadora Pedagógica 

Beladona relata que as visitas do Supervisor contribuiram com a organização de seu trabalho 

nas esferas administrativas e pedagógicas:  

As visitas realmente vêm para nortear o nosso trabalho, desde um 

equipamento que esta faltando, de uma proposta que não está bem conduzida, 

vêm para aprimorar o nosso trabalho, para nos ajudar, nos orientar, enfim, para 

que possamos falar a mesma linguagem, ter o mesmo olhar, então acredito que 

contribuem muito. (Coordenadora Pedagógica Beladona) 

Importante ressaltar que a CP Azaleia foi a única a relatar que houve parceria entre este 

profissional para com o trabalho da unidade, em destaque aos aspectos formativos entre gestão 

e professores:  

Nessa atual supervisão que nós temos a visita é mais de parceria, porque ela 

se importa com nosso trabalho, nos orienta, dá sugestões de textos pra 

formação, o qual tem contribuindo muito. E nós vemos nas reuniões como as 

pessoas se empolgaram em buscar mais conhecimento, o que tem contribuído 

muito aqui na unidade (CP Azaleia). 

Como acrescenta a Diretora Gérbera:  

Bom, eu acho que a maioria dos supervisores que eu tive contribuiu sempre 

nessa questão do processo formativo, fornecendo materiais para formação, 

ideias, dicas, auxiliando na tomada de decisões [...]. Mas, sempre numa 

relação de parceria mesmo (Diretora Gérbera). 

Em contrapartida a CP Jasmim foi a única que revelou que acredita que há contribuições 

da ação supervisora com os fazeres da escola, é mas ingênua, pois na sua visão somente se o 

Supervisor Escolar, for um parceiro e principalmente conhecer o trabalho pedagógico 

desenvolvida pela escola , ele poderá dar contribuições significativas ao processo ensino e 

aprendizagem desta. E acrescenta que tem consciência que isso não depende só deste 
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profissional, mas da melhoria das suas condições de trabalho ao qual este profissional está 

inserido:  

Eu acho que contribui em todos os sentidos, mas, o supervisor tem que ter uma 

ação parceira, precisa conhecer a escola, conhecer a equipe, saber como o 

trabalho é desenvolvido para que possa realmente contribuir para a nossa 

prática, tanto em termos administrativos como pedagógicos. Por que se ele 

não conhece o trabalho, pra ele é tudo novidade, e não consegue ajudar, toma 

ciência do que tá acontecendo. Por que para ajudar, tem que conhecer, tem 

que fazer parte, então é assim que eu acredito. E isso a prefeitura no momento, 

não disponibiliza esta oportunidade ao supervisor, porque ele pega muitas 

escolas, tem um trabalho administrativo e burocrático lá na DRE, ficando 

preso a estas. Ele faz poucas visitas e não consegue acompanhar o trabalho 

das escolas[...] (CP Jasmim). 

O que podemos perceber nestes relatos é que em sua maioria, as visitas escolares são 

vistas como positivas e trazem de certa forma contribuições ao funcionamento das Unidades 

Educacionais, seja nos aspectos técnico-administrativos como pedagógicos, mas é evidente que 

a parceria é o ponto crucial entre as relações do Supervisor e Equipes Gestoras, ao permitir a 

proximidade entre estes e o diálogo regula seus pensamentos frente às respectivas demandas na 

busca de soluções possíveis, sem desrespeitar as particularidades e experiências dos sujeitos 

envolvidos de modo que unam seus esforços a fim romper com a “ educação cristalizada , 

burocratizada que está representada no “sistema” por meio de (planilhas, dados, e-mail, 

informações, prazos etc.), impondo exigências aos gestores educacionais, de forma a privilegiar 

estas ações , em detrimento das relações pedagógicas na Unidade Escolar”  (GARCIA, 2012, 

p.44).  

Eu coaduno com este pensamento, ademais considero que as equipes gestoras têm o 

grande desafio de  

[...] constituir-se com os outros, autores do Projeto, é recuperar sua condição 

de sujeito, romper com a passividade imposta, com o silêncio, com as amarras 

que cotidianamente discursam sobre um sistema eficiente e eficaz e, 

democraticamente, conduzir a educação como um processo pedagógico capaz 

de recriar uma sociedade mais humanizada (GARCIA, 2012, p. 47).   

Estas foi uma das intenções e ações postas nas escolas ao qual supervisionei, mostrar 

que as aprendizagens ocorrem diariamente, seja pelas interações humanas, pelos erros e acertos, 

o que leva a mudanças significativas as práticas educativas da escola.  

Observei em muitos momentos o brilho nos olhos dos diretores e coordenadores 

pedagógicos em vislumbrar práticas inovadoras para suas Unidades Escolares, expondo em 

seus relatos angústias frente a práticas pedagógicas muitas vezes fragmentadas e dissociadas do 

universo das crianças. O que me mobilizava a procura de algumas estratégias ou sugestões de 
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textos , vídeos ou livros que pudessem corroborar com esta ressignificação entre o as atividades 

previstas e o que era realizado pelos professores para  quem sabe, motivar a equipe gestora  

durante a visita escolar ,  a ver a escola como um local privilegiado a aprendizagens , propicio 

a ações partilhadas e compartilhadas  entre seus pares, permeadas por atos pensados sobre as 

práticas com o intuito de  construir novos saberes e  respostas aos problemas vivenciados em 

seu cotidiano, tornando-a um lugar de construção e reconstrução de conhecimentos.  

3.2 –A Escuta Dialógica com a Gestão Escolar como momento de formação 

Entendemos que a Educação é uma atividade complexa, nunca foi tão difícil exercer a 

função educativa nos dias atuais, os gestores escolares vivenciam problemas de todas as ordens, 

seja a legislação em constantes transformações; as questões de vulnerabilidade sociais em seus 

contextos e territorialidades; a desvalorização dos profissionais da Educação pela sociedade; a 

fragilidade da formação inicial e continuada dos  professores e gestores escolares; as más 

condições de trabalho nos âmbitos educativos, incluindo falta de funcionários e recursos 

materiais, entre outros. Todos estes fatores trazem efeitos negativos a organização e 

funcionamento dos vários segmentos da escola, além de perdas consideráveis na qualidade do 

processo ensino e aprendizagem, gerido as crianças.  

Neste contexto de incertezas e urgências, cabe aos Trios Gestores, exercer uma escuta 

dialógica sobre seu saber-fazer e saber-agir no sentido que:  

Escutar é obviamente algo que vai além da possibilidade auditiva de cada um. 

Escutar, no sentido aqui discutido, significa a disponibilidade permanente por 

parte do sujeito que escuta para a abertura à fala do outro, ao gesto do outro, 

às diferenças do outro. Isto não quer dizer, evidentemente, que escutar exija 

de quem realmente escuta sua redução ao outro que fala.  Isto não seria escuta, 

mas autoanulação. A verdadeira escuta não diminui em mim, em nada, a 

capacidade de exercer o direito de discordar, de me opor, de me posicionar. 

Pelo contrário, é escutando bem que me preparo para melhor me colocar, ou 

melhor, me situar do ponto de vista das ideias. Como sujeito que se dá ao 

discurso do outro, sem preconceitos, o bom educador fala e diz sua posição 

com desenvoltura. Precisamente porque escuta, jamais é autoritária. Não é 

difícil perceber como há tantas qualidades que a escuta legitima demanda do 

seu jeito. Qualidades que vão sendo constituídas na prática democrática de 

escutar (FREIRE, 2001, pp. 134-135).  

Partimos do pressuposto que a busca por melhorias na qualidade social da escola, é 

baseada numa ação que tenha como base a escuta dialógica entre Diretores, Coordenadores 

Pedagógicos e Supervisor Escolar, enquanto instrumento de reflexão sobre o acompanhamento, 
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avaliação e busca de proposições que criem condições facilitadoras de aprendizagens entre os 

meninos e meninas atendidos em nosso sistema de ensino. 

Conforme apresentado nos excertos dos Termos de Visita, minha experiência como 

Supervisora Escolar me permite dizer, literalmente que as palavras têm poder, elas podem 

acolher, elogiar, nos instigar a pensar, nos colocar no lugar do outro, compartilhar saberes e 

experiências e encontrar respostas mais assertivas, frente as dificuldades. Por intermédio de um 

“olhar dialógico e tridimensional: para além dos muros da escola; das finalidades da Educação 

e das funções desempenhadas pelos seus profissionais, sejam gestores, professores, equipe de 

apoio, mas ao permitirmos revelar nossa realidade por meio da escuta dialógica e reflexiva, 

buscamos pensar sobre as concepções, os conhecimentos, atitudes e valores, colaborando para 

com o nosso desenvolvimento profissional, enquanto sujeito individual, coletivo, histórico e 

social.  

[...] vinha observando quão importante e necessário é saber escutar. Se na 

verdade, o sonho que nos anima é democrático e solidário, não é falando aos 

outros, de cima para baixo, sobretudo, como se fôssemos os portadores da 

verdade a ser transmitida aos demais, que aprendemos a escutar, mas é 

escutando que aprendemos a falar com eles. Somente quem escuta paciente e 

criticamente o outro, fala com ele, mesmo que, em certas condições, precise 

de falar a ele (FREIRE, 1996, p. 113). 

A escuta dialógica é nesta pesquisa posto como recurso formativo que dará condições 

ao Supervisor conhecer suas Unidades Escolares na medida que compartilha, pensa e propõe   

com os diretores e CPs respostas mais adequadas aos seus respectivos problemas. Além disso, 

é esperado que na ação supervisora, o Supervisor Escolar não conheça a escola “ pelo que se vê 

ou pelo que aparece mais diretamente à nossa observação (as formas de gestão, as reuniões, a 

elaboração do projeto pedagógico e do currículo, as relações sociais entre os integrantes da 

escola etc.). É preciso captar significados, valores, atitudes, modos de convivência, formas de 

agir e de resolver problemas, frequentemente ocultos, invisíveis, que vão definindo uma cultura 

própria da escola” (LIBÂNEO, 2015, p. 34). 

 A ação supervisora neste contexto representa várias facetas, ao passo que este 

profissional, além de interagir com as equipes, observar, orientar e fazer proposições às 

questões administrativas e pedagógicas, fica incumbido a ir a além, estando atento às reações 

verbais e não verbais dos funcionários e das crianças durante o dia em que realiza a visita. Essa 

observação pode trazer indícios relevantes sobre as percepções do Supervisor em relação ao 

desenvolvimento de suas atividades e comprometimento com as aprendizagens das crianças.  
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Diante disso, procurei em conjunto com os participantes desta pesquisa, evidenciar se é 

estabelecida uma escuta ativa durante as visitas escolares realizadas pelo supervisor escolar 

sobre as demandas da escola? São respeitadas suas vivências, seus contextos e peculiaridades 

nesta ação supervisora? 

Ao qual a diretora Flor do Campo, relata que:  

Sim, existe essa escuta, com todos os supervisores, até em momentos de muito 

estresse em que o supervisor diz: - “ Eu estou entendendo, eu sei o que você 

está passando, trazendo aquele acolhimento, tentando levantar sua autoestima 

para que você possa caminhar novamente. Porque nós somos sensíveis, somos 

vulneráveis, então isso que diferencia, as visitas têm essa proposta mesmo, até 

o relacionamento do supervisor com a equipe. Hoje o supervisor chega na 

unidade, é normal, então se houver alguma coisa a ser melhorada, será 

discutida todas as informações naquele momento. Então se eu tenho problema 

com a equipe, o supervisor também sabe entender como ela esta [...] (Diretora 

Flor do Campo). 

Em seguida, o discurso da Diretora Girassol traz a afirmação que acontece este processo 

de escuta dialógica entre o trio gestor e repercute em contribuições para a melhoria da escola:  

Sim, aqui no CEI, posso assim dizer, a ação supervisora tem sido de suma 

importância. Eu vivencio esta parceria, para nos ouvir, nos entender, atender, 

tirar nossas dúvidas, traz novidades, nos esclarece. Eu tenho aprendido muito 

também, até por ser nova no cargo, mas essa ação da supervisora ter tem me 

respeitado, posso dizer que eu posso falar, da minha experiência até um pouco 

a minha deficiência, ela tem parado para nos atender e nos ensinar. Então nós 

temos compartilhado, trocas de experiências, vivências que é de suma 

importância e trago grande desenvolvimento e conhecimento (Diretora 

Girassol).  

Após a fala da Diretora, a Coordenadora Pedagógica Dália Rosa comenta qual a sua 

visão desta questão:  

Eu sinto que tem sim, como disse no início é [...] alguém que vem acompanhar 

o meu trabalho, o trabalho da gestão, da equipe, mas alguém que está sempre 

pronta a escutar, a ajudar, entende as dificuldades, as necessidades que temos 

aqui [...] (CP Dália Rosa). 

Diferente da Coordenadora Pedagógica Dália Rosa a Diretora Gérbera releva em seu 

discurso que para haver a escuta e o diálogo entre os pares é necessário à disposição dentre os 

envolvidos, construída a partir de vínculos e proximidade:  

Sempre foi, parte do princípio que eu também confio muito trabalho da 

Supervisão, então é não há escuta se as vezes não procuramos o Supervisor. 

Todo o trabalho da escola, ele é parceiro, então todos os problemas que temos, 

ele consegue ver e foram respeitadas as vivências em todo o meu tempo de 

experiência como diretor, o contexto vivido, quais são os problemas da escola, 

às vezes, até os problemas pessoais que o diretor está enfrentando naquele 

momento. Suas vivências, o posicionamento do diretor, que vai ser passado 
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ao Supervisor [...] Mas depois vão ficando familiarizado com os problemas 

que temos[...]é outra escuta. A Supervisão ajudou a me encontrar um pouco 

nesse mundo, que nove anos de EMEF, na direção e entrei agora esse ano na 

EMEI. Eu acho que há sim uma escuta, eu não tenho nesses nove anos, nunca 

tive problema de não ser escutada e sempre agradeço a todos os meus 

supervisores. Mas também quando eu preciso, me posiciono para que esse 

Supervisor me ajuda, isso muito importante, porque se eu não falar, o 

supervisor não vai saber o que tá acontecendo na escola (CP Gérbera). 

A Coordenadora Pedagógica Azaleia, contribui comparando que no atual momento a 

Supervisão tem este olhar aberto e disponível da escuta dialógica:  

Considero que sim, é estabelecida, conforme é cobrado nosso que temos que 

respeitar essa escuta, as peculiaridades de cada criança, também temos esse 

retorno pelo menos assim atualmente, nós somos ouvidos, entendidos, 

orientados, somos parceiros (CP Azaleia). 

Os relatos acima caracterizam as percepções dos gestores em relação à escuta dialógica 

como uma ação efetiva do Supervisor Escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 

permitiu evidenciar que o “educador problematizador inicia o diálogo pelo levantamento 

preliminar da realidade local, para a construção do programa curricular[...]considerando as 

necessidades e conflitos da comunidade educativa” (AGUIAR, 2016, pp. 44-45).   

O discurso da Diretora Violeta levanta uma questão interessante no qual o perfil do 

Supervisor Escolar está intimamente ligado à sua forma de atuação, alguns mais dialógicos 

outros menos, mas que existem lacunas quanto a uma orientação única e coesa em todas as 

Unidades Escolares que precisam ser resolvidas com a participação de cada DRE, e a formação 

dos Supervisores nestas instâncias:  

Eu vejo que na maioria das vezes somos respeitados em relação a demandas 

que apresentamos, mas eu sinto é que, existem algumas divergências de 

orientações, dos Supervisores, até de interpretação de legislação, o que cria 

uma insatisfação nas equipes gestoras com os supervisores e das equipes das 

escolas com os diretores. [...]então eu já tive supervisores com uma postura 

mais, de fiscalização e de vigilância, foi completamente inadequado, não 

consegui estabelecer parceria. Não, não tinha muita abertura, não vou te dizer 

que isso foi uma maioria, não muito pelo contrário, foi a minoria, mas existiu 

por um longo tempo. É importante o supervisor ter um trabalho de parceria 

com a escola, confiança e dos dois lados, o supervisor também precisa sentir 

seguro para confiar no diretor, numa confiança mútua [...] (Diretora Violeta). 

Importante ressaltar que a Coordenadora Jasmim foi a única ao estabelecer que a escuta 

acontece, mas devido as más condições de trabalho do Supervisor Escolar na RME, estes não 

conseguem conhecer o trabalho desenvolvido pela escola e assim contribuem muito pouco para 

com o acompanhamento mais efetivo e sugestões que corroborem com as práticas pedagógicas 

destas:  
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A visita do supervisor é sempre útil e todos os supervisores que nós tivemos, 

diferente do perfil sempre teve uma escuta ativa. O supervisor, vem para 

escutar, conhecer a unidade e tentar ajudar.  Mas assim, eu acho que a ação 

supervisora, ela é mais falha, não é nem a questão da escuta, volto a dizer 

aquilo que acredito que o supervisor tem que conhecer o trabalho da escola, 

então talvez, tenha que ter a responsabilidade de supervisionar menos escolas, 

o que a prefeitura não permite para que realmente possa acompanhar a escola, 

principalmente o projeto pedagógico e fazer parte disso com a gente. Ele tem 

uma escuta ativa, mas ele não consegue intervir por que ele não conhece a 

escola, o trabalho, a equipe, ele conhece o diretor, o coordenador nas visitas, 

mas não é uma coisa de conhecer o todo da escola, o perfil, o que as pessoas 

acreditam, onde queremos chegar e trazer sugestões para poder ajudar. Mas a 

escuta ativa, sempre existiu (CP Jasmim). 

A afirmação tem êxito nas próprias atribuições do Supervisor Escolar, o que compete a 

esse “ apoiar as Unidades Educacionais na (re) construção do Projeto Político Pedagógico como 

instrumento coletivo institucional que organiza os desafios e mobiliza os profissionais a 

alcançarem as metas de aprendizagem e desenvolvimento” (São Paulo-SP, 2015, p. 43).  

Acredito que estes profissionais procuram acompanhar a sistematização das propostas 

educativas previstas no PPP, mas como a própria entrevistada aborda, em meio a condições de 

trabalho desfavoráveis, este consegue como proponho nesta pesquisa uma parceria com o CPs 

com a intenção de avaliar, acompanhar e sugerir quando for o caso, ações, textos ou orientações 

que reverbere nos processos formativos dos professores, contribuindo para a superação de 

dificuldades em suas gestões de sala de aula; na criação de grupos docentes pesquisadores de 

suas próprias práticas que tenham compromisso com ressignificações destas quando não 

respondem as demandas escolares atuais, modificando-as.  

Buscar-se-á com o apoio do Supervisor e de suas equipes: 

[...] levar os educadores à conscientização da necessidade de uma nova postura 

é, ao meu ver, acreditar na possibilidade de transformar a realidade e também 

acreditar na escola como um espaço adequado para isso, dado que, assim, por 

meio de um movimento dialético de ruptura e continuidade, poderá cumprir 

sua função inovadora (ORSOLON, 2006, p. 18).  

Consonante a esse entendimento, o Programa Mais Educação São Paulo – Subsídio 5 

denominado A Supervisão Escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo – A Gestão 

Educacional em uma Perspectiva Sistêmica, corrobora com nossa pesquisa, contemplando 

aspectos dos objetivos específicos ao dizer que:  

A atenção aos fluxos de formação já presentes nas Unidades Educacionais sob 

a responsabilidade do Coordenador Pedagógico é pensada em articulação com 

os encontros de setores da Supervisão Escolar, como um alargamento de 

olhares para os desafios enfrentados por essas instituições (São Paulo – SP, 

2015, p. 45). 
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Posteriormente a esta indagação, as entrevistadas foram levadas as responder se durante 

sua trajetória profissional como gestor escolar, ocorreu algo em que o supervisor escolar teve 

papel decisivo para a resolução de algum conflito, problema na escola ou contribuiu com 

o processo formativo? 

A diretora Flor do Campo nos coloca que:  

Eu acho que em todos os sentidos, os Supervisores, tiveram uma postura muito 

profissional, ética, de entendimento, de colaboração das dificuldade, 

momentos onde, ele esteve muito presente junto comigo,  buscando solucionar 

alguns, entraves dentro da Secretaria Municipal de Educação, dentro da 

própria instituição com a Mantenedora O que a escola alcança é mérito do 

gestor, da supervisão, da família que muitas vezes contribui, esse processo,  o 

Supervisor dentro e  com a instituição, mediando o trabalho da escola  com a 

Secretaria Municipal de Educação, mediando a formação que é muito 

importante para gente, por exemplo:  os direcionamentos do que tem de novo, 

de material, bagagem que tem que passar pros nossos profissionais, buscando 

o entendimento, para que essa equipe  caminhe junto. Às vezes, eu falo para o 

Supervisor que estou com dificuldade de resolver tal problema dentro da 

organização, ele está sempre disposto, pois tem o mesmo ideal que o nosso, 

oferecer a qualidade de trabalho para a comunidade e o melhor para as crianças 

(Diretora Flor do Campo). 

A Diretora Violeta compartilha da mesma opinião de sua colega anterior, acrescentando que:  

Bom, eu acho que a maioria dos Supervisores que eu tive contribuiu com o 

processo formativo. É fornecendo materiais para a formação, ideias, dicas, 

auxiliando na tomada de decisões e em conflitos, numa relação de parceria 

(Diretora Violeta). 

Em contrapartida a CP Jasmim revela sua satisfação em relação a um Supervisor que 

em meio a denúncias de munícipes, não julgou de imediato a escola e entrou em o contato com 

os familiares da criança e os gestores escolares, mas agiu com ética e respeito para com todos 

os envolvidos, surtindo efeitos positivos na resolução do problema, utilizando uma escuta 

dialógica e atenta as demandas apresentadas 

Sim, teve alguns momentos pontuais, eu posso citar um, onde tivemos 

problemas com uma família, a criança era matriculada em nossa escola e a 

problemas de limites. A família não conseguia educar a criança, a criança era 

rebelde, que não seguia regras, chorava muito e os professores tinham 

dificuldades em lidar e a equipe gestora buscava sempre conversar com a mãe 

sobre a questão de limites. Até queum dia a mãe e o pai resolveram ligar pra 

DRE, procurar o supervisor pra fazer uma reclamação da escola referente a 

isso. A Supervisora teve uma atitude muito positiva por que, ela conversou 

com a mãe na presença da equipe gestora conversou com a mãe sobre a 

questão de limites e inclusive nos ajudou, explicando para a mãe a postura que 

ela estava tendo diante da criança, diante da situação. A atitude da supervisora 

foi muito madura, ela poderia ter chamado a mãe lá, virado uma denúncia, um 

balaio de gato e que não era nada disso, mas foi resolvido de uma forma muito 

tranquila. Tivemos outros problemas graves, por exemplo, processo 
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administrativo por funcionário, e na época tinha uma supervisora que tinha 

muito conhecimento sobre processo, e ela nos orientou como prosseguir com 

a parte burocrática, até como agir nessa questão. Existem momentos que o 

supervisor nos ajudou muito sim (CP Jasmim). 

A Diretora Gérbera em sua fala expõe que a em muitos casos a figura do Supervisor 

Escolar, ainda tem certo prestígio aos olhos dos professores e estes o respeitam mais, e ao passar 

por uma situação conflituosa com o grupo, solicitou a ajuda deste profissional e em conjunto 

com os pares, chegaram ao consenso.  

Olha, nesses nove anos tiveram muitos conflitos lidar com ser humano é bem 

complicado.  A presença do Supervisor foi muito importante inclusive na 

reunião pedagógica junto com os professores [...] eu em quanto diretora 

achava que realmente precisava ouvir sua opinião, pois ele é muito respeitado 

na escola como o diretor. Quando o supervisor fala, geralmente á tem aquelas 

orientações que deixa claro o professor ao sobre a leitura de portaria; e na 

questão formativa sempre aproveita as   reuniões de setores, as pautas vídeos 

para reunião pedagógica, textos, aproveitamos coisas que consideramos 

importantes passar para os professores (Diretora Gérbera). 

Para finalizar trago o relato da Coordenadora Pedagógica Dália Rosa que nos faz refletir 

sobre a importância de acolher o gestor iniciante em suas necessidades profissionais e até 

pessoais, respeitando-se as singularidades humanas, sem desconsiderar as diretrizes de SME:  

Olha, por ser o meu primeiro ano na equipe gestora, foi bem difícil, estava a 

ponto de jogar tudo pro alto, e ao conversar com a minha supervisora, que já 

tinha sido coordenadora me ajudou muito a continuar. Ao conversarmos me 

senti encorajada a continuar numa época que eu queria realmente é, deixar o 

cargo e voltar pra sala de aula, porque que não estava valendo a pena, não via 

resultado no meu trabalho. Porque em sala de aula o resultado muito mais 

palpável no desenvolvimento da criança e na gestão, o resultado ele até vem, 

mas é demorado, para você conseguir um resultado, você precisa desprender 

muito mais energia e essa conversar me ajudou a respirar, retomar o foco e 

terminar esse ano (CP Dália Rosa). 

Diante do exposto, debruçamos- nos nas ideias de Souza (2012, p.31) ao preconizar que 

“à atuação do supervisor escolar, está relacionada à subjetividade e à sensibilidade, voltadas ao 

bem social e coletivo”. Que aparece nos depoimentos como um caminho para um trabalho 

trilhado pela ética, o respeito ao outro e numa relação que todos têm direito a voz e voto, 

podendo indagar, criticar e sugerir melhores formas de ser e estar no mundo, especialmente no 

que tange a partilha de responsabilidades que de fato, favoreçam o crescimento de todos os 

envolvidos e a concretização das metas educacionais. E o Supervisor Escolar faz parte do trio 

gestor na medida em que suas ações é regida por relações horizontais e a escuta dialógica é a 

base para conhecer a escola e suas demandas e a partir disso, buscar respostas que considere o 

contexto da escola e dos sujeitos que a compõem para obter êxito em suas tarefas educativas.  
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3.2.1 – O Termo de Visita e o entendimento de que se constitui como um dispositivo de 

possibilidade formativa às equipes gestoras de RME 

O professor que realmente ensina, quer dizer, que trabalha os conteúdos no 

quadro da rigorosidade do pensar certo, nega, como falsa, a fórmula farisaica 

do “ faça o que mando e não o que eu faço”. Quem pensa certo está cansado 

de saber que as palavras a que falta a corporeidade do exemplo pouco ou quase 

nada valem. Pensar certo é fazer certo (FREIRE, 2008, p. 34). 

Utilizando os ensinamentos de Freire, e a análise das discussões sobre as atribuições do 

Supervisor Escolar no SME, realizada pelas participantes desta pesquisa, ficou constatado que 

na visão destas, ele deve atuar como um parceiro, comprometido com ao afazeres e com as 

tomadas de decisões coletivas que mostram-se adequadas as reais necessidades da escola. 

O Supervisor Escolar em suas ações apresenta as Unidades Educacionais 

supervisionadas o seu grau de envolvimento, confiança e corresponsabilidade a favor do pleno 

desenvolvimento do trabalho da escola e para com as aprendizagens dos educandos atendidos. 

Caso isso não aconteça, é visto como abordado anteriormente, um agente fiscalizador de 

Políticas Públicas e descompromissado com as reais necessidades da escola, buscando somente 

a comprovação se estão cumprindo com suas obrigações, postas em portarias e decretos da SME 

e garantindo que não esteja arrolado em algum processo de apuração preliminar futuro, 

proveniente do não cumprimento das determinações legais e normativas da rede.  

Compreendemos aqui e em consenso com os participantes da pesquisa que: 

[...] o Supervisor formador se faz presente na ação pedagógica como sujeito 

que forma e é formado, seja na reflexão coletiva sobre teorias educacionais, 

seja na reflexão sobre a prática de gestão, num esforço de fazer com que seja 

consequência da outra, formando um círculo virtuoso de ação, reflexão, ação, 

incluindo o registro como partes deste processo. Neste caso, o registro é visto 

como meio e fim, meio como estratégia de formação e fim como momento de 

socialização do que foi construído coletivamente (POSSANI; ALMEIDA; 

SANCHES; 2016, p.11).  

Nesta perspectiva, conversaremos a respeito dos Termos de Visita elaborados pelos 

Supervisores Escolares ao final da visita escolar, este é considerado um documento oficial na 

RME, segundo a Portaria N° 1.358/07:  

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições 

legais, e CONSIDERANDO: - as diretrizes da Secretaria Municipal de 

Educação; - a crescente utilização de recursos tecnológicos informatizados 

nos diferentes registros administrativos e pedagógicos das Unidades 

Educacionais; - a necessidade de estabelecer procedimentos comuns para 

organização dos livros e documentos oficiais no âmbito das Unidades 

Educacionais da Secretaria Municipal de Educação;  
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RESOLVE:  

[...] 

Art.2°- Os Livros e Documentos Oficiais, relacionados no artigo 3° desta 

Portaria, são de uso obrigatório pelas Unidades Educacionais, devendo ser 

preenchidos sem emendas e nem rasuras, mantidos atualizados com as 

necessárias assinaturas, quando for o caso, organizados de forma ordenada, 

em perfeita conservação e acessíveis à verificação de autoridades escolares. 

Art.3°- Os livros e documentos oficiais referidos no artigo anterior são:  

[...]26- Termo de Visita” (São Paulo – SP, 2007). 

Na PMSP estes são digitados de acordo com os assuntos tratados e as possíveis 

orientações para o bom funcionamento da unidade, e em conjunto com o diretor, o coordenador 

pedagógico, o assistente de direção em alguns casos, ou entre todos os membros da equipe 

gestora (diretor, CP e assistente de direção). Temos em nossa DRE um modelo elaborado pela 

Supervisão Técnica com os assuntos as serem abordados em cada mês nas escolas que são 

discutidos nas Reuniões Semanais entre os Supervisores, contendo as seguintes características 

estéticas:  

A primeira imagem representa o termo da Rede Direta e o segundo da Rede de Parcerias. 

Figura 20 – Modelo de Termo de Visita utilizado nas Unidades Educacionais da Rede Direta 

da PMSP 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Figura 21 – Modelo de Termo de Visita utilizado nas Unidades Educacionais da Rede de 

Parceria pertencentes a Prefeitura Municipal de São Paulo 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

A partir das imagens podemos inferir que os termos de visita são redigidos em papel 

timbrado, identificado o sistema de ensino ao qual pertence (Prefeitura Municipal de São Paulo, 

Secretaria Municipal de Educação, Diretoria Regional de Educação). E identificam-se na 

Escola pessoas que receberam e acompanharam o Supervisor Escolar na visita, em tópicos são 

expostos os assuntos tratados, as orientações e possíveis encaminhamentos feitos em conjunto 

com a equipe escolar, já na Rede de Parcerias tem-se as mesmas informações, porém em 

formato diferente e é registrado a cada visita, o nome da Entidade Mantenedora, o número de 

crianças frequentes e os casos de faltas no dia. E ao término da escrita e feita a leitura entre os 

gestores, estes de estando de acordo, rubricavam todas as folhas e a última lauda em especial, 

era assinada e carimbada pelos envolvidos.  

Em nossa diretoria, somos orientados imprimir duas cópias do termo, uma fica na escola 

e outra é entregue na DRE para ciência da Diretora Regional de Educação. Eu optei neste 

período a tirar três cópias, pois uma ficava em meu arquivo pessoal. Porém, observei que em 

geral os Supervisores não tinham este hábito.  Por fim, o Supervisor aconselhava a equipe 

gestora a colar o termo em Livro Ata próprio e a outra cópia era levada a DRE para justificar a 
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ausência de seu horário de trabalho na diretoria, podendo assim, assinar o livro ponto, 

configurando-se como trabalho externo.  

Podemos dizer que o termo de visita, materializa a presença do Supervisor na escola, 

por constituir-se um documento que valida sua passagem, manifesta o que observou e avaliou 

durante sua permanência na instituição, os diálogos frente aos avanços e necessidades desta. 

Trazem as orientações que abarcam as dimensões administrativa e pedagógica.  

 De forma breve retomaremos os elementos que compõem a dimensão administrativa 

são: faltas de funcionários, processos, organização e atenção às verbas; etc.  Já na dimensão 

pedagógica, giram em torno do acompanhamento do processo ensino e aprendizagem; 

relacionamento interpessoal entre as equipes; gestão de sala de aula; formação de professores e 

sua importância da qualificação e implementação de atividades pedagógicas significativas aos 

educandos e educadores; formas de registros, diários de classe, entre outros.  

Outro fator relevante a ser detalhado que o registro do Termo de Visita: 

[...] manifesta-se particularizado como prática exclusiva dos Supervisores de 

Ensino. Pode revelar a multiplicidade de ações que o Supervisor executa nas 

visitas às escolas e está intimamente atrelado às características de escrita e 

perfil do profissional, à realidade e às condições das escolas e seus respectivos 

gestores, com diversas demandas e complexidades (FERREIRA, 2015, p. 66).  

Destaco aqui o uso de citação na abertura na parte superior do termo, ela foi incorporada 

em meus termos de visitas, pois acredito que temos que ter um olhar estético e ao mesmo tempo 

político quanto a este documento. Isso revela a importância que damos aos objetos e o trato em 

que acolhemos os sujeitos envolvidos na ação educativa.  Estas frases curtas ou citações em que 

buscava desvelar alguns significados ao trio gestor, focava aproximar o Supervisor Escolar e 

Equipe Gestora e em algumas ocasiões, foi pano de fundo para o início de nossas conversas, 

num momento leve, interativo e que culminou com saberes diversos por nossas vivências 

pessoais e profissionais, gerando aprendizagens significativas ao tempo vivido/ao hoje.  

 Ressaltamos que este documento também foi elaborado nos dias da Reunião de Setor 

pelas Supervisoras responsáveis e foi entregue as Unidades Escolares participantes. Ao realizar 

esta reunião, não havia a necessidade de visita no mês, pois todos os assuntos a serem tratados 

in loco, já eram abordados nesses encontros, as orientações de cunho administrativo e 

pedagógico, dinâmicas e trabalhos em grupo. Porém, em uma das avaliações, uma diretora, 

apontou a necessidade de ter tanto as Reuniões de Setor como as visitas, pois estas não abonam 

à importância das Visitas as escolas, pois não sentia-se a vontade de expor peculiaridades de 
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sua unidade a demais escolas e precisava tratá-la em particular com o Supervisor, trilhando 

caminhos possíveis para a sua resolução, segue seus apontamentos abaixo: 

Figura 22 – Avaliação da Reunião de Setor 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Frente ao posicionamento da gestora, penso que é prudente manter as visitas mensais, 

pois apesar de termos problemas comuns nas unidades, alguns necessitam de sigilo em respeito 

à toda a comunidade escolar, sendo orientado por normas e legislações de SME que os 

educadores tenham esta atitude que é fundamental para uma tomada de decisões sem 

julgamentos mais que preze pela segurança e integridade humana. Mas em relação as reuniões 

de setor realizadas, estas tinham o propósito que as Unidades Educacionais se conhecessem, 

partilhassem seus conhecimentos, trabalhos e dificuldades, participando de ações formativas 

integradas, alegres e permeada por discussões sobre temas que abarcassem as fragilidades da 

maioria das instituições como por exemplo o atendimento e acompanhamento dos percursos de 

aprendizagens de bebês e crianças com deficiências, entre outras. 

Esta demanda foi percebida pela Supervisão Escolar nas visitas e nas denúncias feitas 

por pais/responsáveis que alegavam que seus filhos não estavam sendo acompanhados em seus 

processos educativos, assim vimos como pertinente refletir sobre esta temática na medida que 

proporcionasse repensá-la com os demais profissionais das escolas a fim de “ sistematizar a 

prática pedagógica e ter a oportunidade de avalia-la, repensá-la e refazê-la com novos caminhos 

e projetos. Fazer isso com quem coordena a ação pedagógica na escola é reconhecer os saberes 

acumulados pela prática e iluminados pelas teorias que lhe dão sustento” (POSSANI; 

ALMEIDA; SANCHES, 2016, p. 11). 
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As visitas como é apontado por uma gestora é um momento mais reservado e tem-se 

maior liberdade entre os gestores para que retratem o contexto escolar real, o que considero 

relevante e necessário, porém as reuniões de setor, também puderam-se constatar como um 

recurso produtivo a favor da melhoria do processo formativo para os diretores e CPs, onde  

podiam compartilhar as experiências deste encontro com os demais educadores da escola, nos 

horários coletivos, auxiliando-os em seu desenvolvimento profissional.  

Por fim, estes momentos de trocas de experiências e reflexões entre a práxis, pode 

favorecer a ação supervisora nas escolas entre todos os educadores (Supervisor, Diretor, 

Coordenador, Professores e Equipe de Apoio) como “ polo propulsor de formação, à medida 

que permitiu perceber o quanto precisávamos aprender sobre esse assunto” (ALMEIDA; 

MARDEGAN, 2012, p. 22). 

As contribuições do Supervisor Escolar como um parceiro dos diretores e coordenadores 

pedagógicos da Rede para articular, formar e transformar as práticas pedagógicas das escolas 

infantis é um processo que envolve mudanças nas atuações desses profissionais frente ao 

desafio diário de “ dar atenção aos fluxos de formação já presentes nas Unidades Educacionais 

sob a responsabilidade do Coordenador Pedagógico é pensada em articulação com os encontros 

de setores da Supervisão Escolar, como um alargamento de olhares para os desafios enfrentados 

por essas instituições” (São Paulo-SP, 2015, p. 45). 

Esta foi minha intenção ao exercer a ação supervisora em meu setor, além dos diálogos 

iniciados nas unidades com vista a conhecer e acompanhar seus trabalhos e ações educativas, 

realizamos as reuniões de setores com temas que foram observados durante as visitas e 

resoluções de conflitos entre pais e responsáveis que questionavam a função da escola em 

relação a fragilidades no processo ensino-aprendizagens de seus filhos e filhas; recebi denúncias 

de conteúdos inadequados tratados em aulas por docentes; vi professores desmotivados em suas 

aulas, entre outros. O que requeria um posicionamento meu, enquanto Supervisor Escolar e a 

Equipe Escolar, também responsável pelo zelo e assistência aos educadores e educandos em 

suas necessidades, na criação de um ambiente agradável e estimulador para que estes, serem 

integrados e se mobilizassem em favor da qualidade das interações e consequentemente das 

aprendizagens ali geradas.  

Ficávamos horas conversando sobre as melhorias da escola, o que precisava melhor e 

neste meio, surgiam algumas sugestões que poderiam provocar mudanças, e era registrado no 

Termo de Visita, pois seria a comprovação do que foi dialogado, refletivo, informado e 

orientado, dependendo do problema em questão.  
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Me veio a memória a visita a uma unidade onde a diretora me recebeu no portão de 

entrada, e ali mesmo, iniciou-se a ação supervisora. Ela relatava a dificuldade das professoras 

em inovar em suas práticas, dizia que faziam sempre as mesmas atividades, baseadas em datas 

comemorativas e que isso a incomodava. Esta conversa me motivou ainda demais, primeiro em 

ver uma diretora com este olhar pedagógico, o que não é uma coisa habitual na rede e observar 

seus olhos brilharem, ao pedir sugestões de como intervir de modo a incentivá-las. Trocamos 

várias ideias, indiquei um livro com esta temática, ao qual tive o prazer de ler no Mestrado 

Profissional, em que as crianças, com suas narrativas, atuavam diretamente sobre a construção 

do currículo escolar, faziam escolhas e sugestões do que gostariam de fazer no período de aula, 

mostravam-se seguras em suas escolas, real expressão de autonomia e do sentido que as coisas 

representavam a sociedade.  

Notei seu interesse e me comprometi a encaminhar uma cópia do livro para que 

pudessem ler e utilizar na formação de professores, como é escrito neste excerto retirado do 

termo de visita à época.  

Figura 23 – Autoavaliação do Trabalho Pedagógico realizada pelo Trio Gestor 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Dentre as experiências marcantes em minha passagem pela Supervisão Escolar, essa foi 

uma escuta dialógica que fluía e nos instigava e favorecia lembrar de outros recursos ou 

experiências inovadoras vivenciadas no tempo da docência ou como gestor escolar. Me senti 

parte da Equipe Escolar e poder colaborar, mesmo que timidamente com a qualidade do 
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processo ensino-aprendizagem, possibilitou-me sensações inimagináveis de satisfação e 

contentamento.  

Ao final da visita foi retratada esta sugestão e depois de um mês, entregaram-me a cópia 

e disseram que tinha contribuído no repensar das práticas educativas que iria se realizar no 

próximo ano, através do estudo na formação em contexto.  

Figura 24 – Devolutiva da Equipe Gestora após empréstimo do livro, sugerido na ação 

supervisora como um possível suporte para subsidiar a reflexão sobre as práticas educativas 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Em síntese, posso dizer que o trio gestor pode contribuir com a qualidade das práticas 

pedagógicas que levem a:  

A superação dessa situação é um desafio que se oferece ao Supervisor. Numa 

escola, compete ao Supervisor criar condições para que os educadores que ali 

trabalham possam rever a sua atuação; não só constatar que a escola vai mal, 

mas principalmente perceber o seu papel neste contexto e o que fazer para 

melhorar a situação (ALVES, 2011, p. 36). 

Diante desta narrativa, fomos levados a pensar sobre a utilização dos Termos de Visita 

entre os membros das Equipes Gestoras, ao observar que estes ainda são poucos pesquisados 

no Sistema Municipal de Educação de São Paulo, mesmo sendo considerados como documento 

oficial na rede e utilizados em processos de apurações preliminares, analisados pelo Supervisor 

que é incumbido de a partir “de olhar zeloso analisar à conduta de funcionários públicos objeto 

de averiguações” (São Paulo-SP, 2015, p. 55). Mas será que temos outros usos do Termo de 

Visita na RME? Ou fica aquela sensação que o Supervisor Escolar, redige e deixa -o e ao sair 

da escola, ele é esquecido num armário da secretaria ou deixado na mesa do diretor escolar. 

Junte-se a nós nesta descoberta! 
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Diversos relatos foram apresentados sobre a visão dos gestores escolares em relação a 

este documento que de modo geral é posto como algo que contribui para o acompanhamento 

do trabalho que está sendo realizado nas Unidades e intervenções que se fazem necessárias para 

corrigir possíveis falhas nas unidades. Mas será que estes são lidos em outros momentos ou só 

em contato com o Supervisor Escolar? Frente a isso, os participantes da pesquisa, foram levados 

a responder tal questionamento.  

A seguir procedemos na descrição a análise das entrevistas em conjunto com trechos 

dos próprios termos de visita num processo de reflexão compartilhado, e olhares e indagações 

da própria autora que vos fala. Para isso as entrevistadas exporão quem lia os termos de vista, 

se era compartilhado /utilizado em algum momento com os demais educadores, entre 

outros.  

A fala da CP Dália Rosa evidencia que os termos de visita são lidos pela gestão escolar, 

mas que ficam ao acesso de todos, e com os professores, estes foram utilizados uma única vez, 

ao tratar sobre os registros na formação continuada:  

Os termos de vista aqui na unidade eles ficam restritos a gestão, Só quando 

tem algo assim muito específico do pedagógico (...) Acho que um dos primeiro 

termos de visita, dizia respeito dos registros do PEA, então eu trouxe o termo 

de visita, nós discutimos em cima desse documento[...] (CP Dália Rosa). 

O discurso da Diretora Gérbera contempla a fala acima, mas seus usos são mais 

abrangentes na área pedagógica, este é compartilhado no PEA, reuniões pedagógicas e no 

atendimento aos pais como instrumento de auxílio na resolução de conflitos entre eles e a 

Unidade Educacional.  

É um o instrumento que valida toda resolução de conflito ou questão discutida 

sobre portarias. É, ele tem várias funções como algo a ser para o professor. 

Socializamos nas reuniões pedagógica, nos PEAs [...] (Diretora Gérbera). 

O relato da Diretora Violeta, esboça seus usos nas dimensões administrativas como foco 

na legislação e que no campo pedagógico, diz em anos anteriores que estes contribuíram para 

com a formação dos professores, focando o estudo sobre a avaliação na Educação Infantil, e 

que a Supervisora à época proporcionou contribuições significativas a este respeito. 

A equipe gestora toda lê, compartilha em momentos de reunião de formação 

com toda a equipe, pois nos resguarda e respalda estando no termo de visita 

do Supervisor. Eu uso muitas coisas de legislação, questões de orientação em 

termos de avaliação das crianças. É no ano passado usamos muito para 

qualificar os instrumentais de avaliação das crianças, eu tive respaldo nisso 

em relação ao Supervisor da época, então eu usei e sempre uso (Diretora 

Violeta). 
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 Em seguida a diretora Flor do Campo comenta que os termos são utilizados em 

diferentes frentes, seja com a Mantenedora da unidade, nas reuniões com a comunidade escolar, 

enfocando que a instituição tem um Supervisor Escolar e o que compete a este, além do uso 

com os docentes, elogiando, orientando o que precisa ser modificado, dependendo do que foi 

redigido no documento.  

O livro de visita está à disposição de todos, é forma que trabalhamos, podem 

pesquisar, consultar e compartilhar. Eu levo o termo de visita para reuniões , 

leio muitas vezes, às vezes, quando eu não leio eu comento “- Olha o 

supervisor veio e disse que estamos indo muito bem, que vocês estão de 

parabéns”; vejo se tem alguma coisa que eu precise dar um andamento, mando 

por e-mail para minha gerente geral, a gerente operacional, se elas tiverem 

alguma dívida a gente consegue discutir, em reuniões trago informações , 

inclusive é um olhar da supervisora, isso reforça todo o nosso  procedimento 

dentro da organização. Eu faço uma reunião no início do ano com todos os 

pais e informo como que funciona e que temos uma supervisora que aponta, 

trabalha junto e, vem somar[...] (Diretora Flor do Campo). 

Estes relatos apresentam que a figura do Supervisor Escolar tem um certo prestígio nas 

escolas e que sua fala e registros respaldam as ações do diretor e CP no diálogo com os diversos 

segmentos da instituição, demonstra que o trabalho entre o trio gestor é uma realidade, o que é 

previsto e proposto na Educação Infantil Paulistana ao ser formalizado pelas diretrizes de SME 

que reitera que:  

Documentar este processo é ferramenta indispensável para as educadoras e 

educadores (especialmente professoras e professores) em suas múltiplas 

tarefas: construir experiências positivas com e para bebês e crianças, criar um 

suporte para seu próprio crescimento profissional, melhorar a própria 

capacidade de comunicação com bebês e crianças, com as famílias e mesmo 

entre os colegas (São Paulo-SP, 2015, p. 65).  

Eu acredito no trabalho integrado entre toda a comunidade escolar, tornando possível 

que sejam delegadas e compartilhadas as corresponsabilidades pelo desenvolvimento dos 

processos educativos, fortalecidos por meio do diálogo que intensifica suas ações na busca 

permanente e comprometida com as melhorias dos processos de ensino e aprendizagem.  

O fragmento também aponta para a construção de um espaço dialógico e participativo 

entre os membros da comunidade escolar como elo na transformação de práticas educativas não 

condizentes com os princípios da SME, o que ocasiona entraves na qualidade do atendimento 

aos bebês e crianças.  
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Figura 25 – Aprender ato de amor e respeito as peculiaridades das crianças 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Já na escola da Coordenadora Pedagógica Jasmim, expõe que estes são lidos entre os 

membros que compõem a equipe gestora, traz em seus argumentos que este tem o seu valor, 

atribuindo sentidos a seus usos, na organização das funções da equipe gestora. Ao possibilitar 

que estas troquem informações sobre seu conteúdo e o que compete a cada uma, numa relação 

de ajuda e partilha de responsabilidades e autoavaliações profissionais.  

Os registros da visita, ele é lido, compartilhado pela equipe gestora como um 

todo. A gente faz este acompanhamento no CEI e isso é bem legal. Vemos o 

que é de uma ou da outra, isso bem interessante. Não fica uma visita pela 

visita, pelo papel, realmente damos uma olhada ou dependendo do que for 

discutimos se precisa resolver ou ter algum encaminhamento. Agora este 

registro da visita, ele é compartilhado com os professores e com o restante da 

equipe, quando ele traz alguma informação que seja pertinente, orientamos 

para que ele seja feita aquelas condições [...]. Existiu algumas sugestões de 

encaminhamentos pedagógicos, mas não em termo de visita. Mas em termos 

de reunião com o supervisor de formação, um vídeo legal que eu compartilhei, 

mas eu não cheguei a falar que foi o supervisor que deu. E aí isso é passado 

pra todos e eu digo que a supervisão que enviou. Mas caso contrário em termo 

de visita, material pedagógico não (CP Jasmim) 

O que pressupõe uma integração entre a gestão, mas nos aspectos pedagógicos na sua 

opinião, não é clarificado isso nos termos de visita. Todavia, já as reuniões de setores são tidas 

como formativas, pois os recursos que são utilizados nestes encontros, alguns foram por ela 

usados na formação continuada, mas sem mencionar a origem do material ao qual foi utilizado.  

Segundo a CP Azaleia os termos tema função de auxiliá-la a avaliar a instituição escolar 

quanto o as questões prediais e pedagógicas, e geralmente são repassados aos professores, já 

aos demais funcionários quando citam algo relacionado ao seu segmento de trabalho.  

Sim, nas nossas reuniões pedagógicas com a participação da direção e 

coordenação. O diretor sempre lê, os termos de visita para os professores e 

para os outros funcionários quando trata de estrutura [...] (CP Azaleia). 
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Na prática podemos observar que o termo de visita não tem fim em sim mesmo, sendo 

utilizado pelos diretores e coordenadores pedagógicos e compartilhado com suas equipes com 

o intuito de qualificar as práticas educativas, principalmente com os professores como 

disparadores no quesito reflexão – ação sobre as práticas na formação continuada.  

O que me deixou esperançosa em ver que a ação supervisora, está sendo executada em 

ambas as direções. Na construção de um trio gestor coeso, atuante que pensa e torna o “currículo 

a reflexão sobre a condição humana, o homem enquanto ser histórico e social em seus meios 

concretos, sua história de vida e seu cotidiano” (GARCIA, 2012, p. 43).  

Pensar o Termo de Visita como um dispositivo formativo às equipes que compõem a 

gestão escolar, coloca este recurso no crivo da avaliação, pois buscamos identificar se e como 

este pode configurar-se como um dispositivo formativo que auxilie as equipes gestoras a avaliar 

suas reais condições de trabalho e o processo ensino e aprendizagem implementado em seus 

espaços educativos. Além de colocar em xeque a participação do Supervisor Escolar neste 

processo, numa relação colaborativa entre o trio gestor que beneficia as Unidades Educacionais 

da Infância a atuarem de acordo com a qualidade social de educação preconizada nos 

documentos oficiais de SME.  

Depreendemos alguns relatos expostos pelas entrevistadas, se e como os termos de 

visita podem configurar-se como um dispositivo de possibilidade formativa as equipes, 

seja de forma individualizada por parte destes, entre os próprios gestores ou de forma coletiva 

entre os demais educadores.  

Na fala da Diretora Gérbera considera que exerce esta função na equipe gestora, pois 

informa, orienta, propõe encaminhamentos, o que considera como formativo.  

Acredito que sim e devem, pois tem que conter essa parte de conhecimento 

técnico, de legislação, da área pedagógica [...]. É um instrumento de formação 

para nós ao propor encaminhamentos, isso é formação, acredito (Diretora 

Gérbera). 

Esta também é a opinião da Coordenadora Pedagógica Beladona ao salientar que as 

informações, orientações e proposições são instrumentos norteadores para a melhoria do 

trabalho a ser desenvolvido na e pela escola.  

Sim, a partir dele dentro das nossas condições, analisamos o que precisamos 

buscar para nos aprimorar, quais são as estratégias que estamos exercendo, 

estão boas, o que não está. Então ele é um norteador e mediador de todo o 

nosso trabalho (CP Beladona). 
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O discurso da CP Dália Rosa relata a mesma percepção de Beladona, mas traz uma 

informação a mais desse recurso como possibilidade de rever o que foi tratado e sugerido na 

visita pelo Supervisor, esta não estando presente no dia e quais são os assuntos tratados que 

demandam um olhar apurado de si, o que foi elogiada, criticado e precisará de sua atuação na 

superação do problema.  

Como as duas primeiras visitas, eu não estava presente na unidade ao pegar 

documento, você tem noção do que foi tratado dialogado, que precisa 

melhorar, ser corrigido, o que está em andamento [...] O termo é um 

instrumento para utilizar e pode ser melhor explorado [...] ao socializa-lo mais, 

deixar de forma mais democrática e acessível (CP Dália Rosa). 

A Diretora Gérbera, por meio de sua fala, anuncia significações importantes sobre o 

saber da experiência entre docentes, gestores e supervisores na resolução de conflitos e 

problemas educacionais, repercutindo em aprendizagens conjuntas e crescimento profissionais 

ao longo da carreira.  

O supervisor escolar, vem para orientar diretor, passando a sua experiência 

para direção. O diretor se espelha nas decisões com a Supervisão[...]é um 

aprendizado. A Supervisão, eu considero um par avançado, então ela também, 

não deixa de ser formativo. Porque na medida em que os problemas são 

resolvido, vira experiência.  Crescemos junto com supervisor, tanto é que 

quando o professor, assume a direção, ele leva um pouco dos diretores que 

teve em sua trajetória profissional, depois segue seu próprio caminho e a 

mesma coisa o diretor que vai vivenciando aquela relação com a supervisora e 

aprendendo [...]O termo de visita é usado em questões de resolução de 

conflito, orientações, portarias. No momento que deixa o registro de uma 

portaria, uma orientação[...]é um instrumento que estaremos verificando, 

aprendendo, relendo e aprendendo (Diretora Gérbera). 

A CP Azaleia relata que o termo tem esta função formativa, pois as sugestões de textos 

redigidas, trouxeram melhorias aos encontros de formação de professores.  

O termo de visita vem sugestões de texto e tudo foi utilizado e tem dado muito 

certo, é uma parceria gratificante até agora (CP Azaleia). 

A Diretora Flor do Campo em suas falas nos coloca que o termo pode ser um recurso 

formativo ao passo que direciona seus olhares e esforços na concretização de seu PPP.   

Pode, se eu quiser hoje, por exemplo: trabalhar meu projeto pedagógico, eu 

posso pegar o termo de visita, se for criar algum instrumental para a 

instituição, posso pegar o termo de visita, porque ali tem determinados 

materiais, como: portaria tal que cita sobre a organização por exemplo dos 

espaços e depois vou procurar a legislação que está ali mencionando que me 

orienta desenvolver determinada tarefa na escola (Diretora Flor do Campo). 

Diferente das falas anteriores a Coordenadora Pedagógica Jasmim, revela em seu 

discurso que não acredita que o termo tenha esta característica formativa as equipes, mas 
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corrobora mais com a organização e funcionamento da unidade escolar, contemplando em sua 

maioria, a esfera administrativa. 

O termo de visita em si, trata de legislação do que precisa fazer e do prazo, é 

mais burocrático do que formativo, traz informação [...]. Poucas vezes, eu 

discuti o pedagógico com o supervisor escolar, por que assim, como o 

supervisor tem uma demanda de serviço a cumprir e prazos a si cobrar e a 

escola também tem que fazer isso, ele tem que cumprir, então eu acho que esta 

visita supervisora, ela é mais burocrática (CP Jasmim). 

Jasmim também ressalta que devido à excessiva carga de trabalho do Supervisor Escolar 

não propicia que ele conheça o trabalho pedagógico da escola para que possa trazer 

contribuições a este respeito, mas não nega a importância da parte administrativa que é 

orientada por este profissional a fim manter o bom funcionamento da Unidade Educacional.  

Salienta a necessidade de maior contato com os CPs para implementar de fato uma parceria em 

prol da qualificação do saber-fazer e saber- agir por parte dos educadores que trará benefícios 

aos processos ensino e aprendizagem nessas instituições.  

Como pesquisadora concordo com algumas colocações da CP Jasmim, de que é preciso 

ter melhores condições de trabalho para ajudar a escola na realização de seus objetivos 

educacionais, mas percebi mudanças por parte de alguns gestores em relação ao tratamento com 

funcionários, pais e responsáveis, e também nas práticas pedagógicas que só foi possível com 

a participação do Supervisor Escolar, provocando-o diante de suas certezas, desequilibrando-o, 

surgindo novas formas de pensar e tomadas de decisões refletidas, diferente de suas ações 

anteriores, em que no calor das emoções agia sem pensar, ocasionando transtornos à Unidade 

Escolar.  

Apresento alguns trechos dos termos que permitiram algumas transformações em 

âmbito escolar a partir do diálogo com a equipe escolar.  

No decorrer da ação supervisora tivemos várias situações de conflitos entre escola e 

família que o Supervisor Escolar foi relevante na condução de respostas mais assertivas aos 

problemas enfrentados. Como no excerto abaixo, onde o professor não teve a preocupação em 

preparar as aulas com antecedência, focando nas necessidades dos bebês e crianças, e foi 

detectado em dias diferentes na visita à escola o uso demasiado da TV, não vinculado a suas 

práticas pedagógicas.   
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Figura 26 – Uso consciente dos espaços educativos   

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Outra orientação e sugestões por parte do Supervisor Escolar surgiu num caso, onde 

uma criança foi mordida várias vezes no mesmo dia e a mãe indignada, fez uma denúncia no 

Plantão da Supervisão.  

Figura 27 – Formação continuada de Professores – indicação de textos pelo Supervisor Escolar 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

O Supervisor além da orientação pedagógica a equipe, ligou para a família para 

intermediar a conversa e dialogar sobre o fato de modo a criar meios onde isso não ocorresse 

mais, e ao acolher a família, esta sentiu -se segura em levar a criança novamente a instituição 

escolar a partir da promessa que a equipe escolar seria orientada a este respeito, resguardando 

pelo e zelo e a segurança de todas as crianças.  

Isso implica um esforço conjunto e responsabilidade em estabelecer uma teia de relações 

entre a escola e a comunidade escolar para que organizem os espaços, tempos e materiais para 
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favorecer que os bebês e crianças sejam provocados em suas formações como cidadãos de 

direitos.  

As formas de funcionamento, as características de relacionamento entre as 

pessoas, as decisões tomadas em reuniões, a cultura, os modos de pensar e agir 

que se desenvolvem no cotidiano da escola entre os professores, alunos e 

funcionários, expressam práticas grupais que afetam o trabalho em sala de aula 

(LIBÂNEO, 2015, p. 33). 

Em meio ao ocorrido, procuramos em conjunto com o Coordenador Pedagógico fazer a 

orientação destes professores por meio da escuta dialógica e na tomada de decisão conjunta 

sobre como agir diante destas situações e como articular a organização da sala de aula na medida 

que atos falhos como este não depreciasse as práticas da escola, mas que a situação fosse vista 

por outros ângulos e possibilitasse reflexões crítica na perspectiva de novos caminhos como 

atentar-se ao planejamento das atividades pedagógicas previamente,  com intencionalidades 

claras sobre o que se quer que as crianças,  aprendam com tal ação. Além de repensar o 

tratamento dado aos pais ou responsáveis, pois na Educação Infantil, esta parceria é 

indispensável para o pleno desenvolvimento dos bebês e crianças nas instituições escolares.  

O relacionamento respeitoso e que mobilize as diferenças em prol das atividades 

educativas, foi outro elemento discutido com a diretora e a coordenadora de uma unidade e foi 

lhes solicitado que houvesse ressignificações em suas conduções, conforme trecho abaixo.  

Figura 28 – Valorização da Formação em contexto nas escolas  

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Todo o trabalho realizado na ação supervisora no período de março a dezembro de 2017 

com as escolas deste setor tiveram como pretensão o desafio de criar um currículo 

comprometido com a qualidade social da educação ao “considerar a diversidade que compõe 

as infâncias que habitam a cidade e se contrapor às desigualdades ( étnicas, raciais, etárias, de 

gênero , econômicas , geográficas, religiosas) que condicionam a vida de bebês e crianças” 

(SÃO PAULO, 2015, p.13) propondo a integração dos espaços coletivos infantis. 
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Isso só seria possível através da integração entre Coordenador e Supervisor Escolar ao 

compreender e pensar as práticas implementadas, visando mudanças curriculares e melhor 

organização geral da escola, nas formas de gestão, na formação continuada e aperfeiçoamento 

da equipe de apoio.  

 O que propus foi utilizar os espaços formativos da escola como fio condutor no 

enfrentamento de mudanças, permeada pela ação- reflexão – ação de forma simultânea e 

interligada. Conforme é apresentado na imagem retirada do termo de visita, o Coordenador 

Pedagógico é visto como “ o formador que interfere, questiona, propõe desafios, ajudando o 

grupo em seu processo” (BENACHIO; PLACCO, 2012, p. 60) o que vai além só da 

preocupação com a melhoria do desenvolvimento profissional docente, mas traz em seu bojo, 

posicionamentos políticos da nossa compreensão sobre educação e qual é o cidadão estamos 

formando; nosso nível de comprometimento para com nossas ações que interferem diretamente 

sobre a vida de toda a comunidade escolar, seja para o sucesso ou insucesso do processo 

educativo.  

Figura 29 – A postura do professor influencia os educandos e seus modos de ver e sentir o 

mundo  

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Seguindo Almeida e Placco (2006, p.18) descobrir as contradições imbricadas nas 

práticas é um dos “objetivos do trabalho com coordenadores, quando planejado na direção da 

transformação”. Neste sentido, nas visitas conversávamos sobre como estava à participação da 

comunidade, a disposição dos professores nas formações e quais foram as mudanças percebidas 

pela gestão em relação as práticas pedagógicas; se as crianças com deficiências estavam sendo 

inseridas no currículo escolar, por meio de adaptações que contemplassem suas necessidades e 

limitações; etc.  

As auto-avalições, nos colocavam na posição de alguém que aprende e ensina e vice-

versa e que estes diálogos reflexivos, iria proporcionar problematizações sobre o nosso fazer de 

modo a promover possíveis transformações, nos segmentos que se mostravam deficitários e que 
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prejudicavam a melhoria dos processos ensino e aprendizagem, mas sempre respeitando os 

significados, valores e práticas das pessoas envolvidas na dinâmica escolar. 

O CP era orientado nos momentos formativos a fazer com que a formação continuada 

fosse articulada entre a prática e a reflexão sobre a prática, e aos poucos o professor, neste 

exercício que depreende tempo, motivação, problematizações, sugestões e proposições deste 

profissional, dê conta e transforme-se num profissional crítico-reflexivo que deixa de ser 

dominado e atua através da uma prática refletida.  

Assim, após nossas conversas como já exposto, sugeri textos, livros e atividades a ser 

realizada na formação em contexto, visando atingir o objetivo de ser um profissional que 

também realiza este movimento de repensar a própria prática na intenção de colaborar com seus 

pares e dar subsídios a qualificação das ações pedagógicas, proporcionando as crianças 

atividades significativas e a Unidades Educacionais, como proposto por Farias (2003) ser:  

[...] um óasis, um lugar onde se torna criança, onde não se trabalha, onde se 

pode crescer, sem deixar de ser criança, onde se descobre (e se conhece) o 

mundo através do brincar, das relações mais variadas com o ambiente, com os 

objetos e as pessoas, principalmente entre elas: as crianças.  

O relato abaixo, mostra que uma sugestão de texto proposto na visita e registrado no 

termo de visita, foi utilizado na formação docente, e os professores participaram das discussões 

com ânimo, ao relacionar a teoria e prática, além de registrarem suas significações sobre este. 

Saliento que o relato por estar em duas páginas ao digitalizar, aparece esta linha, não muito 

estética, mas vi como relevante anexá-los nessa pesquisa. Dando mais veracidade ao objeto 

investigado. 
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Figura 30 – Indicação de texto pelo Supervisor Escolar para subsidiar o trabalho docente 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

A partir da contribuição acima, selecionamos alguns registros feitos pelas professoras, 

referente suas percepções, após a leitura do texto na formação continuada  
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Figura 31 – Registro sobre o texto sugerido por esta supervisão e que foi utilizado na Formação 

Continuada de Professores na Escola – fragmento A 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 32 – Registro sobre o texto sugerido por esta supervisão e que foi utilizado na Formação 

Continuada de Professores na Escola – fragmento B 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Cabe ressaltar que todos as escritas reconhecem a importância do professor estar atento 

aos sinais dos bebês e crianças, por meio das linguagens verbais e não verbais, mas não ficar só 

no campo da observação, mas como alerta a docente abaixo, estes dados serem elementos para 

refletir e ressignificar as práticas postas como incompatíveis com as reais necessidades das 

crianças. Ou seja, atuando como professor pesquisador de sua própria prática numa busca por 

inovação e mudança. Reitera que a autoridade e o respeito também fazem parte desta 

construção.  

Figura 33 – Registro sobre o texto sugerido por esta supervisão e que foi utilizado na Formação 

Continuada de Professores na Escola – fragmento D 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Figura 34 – Registro sobre o texto sugerido por esta supervisão e que foi utilizado na Formação 

Continuada de Professores na Escola – fragmento E 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Ainda como intenção de conhecer, acompanhar o processo ensino e aprendizagem das 

Unidades Escolares, em conjunto, fizemos uma avaliação sobre os encaminhamentos realizados 

no primeiro semestre, destacando os avanços, dificuldades e possíveis ações que poderiam 

contribuir para os processos reflexivos na escola e estes são apresentados nos quadros.  

Esta unidade por pertencer a Rede de Parcerias não tem na jornada do professor horário 

que se dediquem aos estudos formativos, assim uma das opções levantadas seria utilizar o 

tempo disponível, após a avaliação institucional para acolher o grupo em suas necessidades e 

proporcionar reflexões sobre as demandas pedagógicas que necessitavam de um olhar mais 

atento e propositivo rumo a redimensiona-las.  

Para Almeida (2006): 

[...] propor ao professor uma prática inovadora é uma tarefa desafiadora para 

o coordenador, porque conduz a um momento de criação conjunta, ao 

exercício da liberdade e às possibilidades efetivas de parceria. Acompanhar 

esse trabalho possibilita desencadear um processo de reflexão na ação 

(formação continuada) durante o qual o professor vivencia um novo jeito de 

ensinar e aprender e, mediante essa nova experiência, revê sua maneira de ser 

e fazer, pois a inovação incide em sua pessoa e em sua atividade profissional.  

Compartilhando saberes, experiências e dificuldades, mas movido pela busca do 

conhecimento, num processo intenso e coletivo. 
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Figura 35 – Autoavaliação do Trabalho Pedagógico realizada pelo Trio Gestor - parte A 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Durante a avaliação das atividades pedagógicas realizadas no primeiro semestre, foi 

possível notar que as equipes gestoras e professores se empenharam na elaboração dos 

relatórios descritivos do desenvolvimento dos bebês e crianças, porém ainda é preciso algumas 

intervenções para que de fato consigam relatar estas aprendizagens por parte das crianças de 

acordo com os critérios da Normativa n°01/2013.  
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Figura 36 – Devolutiva e algumas orientações sobre Avaliação do desenvolvimento infantil – 

fragmento A 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Figura 37 – Devolutiva e algumas orientações sobre Avaliação do desenvolvimento infantil – 

fragmento B 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Como também em ter momentos para estudar e realizar pesquisas sobre práticas 

educativas que vá de encontro como a criança neste tempo- histórico e social hoje, já quanto as 

ausências da professora conversamos que a procure e descubra quais são os reais motivos de 

suas faltas para que possa orientá-la da melhor forma possível, seja em relação a sua atividade 

de saúde ou a procura de ajuda médica/de um especialista. Mas em meio a tantas falas, 

sentimentos e provocações, não registrei esta orientação no termo, mas a orientação ocorreu de 

forma dialogada.  

Em uma ocasião, participei da Reunião Pedagógica com os docentes com o tema voltado 

para a construção das avaliações do desenvolvimento infantil que neste ano foi um assunto 
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muito abordado pelas Unidades Educacionais, vejo que a orientação normativa, trouxe novos 

olhares em relação as crianças da rede e proporcionou iniciarmos nossos debates frente as 

práticas pedagógicas que buscam contemplar as singularidades e peculiaridades destas. Sendo 

um ganho tanto para os educadores que tem um documento que valida e ao mesmo tempo 

orienta o trabalho educativo de acordo com as diretrizes de SME.  

Figura 38 – Devolutiva e algumas orientações sobre Avaliação do desenvolvimento infantil – 

fragmento C 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Confesso que tenho um elo muito forte com questões pedagógicas, gosto de pesquisar 

textos, vídeos para indicar as escolas e a serem utilizados nas reuniões de setor que fazíamos, 

sinto saudades destas trocas, dos embates que ao final eram negociados e chegávamos a um 

consenso frente ao problema posto.  

A atuação do coordenador pedagógico foi considerada decisiva no que tange a 

qualificação das ações e práticas educativas na escola, pois este é o mais próximo dos 

professores e tem a prerrogativa de atuar como formador e unindo-se para: 

[...] possibilitar ao professor a percepção de que a proposta transformadora faz 

parte do projeto da escola, propiciará condições para que ele faça de sua 

prática objeto de reflexão e pesquisa, habituando-se a problematizar seu 

cotidiano, a interrogá-lo e a transformá-lo, transformando a própria escola e a 

si próprio (ALMEIDA; PLACCO, 2006, p. 23).  

É com este enfoque percebe-se a necessidade da construção dialógica entre as equipes 

gestoras, mas em especial, espera-se que o Supervisor Escolar atue e participe em parceria com 

o CP na compreensão do real significado da construção de espaços formativos consistentes na 

reflexão sobre a teoria e a prática docente para que possa refazê-la, se assim julgar necessário.  

3.2.2 – Análise documental: contradições e desafios do Termo de Visita 

Propomos um diálogo reflexivo a partir dos termos de visita por meio da análise 

documental, esta constitui uma técnica importante na pesquisa qualitativa, ao possibilitar que 
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complemente as informações obtidas por outras técnicas, seja descobrindo aspectos novos de 

um tema ou problema, como enfatizam as autoras Lüdke e André (2014).  

As autoras, reiteram que devemos considerar como documento para análise 

qualquer tipo de registro que fornecer dados ou informações, 

independentemente do formato, pois o objetivo é (...) identificar informações 

factuais nos documentos a partir de questões ou hipóteses de interesse 

(CAULLEY, 1981, apud LÜDKE e ANDRÉ, 2014, p. 45).  

Assim, podem ser considerados documentos para análise, por exemplo, leis e 

regulamentos, normas, registros, diários pessoais, autobiografias, jornais, revistas, discursos, 

roteiros de programas de rádios e televisão, estatísticas e arquivos escolares que contemplam 

os registros de análise desta pesquisa” (BARTHOLOMEU, 2016, p. 40).  

Durante todo o processo da ação supervisora, os termos de visita foram sendo 

construídos pelo coletivo das equipes escolares e supervisor escolar, por meio do da escuta 

dialógica encadeadas pelas demandas propostas por estas e os possíveis encaminhamentos 

sugeridos nesta ação. 

Os registros deste documento são escritos no plural, pois entende-se que foi parte de 

uma construção coletiva, iniciada na DRE pela Supervisora Técnica e os Supervisores nas 

reuniões de formação e nas Unidades Educacionais, por meio do diálogo reflexivos sobre suas 

ações aliadas as observações feitas pelo Supervisor desde o início de sua chegada na escola. 

Nas visitas as escolas, ao mesmo tempo em que se buscava identificar por meio da escuta 

dialógica as condições materiais, humanas e o desenvolvimento do processo de ensino nas 

escolas, realizava-se a reflexão crítica sobre a atuação do diretor, coordenador e supervisor em 

prol da melhoria da qualidade do ensino e aprendizagens das crianças, através da ação conjunta 

e refletiva entre estes.  

Este pensar de maneira integrada e coletiva, permitiu reflexões, sugestões e proposições 

de ações para a superação de alguns problemas identificados. Com foco em aprimorar as 

práticas pedagógicas, e estas em sua maioria foram registradas ao final no termo de visita, o 

objeto desta investigação.  

Tendo o objetivo de qualificar as práticas profissionais e pedagógicas das Unidades, 

atrelada ao meu olhar e experiência como supervisora, no caso autora desta pesquisa.  Procurou-

se discutir com os gestores escolares a respeito dos Termos de visita elaborados pelo Supervisor 

Escolar na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, a fim de desvelar se este configura-se como 
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um dispositivo de possibilidade formativa aos diretores e coordenadores; reconhecer seus 

possíveis usos e em quais circunstâncias.  

Analisando-os por meio das entrevistas das participantes da pesquisa, da observação e 

análise documental dos termos de visita realizados por esta supervisora, identificando seus 

avanços, limitações e propondo meios para superá-lo de forma que contemple as reais 

necessidades das unidades rumo a melhorias na qualidade das práticas educativas.  

Os termos de visita analisados constatam que são elencados os assuntos a serem tratados 

nas Unidades Escolares de acordo com a necessidade de cada mês que são regidas pela  portaria 

de organização de cada ano e demais legislações surgidas no decorrer do ano como instrumentos 

que visam os mesmos padrões de qualidade as instituições de ensino; as adequações das 

realidades  destas; do olhar observador do Supervisor Escolar nas escolas e suas possíveis 

demandas, denúncias feitas por munícipes descontentes com alguma ação por parte da escola 

ou de algum educador; ocorrências que surgem na visita; entre outros.  

É importante ressaltar que os temas abordados nos termos de março a dezembro de 2017, 

relacionaram-se em demasiado a dimensão administrativa, mas não há como negar que esta é 

imprescindível para articulação das atividades de todos os profissionais que trabalham nas 

unidades escolares e auxiliam ou deveriam, possibilitar que a concretização das atividades 

pedagógicas quanto a formação continuada em serviço e na qualificação dos processos ensino 

e aprendizagens dos meninos e meninas atendido na Rede Municipal de Ensino de São Paulo, 

logo estas se complementam e estão interligadas para este fim. 

Definiremos aqui nosso objeto de pesquisa, para isso as entrevistadas foram provocadas 

a pensar e refletir a partir de suas experiências profissionais o que contemplaria o Termos de 

Visita, e assim obtivemos as seguintes respostas e/ os apontamentos.   

Na fala da CP Dália Rosa este é compreendido como:  

O termo de visita é um documento que o supervisor, redige o que observou na 

visita a unidade, as orientações pedagógicas, administrativas, assuntos 

referentes ao funcionamento da escola e sobre o atendimento das crianças e 

eventualmente o que não está de acordo, também é apontado nesse documento 

(CP Dália Rosa). 

Conforme o relato o termo de visita é visto como um documento que retrata os pontos 

observados pelo Supervisor nas visitas e dialogados com membros da equipe gestora e 

registrados neste documento. Revela que os registros abarcam os assuntos da esfera 
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administrativa e pedagógica, com o intuito de contribuir com o gerenciamento da Unidade 

Educacional e principalmente para com o atendimento e desenvolvimento das crianças.  

Já a Diretora Gérbera, revela que este documento favorece um olhar totalitário sobre as 

práticas educativas, contemplando os aspectos administrativos e pedagógicos; informações 

sobre novas publicações legais de SME; orientações pertinentes aos assuntos dialogados com 

cada equipe sobre as reais necessidades da escola.   

Olha eu acho que o termo de visita, contempla orientações feita na visita do 

Supervisor já tem alguns assuntos a tratar por exemplo: livro de ponto; dá uma 

olhada na escola no geral; o diretor durante a conversa aponta se há algum 

problema e ele deixa alguma orientação, após a conversa que teve com a 

equipe gestora. Também orientações tanto na parte pedagógica como na 

burocrática (Diretora Gérbera). 

Aliás, as palavras da entrevistada convergem com o fragmento exposto abaixo:  

Figura 39 – Orientações e sugestões de ações possíveis para fortalecer as relações interpessoais 

que se encontram fragilizadas entre os membros da Equipe Gestora 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Tanto o relato como a imagem, representam que foi realizada uma escuta dialógica entre 

membro da equipe gestora, buscando mobilizar os envolvidos na prática de um relacionamento 

interpessoal permeado pelo respeito às singularidades de cada ser, interligados pela empatia 

que propiciará vê a si e o outro como “não estão prontos ou acabados e, assim, a escola é um 

espaço histórico de (re) construção de conhecimento e de formação permanente” (AGUIA, 

2016, p.45). Ao final, é deixado em termo, algumas sugestões que podem auxiliar os envolvidos 

numa melhor integração e, por conseguinte, beneficiar a todos que compõem a comunidade 

escolar.  
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Esta também é a percepção da Coordenadora Jasmim, porém acrescenta sua 

preocupação com o acompanhamento do trabalho pedagógico desenvolvido nas unidades para 

articular em conjunto com a equipe escolar, melhores formas de gerir e sistematizar boas 

práticas pedagógicas:  

Os termos de visita têm que trazer as informações administrativas e 

pedagógicas para estar informando a escola, principalmente alguma 

orientação ou publicação importante. Mas o Supervisor, tem que ter um olhar 

pedagógico para que possa acompanhar, por que a gestão tem as questões 

burocráticas, mas o cotidiano da escola, é o pedagógico. Esta parte é muito 

importante o Supervisor conhecer e acompanhar, e poder ser um parceiro para 

poder ajudar a escola (CP Jasmim). 

Partindo das concepções das participantes da pesquisa e da própria pesquisadora, o 

termo de visita, podemos fazer analogia com o PPP que é um documento vivo, porém é 

construído pelo Supervisor Escolar em conjunto com os diretores, coordenadores pedagógicos 

e esporadicamente com a participação do assistente de direção. Expressa assuntos variados que 

foram tratados entre os envolvidos, abarcando as categorias administrativas e pedagógicas que 

engrenam e orientam o funcionamento da instituição escolar como encaminhamentos para 

resolução de algum problema que está afetando a unidade; sugestões de textos; livros como já 

citado neste capítulo. 

Na medida em que foi desenvolvida esta investigação, clarificou-se aos olhares dos 

gestores e da supervisora, aqui pesquisadora que em meio à complexidades sociais em que está 

inserida as instituições de ensino, a presença do Supervisor Escolar é considerada necessária, 

reconhecida como agente que vem para somar no que tange a atingir o objetivo da escola, o 

processo ensino-aprendizagem. Através do uso de sua liderança que encoraja permanentemente 

suas equipes escolares para garantir “[...] às crianças, jovens e adultos o direito à permanência 

com qualidade, orientação na dimensão das adaptações curriculares de pequeno e grande porte, 

além do fortalecimento das redes de suporte no atendimento às necessidades singulares destes 

sujeitos e da rede de proteção social” (São Paulo-SP, 2015, p. 65).   

É inegável, explanar que o Supervisor Escolar ao exercer a escuta dialógica entre os 

diretores e coordenadores pedagógicos, não só atua com foco no crescimento destas e para a 

melhoria dos processos educativos, posso dizer que é também é alimentado por eles, sendo 

revigorado pelas trocas de experiências e partilha de saberes de diversa natureza, motivado a 

continuar nesta busca incessante pelo conhecimento e a acreditar na Educação como libertadora 

e emancipadora.  
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Este era o sentimento ao adentrar os diversos espaços educativos e poder ter contato 

com pessoas tão diferentes, mas com elos comuns, e muitas vezes, frente aos problemas de 

vulnerabilidade social, que nos paralisava, mas  tinha sempre alguém  que nos  encorajava  e 

neste contexto, nossos olhares eram levados a procurar novos rumos e a ressignificação dos  

saberes que estavam cristalizados, mas que na atualidade, não condizia com a realidade escolar 

e principalmente com os meninos e meninas atendidos nas Unidades Educacionais que muitas 

vezes, buscavam ser ouvidos,  ou receber uma  palavra de consolo,  um olhar, simbolizando que 

estava ali à procura de novas possibilidades e motivação para viver num mundo que a cada dia, 

apresenta-se com mais desafios e insensível aos sentimentos humanos.  

As visitas proporcionaram várias aprendizagens e o orgulho de pertencer uma rede na 

grandiosidade da RME, mas que possui, excelentes profissionais, comprometidos com os 

princípios éticos, estéticos e políticos. Como podemos observar no fragmento retirado do termo 

de visita que discorre sobre os desafios de sistematizar um processo inclusivo no interior das 

escolas e sabemos que temos muito a avançar, mas também é evidenciado, ações positivas 

ocorrendo no sistema de ensino a este respeito.  

Figura 40 – Educação Inclusiva e a necessidade de sistematizar os registros de 

acompanhamento dos percursos de aprendizagens das crianças atendidas 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 
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Outro exemplo que merece ser exposto é a busca do fortalecimento da parceria com os 

pais e responsáveis pelas crianças na medida em que entendem o trabalho a ser desenvolvido 

para e com seus filhos, além de ter o retorno dos pais/responsáveis numa auto-avaliação 

institucional, mobilizando-os a serem participe deste processo.  

Figura 41 – Conhecer a rotina escolar o primeiro passo para um trabalho coeso e compartilhado 

entre escola-família 

 
Fonte: Documento elaborado na ação supervisora, com uso autorizado para esta pesquisa. 

Entretanto, o discurso nos remete ao fato do documento possibilitar pesquisas futuras 

como elemento organizador e norteador do trabalho formativo com os professores, seja 

colocando-os a parte do que precisa ser ajustado, possíveis intervenções nas práticas 

pedagógicas, como na articulação das ações e funções da equipe gestora.  

Os termos de visita nos lembram através do que foi registrado conversa entre 

o Supervisor, orientou ou pontuou que é pertinente a área pedagógica. Eu 

costumo falar, com as professoras, a Supervisora que pontuou isso, nós 

estamos falhando em tal área, ou o coordenador ou o lado administrativo. Ele 

me faz lembrar do que tratamos e colocar em prática (Diretora Girassol). 

Observamos neste excerto uma característica muitas vezes despercebida pela maioria 

dos envolvidos com a ação supervisora o “exercício de releitura do que tem sido feito, se produz 

um fenômeno muito importante que contribuirá para fundamentar as descobertas e as novas 

aprendizagens: a metacognição, ou seja, a consciência do conhecimento” (MELLO; 

BARBOSA; FARIA, 2017, p. 64). Podendo contribuir para uma análise sobre a situação geral 

da escola ou de algum segmento que necessita de intervenção da equipe gestora ou de um dos 

seus membros para que sejam implementadas ações de melhorias aos problemas apresentados.  

A coordenadora Pedagógica Beladona por sua vez contou: 

Acredito que tudo em que levamos em consideração, é aprendizado, desde 

uma crítica construtiva que isso nos faz crescer gera aprendizagens como as 

seguintes pontuações: o que podemos melhorar; as formas que estamos 
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trabalhando [...] O termo de visita, realmente direciona, dá suporte para mediar 

nossas ações, conduzindo-as (CP Beladona). 

Em todos os relatos é evidente que consideram o Termo de Visita como um registro 

relevante para a prática da escola, pois trazem informações e orientações as dimensões 

administrativas e pedagógicas aos seus diferentes segmentos. Podendo colaborar com a reflexão 

– ação – reflexão sobre estas. Observei que de maneira geral, seus usos abarcam as dimensões 

e orientações na esfera pedagógica, a partir da análise das entrevistas. 

Poucas vezes, foram utilizados os termos com informações de cunho administrativo 

como fonte informativa aos educadores, mas houve casos pontuais, em que foram 

compartilhados como, por exemplo: entrega de títulos, acúmulos de cargos, entre outros. 

Ademais, acreditamos que a priori o documento contempla de forma geral e em cada época, os 

assuntos considerados importantes para embasar, orientar e respaldar as ações dos diretores e 

coordenadores pedagógicos em suas Unidades Educacionais. Permitiu que fosse realizada a 

leitura e releitura por seus membros nas formações em contexto e na orientação aos demais 

funcionários, com vistas a conquista de melhores condições de trabalho e redimensionamento 

do olhar para as práticas pedagógicas, transformando-as.  

Reconheço que este documento apresenta algumas lacunas na escrita, tanto quanto a 

coerência e coesão, devido ao pouco tempo para a realização das visitas e no momento do 

registro, e uso dos múltiplos sentidos na ação supervisora. Onde o Supervisor Escolar exerce a 

escuta ativa e dialogada; questiona e provoca a partir das falas dos gestores suas realidades; 

sugere encaminhamentos que permitam uma resposta mais assertiva em relação ao problema 

apresentado nessas, através da reflexão e do diálogo. Mas entendo que o foco na ação 

supervisora é a dialogicidade que traz importantes contribuições aos envolvidos e a 

possibilidade de interagirem seus conhecimentos, potencialidades, necessidades e limites num 

movimento em que todos aprendem e ensinam, buscam através da parceria, respostas aos 

problemas ou atitudes não coerentes com as diretrizes de SME e com o respeito a pessoa 

humana e sua capacidade de aprender e reaprender constantemente, entre seus pares.  

Vale lembrar que a parceria defendida é aquela que reforça o Supervisor Escolar como um 

par avançado que contribui através de observações, orientações e conhecimentos durante a 

visita, mas esta só será efetivada se os gestores imbricados nesta conversa, atribuírem sentido 

a estes elementos e serem motivados por este a utilizá-las em suas práticas. E foi além, ao 

discorrer que é necessário neste vinculo, a construção de relações interpessoais de confiança e 
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humildade são elementos primordiais na concretização de tomadas de decisões conjuntas que 

culminem na melhoria do funcionamento e gerenciamento do processo ensino e aprendizagem. 

Para Placco e Almeida (2012, p. 29) “ a arte de se comunicar implica também ouvir 

ativamente, apreendendo o contexto de forma sensível e multifacetada, o que pode gerar 

decisões mais seguras e assertivas”. Mas vale lembrar que não é uma tarefa simples, construir 

esta relação de parceria, confiança e cumplicidade demanda tempo e também disposições dos 

envolvidos, haja vista alguns conflitos observados entre a gestão escolar ou mesmos que foram 

enfrentados por alguns Supervisores e seus gestores em nossa diretoria. Mas está é a base para 

conseguirmos atuar em conjunto e unir esforços para que os objetivos educacionais de cada   

Unidade Educacional sejam atingidos.    

Outro fator é que mesmo as entrevistadas evidenciando que o termo de visita pode ser 

considerado um dispositivo de possibilidade formativa aos diretores e coordenadores, 

observamos que sua estrutura em tópico, ainda abarca mais conteúdos administrativos do que 

pedagógicos. Porém não desmerecemos isso, pois é notório que as duas dimensões são 

fundamentais para a organização, funcionamento e principalmente para a garantia da melhoria 

dos processos de ensino e aprendizagem, pois entendemos que os aspectos administrativos 

exercem funções pedagógicas. Cabe aqui pensar em uma nova forma de reformulação do 

registro que não separe os assuntos por dimensão como é feito atualmente, mas sejam 

interligados como é constatado nesta pesquisa ao constituírem-se como elementos 

indissociáveis.  

 Aliada muitas vezes a interrupções devido acontecimentos na UE em que os gestores 

são solicitados a tomar ciência e posicionamento frente ao ocorrido, o que nos demonstra que 

ação supervisora modifica as interações dos espaços educativos e como foi alertado na fala da 

coordenadora pedagógica Jasmim, “não temos o tempo do mundo, a escola é dinâmica e 

tarefeira”. Penso que uma das possibilidades para sanar este problema, seria levantar os 

assuntos mais relevantes para cada período do ano, assim as discussões seriam mais produtivas 

e teriam muitos mais benefícios do que foram alcançados até então.  

Outro fator levantado é a necessidade de fazer em conjunto com as equipes escolares o 

agendamento prévio das visitas para que estas se organizem para estar na Unidade Educacional, 

segundo as participantes da pesquisa têm dias que são mais favoráveis para estabelecer esta 

ação supervisora, pois podem articular suas rotinas de trabalho para que de fato possam estar 

presentes neste encontro, pois reforçam que este estar junto é importante quanto a conhecer os 
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trabalho realizado, quais as possíveis intervenções a serem feitas; quais são os  elogios, críticas 

e sugestões, ademais este acompanhamento reverbera no bom funcionamento das instituições 

de ensino e irá aprimorar ainda mais este registro formativo.  

Todos estes elementos... 

As motivações dos supervisores, suas convicções, planos e projetos de 

trabalho e intervenção da realidade não podem ser identificados apenas por 

seus registros, fez-se necessário a comparação com os dados verbais, para 

ampliar e garantir algum significado ao conteúdo da escrita dos mesmos 

(POSSANI, ALMEIDA e SALMASO, 2012, p.122).  

Assim acreditamos que os termos são fruto desta relação coletiva e dialógica imbricada 

pelas histórias de vida de cada educador numa relação de parceria, mas o Supervisor é destacado 

como parte avançado que compartilha entre os gestores seus conhecimentos técnicos, 

administrativos e pedagógicos adquiridos através de suas vivências pessoais, ao longo de sua 

carreira profissional e por investimentos em seus processos de formação individuais e coletivos.  

Por fim, a contradição encontrada nos termos é que em muitas ocasiões não foram 

registrados todos os assuntos abordados com as equipes durante a visita ou observados pela 

Supervisor, a priori pelo pouco o tempo dedicado a esta ação que ocorre ao final da realização 

do encontro com os diretores e coordenadores.  E em meio a este movimento dialético, onde 

este redige o termo ao mesmo tempo em que ouve e interage com os gestores, propondo 

sugestões ou encaminhamentos, faz com que este profissional esqueça de registrar muitas vezes, 

assuntos relevantes para a condução responsável e comprometida com as ações educativas da 

escola. Este também pode ser um dos fatores que levam a conter erros ortográficos ou textuais 

no documento como já mencionada acima.  

Ao trazer à tona a investigação sobre os termos de visita e seus usos, permitiu desvelar 

com a participação dos sujeitos da pesquisa, qual seria o termo ideal em suas percepções hoje 

e com isso as possíveis contradições e desafios contidos nestes.  

A fala da coordenadora Dália Rosa revela que o termo deve contemplar as dimensões 

administrativas e pedagógicas, partindo da realidade da escola e o que o Supervisor observou 

no dia em relação ao trabalho dos funcionários, atendimento as crianças, as formações, entre 

outros.  

O termo de visita deve conter as orientações básicas para o funcionamento da 

escola. Estar descrito ali a situação que o Supervisor encontrou a unidade, as 

questões de prédio o que não esta de acordo ou colocando a vida dos 

funcionários e das crianças em risco. Na questão pedagógica precisa 

contemplar como está o andamento pedagógico da unidade, as formações, 
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presença de professores, frequência, número de alunos com deficiência, 

equipe de apoio, o trabalho e atendimento as crianças [...]Ele precisa ser um 

retrato da unidade e expressar o que a unidade precisa pra que chegar ao 

atendimento das crianças com qualidade[...]É um documento bem completo e 

que não incluiria mais nenhum tipo de informação ao documento citado (CP 

Dália Rosa). 

O discurso da Diretora Violeta reafirma o pensamento de Dália Rosa, comentando que 

o termo deva retratar a escola em sua globalidade, focando suas necessidades, as críticas, as 

sugestões, e os encaminhamentos feitos pelo Supervisor na DRE, entre outros.   

O termo de visita que abarque a orientação técnica, a administrativa – 

pedagógica que registre as dificuldades, as necessidades e o processo da escola 

[...]. Tem que ter a cara da escola, o processo da escola o que a escola está 

vivendo, suas dificuldades, o seu momento, seus avanços, seus retrocessos, as 

críticas e as sugestões, esse é o modelo ideal[...] (Diretora Violeta). 

A coordenadora Jasmim em seu relato aborta questões que necessitam serem repensados 

para que a ação supervisora repercuta nos aspectos pedagógicos da Unidade Educacional, pois 

ao seu ver, o termo de visita, contempla na atualidade a dimensão administrativa.  

Diante da ação supervisora que existe hoje, eu acho que o termo de visita é 

razoavelmente, ele traz as informações administrativas, os prazos, eu não acho 

que teria como supervisor mudar. Porque assim o supervisor ele segue prazos, 

segue o que está acontecendo na rede, agora época de documentação 

pedagógica, de entrega de inventário, de bens, de prédio[...] Porque na verdade 

o supervisor, como eu volto a te dizer ele tem uma ação burocrática e o termo 

de visita, contempla isso, mas deixa de contemplar tudo que para mim é o mais 

importante. E eu acho que o supervisor não teria como mudar, porque ele não 

tem justamente o acompanhamento da unidade ele não tem como trazer um 

termo de visita sugestões e orientações ou formação se ele não está dentro do 

nosso trabalho, [...] Os supervisores teriam que ser assim também, mas como 

ele não tá presente, então traz as informações administrativas, então como que 

ele vai mudar se ele não sabe qual a minha necessidade [..] Até ele fazer esse 

registro tipo, trazer sugestões e pensar sugestões [...] Ele teria que acompanhar 

para mudar esse registro da ação supervisora [..]Não é isso, o supervisor se ele 

é parceiro as coisas diminuem, os problemas são mais fáceis de solucionar, 

porque não somos dois, seremos  três, o trio gestor [...]O supervisor tem umas 

atitudes interessantes que ajuda, mas são pontuais, para mudar o termo de 

visita, a ação supervisora, ele precisaria ter uma outra estrutura dentro da rede,  

supervisionar menos escolas e precisa querer fazer parte desse trio gestor[...] 

(CP Jasmim). 

Ao contrário da fala anterior a Diretora Gérbera coloca que atualmente o considera ideal 

às demandas da escola e não pensa em modifica-lo.  

Acredito que o termo de visita, neste formato é ideal, eu não vejo necessidade 

de alteração no termo de visita. Por que ele contempla o que foi discutido no 

dia, as orientações tanto na parte burocrática quanto na parte pedagógica, 

então ele tá completo em minha opinião. Não precisamos de mais nada é só 
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tentar fazer a partir do termo de visita, seguindo suas orientações principais 

(Diretora Gérbera). 

O mesmo pode ser observado na fala da CP Azaleia que diz que o termo contemplou as 

necessidades formativas dos professores, motivando-os em seus fazeres. E á época houve uma 

relação de parceria entre ao Supervisor Escolar e a escola para que isso acontecesse.  

Nesses dois anos como coordenadora, a minha atual supervisão, tem suprido 

nossa necessidade, uma delas é de não vir apenas uma vez por mês, sempre 

que à necessidade que nós solicitamos, ela já marca uma visita e tem ajudado 

muito. É uma parceria que tem contribuído muito conosco. Relata ainda que 

os termos de visita, está bom, contribuindo com a formação de professores, o 

incentivo para que cada vez mais se reúna com os professores; sugestões de 

reuniões semanais, mais para uma conversa a mais com o professor; ler um 

texto, melhorando na questão pedagógica. Tanto que na última sugestão que 

nós tivemos uma formação com os professores com um texto que foi sugestão 

da atual supervisora, os professores acabaram até escrevendo sobre o texto a 

opinião deles, foi super positivo ao grupo, eles não tiveram dificuldade para 

expor as ideias deles ali no papel e foi muito gratificante para nós que estarmos 

na gestão e de ver que o grupo está participando (CP Azaleia) 

Nas palavras da Diretora Girassol colabora com uma retomada histórica na elaboração 

dos termos anteriores e que neste ano, este foi reformulado deixando de ser puramente técnico 

e trazendo contribuições benéficas a atuação pedagógica e que proporcionou novas 

aprendizagens a ela.  E a parceria entre Supervisor escolar quando estabelecida permite novos 

olhares sobre funcionários e suas ações educativas que favorece melhorias no processo ensino 

e aprendizagem.  

Na minha atual gestão o termo de visita da minha supervisora, é bem 

elaborado, não teria o que acrescentar.  Ele informa, pontua, orienta, põe 

algumas considerações e observações. O termo de visita hoje, não teria o 

mudar, eu até gosto desse novo formato, os antigos, eram preenchidos, 

assinalando-se sim ou não, eram enxutos, acrescenta mais, nos informa e nos 

orienta mais, nós que estamos na área administrativa [...] Eu percebo que tem 

outra preocupação, é justamente, nos mantermos informado e orientados, este 

é o caminho[...]O supervisor já tem um olhar, uma técnica, uma bagagem e 

sabe o seu papel dentro da unidade. Quando ele vem nossa unidade, tem que 

orientar, informar, trazer novidades como: portarias, direcionamentos, 

observações, pois está atento ao nosso trabalho, é uma parceria [...] E compete 

que aos dois de igual modo a melhoria e desenvolvimento da unidade escolar. 

Eu tenho aprendido inclusive, muito mais com isso também, dou valor a este 

papel e que vem acrescenta muito ao meu trabalho do dia-a-dia [...] Você me 

abriu os olhos, no sentido de procurar não ficar somente nestas questões do 

dia-a-dia é importante investir na capacitação, trazendo um estudo de reflexão 

de forma pertinente ao trabalho, das vivências [...], e percebemos o quanto 

crescemos como profissional[...] (Diretora Girassol). 
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O relato da CP Beladona traz seu olhar sobre o termo ideal é aquele em que as pessoas 

envolvidas conseguem realizar tudo que ficou acordado com o Supervisor, reforça que é uma 

construção humana.  

O termo de visita é ideal a partir do momento em que você consegue realizar 

tudo aquilo que está sendo proposto e solicitado, e quem faz a escola são as 

pessoas, então quando você conduz bem o seu trabalho,  o termo de visita é 

apenas o reflexo de tudo o que realmente se fez [...]Nele está todo 

embasamento para garantir o bom funcionamento do trabalho, desde a 

estruturação do prédio, das questões pedagógicas, se estão coerente, se estão  

sendo realizadas, é um documento  norteador da nossa prática (CP Beladona). 

A Diretora Flor do Campo esboça que o termo ideal é o que é utilizado atualmente e que 

a interação entre o trio gestor numa relação sincera em relação ao quadro que a escola se 

encontra e suas reais necessidades, o torna ideal. O termo é a concretização deste trabalho 

compartilhado e comprometido com qualidade do processo ensino e aprendizagem.  

O termo de visita ideal , já acontece, porque, eu busco estar junto do 

supervisor, o termo de visita ideal, é você quem faz, é sendo transparente,  a 

equipe trabalha em grupo, colaborando com o foco no desenvolvimento da 

criança[...]Eu, o Supervisor e a Escola, o termo de visita surge a partir do nos 

que fazemos ali no momento, o Supervisor pode vir com o termo, um o 

formulário burocrático, porém a visita vai fluir da maneira que você encontrar 

a escola, desse olhar de parceria em conjunto, vamos resumir nossas propostas 

todas de trabalho. A visita é primordial, tem objetivo, mas cada supervisor, 

traz seu jeito especial de fazê-la, eu fico muito feliz, é um prazer e poderia vir 

mais vezes[...] O termo de visita contempla no dia da visita as necessidades 

administrativas e pedagógicas, numa ação conjunta entre supervisor escolar e 

equipe gestora (Diretora Flor do Campo). 

Na maioria dos posicionamentos em relação aos termos de visita, o modelo utilizado à 

época é visto como ideal as necessidades das escolas.  Depreendemos que os diretores e 

coordenadores o consideram como um dispositivo de possibilidade formativa, ao permitir que 

os registros contemplem o que foi dialogado com os mesmos nas dimensões administrativas e 

pedagógicas. Seja através de orientá-las sobre o que é necessário a atenção dos gestores quanto 

a documentação pedagógica, acompanhamento do desenvolvimento dos bebês e crianças, 

estruturas prediais, segurança de crianças e funcionários, entre outros. Ou sugestões de 

encaminhamentos para auxiliar os professores em suas tomadas de decisão frente ao grande 

desafio de levar todas as crianças as aprendizagens que considere seus ritmos, tempos e 

características; além dos textos para foram sugeridos na ação supervisora e utilizados nas 

formações docentes. 

As conversas entre os gestores, professores e pais/responsáveis com o intuito de 

melhorar as relações interpessoais ali instauradas, entre outros.  
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Nesse sentido, as escolas podem ser consideradas lugares de intercruzamento 

de culturas, entre elas, a cultura da escola. A cultura da escola refere-se 

àqueles significados, modos de pensar e agir, valores, comportamentos, 

modos de funcionamento que, de certa forma, mostram a identidade e os traços 

característicos da escola e das pessoas que nela trabalham. A cultura da escola 

(ou cultura organizacional) é o que sintetiza os sentidos que as pessoas dão às 

coisas, gerando um padrão coletivo de pensar e perceber as coisas, e de agir 

(LIBÂNEO, 2015, p.34). 

Ao meu ver esta ação supervisora compartilhada e atuante, faz com que o termo de visita 

aos poucos seja desmitificado como algo meramente burocrático para ser visto como um 

documento vivo e dinâmico que expressa a complexidade da cultura da escola, mobilizando 

suas equipes a refletir sobre suas atitudes e práticas de modo a possibilitar maior 

aperfeiçoamento das práticas pedagógicas e do ensino em suas instituições.  

O que constitui um grande desafio aos Supervisores, pois para isso é preciso que o 

mesmo conheça, acompanhe e avalie o trabalho das escolas por ele supervisionada para em 

conjunto com os gestores possa fazer proposições que corrobore com a qualificação das práticas 

educativas e em todos os segmentos da escola. Como aponta a CP Jasmim:  

O Supervisor[..] tem que conhecer a escola, os problemas no dia a dia[...] Ele 

tem que ser parceiro assim ]os problemas são mais fáceis de solucionar, 

seremos  o trio gestor [...]O supervisor tem umas atitudes interessantes que 

ajuda, mas essas são muito pontuais, para mudar o termo de visita, pra mudar 

visita,  mudar a ação supervisora, ele precisaria ter uma outra estrutura dentro 

da rede[..] Então eu acho primeiro é uma questão de estrutura, o supervisor 

teria que supervisionar menos escolas e ele também precisa querer fazer parte 

desse trio gestor, porque também você pode ter estrutura, mas também se você 

não quiser, também não vai resolver. Porque, pra ser parceiro você tem que 

ser companheiro, tem que escutar o outro, entender as limitações, as 

dificuldades Então eu acho, assim que ação supervisora ela só vai melhorar se 

ela mudar, isso independente do supervisor[...] (CP Jasmim). 

Podendo utilizar o termo de visita como um recurso que permite interligar a nossa 

compreensão da realidade escolar, os avanços e dificuldades para alcançar melhorias no 

processo educativo e com estes dados “ buscar interpretá-los, relacionar a teoria com a prática, 

construir conhecimentos novos, etc. Sobre o que interpretamos, podemos ir além e tentar um 

avanço teórico, fazer uma descoberta [...], que se refira tanto a” (MELLO; BARBOSA; FARIA, 

2017, p. 29) ressignificação da ação supervisora entre o Trio Gestor, como à teoria da 

aprendizagem e à construção do conhecimento pelos professores e nos bebês e crianças imersos 

na cultura escolar.  
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No relato da Diretora Violeta traz como desafio incluir nos termos de vista os possíveis 

encaminhamentos feitos pelo Supervisor aos setores da DRE frente às demandas elucidada 

pelos gestores na visita e quais foram às devolutivas dos mesmos na resolução do fato.  

[...] Eu também sinto falta é devolutiva, no sentido que aponto para supervisor 

os problemas, as dificuldades, as necessidade, ele registra no termo de visita, 

ele faz os encaminhamentos, mas não tenho disso [...]. A escola é viva em 

movimento, precisa desse retorno, isso é uma coisa que eu sinto falta[...]. É 

importante que o diretor tem que ter o Supervisor como um parceiro avançado 

que tenta juntar isso tudo e fazer uma coisa só (Diretora Violeta). 

Ao refletirem criticamente sobre os termos de visita, as diretoras, coordenadoras 

pedagógicas e a supervisora pesquisadora puderam ampliar suas compreensões sobre este 

registro como um dispositivo formativo constituído numa relação de parceria, confiança, regido 

pela reflexão, escuta dialógica e colaboração para que de fato os assuntos abordados possam 

ser pensados por estes como meios de proporcionar aos bebês e crianças acesso aos bens 

culturais de forma planejada, intencional e que estes sejam incluídos nas propostas pedagógicas 

de acordo com suas potencialidades, necessidades, limitações, mas  que com a apoio e o 

direcionamento efetivo da comunidade escolar pelos gestores, elevem a qualidades das ações 

educativas na medida que estes sejam contemplados com atividades significativas e coerentes 

com a cultura da infância vivenciada em nosso tempo e espaço.  

3.3 – Proposta formativa: ressignificar o olhar e o uso do Termo de Visita para o 

Supervisor Escolar 

Em todas as visitas escolares, ao mesmo tempo em que se buscava identificar, por meio 

do diálogo, meios de contribuir com o fazer da escola e principalmente quanto à formação dos 

professores para que as práticas pedagógicas dialogassem com as vivências e necessidades de 

cada bebê e criança, realizava-se uma reflexão crítica das situações e do fazer do Supervisor 

Escolar em conjunto com suas equipes gestoras, visando a melhoria da construção dos termos 

de visita. Ao realizar o ato de reflexão-ação- reflexão coletiva entre os envolvidos na ação 

supervisora, estes ajudaram a fazer algumas proposições para aprimorar o Termo de Visita, a 

saber:  

a) Receber de SME e DRE meios para aprimorar suas práticas formativas na ação 

supervisora, através de melhores condições de trabalho; oferecimento de cursos e 

palestras que retroalimente e possibilite atuar como Supervisor Escolar, tendo 

conhecimentos das áreas técnicas, administrativas e pedagógicas. 
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b) Articular os diversos setores da DRE com a Supervisão Escolar para dar suporte 

adequado as equipes gestoras, frentes as suas demandas. 

c) Criar um clima de parceria entre os membros das equipes gestoras como meio para 

articular, acompanhar e avaliar suas atuações frente aos processos de ensino e 

aprendizagem. 

d) Estimular a escuta dialógica para que demonstrem seus anseios, expectativas, 

dificuldades, críticas, dando visibilidade as reais necessidades da escola, na medida 

que ao ser compreendidas, poderão ser analisadas, e as soluções serem pensadas e 

planejadas de acordo com as prioridades e as condições existentes. 

e) Estabelecer uma atitude de colaboração e negociação entre as equipes para que em 

conjunto possam tomar decisões mais assertivas sobre as diversas demandas 

apresentadas.  

f) Estreitar e aperfeiçoar a relação entre os Coordenadores Pedagógicos e Supervisor 

Escolar no que tange a acompanhar, avaliar e propor ações ou atitudes que resgatem 

a importância dos espaços de formação continuada/ou em contexto. Pois este 

profissional é o responsável por articular e formar seus professores de acordo com 

suas reais necessidades, ao refletir sobre o seu fazer, possa refazê-lo, se julgar 

necessário.  

g) Organização do agendamento das visitas escolares mensalmente para que as equipes 

possam organizar-se para receber o Supervisor Escolar de maneira que este tempo 

possa ser aproveitado para tratar as demandas da escola, receber informações e 

sugestões de atividades, materiais ou orientações nas dimensões administrativas e 

pedagógicas, proporcionando melhores condições de trabalho e implementação de 

boas práticas educativas.  

h)  Mobilizar e incentivar as equipes gestoras – diretor, assistente e coordenador 

pedagógico a realizar reuniões sistemáticas entre elas, buscando inspiração e 

reflexão sobre o trabalho da escola, redimensionando-o, quando necessário.  

i) Ao elaborar o termo buscar ter a preocupação com a escrita no quesito clareza, 

coesão e coerência, melhorando possíveis más interpretações sobre as informações 

e orientações contidas. 
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j) Redimensionar o modelo do termo de visita de modo que as dimensões 

administrativas e pedagógicas estejam interligadas e não como é feito separado por 

dimensão e tópico. 

k) Possibilitar que todos os assuntos tratados sejam registrados nos termos de visita, as 

orientações e possíveis encaminhamentos feitos às escolas. Elencando os principais 

assuntos a ser tratado em cada visita.  

l) Registrar elogios, avanços e dificuldades observadas na escola ou na equipe escolar 

que dificultem a melhoria dos processos de ensino e aprendizagem, expondo 

intervenções que se fazem necessárias, na busca de respostas mais 

plausíveis/assertivas.  

m) Constar no termo devolutivas do Supervisor Escolar quanto a encaminhamentos 

feitos aos diferentes setores da DRE ou demais instâncias superiores, ao qual, 

buscou apoio na tentaria de respaldar as Unidades Educacionais em sua complexa 

tarefa de educar e ensinar na RME, pois esta é um dos desafios apresentados em 

relatos dos sujeitos da pesquisa.  

n) Estimular o uso do termo de visita pelas equipes gestoras como dispositivo de 

possibilidade formativa, seja individualmente pelos mesmos ou no coletivo da 

escola por acreditar que este é fruto de construção conjunta  num ato dialógico que 

expressa e dá sentido ao trabalho desenvolvido em suas unidades, podendo ser um 

recurso para auto-avaliações profissionais que se fazem necessárias para  a 

qualificação das práticas pedagógicas e mobilização dos agentes educativos de 

modo que estes sintam-se integrados e integrantes da ação supervisora que observa, 

aponta, reflete e avalia as práticas educativas com a intencionalidade de transformar 

as que mostram-se falhas, inovando-as.  

Esta proposta de formação apoia-se em:  

 Discussões baseadas na construção da escuta dialógica. 

 Valorização do Trabalho Coletivo. 

 Construção de saberes coletivos. 

 O Termo de Visita como dispositivo formativo para a reflexão crítica da prática e sobre 

a prática na medida que pode corroborar para a construção e reconstrução de 

conhecimentos entre os Trios Gestores. 
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 Construção de grupo colaborativo que proponha a implantação e implementação de 

medidas e ações que subsidiem a promoção da melhoria da qualidade do processo 

ensino e aprendizagem, ocasionando aprendizagens globais e significativas aos bebês e 

crianças atendidos na Rede Municipal de Ensino de São Paulo.  

Portanto, acredita-se que a formação continuada é a base para a transformação da ação 

dos Diretores, Coordenadores e Supervisores, unindo-se seus esforços para ir além da 

articulação entre teoria e prática, mas buscando dar sentido a ela, fazem relações, construindo 

e reconstruindo saberes que levará a alterações entre o discurso e a prática.  

Ao refletirem criticamente sobre o que fazem e o por que fazem, podem compreender a 

importância da escuta atenta e dialógica como elemento formativo, ao passo que esta conversa 

entre o trio gestor, emergem o que realmente pensam e o real significado dos estudos teóricos 

e suas inter-relações com as práticas educativas permitem que todos ao exercerem a ação 

supervisora em suas diferentes funções e diante disso, refletem sobre o seu fazer, 

redimensionando-o,  quando julgar necessário ou refazê-lo.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Tendo em vista os resultados desta pesquisa, o referencial teórico apresentado e os 

objetivos delineados, iniciamos as considerações desta investigação.  

Os dados mostram que a Secretaria Municipal de Ensino de São Paulo vem passando 

por longos períodos de reformas normativas, curriculares e implantação de programas 

educacionais e produções bibliográficas. Essas mudanças e ações, voltadas aos processos de 

ensino e aprendizagem e às transformações necessárias nas Unidades Escolares, visam 

promover a melhoria da qualidade da Educação na Primeira Infância.  

Isso exigiu mudanças nas formas de pensar, agir e atuar dos Supervisores Escolares e 

demais profissionais da Educação frente aos processos educativos no interior das Escolas, como 

também nas formas de registro sistematizadas na ação supervisora. A ação do Supervisor 

Escolar, que de início era ser um agente fiscalizador de atividades e práticas sistematizadas nas 

Escolas, na busca de confirmar se seguiam as diretrizes e as normas da RME, dando ênfase aos 

aspectos burocráticos, é ampliada e as responsabilidades deste profissional passa a contemplar 

as dimensões administrativas e pedagógicas das Unidades Educacionais. 

Atualmente o Supervisor Escolar integra a equipe gestora, na SME denomina como Trio 

Gestor, que tem a premissa de atuar em conjunto com os diretores e CPs no acompanhamento 

dos processos educativos, estabelecendo diálogos e proposições que permita aprimorar a 

qualidade do Ensino de forma colaborativa, dialógica e reflexiva.  

Embora imbricados em várias discussões sobre a qualidade na Educação, é notório que 

ainda precisamos melhorar, e muito, os processos de ensino e aprendizagem em nossas Escolas. 

Nesse sentido, o presente estudo evidencia que o Supervisor Escolar é o profissional que tem 

muito a colaborar com este objetivo, no entanto, este necessita de maior atuação de órgãos 

centrais e intermediários, como por exemplo SME e DRE, proporcionando melhores condições 

de trabalho para que, de fato, venha a constituir-se como um agente ativo e participante das 

decisões da Escola.  

Em especial à DRE, ao considerar a percepção de diretores, coordenadores e da própria 

pesquisadora, contata-se que esta precisa agir de modo a integrar a Supervisão Escolar aos seus 

setores, de modo a subsidiar a ação supervisora, repercutindo em melhor acompanhamento e 

orientação das Unidades Educacionais, o que, consequentemente, proporcionará aprendizagens 

mais significativas aos bebês e às crianças atendidas nesta Rede.  



204 

 

Torna-se relevante o estabelecimento de uma relação de parceria e confiança entre os 

gestores com o Supervisor Escolar que é visto, por estes, como um par avançado que pode 

mobilizar diferentes saberes para auxiliar as Escolas de Educação Infantil em suas reais 

necessidades. No entanto, essa parceria requer do supervisor respeitar o olhar dos educadores 

sobre a própria prática, exercer uma escuta dialógica que provoque reflexões ao mesmo tempo 

em que propõe e/ou sugere ações para a tomada de decisões coletivas em prol da qualificação 

das atividades educativas.  

Em uma relação horizontal e compartilhada, onde todos são valorizados em suas 

capacidades e têm algo a contribuir com o trabalho realizado na Escola, privilegiando relações 

éticas ao constituírem-se como aprendentes e ensinantes. Essa condição de aprender e ensinar, 

simultaneamente, permite compreender que somos seres em construção e que não temos em 

receitas prontas e acabadas ou, ainda, conhecimentos sobre tudo, e que nossas experiências 

pessoais, sociais e profissionais mobilizam diferentes saberes que podem auxiliar nas reflexões 

sobre as fragilidades educativas apresentadas na Escola.  

As ações decorrentes desse processo reflexivo proporcionam tomadas de decisões que 

tendem a respostas mais assertivas aos problemas, reverberando na melhoria dos processos de 

ensino e aprendizagem e na criação de um clima organizacional motivador aos atores 

educacionais, no sentido de unir esforços para garantir melhores condições de trabalho e o bom 

funcionamento da Unidade Escolar.    

É por meio de ações dialógicas e reflexivas entre o trio gestor que se estabelece um 

trabalho coletivo e compartilhado nas Escolas, construindo uma relação de corresponsabilidade, 

destes profissionais, com o termo de visita da ação supervisora ao evidenciar o trabalho que 

está sendo desempenhado na Escola e os aspectos que necessitam ser repensados ou 

modificados. Assim, propiciando interações, conhecimento e identificação das reais 

necessidades da escola, ou seja, evidenciar qual é o trabalho realizado, conhecer o perfil dos 

diretores e coordenadores na medida que possam ser estimulados a usar seus saberes e 

habilidades na melhoria de suas atuações, e com isso qualificar as ações e as atividades 

pedagógicas implementada 

Nesse contexto, esse documento se configura como um dispositivo de possibilidade 

formativa às equipes gestoras por permitir que pensem e repensem sobre o seu saber-fazer e 

saber-agir diante das inúmeras fragilidades que se apresentam nos espaços escolares e que 

podem ser transformadas por meio dos diferentes percursos formativos.   
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O termo de visita é um dos possíveis recursos para a formação da equipe gestora ao 

materializar políticas públicas, avanços e dificuldades, bem como possíveis sugestões e 

encaminhamentos realizados pelo Supervisor, pensados e discutidos coletivamente com os 

Diretores e CPs durante as visitas escolares. Esse trabalho coletivo favorece o desenvolvimento 

qualitativo dos processos de ensino e aprendizagem nas Unidades Educacionais.  

A partir dos pressupostos que se apresentam para o trabalho do trio gestor, inferiu-se a 

possibilidade de tomar como referência o contexto vivenciado por Diretores, Coordenadores e 

da supervisora (a pesquisadora), a partir da reflexão de suas práticas e ao desvelar que todos 

estão em processos de formação. Portanto, em conjunto com suas equipes, estes gestores podem 

analisar as ações pedagógicas, compartilhar seus significados e tomar decisões com o intuito de 

aprimorá-las e, ainda, quanto ao termo de visita, este pode ser melhor explorado para, de fato, 

expressar o contexto dessas Escolas e o seu Projeto Político Pedagógico. 

Este trabalho coletivo e propositivo pressupõe que o Supervisor se comprometa com a 

transformação da realidade, conforme discutido e referendado nas concepções freireanas, 

defendemos o estabelecimento de uma relação horizontal deste profissional com diretores e CPs 

que deve ser permeada pela construção de vínculos afetivos, pela escuta dialógica em que as 

decisões a serem tomadas sejam negociadas, respeitando-se os contextos escolares e permitindo 

respostas possíveis aos problemas ou a situações vivenciadas nessas instituições. Nessa 

perspectiva, o Supervisor exerce o papel de mediador e responsável não só por problematizar 

as falhas ou incoerências, mas também por evidenciar as proposições, os esforços e os acertos 

das práticas pedagógicas que visam a melhoria da qualidade do Ensino.  

O Supervisor Escolar na Rede Municipal de São Paulo, por princípios ético e político, 

pode trabalhar coletivamente ao buscar que a Escola se solidifique atenta à ação dialógica entre 

si e a comunidade escolar à medida que estejam engajados e corresponsáveis por ações de 

melhoria. Para isso, este profissional tem o grande desafio de romper com as orientações 

verticalizadas, criar espaço que estimulem a participação e a mobilização das competências 

pessoais e profissionais de todos os educadores que compõem as equipes escolares e de 

fortalecer a construção de vínculos afetivos e parceria entre o Trio Gestor, corroborando com a 

qualidade do trabalho e das práticas educativas da Escola.  

É fundamental a valorização da formação continuada em serviço e a construção de 

saberes coletivos que se ajustem às necessidades de aprendizagem dos professores. O 

Supervisor, quando atua em conjunto com o Coordenador Pedagógico propicia, a este, 
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condições de articular, formar e transformar as práticas pedagógicas, no movimento de indagar 

e produzir respostas aos dilemas enfrentados no cotidiano da Escola.  

Esse processo formativo baseia-se no ato de um pensar reflexivo com seus pares, 

possibilitando mudanças e ampliações de conhecimentos, articulando-as com suas práticas. 

Além de estimular a busca por outros saberes e vivenciar a docência em suas múltiplas facetas, 

agindo em situações de urgências e incertezas para atuar, com intencionalidade, na formação 

desenvolvida em âmbito escolar. 

Outro ponto ressaltado nessa análise está relacionado ao registro – da supervisora – em 

relação aos assuntos tratados nos termos de visitas, pois, no geral, esse registro não foi fidedigno 

à escuta dialógica e reflexiva que esta profissional realizou a cada visita, como por exemplo 

temas referentes às áreas administrativa e pedagógica que não foram redigidos. Considero, 

contudo, que o fato de não realizar um registro mais detalhado da ação supervisora só foi 

percebido no movimento de constituir-se como pesquisadora iniciante, em que ao buscar a 

interação e a formação entre seus pares, também se forma e ressignificar o olhar para o 

instrumento que é objeto de seu estudo, podendo subsidiar a reflexão dos demais supervisores. 

Em relação ao agendamento das visitas, outro ponto levantado nas entrevistas, é preciso 

reconhecer como um elemento a ser repensado pelos supervisores na medida em que 

acreditamos que a ação supervisora é um ato dialógico e de construção de trabalho coletivo. O 

termo, por si só, pode ser um recurso que agrega ao trabalho das equipes gestoras ao 

diagnosticar as necessidades e os problemas educativos sob sua responsabilidade e pôr em ação 

a busca por novos caminhos, pesquisas e alternativas que favoreçam a melhoria das atividades 

escolares, principalmente nos aspectos observados como dificuldades.  

Ao tratar especificamente dos problemas levantados pela supervisão escolar, o  

documento de modo geral, não contemplou os encaminhamentos feitos pelo Supervisor, após o 

diálogo realizado nas visitas as escolas, abarcando os problemas e o que este profissional 

articulou com os demais setores da DRE para a sua resolução, pois apesar desta ação ter 

acontecido, não houve registros destas devolutivas nos termos de visita, muitas vezes, estes 

foram feitos em memorandos a parte e enviado ao setor ou instância superior responsável por 

sua resolução. Mas evidenciou-se dar retorno aos gestores, pois é um meio de mostrar a estes 

que o termo de visita não ficou com fim em si mesmo, mas houve uma intenção de buscar 

proposições que resolvessem o problema dialogado.  
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Vale destacar que essa devolutiva respaldará tanto a ação da Escola como do próprio 

Supervisor, além de ser uma forma de valorizar as práticas destes profissionais perante a gestão 

e toda a comunidade escolar. É preciso, contudo, ressaltar que não se pode ser ingênuo e 

imaginar que o termo de visita é, por si só, o único recurso que poderá ser utilizado pelos 

gestores em suas autoavaliações e na análise do trabalho desenvolvido pelos demais 

profissionais da escola para solucionar as questões de qualidade da educação.  

Pela complexidade das relações nas Unidades Educacionais, é necessário investimento 

em melhores condições de trabalho e salário, e no aperfeiçoamento da formação continuada dos 

professores e das equipes gestoras que são elementos indispensáveis para se alcançar a 

qualidade da Educação preconizada tanto pelo Poder Público como em normas e diretrizes 

educacionais. Mas o que defendemos é que o termo de visita tenha outras oportunidades de uso 

na Escola e constitua-se como um suporte para que o Trio Gestor leia, analise, avalie e possa 

buscar dados que permitam redimensionar seus olhares quanto à valorização da formação 

contínua em um movimento individual e coletivo. À época, este documento nos possibilitou 

tomar decisões coletivas sobre práticas possíveis de serem desenvolvidas/implementadas na 

resolução dos problemas que foram apresentados durante as visitas escolares. 

Estes momentos foram importantíssimos para o meu desenvolvimento profissional, ao 

passo que me levaram a reflexões sobre a minha prática profissional individual e coletiva ao 

exercer a ação supervisora. Algumas ocasiões me colocavam diante de incertezas e angústias, 

pois estas vivências não fizeram parte do meu percurso profissional, desafiando-me a pesquisar 

e interagir com outros colegas na tentativa de encontrar novas estratégias formativas e melhor 

condução dos diálogos entre as equipes escolares, tendo maior clareza sobre o fato narrado, 

exercendo uma escuta ativa e propositiva. Acredito que fui privilegiada em interagir com 

profissionais engajados e com diferentes conhecimentos e saberes, seja nas Unidades 

Educacionais ou na DRE.  

Nas aulas do Mestrado Profissional foram muitas as contribuições para compreender as 

teorias e as questões relacionadas ao trabalho dos profissionais da Educação, especialmente na 

abordagem que discute a função e/ou cargo de Coordenadores Pedagógicos, que em minha 

formação inicial e continuada não foram contempladas no Currículo. A estes profissionais, cabe 

o reconhecimento de que são agentes fundamentais para que haja melhorias nos processos de 

ensino e aprendizagem nas Escolas, pois lidam diretamente com os professores – responsáveis 

pela gestão da sala de aula e, principalmente, com a garantia de aprendizagens dos bebês e das 
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crianças por eles atendidos, sem deixar de lado a amorosidade que é um traço relevante e crucial 

para os profissionais que atuam na Primeira Infância.  

Espera-se, pois, com esse estudo, uma vez que não há a pretensão de esgotar o assunto, 

apresentar uma contribuição a respeito do termo de visita que, por meio das percepções das 

entrevistadas, é visto como um dispositivo de possibilidade formativa a ser utilizado nas Escolas 

pelos diretores e coordenadores como meio de rever suas atitudes e práticas educativas.  

É constatado que o supervisor é um agente que pode mediar e direcionar as discussões, 

ao problematizar as práticas dos gestores e ao avaliar o trabalho realizado com a 

intencionalidade de proporcionar momentos de reflexão. Esse movimento de ação-reflexão-

ação dá sentido ao seu fazer na Escola e, consequentemente, ajuda nas soluções de problemas 

concretos e na construção de saberes plurais que impulsionem a criação de um projeto coletivo, 

rumo a mudanças no Currículo escolar que ainda é fragmentado e distante do contexto histórico 

e social vivenciado pelas crianças.    
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APÊNDICES 

Apêndice A – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 
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Apêndice B – Roteiro das entrevistas 

 

 




